
 



 

  

  

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA ς MME 

MINISTRO DE ESTADO 
BENTO ALBUQUERQUE 

 

SECRETÁRIA EXECUTIVA 
MARISETE FÁTIMA DADALD PEREIRA 

 

SECRETÁRIO EXECUTIVO ADJUNTO 
BRUNO EUSTÁQUIO FERREIRA CASTRO DE CARVALHO 

 

SECRETÁRIO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO ENERGÉTICO 
PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES 

 

SECRETÁRIO DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E BIOCOMBUSTÍVEIS  

RAFAEL BASTOS DA SILVA 

 

SECRETÁRIO DE ENERGIA ELÉTRICA  

CHRISTIANO VIEIRA DA SILVA 

 

SECRETÁRIO DE GEOLOGIA, MINERAÇÃO E  
TRANSFORMAÇÃO MINERAL 

PEDRO PAULO DIAS MESQUITA 

 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA ς EPE 

PRESIDENTE 

THIAGO VASCONCELLOS BARRAL FERREIRA 

 

DIRETOR DE ESTUDOS ECONÔMICO-ENERGÉTICOS E AMBIENTAIS 

GIOVANI VITÓRIA MACHADO 

 

DIRETOR DE ESTUDOS DE ENERGIA ELÉTRICA 

ERIK EDUARDO REGO 

 

DIRETOR DE ESTUDOS DO PETRÓLEO, GÁS E BIOCOMBUSTÍVEIS 

HELOISA BORGES BASTOS ESTEVES 

 

DIRETOR DE GESTÃO CORPORATIVA 

ANGELA REGINA LIVINO DE CARVALHO 

 

MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA ς MME 

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS 
BLOCO U ς 5º ANDAR 
70065-900 ς BRASÍLIA ς DF 
TEL.: (55 61) 2032 5555 
 

WWW.MME.GOV.BR 

EMPRESA DE PESQUISA ENERGÉTICA ς EPE 

ESCRITÓRIO CENTRAL 

PRAÇA PIO X, 54 
20091-040 ς RIO DE JANEIRO ς RJ 

TEL.: (55 21) 3512 3100 
FAX : (55 21) 3512 3198 

WWW.EPE.GOV.BR 

 

 

Catalogação na Fonte  

Brasil, Ministério de Minas e Energia, Empresa de Pesquisa Energética 

Plano Decenal de Expansão de Energia 2031 / Ministério de Minas e Energia. Empresa de Pesquisa 
Energética. Brasília: MME/EPE, 2022 

1v.: il.  

1. Energia_Brasil. 2. Política Energética_Brasil 3. Recursos Energéticos_Brasil 

  

 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 
 

 

 

  
3 

 

0ÁÒÔÉÃÉÐÁÎÔÅÓ --%   

COORDENAÇÃO GERAL  

PAULO CESAR MAGALHÃES DOMINGUES 

 

COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

MARCELLO NASCIMENTO CABRAL DA COSTA  

ANDRÉ LUIZ RODRIGUES OSÓRIO 

 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 
ENERGÉTICO τ SPE 

COORDENAÇÃO TÉCNICA:  

ANDRÉ LUIZ RODRIGUES OSÓRIO 

COORDENAÇÃO ADJUNTA: 

GUSTAVO SANTOS MASILI 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ADÃO MARTINS TEIXEIRA JUNIOR 

ALEXANDRA ALBUQUERQUE MACIEL 

BEATRIZ MOREIRA ALVES 

CARLOS ALEXANDRE PRÍNCIPE PIRES 

CARLOS AUGUSTO AMARAL HOFFMANN 

DANIELE DE OLIVEIRA BANDEIRA  

DIOGO SANTOS BALEEIRO 

ESDRAS GODINHO RAMOS 

GIACOMO PERROTTA 

GEVALTER DE FREITAS NEVES 

GILBERTO KWITKO RIBEIRO 

GUILHERME ZANETTI ROSA 

GUSTAVO CERQUEIRA ATAÍDE 

JOÃO ANTÔNIO MOREIRA PATUSCO 

JORGE CURI SADI 

KARINA ARAUJO SOUSA 

KLEVERSON MANOEL MARQUES GONTIJO 

LETÍCIA DOS SANTOS BENSO MACIEL 

LÍVIO TEIXEIRA DE ANDRADE FILHO 

LORENA MELO SILVA 

LUIS FERNANDO BADANHAN 

MARLIAN LEÃO DE OLIVEIRA 

NATHALIA AKEMI TSUCHIYA RABELO 

PAULO ÉRICO RAMOS DE OLIVEIRA 

PEDRO HENRIQUE SILVA GUIMARAES 

REBECCA KRISTINA MENDES DE SOUSA 

SAMIRA SANA FERNANDES DE SOUSA CARMO 

TARITA DA SILVA COSTA 

TÉRCIUS MURILO QUITO 

THAYANE DE OLIVEIRA VIEIRA FIGUEIREDO 

THIAGO GUILHERME FERREIRA PRADO 

UBYRAJARA NERY GRACA GOMES 

VALDIR BORGES SOUZA JÚNIOR 

WILLIAM DE OLIVEIRA MEDEIROS 

 

SECRETARIA DE PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS τ SPG 

COORDENAÇÃO TÉCNICA:  

JOÃO JOSÉ NORA SOUTO 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ALDO BARROSO CORES JÚNIOR 

CLAYTON DE SOUZA PONTES 

DANIEL LOPES PEGO 

DANIELLE LANCHARES ORNELAS 

DEIVSON MATOS TIMBÓ 

ELEAZAR HEPNER 

FÁBIO DA SILVA VINHADO 

FERNANDO MASSAHARU MATSUMOTO 

JAIR RODRIGUES DOS ANJOS  

JAQUELINE MENEGHEL RODRIGUES 

MARCO ANTONIO BARBOSA FIDELIS 

MARIANA FERREIRA CARRICONDE DE AZEVEDO  

MARISA MAIA DE BARROS 

MARLON ARRAES JARDIM LEAL 

PIETRO ADAMO SAMPAIO MENDES 

RENATO CABRAL DIAS DUTRA 

RENATO LIMA FIGUEIREDO SAMPAIO 

RONNY JOSÉ PEIXOTO  



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 
 

 

 

  
4 

 

UMBERTO MATTEI 

 

ASSESSORIA ECONÔMICA - ASSEC 

HAILTON MADUREIRA DE ALMEIDA 

 

ASSESSORIA ESPECIAL EM ASSUNTOS REGULATÓRIOS ς 
AEREG / SE 

AGNES MARIA DE ARAGÃO DA COSTA 

 

ASSESSORIA ESPECIAL DE MEIO AMBIENTE τ AESA / SE 

COORDENAÇÃO TÉCNICA:  

MARIA CEICILENE ARAGÃO MARTINS 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

HENRYETTE PATRICE CRUZ 

RICARDO DA COSTA RIBEIRO 

RITA ALVES SILVA 

WILMA DO COUTO DOS SANTOS CRUZ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 
 

 

 

  
5 

 

0ÁÒÔÉÃÉÐÁÎÔÅÓ %0%  

COORDENAÇÃO GERAL 

THIAGO VASCONCELLOS BARRAL 

FERREIRA 

COORDENAÇÃO EXECUTIVA 

GERAL: 

PATRICIA COSTA GONZALEZ DE NUNES 

ESTUDOS ECONÔMICO-ENERGÉTICOS E 

AMBIENTAIS:  

GIOVANI VITÓRIA MACHADO  

ESTUDOS DE ENERGIA ELÉTRICA:  

ERIK EDUARDO REGO 

ESTUDOS DE PETRÓLEO, GÁS E BIOCOMBUSTÍVEIS:  

HELOISA BORGES BASTOS ESTEVES 

ESTUDOS ECONÔMICOS E 
ENERGÉTICOS 

COORDENAÇÃO:  

CARLA DA COSTA L. ACHÃO 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ALINE MOREIRA GOMES 

ALLEX YUJHI GOMES YUKIZAKI 

ANA CRISTINA BRAGA MAIA 

ARNALDO DOS SANTOS J. 

CAMILA ARAÚJO FERRAZ 

DANIEL KUHNER COELHO 

DANIEL SILVA MORO 

FLÁVIO RAPOSO DE ALMEIDA 

FELIPE KLEIN SOARES 

FERNANDA M. P. ANDREZA 

GABRIEL KONZEN 

GLAUCIO V. RAMALHO FARIA 

GUSTAVO NACIFF DE ANDRADE 

JAINE VENCESLAU ISENSEE 

LIDIANE DE A. MODESTO 

LENA SANTINI S. M. LOUREIRO 

LUCIANO BASTO OLIVEIRA 

MARCELO COSTA ALMEIDA 

MARCELO H. C. LOUREIRO 

MARCELO WENDEL 

NATALIA G. DE MORAES 

PATRÍCIA MESSER ROSENBLUM 

RODRIGO VELLARDO GUIMARÃES 

ROGÉRIO MATOS 

SIMONE SAVIOLO ROCHA 

THIAGO TONELI CHAGAS 

GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ς 
ESTUDOS DE PLANEJAMENTO 

COORDENAÇÃO:  

BERNARDO FOLLY DE AGUIAR 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ANDERSON DA COSTA MORAES 

FERNANDA FIDELIS PASCHOALINO 

FERNANDA GABRIELA B. DOS SANTOS 

FLÁVIO ALBERTO F. ROSA 

GLAYSSON DE MELLO MULLER 

GUSTAVO PIRES DA PONTE  

HERMES TRIGO D. DA SILVA 

JOANA D. DE F. CORDEIRO 

LEANDRO P. DE ANDRADE 

LUIS PAULO S. CORDEIRO 

MARIANA DE QUEIROZ ANDRADE  

PEDRO AMERICO M. DAVID 

RAFAELA VEIGA PILLAR 

RENATA DE A. M. DA SILVA 

RONEY NAKANO VITORINO 

SAULO RIBEIRO SILVA 

SIMONE Q. BRANDÃO 

THAÍS IGUCHI 

GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA ς 
ESTUDOS DE ENGENHARIA 

COORDENAÇÃO:  

THIAGO IVANOSKI TEIXEIRA 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ALINE COUTO DE AMORIM  

ANDRE LUIZ DA SILVA VELLOSO  

ANDRE MAKISHI  

BRUNO FARIA CUNHA 

CAIO MONTEIRO LEOCADIO  

DIEGO PINHEIRO DE ALMEIDA   

FELIPE MOREIRA GONÇALVES  

GUILHERME MAZOLLI FIALHO  

HELENA PORTUGAL G. DA MOTTA  

JORGE GONÇALVES BEZERRA JUNIOR  

JOSINA SARAIVA XIMENES  

MAURO REZENDE PINTO 

MICHELE AMEIDA DE SOUZA 

PAMELLA E. ROSA SANGY 

PAULA MONTEIRO PEREIRA 

RENATO H. S. MACHADO 

RONALDO ANTONIO DE SOUZA  

ESTUDOS DE TRANSMISSÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA 

COORDENAÇÃO:  

JOSÉ MARCOS BRESSANE 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ARMANDO LEITE FERNANDES 

BRUNO CESAR M. MACADA 

BRUNO SCARPA A. DA SILVEIRA 

CAROLINA MOREIRA BORGES 

DANIEL JOSE T. DE SOUZA 

DOURIVAL DE S. CARVALHO JUNIOR 



PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 
 

 

 

  
6 

 

FABIANO SCHMIDT 

FABIO DE ALMEIDA ROCHA 

IGOR CHAVES 

JEAN CARLO MORASSI 

JOAO MAURICIO CARUSO 

LUCAS SIMÕES DE OLIVEIRA 

LUIZ FELIPE F. LORENTZ 

MARCELO LOURENÇO PIRES 

MARCELO WILLIAN H. SZRAJBMAN 

MARCOS VINICIUS G. DA S. FARINHA 

MARIA DE FATIMA DE C. GAMA 

PAULO FERNANDO DE M. ARAUJO 

PRISCILLA DE CASTRO GUARINI 

RAFAEL THEODORO A. E MELLO 

RODRIGO RIBEIRO FERREIRA 

RODRIGO RODRIGUES CABRAL 

SERGIO FELIPE F. LIMA 

THAIS PACHECO TEIXEIRA 

THIAGO DE F. R. DOURADO MARTINS 

TIAGO CAMPOS RIZZOTTO 

TIAGO VEIGA MADUREIRA 

VANESSA STEPHAN LOPES 

VINICIUS FERREIRA MARTINS 

ESTUDOS DE PETRÓLEO E GÁS 
NATURAL  

COORDENAÇÃO:  

MARCOS FREDERIDO. F. DE SOUZA 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ADRIANA QUEIROZ RAMOS 

ANA CLAUDIA S. PINTO 

BIANCA N. DE OLIVEIRA 

CAROLINA O. DE CASTRO 

CLAUDIA M. CHAGAS BONELLI 

HENRIQUE P. G. RANGEL 

KATIA SOUZA D'ALMEIDA 

LUIZ P. BARBOSA DA SILVA 

MARCELO F. ALFRADIQUE 

NATHALIA OLIVEIRA DE CASTRO 

PAMELA CARDOSO VILELA 

PERICLES DE ABREU BRUMATI 

RAUL FAGUNDES LEGGIERI 

REGINA FREITAS FERNANDES 

ROBERTA DE ALBUQUERQUE CARDOSO 

VICTOR HUGO TROCATE DA SILVA 

ESTUDOS DE DERIVADOS DE 
PETRÓLEO E BIOCOMBUSTÍVEIS 

COORDENAÇÃO:  

ANGELA OLIVEIRA DA COSTA 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

BRUNO R. LOWE STUKART 

CARLOS A. GOES PACHECO 

CARLOS E. R. DE M. LIMA 

DAN ABENSUR GANDELMAN  

EULER J. GERALDO DA SILVA 

FILIPE DE P. FERNANDES SILVA 

GABRIEL DA SILVA A. JORGE 

JULIANA R. DO NASCIMENTO 

KRISEIDA C. P. G. ALEKSEEV 

LEONIDAS B. O. DOS SANTOS 

MARCELO C. B. CAVALCANTI 

MARINA DAMIÃO BESTETI RIBEIRO 

PATRÍCIA F. B. STELLING 

PAULA ISABEL DA COSTA BARBOSA 

RACHEL MARTINS HENRIQUES 

RAFAEL BARROS ARAUJO 

RAFAEL MORO DA MATA 

ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS  

COORDENAÇÃO:  

ELISANGELA MEDEIROS DE ALMEIDA 

 

EQUIPE TÉCNICA:  

ALFREDO LIMA SILVA 

ANA DANTAS M. DE MATTOS 

ANDRÉ CASSINO FERREIRA 

ANDRÉ VIOLA BARRETO 

BERNARDO REGIS G. DE OLIVEIRA 

CARINA RENNO SINISCALCHI 

CAROLINA M. H. DE G. A. F. BRAGA 

CLAYTON BORGES DA SILVA 

CRISTIANE MOUTINHO COELHO 

DANIEL DIAS LOUREIRO 

DANIEL FILIPE SILVA 

GLAUCE MARIA LIEGGIO BOTELHO 

GUILHERME DE PAULA SALGADO 

GUSTAVO FERNANDO SCHMIDT 

HERMANI DE MORAES VIEIRA 

KÁTIA G. SOARES MATOSINHO 

JULIANA VELLOSO DURÃO 

LEONARDO DE SOUSA LOPES 

LEYLA A. FERREIRA DA SILVA 

LUCIANA ÁLVARES DA SILVA 

MARCOS RIBEIRO CONDE 

MARIA FERNANDA BACILE PINHEIRO 

MARIANA LUCAS BARROSO 

MARIANA R. DE C. PINHEIRO 

PAULA CUNHA COUTINHO 

PEDRO NINÔ DE CARVALHO 

ROBSON DE OLIVEIRA MATOS 

SILVANA ANDREOLI ESPIG 

VALENTINE JAHNEL 

VERÔNICA S. DA M. GOMES 

VINICIUS MESQUITA ROSENTHAL 

ASSESSORES DAS DIRETORIAS 

ESTUDOS ECONÔMICO-ENERGÉTICOS E 

AMBIENTAIS:  

JEFERSON BORGHETTI SOARES  

ESTUDOS DE ENERGIA ELÉTRICA:  

RENATA NOGUEIRA FRANCISCO DE 

CARVALHO 

ESTUDOS DE PETRÓLEO, GÁS E BIOCOMBUSTÍVEIS:  

ALEXANDRE COBBETT STAEL COSME 

  



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
7 

 

!ÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ 

Após uma profunda onda de impactos da pandemia do Coronavírus (COVID-19), o mundo se vê diante do 

desafio de superação e transformação em busca da retomada das atividades econômicas. Nesse panorama, 

a nova edição do Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE), pautada nos pilares de previsibilidade, 

método, processo, transparência e racionalidade, se apresenta como um importante instrumento para 

delinear as perspectivas de investimentos e avanços do setor energético em nosso país para a próxima 

década. 

Em meio à retomada das discussões mundiais sobre as bases finais do Acordo de Paris na Conferência das 

Partes (COP26) em Glasgow, o Brasil manteve sua posição de liderança no contexto da transição energética, 

não só ampliando seus compromissos assumidos na Contribuição Nacional Determinada (NDC) de dezembro 

de 2020 para metas mais ambiciosas, como também participando ativamente da construção do mercado de 

carbono criado na conferência.  

Cabe destacar, ainda, o contexto já inteiramente privilegiado que conquistamos, visto que hoje as matrizes 

energética e elétrica brasileiras já são compostas por 47% e 85% de fontes renováveis, respectivamente, com 

perspectivas para alcançar 48% e 83%. Para isso, serão necessários investimentos da ordem de mais de 3,2 

trilhões nos próximos 10 anos, sendo R$ 2,7 trilhões relacionados a petróleo, gás natural e biocombustíveis, 

e quase R$ 530 bilhões a geração e transmissão de energia elétrica, diante do cenário de crescimento 

econômico estimado de 2,9% ao ano. 

Nesta edição, o plano trouxe um capítulo inédito referente ao hidrogênio que, em escala mundial, é 

considerado um potencial propulsor para a descarbonização das grandes economias, principalmente por 

representar uma forma de armazenamento de energia que pode ser usada para diminuir os índices de 

emissão de setores econômicos de difícil abatimento. Além disso, buscando um alinhamento e vislumbre das 

oportunidades para o desenvolvimento dessa indústria e mercado no nosso país, recentemente aprovamos 

o Programa Nacional do Hidrogênio (PNH2) no Conselho Nacional de Política Energética (CNPE). 

Por fim, cabe ressaltar a importância de uma atuação transparente e conjunta entre todas as instâncias dos 

poderes legislativo e executivo, órgãos de controle, a sociedade e as entidades privadas, de forma a construir 

um mecanismo harmonioso de desenvolvimento. Aqui, comentamos o apoio do Congresso Nacional nas 

reformas para a modernização do setor elétrico, como: a Lei nº 14.182/2021, referente à desestatização da 

Eletrobras; a criação da Câmara de Regras Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG), instituída pela 

MP nº 1.055/2021, que não só auxiliou o país no enfretamento da escassez hídrica vencida no ano passado, 

como permitiu um aprimoramento metodológico das previsões do setor para esse e futuros documentos; e 

a Lei nº 14.120/2021, que permitiu o alívio tarifário aos consumidores e a realização de leilões para 

robustecer o atendimento das necessidades sistêmicas, além de prever a estruturação financeira da usina de 

Angra 3. Além disso, tivemos o avanço advindo da publicação da Nova Lei do Gás (Lei nº 14.134/2021), que 

propiciará a atração de importantes investimentos para o setor nos próximos anos.  

Encerro ponderando que, ainda que o cenário de restrições afete o país em alguns aspectos, é determinante 

que o diálogo, as políticas e as decisões do setor energético brasileiro continuem orientando os 

investimentos e o aprimoramento do setor energético.  

BENTO ALBUQUERQUE 

Ministro de Estado de Minas e Energia  
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)ÎÔÒÏÄÕëÞÏ 

O Plano Decenal de Expansão de Energia (PDE) é 

um estudo elaborado anualmente pela EPE sob as 

diretrizes e o apoio das equipes do Ministério de Minas 

e Energia, coordenados pelas Secretarias de 

Planejamento e Desenvolvimento Energético 

(SPE/MME) e de Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (SPG/MME). 

Seu objetivo primordial é indicar, e não 

propriamente determinar, as perspectivas da expansão 

do setor de energia no horizonte de dez anos, sob a 

ótica do governo, com uma visão integrada para os 

diversos energéticos disponíveis. Tal visão permite 

extrair importantes elementos para o planejamento do 

setor de energia, com benefícios em termos de 

confiabilidade e otimização dos custos de produção e 

dos impactos ambientais. 

Para isto, o PDE é construído com base nas 

dimensões mais importantes associadas ao 

planejamento energético, são elas: econômica, 

estratégica e socioambiental. Na dimensão econômica, 

o PDE visa a apresentar as necessidades energéticas 

sob a ótica do planejamento para atender o 

crescimento esperado da economia nacional. Na 

dimensão estratégica, os estudos do PDE destacam o 

melhor aproveitamento dos recursos energéticos 

nacionais, dentro de uma visão de médio e longo prazo 

e incentivando a integração regional. Por fim, na 

dimensão socioambiental, a expansão da oferta de 

energia deve ser feita com acesso a toda população 

brasileira, e considerando os aspectos socioambientais. 

Importante reiterar que o PDE não deve ser lido 

como um plano estático que determina o que vai 

acontecer nos próximos 10 anos, justamente pela 

incerteza envolvida em qualquer visão de futuro, 

especialmente no atual momento, em que os impactos 

decorrentes da pandemia da Covid-19 ainda são um 

desafio. Nesse sentido, algumas questões de interesse 

relacionadas à incerteza sobre variáveis-chave são 

consideradas tanto por meio de cenários quanto por 

análises de sensibilidade. 

Ao mostrar, por meio de cenários e análises de 

sensibilidade, como o planejamento vislumbra o 

desenvolvimento do sistema de energia brasileiro sob 

condições distintas de sua evolução, o PDE fornece 

importantes sinalizações para orientar as ações e 

decisões dos agentes no sentido de compatibilizar as 

projeções de crescimento econômico do País e a 

necessária expansão de oferta, de forma a garantir à 

sociedade a confiabilidade no suprimento energético 

com adequados custos, em bases técnica e 

ambientalmente sustentáveis. 

Dessa forma, contamos com o diálogo sempre 

franco e direto com a sociedade, por meio de seus 

comentários, críticas e sugestões, especialmente na 

fase de Consulta Pública, e durante a construção do 

ǇƭŀƴƻΣ ŎƻƳ ŀ ǇǳōƭƛŎŀœńƻ Řƻǎ ŎƘŀƳŀŘƻǎ ά/ŀŘŜǊƴƻǎ ŘŜ 

9ǎǘǳŘƻ Řƻ t59έΦ {ŜƴŘƻ ŀǎǎƛƳΣ ŀƻ ƭƻƴƎƻ Řƻǎ ǵƭǘƛƳƻǎ 

anos o PDE se consolidou como a principal referência 

para o setor de energia na visão de médio e longo 

prazo, sendo uma fonte de dados e informações para 

tomada de decisão de investimentos em diversos 

setores, bem como, para pesquisas e 

desenvolvimentos acadêmicos para sociedade em 

geral, exercendo seu papel de estudo técnico que 

aponta os caminhos para o desenvolvimento 

energético nacional. Assim, sua importância como 

instrumento de planejamento para o setor energético 

nacional será reforçada, contribuindo para o 

delineamento das estratégias de desenvolvimento do 

País a serem traçadas pelo governo federal. 

A preparação do PDE 2031 foi iniciada no 

primeiro trimestre de 2021, com conclusão em janeiro 

de 2022. Além da busca por se explorar as incertezas 

da retomada da economia em decorrência da 

pandemia da Covid-19, assim como seus reflexos no 

planejamento, também estão refletidos no plano 

aprendizados provenientes do recente período de 

escassez hídrica, além de maior destaque para 

questões relacionadas ao processo de transição 

energética. Dados de gráficos e tabelas, as figuras, os 

textos explicativos e as notas metodológicas estão 

disponíveis na página do PDE 2031 no site da EPE 

(www.epe.gov.br).
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ENFOQUE DOS ESTUDOS 

Para a economia mundial, espera-se uma 

recuperação mais significativa no curto prazo, 

alcançando taxas mais moderadas no médio prazo. A 

expectativa é de que haja um crescimento médio de 

3,3% a.a. no horizonte decenal. Dentre as premissas 

adotadas para o cenário mundial destaca-se a maior 

participação dos países em desenvolvimento no 

crescimento global em detrimento das economias 

desenvolvidas, que devem apresentar taxas mais 

modestas. Além disso, vale ressaltar a mudança de 

modelo de desenvolvimento da China que deve levar 

a uma desaceleração do seu crescimento, o que 

pode impactar os seus principais parceiros 

comerciais e o comércio mundial. É importante 

ressaltar que existem riscos importantes para o 

cenário internacional, como a evolução da pandemia 

da Covid-19 com o surgimento de novas variantes e 

a eventual necessidade de adoção de medidas 

restritivas e aqueles relacionados às questões 

geopolíticas. 

No que diz respeito à economia brasileira, esta 

deve apresentar uma dinâmica de recuperação nos 

próximos anos, alcançando um crescimento médio 

anual do Produto Interno Bruto (PIB) de 2,9% no 

horizonte decenal, com taxas semelhantes nos 

macrossetores: agropecuária (2,8% a.a.), indústria 

(3,1% a.a.) e serviços (3% a.a.). No médio prazo, 

espera-se um ambiente de maior estabilidade que 

permita uma expansão dos investimentos, 

sobretudo de infraestrutura, e a realização de 

reformas, ainda que parciais, que promoverão 

ganhos de produtividade e competitividade, 

essenciais para o crescimento de médio e longo 

prazo. 

Assim, em um cenário em que o crescimento 

econômico ocorra de forma mais acelerada ou onde 

a retomada de alguns setores industriais aconteça de 

maneira mais acentuada, a demanda energética 

poderá responder de maneira bastante variada. 

Inciativas no âmbito do governo federal, como o 

άbƻǾƻ aŜǊŎŀŘƻ ŘŜ DłǎέΣ ά!ōŀǎǘŜŎŜ .Ǌŀǎƛƭέ Ŝ 

άwŜƴƻǾŀōƛƻέ ǘşƳ ǇƻǘŜƴŎƛŀƭ ŘŜ ǇǊƻƳƻǾŜǊ ƻ 

desenvolvimento de mercados energéticos, 

alterando os requisitos de oferta e a demanda 

energética estimada. Em particular, a evolução da 

demanda de gás natural estará fortemente 

condicionada à competitividade desta fonte frente a 

outros energéticos substitutos e do volume de oferta 

disponível a preços competitivos pelos setores de 

consumo.  

O consumo de energia apresenta uma 

tendência de eletrificação ao longo do horizonte 

decenal. A expectativa é de que o consumo total de 

eletricidade cresça acima do ritmo de expansão 

econômica, resultando em uma elasticidade-renda 

de 1,20, sob influência tanto do consumo na rede 

quanto de autoprodução e Micro e à Minigeração 

Distribuída (MMGD).  

No cenário de referência, espera-se que a 

carga de energia no Sistema Interligado Nacional 

(SIN) cresça à taxa média de 3,4% a.a. entre 2021 e 

2031. Entretanto, considerando-se a grande 

incerteza para o período decenal, foram elaborados 

dois cenários alternativos para os requisitos de 

geração, cuja diferença no ano final do horizonte em 

estudo é de 14,4 GWmédios (14%) entre os cenários 

superior e inferior. 

No capítulo de Geração de Energia Elétrica são 

apresentados os estudos para a expansão do parque 

gerador e das principais interligações entre os 

subsistemas no horizonte decenal, visando garantir 

e otimizar o abastecimento adequado para o 

crescimento da demanda de energia elétrica do 

sistema interligado do Brasil. 

Os estudos de expansão da geração 

centralizada foram elaborados no período em que o 

sistema elétrico brasileiro enfrentava a maior crise 

hídrica de seu histórico. Nesse sentido, um dos 

principais objetivos almejados foi a incorporação de 

lições aprendidas, que apontassem para soluções 

estruturais de planejamento, e que são colocados 

para amplo debate com a sociedade através deste 

relatório. Incialmente, é importante destacar a 

diversificação da matriz a partir de investimentos em 

fontes renováveis além das hidrelétricas, como 

eólica, biomassa e fotovoltaica, complementada 

pela expansão de geração despachável, como as 

termelétricas a gás natural. A fonte hídrica, que no 

começo do século representava 83% da capacidade 

instalada, deverá reduzir sua participação relativa 
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para 46% até o final do horizonte (considerando 

também o crescimento da geração distribuída).  

Por outro lado, a medida em que a configuração do 

parque gerador se altera, novos desafios surgem 

para a garantia do suprimento futuro. Dentre as 

lições aprendidas no biênio 2020/2021, a situação de 

escassez hídrica evidenciou como os diferentes usos 

da água impactam na gestão dos reservatórios e 

trouxe à luz que a forma como as restrições 

operativas das Usinas Hidroelétricas (UHE) estão 

representadas nos modelos energéticos pode ser 

aperfeiçoada. Nesse sentido, o PDE 2031 propõe 

uma nova abordagem para o uso das restrições 

existentes no modelo Newave que pode trazer maior 

realismo e previsibilidade sobre o gasto energético 

que ocorre nas UHE. Esse avanço é uma pronta 

resposta que o PDE 2031 traz, em busca de maior 

previsibilidade para o setor e antecipação das suas 

indicações. 

O capítulo de geração já vem considerando os 

novos critérios de suprimento considerando, dessa 

forma, critérios explícitos para o suprimento de 

potência e atualização dos critérios de suprimento 

de energia, em conformidade com a nova realidade 

do sistema. A partir desses critérios o PDE 2031 

apresenta uma avaliação dos requisitos do SIN, antes 

de abordar os cenários de expansão. O uso da nova 

abordagem para a representação das restrições 

operativas nos modelos teve reflexo nos requisitos 

do sistema, tanto nas dimensões energia quanto 

potência. 

O relatório do PDE 2031 traz dois exercícios de 

expansão chamados άwƻŘŀŘŀ [ƛǾǊŜέΣ ǉǳŜ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀ 

apenas as decisões do modelo matemático a partir 

de seus dados de entrada, e a Expansão de 

Referência, que incorpora as diretrizes de política 

energética, dentre elas o disposto na Lei n. 

14.182/2021. A expansão indicativa resultante da 

Rodada Livre manteve a tendência que vem sendo 

apontada nos ciclos anteriores, com predominância 

das fontes renováveis eólica e solar fotovoltaica para 

o atendimento de energia com a complementação 

de usinas termelétricas sem geração compulsória 

para o suprimento de potência. Já na Expansão de 

Referência percebe-se a substituição de parte desta 

oferta por usinas termelétricas com geração 

compulsória.  

As duas expansões apresentadas atendem aos 

critérios de suprimento, mesmo considerando 

situações mais severas em decorrência da nova 

modelagem de restrições adotada.  

Avanços metodológicos no processo de 

construção da expansão do parque gerador do SIN 

no horizonte decenal estão mantidos no PDE 2031, 

como o uso do modelo computacional de decisão de 

investimentos (MDI), desenvolvido pela EPE. Como 

tecnologias candidatas para o cenário de referência, 

os resíduos sólidos urbanos (RSU), as usinas 

fotovoltaicas flutuantes, a resposta da demanda e a 

ampliação e modernização do parque hidrelétrico 

existente também foram consideradas.  

Devido ao grande esforço despendido para a 

incorporação dos avanços citados, o PDE 2031 trará 

os what-ifs do capítulo de geração em uma 

publicação futura.  

No capítulo de Transmissão de Energia 

Elétrica, são abordados temas importantes que 

atualmente se encontram em discussão no setor 

elétrico e que permeiam as recomendações das 

expansões de rede que compõem este PDE. 

Sob essa ótica, são descritas as diversas 

estratégias que vêm sendo consideradas nos estudos 

de expansão da transmissão de modo a viabilizar a 

integração e o escoamento de geração das diversas 

fontes energéticas, dentre elas as eólicas e as 

fotovoltaicas, as quais vêm apresentando 

protagonismo cada vez maior no Ambiente de 

Contratação Livre ς ACL. 

Além disso, busca-se caracterizar a evolução 

da capacidade de transmissão das interligações 

elétricas regionais dentro do período decenal, 

reconhecendo a relevância dessas instalações para o 

uso otimizado dos recursos do SIN. 

Ao final do capítulo, é apresentada importante 

sinalização econômica para o setor de transmissão, 
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incluindo estimativas de investimento em linhas de 

transmissão e subestações nos próximos anos. 

No capítulo de Produção de Petróleo e Gás são 

apresentadas as previsões da produção de petróleo 

e gás natural, com destaque para a contribuição do 

pré-sal no horizonte e para a análise de sensibilidade 

realizada para o aumento da produção líquida de gás 

natural.  

O capítulo apresenta, ainda, a evolução das 

reservas provadas, a relação R/P (razão entre reserva 

provada e produção), os investimentos e o 

excedente de petróleo nos próximos dez anos, a 

previsão de investimentos no setor e nas demandas 

por plataformas do tipo Unidades Estacionárias de 

Produção (UEPs).  

O processo de elaboração das projeções de 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 31 de julho de 2021, data até 

quando foram incorporadas informações sobre 

dados de reserva, previsão de produção de campos, 

dados de áreas em avaliação e dados do Banco de 

Dados de Exploração e Produção da Agência 

Nacional de Petróleo e Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP), dentre outras informações 

sobre as concessões exploratórias. 

As previsões de produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com recursos descobertos, ou seja, com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória, e para UP com recursos não 

descobertos, com base no conhecimento geológico 

das bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas 

já contratadas com empresas quanto em áreas da 

União sem contrato.  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, os primeiros anos do plano são 

balizados com informações do Plano Anual de 

Produção, que são previsões da produção para cinco 

anos, enviadas pelas Concessionárias à ANP 

anualmente. 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as concessões 

da Cessão Onerosa. No PDE 2031, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas concessões, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão da produção da reserva, 

toma também como base as indicações das 

empresas operadoras sobre a entrada de módulos 

de produção e outras informações, disponibilizadas 

em seus planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão da produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação e não 

possuem declaração de comercialidade. Uma 

premissa adotada para todas as unidades desta 

categoria é a aplicação de um fator redutor 

relacionado ao risco de comercialidade em cada um 

dos recursos contingentes, por ainda ter que obter 

sua declaração de comercialidade. 

As previsões da produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União sem contrato, 

são embasadas por premissas relacionadas às 

estimativas de descoberta, declaração de 

comercialidade e ao início da produção. 

As datas de descobertas dos recursos não 

descobertos contratados são definidas como sendo 

na metade do período exploratório previsto, 

geralmente com base nos contratos de concessão 

firmados nas licitações. Assim, as declarações de 

comercialidade desses recursos são estimadas na 

metade restante do prazo exploratório, ou seja, 

entre a data de descoberta e o vencimento do 

período exploratório. A data para início da produção 

dos recursos não descobertos é estimada de acordo 

com o tipo de fluido (óleo ou gás não associado) 

esperado, com o volume recuperável final estimado 

para a UP, além do ambiente de E&P em que está 

localizada. A partir destes parâmetros, estima-se 

uma data para iniciar a produção.  

No caso dos recursos não descobertos sem 

contratos, na área da União, prevê-se ainda que as 

áreas com extrema complexidade ambiental, 

indicadas por órgãos licenciadores e reguladores, 
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têm seus volumes correspondentes excluídos das 

previsões da produção. 

No capítulo de Abastecimento de Derivados 

de Petróleo, analisam-se as condições de 

atendimento ao mercado doméstico de derivados de 

petróleo na próxima década. São avaliadas a 

evolução dos preços internacionais de petróleo e dos 

seus derivados, a evolução da oferta de derivados de 

petróleo no Brasil, as possibilidades de importação e 

exportação de derivados de petróleo, e os 

investimentos previstos em refino e logística 

associada. 

O capítulo destaca que o quadro de elevada 

movimentação de volumes de petróleo e derivados 

poderá exigir maior atenção em relação à operação 

da infraestrutura logística do País, com vistas à 

garantia do abastecimento em todo o território 

nacional. 

A partir de iniciativas governamentais, espera-

se que haja o desenvolvimento de uma nova 

estrutura para o mercado nacional de combustíveis, 

com ênfase no estímulo à entrada de novos agentes 

econômicos, à livre concorrência e à atração de 

investimentos no setor, em um ambiente regulatório 

objetivo e transparente. 

O País deve consolidar a sua condição de 

exportador de petróleo, permanecendo como 

importador líquido dos principais derivados durante 

todo o horizonte do estudo, com destaque para as 

importações de nafta, Querosene de Aviação (QAV) 

e óleo diesel.  

Devem ser alcançados patamares de 

importação de óleo diesel e de QAV superiores às 

máximas históricas e, em relação à produção de óleo 

combustível, apesar da tendência de queda dos 

volumes exportados ao longo do horizonte decenal, 

estima-se a permanência de excedentes durante 

todo o período. 

Quanto às importações de gasolina e gás 

liquefeito de petróleo (GLP), a tendência é de 

decréscimo ao longo do decênio. Ao final do 

horizonte, o Brasil poderá atingir a autossuficiência 

destes derivados. Destacam-se a influência do 

crescimento menor da demanda doméstica e a 

elevação da oferta oriunda de unidades de 

processamento de gás natural (UPGNs), com o 

processamento do gás natural nacional. 

A projeção de importação de consideráveis 

volumes de derivados de petróleo poderá exigir 

investimentos na ampliação da capacidade de refino 

e/ou na expansão e melhoria da eficiência 

operacional da infraestrutura logística do País. 

Iniciativas do Governo Federal também 

buscam identificar e incentivar a ampliação de áreas 

portuárias para a movimentação de combustíveis e 

promover a cabotagem no País. Investimentos em 

infraestrutura logística de derivados de petróleo 

serão importantes a fim de garantir o abastecimento 

de combustíveis em todo o território nacional. 

No capítulo de Gás Natural, são apresentados 

os resultados dos estudos da evolução do balanço de 

demanda e oferta de gás natural e de sua estrutura 

no período de 2021 a 2031. Inicialmente, discorre-se 

sobre a infraestrutura existente e em construção. Em 

seguida, a seção de projeção de preços de gás 

natural apresenta a faixa mais provável de preços 

nacionais, bem como as projeções de preços de 

baixa e de alta. O capítulo apresenta ainda, a 

perspectiva de demanda de gás natural (composta 

pela demanda termelétrica e não termelétrica), a 

oferta de gás natural (composta pela oferta nacional 

e pelas importações), o balanço entre a demanda e a 

oferta de gás natural na malha integrada e, ainda, a 

simulação termofluido-hidráulica para a malha 

integrada de gasodutos de transporte. Finalmente, 

são apresentadas estimativas dos investimentos 

previstos, no decênio em estudo, para projetos de 

expansão da infraestrutura de importação, 

escoamento, processamento e transporte de gás 

natural no País.  

Como principais destaques para o mercado de 

gás natural, devem-se destacar a sanção à Lei 14.134 

(Nova Lei do Gás) de 08 de abril de 2021, sendo 

seguida pelo Decreto 10.712 de 02 de junho de 2021. 

Destaca-se que esta edição do PDE já incorpora os 

desdobramentos futuros destas novas regulações. 

Com relação às infraestruturas existentes e 

futuras, espera-se que, no curto prazo entrem em 
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operação aproximadamente 94 km de novos 

gasodutos de transporte, uma nova rota de 

escoamento de gás do pré-sal (Rota 3) e mais uma 

nova UPGN (UPGN Polo Gaslub). São considerados, 

neste capítulo, uma expansão ainda mais expressiva 

quando consideramos os estudos da EPE em relação 

a projetos indicativos de gasodutos de transporte, 

escoamento, terminais de gás natural liquefeito 

(GNL) e UPGNs.  

Para os preços de gás natural destaca-se que a 

maior diversidade de agentes e a maior liquidez 

trazidas pelo Novo Mercado de Gás podem fazer 

com que o mercado brasileiro migre para uma lógica 

de precificação gás-gás, beneficiando-o devido ao 

acesso ao gás natural a preços competitivos no 

mercado mundial. Assim, espera-se que o Henry Hub 

passe a ter maior influência nos preços nacionais no 

curto prazo, possibilitando novos modelos de 

contratos considerando a indexação a este 

referencial de preço internacional. 

Quanto ao balanço de gás natural, as 

projeções relativas ao período de 2021 a 2031 na 

malha integrada consideram crescimento suave da 

demanda não termelétrica, de aproximadamente 2% 

ao ano. Por outro lado, a demanda termelétrica 

apresenta crescimento mais expressivo, 

principalmente a partir da segunda metade do 

período, resultando em taxas médias de crescimento 

de 6% ao ano. Já a oferta potencial de gás natural 

apresenta-se superior à demanda ao longo de todo 

o horizonte, crescendo cerca de 3% ao ano.  

Por fim, a análise da infraestrutura de 

transporte de gás natural brasileira para os anos de 

2022, 2027 e 2031 revelou que as demandas de gás 

natural projetadas não sofreriam restrições devido a 

questões logísticas visto que os 3 subsistemas 

analisados não apresentam restrições. Destaca-se, 

no entanto, que condicionantes adicionais como os 

elevados volumes de produção na bacia do Sergipe-

Alagoas, bem como elevação da demanda no trecho 

sul do Gasbol podem resultar em necessidades de 

ampliações das infraestruturas existentes. 

No capítulo de Oferta de Biocombustíveis são 

apresentadas as perspectivas de expansão da oferta 

de etanol, para o atendimento à demanda interna e 

à parcela do mercado internacional abastecida pelo 

Brasil, assim como as projeções de biomassa de 

cana-de-açúcar para a geração de energia elétrica e 

de oferta de biodiesel, biogás, bioquerosene de 

aviação e as perspectivas para combustíveis 

alternativos para uso marítimo e para a instalação de 

biorrefinarias, no horizonte do PDE. 

As estimativas consideram os sinais positivos 

advindos do estabelecimento da Política Nacional de 

Biocombustíveis (RenovaBio) (BRASIL, 2017a). Esta 

importante política pública almeja reconhecer o 

papel estratégico dos biocombustíveis na matriz 

energética nacional, com foco na segurança do 

abastecimento de combustíveis e na mitigação das 

emissões de gases de efeito estufa (GEE). São 

também contemplados os desdobramentos do 

Programa Combustível do Futuro (CNPE, 2021) e os 

resultados da análise do Grupo de Trabalho sobre a 

inserção de biocombustíveis para uso no ciclo Diesel 

(CNPE, 2020). 

Assinala-se que as projeções da oferta de 

biocombustíveis elaboradas nesse ciclo de estudos 

englobam os desdobramentos decorrentes da 

pandemia da Covid-19, cujos impactos no setor de 

biocombustíveis deverão ser observados com mais 

intensidade no curto prazo. 

Estima-se que haverá expansão da oferta de 

etanol no próximo decênio, visando suprir tanto o 

mercado brasileiro quanto o internacional. No 

mercado nacional, o aumento da demanda de etanol 

carburante justifica-se pela maior competitividade 

do hidratado frente à gasolina, em parte por conta 

dos sinais positivos provenientes do RenovaBio. No 

mercado internacional, estima-se um crescimento 

marginal das exportações brasileiras, devido, 

principalmente, à manutenção das tendências 

protecionistas dos mercados e à adoção de 

tecnologias mais eficientes. 

No horizonte decenal, espera-se que os 

esforços direcionados pelo setor sucroenergético 

com vistas à melhoria dos fatores de produção, 

adicionados aos sinais positivos provenientes de 

políticas públicas, desdobrem-se em aumento da 

competitividade do etanol frente à gasolina. Na área 

industrial, três fatores deverão proporcionar o 
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crescimento da oferta de etanol: ocupação de 

capacidade ociosa de moagem e expansão das 

unidades existentes, além da implantação de novas 

unidades produtoras, sobretudo para o etanol de 

milho. Nesse contexto, vislumbram-se 

empreendimentos direcionados a facilitar e reduzir 

os custos de transporte e armazenagem de etanol. 

Buscando antecipar possíveis ameaças ao 

abastecimento nacional de combustíveis para os 

veículos leves, assim como no plano passado, foi 

realizada uma análise de sensibilidade para a oferta 

de etanol, considerando um cenário menos 

favorável para o setor sucroenergético. Neste caso, 

se manteve a indicação de que o RenovaBio não 

conseguiria êxito pleno em seus objetivos. Como 

resultado, o hidratado não ganharia competitividade 

frente à gasolina C e a atratividade econômica do 

setor sucroenergético não seria suficiente para 

induzir investimentos relevantes. 

Os resíduos da indústria sucroenergética 

destacam-se como fonte de energia para o processo 

produtivo e de excedente de eletricidade para a 

comercialização. Neste estudo, são apresentadas a 

avaliação da quantidade de energia já contratada 

pelo setor elétrico, a análise de seu potencial técnico 

e a projeção de oferta de bioeletricidade, a partir do 

comportamento histórico da geração advinda do 

bagaço. Evidencia-se que há um montante 

significativo a ser explorado, apontando para uma 

inserção crescente da bioeletricidade na matriz 

elétrica nacional. Além disso, o estudo contempla o 

aproveitamento energético da biomassa de cana-de-

açúcar para a produção do biogás/biometano, do 

bioquerosene de aviação (BioQAV) e de 

combustíveis alternativos para uso marítimo. O 

maior potencial de produção de biogás encontra-se 

na utilização dos resíduos do setor sucroenergético, 

através da biodigestão da vinhaça e da torta de filtro. 

Pode ser consumido diretamente ou purificado, 

obtendo-se o biometano, com características e 

aplicações análogas às do gás natural. Para o 

horizonte deste estudo, vislumbra-se que sua 

participação na matriz nacional será crescente. 

As prospecções que contemplam a 

participação do biodiesel para os próximos 10 anos 

consideram o atendimento à mistura mandatória, 

para o que será necessária a produção de volumes 

crescentes do biocombustível. Os percentuais de 

mistura ao diesel fóssil variarão até 2023 seguindo a 

legislação em vigor, conforme estabelecido por meio 

do CNPE. Para atendimento desta demanda, foi 

analisada a disponibilidade de insumos, assim como 

a capacidade de processamento e de escoamento da 

produção. A regulamentação do diesel verde pode 

trazer oportunidades para a inserção dos 

hidrocarbonetos parafínicos de origem na biomassa 

renovável no ciclo Diesel. 

O PDE 2031 também compreende as 

perspectivas para o BioQAV, que se apresenta como 

uma das alternativas de atendimento aos acordos 

internacionais para a redução da emissão de GEE 

pelo setor de aviação. Diante dos desafios 

econômicos para sua inserção na matriz brasileira, 

espera-se uma entrada modesta do BioQAV, ao fim 

do horizonte decenal. Para os combustíveis 

alternativos para uso marítimo, estima-se que sua 

adoção no médio e longo prazos, possa contribuir 

para o atendimento das metas de emissões de 

poluentes da IMO (Organização Marítima 

Internacional). 

No capítulo de Eficiência Energética e 

Recursos Energéticos Distribuídos (RED), são 

apresentados os resultados da energia conservada. 

Este indicador é obtido pela diferença entre o 

consumo caso fossem mantidos os padrões 

tecnológicos observados no ano base (2021) e a 

projeção do consumo final de energia, considerando 

ganhos de eficiência energética. Nesse PDE, estima-

se que a conservação total de energia e os RED 

atinjam 9% em 2031, enquanto a conservação de 

energia elétrica e os RED alcancem 21% em 2031. No 

que se refere à eficiência elétrica, as edificações (que 

incluem os setores de serviços e residencial) devem 

contribuir com cerca de 60% dos ganhos totais, 

enquanto o setor industrial deve ser responsável por 

mais de 30% desses ganhos em 2031. 

É importante ressaltar que os RED são 

importantes formas de atendimento da demanda 

potencial, se fortalecendo como recursos relevantes 

para o planejamento energético de médio e longo 

prazos para o setor de energia no Brasil e no mundo. 
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No que se refere à MMGD, houve um recorde 

de instalações em 2021. Foram adicionados quase 

400 mil novos sistemas de geração distribuídos, 

totalizando 3,8 GW no ano. No início de 2022 foi 

sancionada a Lei n. 14.300 que instituiu o marco legal 

da MMGD, trazendo, dentre outros temas, maior 

previsibilidade sobre as regras de incentivo para essa 

modalidade de geração.  

O novo marco legal foi considerado nas 

projeções do PDE 2031. Dessa forma, espera-se que 

haja a continuidade do grande interesse por 

instalações de MMGD na próxima década. No 

cenário Referência, o PDE indica uma capacidade 

instalada acumulada em 2031 igual a 37 GW, 

distribuídos em pouco mais de quatro milhões de 

unidades de geração. Essa capacidade deve 

contribuir com aproximadamente 7% da carga 

nacional. 

Assim como no plano passado, foi feita análise 

da competividade de baterias atrás do medidor, que 

mostrou que o custo desse equipamento ainda é 

elevado no Brasil, dificultando a sua entrada no 

período decenal. No entanto, uma queda de custos 

além do previsto pode alterar as projeções para essa 

tecnologia. E pode haver inserção dessa tecnologia 

em função de outros fatores não econômicos, 

principalmente para a substituição da geração diesel 

em comércios. 

No Capítulo de Análise Socioambiental são 

apresentadas as análises que subsidiam a definição 

da expansão desse PDE e a análise integrada em que 

são discutidas as principais questões 

socioambientais da expansão. Adicionalmente, 

foram identificados desafios e oportunidades 

socioambientais estratégicos. Na seção Energia e 

Mudança do Clima, discutem-se os acordos e as 

políticas climáticas, o perfil das emissões de GEE no 

decênio, a adaptação às mudanças climáticas, além 

de desafios, iniciativas e oportunidades do setor 

energético relacionadas à mudança do clima.   

A variável ambiental contribuiu para a 

expansão apresentada neste PDE por meio de uma 

avaliação processual de usinas hidrelétricas, que 

estima o ano de entrada de operação das 

hidrelétricas para o modelo de expansão da geração, 

e de uma análise de complexidade socioambiental 

das unidades produtivas de petróleo e gás natural, 

de modo a ajustar as previsões de produção 

conforme as preocupações refletidas pelos órgãos 

ambientais. A avaliação processual indicou oito UHEs 

com possibilidade de operação no horizonte 

decenal. Já a análise de complexidade indicou um 

desconto de 8% e 9% do volume previsto das 

Unidades Produtivas da União (UPUs) para gás 

natural e petróleo, respectivamente, além da 

aplicação de um prazo adicional para o 

licenciamento ambiental para seis Unidades 

Produtivas (UPs). 

Diante da expansão prevista no PDE 2031, a 

análise socioambiental integrada indicou sete temas 

socioambientais que buscam sintetizar as 

interferências mais significativas do conjunto 

planejado. A partir daí, foram identificados três 

desafios socioambientais estratégicos para a 

expansão do PDE 2031: a compatibilização da 

geração e transmissão de energia com a conservação 

da biodiversidade; a compatibilização da geração de 

energia com o uso da água; e a gestão das emissões 

de GEE associadas à produção e ao uso de energia. 

Para os três desafios é importante que o setor de 

energia busque soluções, iniciativas e tecnologias 

inovadoras a fim de lidar com essas questões. 

Destaque foi dado à escassez hídrica e à crise de 

2021 e como o setor está lidando com o problema.  

Adicionalmente foram reconhecidas como 

oportunidades socioambientais estratégicas: o 

άŀǇǊƻǾŜƛǘŀƳŜƴǘƻ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻ Řƻǎ ǊŜǎƝŘǳƻǎέΣ ǇƻǊ ǎŜǊ 

uma chance de substituir combustíveis não 

renováveis, contribuir com a redução de emissões e 

aumentar a eficiência de processos produtivos; a 

άƻǘƛƳƛȊŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ Ŝ ŘŜ ƛƴŦǊŀŜǎǘǊǳǘǳǊŀέ ǉǳŜ 

contribui para um melhor aproveitamento do 

recurso energético e a minimização de impactos 

socioambienǘŀƛǎΤ Ŝ ƻǎ άƳŜŎŀƴƛǎƳƻǎ ŘŜ 

ǎǳǎǘŜƴǘŀōƛƭƛŘŀŘŜ ǇŀǊŀ ǇǊƻƧŜǘƻǎ ŜƴŜǊƎŞǘƛŎƻǎέ ǉǳŜ 

reforçam a necessidade do setor de identificar 

mecanismos que promovam a sustentabilidade, 

gerando benefícios energéticos e agregando valor 

socioambiental e econômico aos projetos. 

Com relação às emissões de gases de efeito 

estufa e as discussões sobre mudanças do clima, o 
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próprio PDE se consolida como instrumento da 

Política Nacional sobre Mudança do Clima, visto que 

é o Plano Setorial de Mitigação e Adaptação às 

Mudanças Climáticas.   

Em 2021, o Brasil anunciou atualização da 

meta da sua Contribuição Nacionalmente 

Determinada (NDC), se propondo a reduzir em 37% 

de suas emissões em 2025 e de 50% em 2030, tendo 

como base as emissões de 2005. O texto da NDC 

manteve a opção por não alocar metas formais entre 

os diferentes setores, de forma que o País pode 

atingir as metas por diferentes caminhos 

alternativos. 

Dessa forma, destaca-se que o cenário de 

expansão da oferta e do consumo de energia no 

horizonte decenal está de acordo com a trajetória 

apresentada na NDC brasileira. Isso permite afirmar 

que o cenário do PDE está alinhado com a Política 

Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC) e com os 

compromissos internacionais assumidos pelo Brasil 

no Acordo de Paris. 

As emissões de GEE por unidade de energia 

consumida no Brasil são pequenas 

comparativamente a outros países. Porém, como o 

consumo de energia per capita deverá aumentar 

consideravelmente até 2031, as emissões do setor 

serão crescentes. Como esperado, os setores de 

transporte e industrial se mantêm ao longo do 

horizonte como os principais responsáveis pelas 

emissões no setor energético. 

Considerando o potencial brasileiro para 

produção de energia elétrica e combustíveis a partir 

de fontes renováveis, a principal estratégia do setor 

para mitigação das emissões de GEEs é justamente 

manter elevada a participação dessas fontes na 

matriz, mantendo o destaque do Brasil na produção 

de energia com baixas emissões. 

Como novidade, a seção Energia e Mudança 

do Clima apresenta um subitem dedicado à 

adaptação às mudanças climáticas. Nele, está uma 

discussão sobre as ações cada vez mais necessárias 

para o setor energético se adaptar a mudanças 

climáticas graduais e a eventos extremos. Também 

são apresentadas as principais plataformas, projetos 

e planos nacionais dedicados ao assunto, além das 

ações em curso e previstas. Ênfase foi dada à 

vulnerabilidade da hidroeletricidade quanto à 

disponibilidade hídrica. 

Finalizando o capítulo da Análise 

Socioambiental apresentam-se os desafios, 

iniciativas e oportunidades relacionadas à 

abordagem de emissões e mudanças climáticas, 

citando temas como precificação de carbono e 

outros mecanismos financeiros, tecnologias de 

captura, utilização e armazenamento de carbono e a 

restauração de ambientes naturais para compensar 

emissões de difícil mitigação. 

O cenário de expansão do PDE 2031, ao 

priorizar a expansão de fontes renováveis de 

energia, mantém o Brasil no rumo da contribuição 

esperada do setor energético para a NDC brasileira. 

No capítulo final do plano são consolidados os 

principais resultados dos estudos do PDE 2031 para 

referência, destacando-se a evolução da oferta 

interna de energia e da matriz energética e o 

conjunto de resultados das projeções, abrangendo 

as informações de economia e energia, de consumo 

final energético e de oferta interna de energia. 

 

NOVIDADES DO PDE 2031 

No sentido de aprimorar continuamente a 

análise e trazer cada vez mais informação relevante 

para discussão com a sociedade sobre a expansão do 

setor de energia no País, destacam-se os seguintes 

avanços incorporados neste ciclo do PDE 2031: 

1. O capítulo de Produção de Petróleo e Gás 

Natural apresentou dois novos itens. O primeiro 

tratou da previsão da produção no ambiente 

onshore, com um destaque para esse ambiente 

considerando a curva de referência. O segundo 

apresentou uma análise de sensibilidade para o 

aumento da produção onshore e offshore, 

incluindo a extensão da vida e o aumento do 

fator de recuperação de campos desinvestidos, 

e a contribuição da Oferta Permanente para o 

aumento das reservas e da produção no 

decênio. 
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2. No capítulo de Análise Socioambiental, buscou-

se dar maior ênfase para a adaptação às 

mudanças climáticas. As discussões acerca do 

assunto têm se ampliado e deverão ser pauta 

importante nos anos vindouros. As fontes 

renováveis de energia ao mesmo tempo que são 

solução para a mitigação das emissões de gases 

de efeito estufa, também são mais vulneráveis 

a alterações do clima. Neste ciclo, foi dada 

atenção especial às incertezas quanto à 

disponibilidade hídrica futura e aos impactos 

sobre a geração hidrelétrica das usinas 

existentes e planejadas. 

 

3. O capítulo de Consolidação dos Resultados 

apresenta uma abordagem, no contexto da 

transição energética, dos principais aspectos 

considerados nas projeções dos próximos 10 

anos. Esta visão transversal do planejamento 

envolve diversas dimensões visando a 

transformações amplas nos sistemas 

socioeconômicos e em suas relações com o 

meio ambiente. 

 

4. O Hidrogênio, por oferecer uma alternativa para 

setores de difícil abatimento de emissões de 

carbono, bem como por constituir também um 

vetor energético, é tratado em capítulo 

extraordinário neste PDE 2031. Podendo ser 

utilizado tanto para o armazenamento de 

energia quanto para o acoplamento do setor de 

energia aos setores de indústria e transportes, 

este recurso vem atraindo a atenção de 

investimentos, especialmente no mercado de 

hidrogênio de baixo carbono. As diversas 

iniciativas recentes ligadas ao desenvolvimento 

do mercado global de hidrogênio são um reflexo 

dessas oportunidades, sendo o Brasil um 

potencial supridor para o mercado doméstico e 

internacional, considerando a produção por 

diferentes rotas tecnológicas. Dada a 

magnitude desse potencial mercado nos 

próximos anos, assim como seu impacto nos 

diversos setores, torna-se fundamental a 

inserção do hidrogênio no planejamento 

energético. 
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1. 0ÒÅÍÉÓÓÁÓ 'ÅÒÁÉÓ 

Neste capítulo serão apresentadas as 

premissas adotadas no PDE 2031 acerca da evolução 

esperada nos próximos dez anos da população e 

domicílios brasileiros, bem como da economia 

mundial e nacional, as quais subsidiaram as 

projeções de demanda de energia. 

É importante destacar que o trabalho de 

elaboração de cenários e projeções para o médio e 

longo prazo é bastante desafiador em qualquer 

contexto, dado o alto grau de incerteza quanto ao 

futuro. Esse trabalho se torna ainda mais complexo 

quando o mundo ainda enfrenta os impactos da 

pandemia da Covid-19 e as incertezas são ainda 

maiores. Por esse motivo, neste estudo foram 

realizados exercícios de sensibilidade. A partir de um 

conjunto de premissas sociodemográficas e de 

economia mundial, foram desenhados três cenários 

para a economia nacional: um cenário de referência, 

de maior probabilidade, e dois cenários alternativos 

ς inferior e superior ς desenvolvidos a partir da 

sensibilidade do comportamento das variáveis 

consideradas chave para o crescimento econômico 

nos próximos dez anos. 

Os cenários desenhados e as premissas 

adotadas são descritas a seguir e podem ser 

encontradas em maior nível de detalhes na Nota 

¢ŞŎƴƛŎŀ ά/ŜƴłǊƛƻǎ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ ǇŀǊŀ ƻǎ ǇǊƽȄƛƳƻǎ мл 

ŀƴƻǎέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘŀ ŜƳ ŘŜȊŜƳōǊƻ ŘŜ нлнм ǇŜƭŀ 9t9Φ 

1.1 Perspectivas Sociodemográficas  
Nos próximos dez anos, espera-se que haja a 

continuidade da tendência de desaceleração do 

crescimento da população brasileira observada no 

histórico recente, alcançando uma taxa média de 

crescimento de 0,6% a.a. entre 2021 e 2031, 

passando de cerca de 214,1 milhões em 20211 para 

um patamar de 226,3 milhões de habitantes em 

2031. A evolução esperada para a população 

brasileira até 2031 pode ser vista no Gráfico 1 - 12.   

Esse menor crescimento demográfico pode 

gerar impactos importantes para o crescimento 

econômico nacional de médio e longo prazo, já que 

isso pode implicar em uma menor disponibilidade de 

mão-de-obra, porém isso depende de como o capital 

humano evoluirá ao longo do horizonte temporal 

considerado neste estudo. 

Pelo aspecto regional, não se espera 

alterações significativas da distribuição demográfica. 

Ainda que haja perspectiva de um crescimento 

                                                           
1 Os dados demográficos e de domicílios referentes a 
2021 são projeções da EPE. 
2 As projeções demográficas da EPE são baseadas nas 
ǇǊƻƧŜœƿŜǎ Řƻ ŜǎǘǳŘƻ άtǊƻƧŜœões da população: Brasil e 

populacional mais substancial nas regiões Norte e 

Centro-Oeste, a maior parte da população brasileira 

continuará concentrada no Sudeste (41,8%) em 

2031, conforme pode ser visto no Gráfico 1 - 2. 

No que diz respeito aos domicílios, espera-se 

que tenham uma expansão mais forte que a da 

população no período decenal, em linha com as 

premissas gerais de aumento de renda da população 

e de redução gradual do déficit habitacional. A 

expectativa é que os domicílios permanentes 

particulares cresçam, em média, 1,5% a.a. no mesmo 

período, passando de cerca de 72 milhões em 2021 

para o patamar de 84 milhões de domicílios em 

2031.  

Sendo assim, há uma queda da relação 

habitantes por domicílio ao longo do horizonte 

decenal, passando de cerca de 3 em 2021 para 2,7 

em 2031. 

ǳƴƛŘŀŘŜǎ Řŀ ŦŜŘŜǊŀœńƻέ, de 2018, do IBGE. Entretanto, é 
feito um ajuste para alteração da data base de 01 de 
julho para 31 de dezembro. 
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Gráfico 1 - 1: Evolução da população brasileira  

 

Fonte: Elaboração EPE, com base em IBGE (2018). 

 

Gráfico 1 - 2: Evolução da população brasileira  por regiões geográficas  

 

 

Fonte: EPE (projeções), com base em IBGE (2018). 

 

1.2 Perspectivas para a Economia Mundial  
Compreender como será a dinâmica da 

economia global é crucial para entender como a 

economia brasileira pode aproveitar as 

oportunidades futuras, bem como enfrentar 

potenciais desafios que possam surgir no médio e 

longo prazos. Sendo assim, esse estudo contempla as 

principais premissas para a economia mundial, 

tendo como base nos estudos World Economic 

Outlook de abril e de julho de 2021, do Fundo 

Monetário Internacional (FMI), para o horizonte até 

2026. Para o longo prazo, foram construídas 

premissas ancoradas em estudos como Exxon 

(2019), OCDE (2018) e PWC (2017). 

A pandemia da Covid-19 impactou fortemente 

a economia global em 2020. Segundo FMI (2021), 

nesse ano houve uma queda de 3,3% do PIB mundial 

e de 8,5% para o comércio mundial. A expectativa é 

que em 2021 haja uma recuperação expressiva, 
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ainda que o ritmo de recuperação dos países seja 

diferente. Já nos anos seguintes, espera-se que a 

economia global volte a um patamar de crescimento 

mais moderado.  

Após um ano de retração da atividade 

econômica, é esperado que os países desenvolvidos 

apresentem uma recuperação substancial no curto 

prazo, com destaque para os Estados Unidos. Nos 

anos posteriores, a perspectiva é que o crescimento 

dessas economias seja mais modesto, em parte, pelo 

envelhecimento populacional, que pode ter 

impactos na disponibilidade de mão-de-obra no 

longo prazo. 

Por outro lado, os países em desenvolvimento 

devem ter um maior ritmo de expansão, fazendo 

com que essas economias tenham uma participação 

cada vez maior na economia mundial. Vale ressaltar 

que, ao longo do horizonte deste estudo, a China 

deve passar por um processo de desaceleração 

gradual do seu ritmo de crescimento econômico, 

resultado da sua estratégia de transição para uma 

estrutura com maior desenvolvimento do setor de 

serviços e maior participação do consumo, em 

detrimento da indústria e do investimento. Tal 

mudança pode ter impactos significativos sobre o 

comércio mundial, à medida que a demanda por 

commodities diminua. 

Diante disso, espera-se que o PIB e o comércio 

mundial cresçam, respectivamente, em média, 3,3% 

a.a. e 3,9% a.a. no período 2021-2031, conforme 

pode ser visto no Gráfico 1 - 3. É importante ressaltar 

que o nível de incerteza ainda é muito elevado, logo 

existe uma série de riscos que podem comprometer 

a concretização desse cenário, como o surgimento 

de novas variantes do vírus que tornem as vacinas 

ineficazes, conflitos geopolíticos, dentre outros. 

 

Gráfico 1 - 3: Evolução do PIB e do comércio mundial  

 
Fonte: EPE (projeções) e FMI (histórico). Nota: Projeção EPE para 2021. 

 

1.3 Perspectivas para a Economia Nacional: referência  
Após registrar retração de 4,1% no PIB 

nacional em 2020, impactada pela pandemia da 

Covid-19, a economia brasileira apresentou um 

processo de recuperação ao longo de 2021. Esse 

crescimento é impulsionado, de um lado, pela 

expansão da demanda externa em meio a retomada 

das economias internacionais, e de outro, pelo 

avanço da vacinação da população brasileira, que 

teve início em janeiro e vem seguindo o ritmo 

definido no Plano Nacional de Imunização, com 

expectativa de imunização de grande parte da 

população brasileira até o final do ano de 2021.  
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No entanto, ainda são incertos os 

desdobramentos da pandemia da Covid-19, com o 

surgimento de novas variantes e do aumento 

recente do número de casos em alguns países. 

Apesar desse aumento, o avanço da vacinação no 

mundo tem permitido a redução do número de 

óbitos pela doença.  

Em virtude dessas questões e da incerteza 

inerente à construção de cenários econômicos de 

médio e longo prazo, foram traçadas duas 

sensibilidades, além do cenário de referência, que 

será descrito nesta seção.   

Tendo como plano de fundo as premissas 

gerais descritas anteriormente, foi elaborado um 

cenário mais provável para a economia doméstica. 

Em linhas gerais, no cenário de referência, o início do 

horizonte é marcado por uma continuidade do 

processo de recuperação da economia brasileira da 

crise da Covid-19 iniciado no segundo semestre de 

2020. Nos anos seguintes, a economia deverá 

crescer em um ritmo moderado, com avanços 

graduais em reformas econômicas e expansão dos 

investimentos.  

Em relação ao curto prazo, a expectativa é que 

a imunização de grande parte da população até o 

final de 2021 contribua para uma redução gradual do 

número de casos e ausência de novas ondas, 

permitindo a continuidade do processo que já ocorre 

atualmente de redução gradativa das medidas de 

distanciamento social. Esse cenário possibilitará um 

maior ritmo de crescimento da atividade econômica, 

consolidando o processo de recuperação da 

atividade. Ainda no curto prazo, há incertezas 

relacionadas à evolução da inflação e os impactos da 

adoção de uma política restritiva pelo Banco Central, 

bem como à escassez hídrica. 

Em termos setoriais, a retomada da atividade 

deve ser impulsionada principalmente pela 

indústria, em especial dos setores de transformação 

e extrativa. Por outro lado, o setor de serviços deverá 

manter o ritmo gradual de crescimento, conforme a 

vacinação avança e vão sendo retomadas as 

atividades com presença de público, e também com 

a recuperação do mercado de trabalho. A 

agropecuária deve contribuir para uma taxa positiva 

favorecida pelo aumento da demanda externa no 

período.  

Para os próximos anos, espera-se um 

ambiente de maior estabilidade econômica, com 

recuperação da confiança tanto dos consumidores 

quanto dos investidores, além de uma retomada 

gradual do mercado de trabalho, estimulando a 

demanda interna.  

Além disso, a aprovação de algumas reformas, 

ainda que de forma parcial, deve contribuir para 

melhorar o ambiente de negócios e tornar a 

economia brasileira mais competitiva, sobretudo no 

segundo quinquênio. 

Com um melhor ambiente de negócios e maior 

confiança dos agentes, há a expectativa de uma 

maior expansão dos investimentos. Um segmento 

que deve apresentar destaque nesse horizonte é o 

de infraestrutura, por conta dos gargalos existentes. 

Os investimentos nesse setor têm forte impacto 

sobre a economia como um todo, por conta dos seus 

efeitos indiretos sobre os demais setores. Além de 

expandir a capacidade produtiva, torna a economia 

mais eficiente, gerando ganhos de produtividade. 

Sendo assim, nesse cenário espera-se que com a 

evolução da política de concessões, haja uma 

expansão dos investimentos em infraestrutura, o 

que reduz os gargalos hoje existentes e gera ganhos 

de competitividade e produtividade, sobretudo na 

segunda metade do horizonte. O Gráfico 1 - 4 mostra 

a evolução dos investimentos ao longo dos próximos 

dez anos. 

Gráfico 1 - 4: Evolução da taxa de investimento (% 
do PIB)  

 

Fonte: EPE (projeções) e FMI (histórico). Nota: Projeção EPE 
para 2021. 
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Diante disso, espera-se que a produtividade 

total dos fatores (PTF) apresente um crescimento 

gradual, porém significativo, dado o histórico 

recente, como pode ser visto no Gráfico 1 -  5. É 

importante ressaltar que os avanços na PTF serão 

cada vez mais importantes para o crescimento 

econômico de longo prazo, dada a menor 

contribuição demográfica ao longo do horizonte 

decenal, conforme apresentado na seção 1.1.  

Gráfico 1 - 5: Evolução da produtividade total dos 
fatores (PTF ) 

 

Fonte: EPE (projeções) e FGV (histórico até 2019).  
Nota: Projeção EPE para 2021. 

 

No que diz respeito às contas públicas, espera-

se que, após o elevado déficit primário em 2020 por 

conta do aumento dos gastos para conter os 

impactos da pandemia sobre a economia, a 

condução da política fiscal volte a ter como objetivo 

a realização de resultados primários crescentes ao 

longo dos próximos anos. Com isso, a expectativa é 

de que a relação Dívida Líquida do Setor Público/PIB 

(DLSP/PIB) retorne à trajetória decrescente no fim 

do primeiro quinquênio. O Gráfico 1 - 6 mostra a 

evolução do resultado primário do governo e da 

relação DLSP/PIB ao longo dos próximos 

quinquênios. 

Gráfico 1 - 6: Evolução dos indicadores do setor 

públi co 

 

Fonte: BCB (dados históricos), EPE (projeções). Nota: Projeção 
EPE para 2021. 

 

Diante das premissas analisadas 

anteriormente, o PIB brasileiro deve apresentar um 

crescimento médio de 2,9% anuais entre 2021 e 

2031, como pode ser visto no Gráfico 1 - 7. Já o PIB 

per capita, deve crescer, em média, 2,3% a.a. no 

mesmo período, alcançando o patamar de cerca de 

R$46 mil em 2031 (em R$ de 2020). 

 

 

Gráfico 1 - 7: Evolução do PIB e do PIB per capita (% a.a. )  

 

Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico). Nota: Projeção EPE para 2021. 
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Pela ótica setorial, espera-se que o cenário de 

maior estabilidade e de maior confiança dos agentes, 

em um contexto de demanda interna mais aquecida 

e de recuperação do mercado de trabalho, permita 

um ritmo de crescimento mais substancial da 

indústria e dos serviços. A expectativa também é de 

que as reformas e os investimentos realizados ao 

longo do horizonte permitam um ganho modesto de 

competitividade dos produtores nacionais ao final do 

horizonte, especialmente na indústria. 

A recuperação das economias internacionais 

deve gerar um impulso adicional, em especial para as 

commodities agrícolas, minerais e energéticas, 

dentro das quais se incluem alguns segmentos 

energointensivos, como a celulose e alguns produtos 

da metalurgia.  

Nesse sentido, espera-se um crescimento 

médio de 2,8% anual entre 2021 e 2031 para o setor 

agropecuário, beneficiado pela boa competitividade 

internacional do país nesses produtos, cuja demanda 

deverá seguir em expansão nos próximos anos. Cabe 

mencionar que as premissas para o setor também 

consideram as ǇŜǊǎǇŜŎǘƛǾŀǎ Řƻ ǊŜƭŀǘƽǊƛƻ άtǊƻƧŜœƿŜǎ 

Řƻ !ƎǊƻƴŜƎƽŎƛƻΥ .Ǌŀǎƛƭ нлнлκнлнм ŀ нлолκомέ 

(MAPA, 2021), que prevê para os próximos dez anos 

uma expansão considerável da produção e do 

consumo nacional de grãos e carnes.  

Com relação à indústria, a expectativa é de um 

crescimento médio de 3,1% anual entre 2021 e 2031 

no horizonte de dez anos (Gráfico 1 - 8). Destaca-se, 

nesse cenário, o bom desempenho esperado para o 

segmento de extrativa, impulsionado pela demanda 

internacional por minério de ferro e para a produção 

de petróleo na região do Pré-Sal.  

No caso da transformação, o desempenho no 

período deve ser impulsionado pela demanda 

interna mais aquecida e pelos investimentos, 

especialmente no caso dos segmentos mais voltados 

para a economia doméstica e alguns 

energointensivos, que são em grande parte 

produtores de bens intermediários. A recuperação 

do mercado de trabalho e do consumo das famílias 

deverá aumentar a demanda por bens de consumo, 

tanto não duráveis quanto duráveis, estes últimos 

beneficiados também por melhores condições de 

crédito em um contexto de maior estabilidade 

econômica e menor risco.  

A indústria de construção deve ser beneficiada 

pelos projetos de concessão previstos para os 

próximos anos, com aumento dos investimentos em 

infraestrutura, tanto relacionados à energia e 

transportes, quanto em saneamento e habitação. 

Com relação aos dois últimos, a pandemia da Covid-

19 reforçou a necessidade de importantes avanços 

nessas áreas, em função do grande número de 

brasileiros vivendo em condições inadequadas de 

moradia e com restrições de acesso à água e à rede 

de esgoto, além da carência de serviços públicos 

essenciais. Dessa forma, espera-se que essas áreas 

sejam foco de investimentos nos próximos anos 

(Gráfico 1 - 9). 

O setor de serviços deverá crescer a uma taxa média 

de 3,0%. anuais entre 2021 e 2031, impulsionado 

pela expansão da renda e da demanda interna. O 

setor também será beneficiado pelas atividades do 

setor industrial e agropecuário, estimulando a 

demanda por comércio, serviços de transportes e 

serviços prestados às empresas. Também é bastante 

positiva a perspectiva para os serviços de lazer e 

turismo, em que o país possui vocação natural, com 

grande atratividade de turistas. 
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Gráfico 1 - 8: Evolução dos valores adicionados macrossetoriais  

 

Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico). Nota: Projeção EPE para 2021. 

 

Gráfico 1 - 9: Evolução dos valores adicionados industriais  

 

Fonte: EPE (projeções) e IBGE (histórico). Nota: Projeção EPE para 2021; Transformação Energointesivos é um subgrupo composto 
dos setores alimentos e bebidas, papel e celulose, cimento, cerâmica e vidro, siderurgia, alumínio e alumina, petroquímica e soda-
cloro. 
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Box 1 - 1: Intensidade energética e o efeito estrutura 

Energia é um insumo fundamental para a atividade econômica. A intensidade energética é um indicador que 
descreve a necessidade de energia de uma determinada economia para prover bens e serviços, e é calculada pela 
razão entre a oferta interna de energia e o Produto Interno Bruto (PIB) em um período, como um ano. Cabe 
mencionar que essa intensidade é distinta entre os setores econômicos. A intensidade energética de um setor 
econômico é dada pela razão entre seu consumo final e seu valor adicionado, e, quanto mais intensivo for esse 
setor, maior será a necessidade de energia para gerar 1 unidade de valor adicionado.  

A intensidade energética muitas vezes é utilizada como uma proxy da eficiência energética, inclusive para 
monitorar a meta de eficiência do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável - Energia Limpa e Acessível (ODS7), 
o objetivo de energia limpa e acessível da ONU. No entanto, apesar de ter a vantagem de fácil acesso aos dados, 
esse indicador pode levar a conclusões equivocadas sobre eficiência energética. Isso porque ele pode ser 
influenciado por fatores que não são relacionados com a eficiência energética no conceito tradicional. Um dos 
principais fatores é o efeito da estrutura econômica sobre o indicador.  

Por exemplo, um país que possui elevada participação de atividades de manufatura básica, em geral 
energointensivas e de baixo valor adicionado, pode ser interpretado como menos eficiente no uso de energia 
mesmo se essas indústrias adotarem uma tecnologia de elevada eficiência energética em suas plantas. Além disso, 
o movimento ocorrido nas últimas décadas de fragmentação internacional da cadeia produtiva deslocou diversas 
indústrias energointensivas de países desenvolvidos para países emergentes, com os primeiros trocando a 
produção doméstica desses bens pelas importações. Uma vez que o indicador de intensidade energética não 
considera a energia embutida nas importações, a comparação entre a eficiência energética de cada país por esse 
indicador pode camuflar a realidade. Dessa forma, a comparação internacional da intensidade energética deve 
ser feita com cautela. 

A comparação da intensidade energética ao longo do tempo também pode levar a distorções, uma vez que a 
estrutura econômica do país muda ao longo do tempo. Assim, o aumento da participação de setores mais 
energointensivos pode acabar sendo interpretado como uma redução da eficiência energética mesmo que 
avanços nesse sentido tenham ocorrido nessas indústrias. Além disso, em períodos de crise a tendência é que as 
plantas industriais operem com capacidade ociosa, o que leva a ineficiências de forma conjuntural. Com a 
retomada da produção, a tendência é a retomada dos níveis de eficiência para o patamar pré-crise.  

A eficiência energética pode ser medida pela razão entre consumo final de energia pela produção física ou serviço 
energético. Quanto menor a energia consumida para o mesmo serviço energético, maior a eficiência. A 
intensidade pode ser utilizada como uma proxy da eficiência quando é desagregada apropriadamente, isolando 
outros fatores que contribuem para mudanças na intensidade e em um mesmo contexto (US DOE, 2021). A 
utilização do índice ODEX* contorna esse tipo de distorção, pois considera a variação de indicadores de consumo 
e pondera em relação ao peso no consumo, diminuindo a influência do efeito estrutura. No Capítulo 9, o Gráfico 
9-7 mostra o cálculo do ODEX para a indústria brasileira no horizonte decenal, enquanto o box 9-1 apresenta os 
conceitos para cálculo da eficiência energética no PDE. 

*ODEX é um índice de ganhos de eficiência que considera a variação de indicadores de consumo e pondera em relação ao peso no consumo, 
diminuindo a influência do efeito estrutura. 

 

1.4 Cenários alternativos  
Conforme mencionado anteriormente, a crise 

provocada pela pandemia da Covid-19 permanece 

impondo elevado nível de incerteza no ambiente 

global e doméstico, tornando a tarefa de construir 

cenários econômicos ainda mais complexa. No 

processo de elaboração de cenários para o médio e 

longo prazos, é preciso separar os elementos 

conjunturais dos estruturais, portanto, é possível 

que se alcance um crescimento mais forte ou abaixo 

do que as taxas atuais, a depender de diversos 

aspectos que influenciam o comportamento futuro 

da economia. 

Na seção anterior, foi descrito o cenário 

considerado o mais provável ς cenário de referência 
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ς que por esse motivo, foi escolhido como base para 

o estudo como um todo. Em virtude do elevado nível 

de incerteza, foram elaborados dois cenários 

alternativos, um inferior e um superior, a partir da 

sensibilização das premissas adotadas para as 

variáveis consideradas chave no crescimento 

econômico dos próximos dez anos, conforme Tabela 

1 - 1. Esses cenários são apresentados de forma 

sucinta a seguir. 

Tabela 1 - 1: Principais diferenças de premissas entre o cenário de referência e os alternativos  

PONTOS 
CRÍTICOS 

CENÁRIO INFERIOR CENÁRIO REFERÊNCIA CENÁRIO SUPERIOR 

EVOLUÇÃO DA 
PANDEMIA  

Novas ondas da doença 
resultam em uma duração 
mais longa da pandemia no 

país. 

Ritmo de vacinação permite 
imunizar grande parcela da 
população em 2021, com 

redução gradual do número 
de casos e ausência de 

novas ondas.  

Aceleração na vacinação 
permite a redução 

acentuada do número de 
casos e ausência de novas 

ondas. 

CONFIANÇA E 
RITMO 

DA RECUPERAÇÃO 

Cenário de elevada 
incerteza interrompe 

recuperação da economia, 
que fica estagnada no curto 

prazo 

Cenário com menor 
incerteza relacionada à 
pandemia permite um 

aumento da confiança e um 
processo de recuperação 

sustentado. 

Cenário mais favorável 
permite um aumento 

acentuado da confiança e 
um processo de 

recuperação acelerado. 

APROVAÇÃO DE 
REFORMAS 

E AMBIENTE DE 
NEGÓCIOS 

Dificuldade na aprovação de 
reformas 

Aprovação de reformas 
importantes ao longo do 

horizonte 

Aprovação de reformas 
importantes já no curto 

prazo 

PRODUTIVIDADE 
TOTAL DOS 
FATORES 

Fraco crescimento Crescimento gradual Forte crescimento 

CONTAS PÚBLICAS 
Dificuldade de realização de 

ajuste fiscal 
Ajuste fiscal com redução 

gradual da relação DLSP/PIB 

Ajuste fiscal com redução 
significativa e mais rápida 

da relação DLSP/PIB 

Fonte: EPE. 

 

CENÁRIO INFERIOR 

O cenário inferior tem como premissas básicas 

de curto prazo a existência de novas ondas da 

pandemia da Covid-19, aumentando a duração da 

crise sanitária e econômica. Sendo assim, nesse 

cenário é esperado que sejam adotadas medidas de 

isolamento mais rígidas que geram impactos 

negativos significativos sobre a atividade econômica, 

interrompendo o processo de recuperação.  

Nesse cenário, a crise impacta de forma 

intensa setores mais voltados para a demanda 

doméstica, em especial os serviços, em função da 

necessidade de novas medidas de isolamento social. 

Como consequência, há maior número de 

estabelecimentos que declaram falência e saem do 

mercado de forma definitiva. 

Nos anos seguintes, o ambiente econômico 

continua com alto nível de incerteza, o que dificulta 

a recuperação do mercado de trabalho e da 

confiança dos agentes e, consequentemente, da 

demanda interna. Esse contexto mais complexo faz 

com que não haja uma expansão tão significativa dos 

investimentos, sobretudo aqueles considerados 

mais arriscados como os de infraestrutura. Nesse 

sentido, o volume de investimentos atinge o 

patamar de cerca de 19% do PIB. 

Além disso, nesse cenário, a maior dificuldade 

de aprovar reformas impede melhorias significativas 

do ambiente de negócios e da competitividade da 

economia brasileira. Por conta disso, a produtividade 
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fica praticamente estagnada ao longo do horizonte 

decenal, crescendo, em média, 0,2% a.a. no período. 

Em relação às contas públicas, de forma geral, 

o resultado primário é afetado pelo menor nível de 

arrecadação devido ao crescimento econômico 

menos vigoroso. Isso faz com que a relação DLSP/PIB 

seja crescente ao longo do horizonte.  

Em resumo, as questões apresentadas 

anteriormente fazem com que haja um crescimento 

médio do PIB de 1,9% no período decenal, taxa 

inferior à alcançada no cenário de referência.  

Neste cenário, o menor nível de renda das 

famílias e do consumo resultam em uma demanda e 

produção mais fraca dos segmentos de serviços e da 

indústria voltados para o consumo interno. O 

patamar mais baixo dos investimentos e a ausência 

de reformas importantes contribuem para esse 

desempenho, permanecendo os gargalos que 

impedem um aumento da produtividade e da 

competitividade nacional.  

Os setores da agropecuária, indústria 

extrativas e alguns segmentos da indústria de 

transformação voltados à exportação, por outro 

lado, devem crescer a taxas mais elevadas, em 

função do desempenho esperado para o PIB e o 

comércio mundial, com aumento da relevância dos 

setores produtores de commodities no período. 

 

 

CENÁRIO SUPERIOR 

Esse cenário contempla taxas de crescimento 

mais vigorosas já no curto prazo. Nele, o processo 

mais acelerado de vacinação da população brasileira 

resulta em uma redução acentuada do número de 

casos e mortes por Covid-19 e uma ausência de 

novas ondas da doença, possibilitando uma forte 

recuperação da economia.  

Nesse contexto, há uma recuperação mais 

intensa das atividades, sobretudo de serviços, que 

retomam o pleno funcionamento das atividades 

mais rapidamente. O cenário mais positivo para o 

mercado de trabalho e renda leva ao aumento da 

demanda e da produção de todas as atividades. 

Para os anos seguintes, espera-se uma 

recuperação mais forte e acelerada da confiança dos 

agentes, o que faz com que haja uma forte retomada 

da demanda interna, com a realização de 

investimentos importantes para o desenvolvimento 

do País. Nesse cenário, os investimentos alcançam o 

patamar de, aproximadamente, 22% do PIB. Assim 

como no cenário de referência, o setor de 

infraestrutura também é se destaca, porém os 

investimentos nesse setor acontecem de forma mais 

significativa e rápida nesse cenário. 

Além disso, é esperado que sejam realizadas 

reformas importantes, gerando impactos diretos e 

indiretos sobre a economia. Um desses reflexos é 

sobre o ambiente de negócios, melhorando 

significativamente a competitividade da economia 

brasileira. Diante disso, espera-se uma expansão 

mais intensa da produtividade, alcançando uma taxa 

média de crescimento de 0,9% a.a. entre 2021 e 

2031.  

Como resultado desses fatores, o PIB 

brasileiro apresenta uma trajetória de crescimento 

significativa, alcançando uma taxa média de 3,9% 

a.a. no horizonte decenal. 

Neste cenário, o nível mais elevado de renda 

da população e de consumo das famílias aumentam 

a demanda interna, resultando em maior 

crescimento nas atividades de serviços e das 

indústrias de transformação e construção. No caso 

da indústria, há um impulso adicional relacionado 

aos investimentos em infraestrutura, que tem 

efeitos encadeados sobre a produção industrial. 

Nesse sentido, espera-se crescimento na produção 

de setores energointensivos de bens intermediários, 

como metalurgia, química e minerais não metálicos.  

Os setores produtores de commodities, como 

a agropecuária, a indústria extrativa e segmentos da 

transformação, devem apresentar bom crescimento 

no período, tanto pelas perspectivas positivas para a 

demanda interna quanto externa. O melhor 

ambiente de negócios e as reformas implementadas 
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permitirão maior grau de competitividade nacional, 

gerando estímulo ao desenvolvimento de atividades 

de maior conteúdo tecnológico, embora com efeitos 

tímidos no horizonte de dez anos. 

  

Box 1 - 2: O PDE 2031 e o Decreto nº 10.531/2020 

9Ƴ ŀǘŜƴœńƻ ŀƻ 5ŜŎǊŜǘƻ ƴȏ млΦромΣ ŘŜ ƻǳǘǳōǊƻ ŘŜ нлнлΣ ǉǳŜ ƛƴǎǘƛǘǳƛ ŀ ά9ǎǘǊŀǘŞƎƛŀ CŜŘŜǊŀƭ ŘŜ Desenvolvimento 
ǇŀǊŀ ƻ .Ǌŀǎƛƭ ƴƻ ǇŜǊƝƻŘƻ ŘŜ нлнл ŀ нломέΣ ƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ ŜŎƻƴƾƳƛŎƻǎ Řƻ t59 нлом ŦƻǊŀƳ ŜƭŀōƻǊŀŘƻǎ ŎƻƴǘŜƳǇƭŀƴŘƻΣ 
ŜƳ ǎŜǳ ŎƻƴŜ ŘŜ ǘǊŀƧŜǘƽǊƛŀǎ ǇƻǎǎƝǾŜƛǎΣ ƻ ŎǊŜǎŎƛƳŜƴǘƻ ŜǎǇŜǊŀŘƻ ǇŀǊŀ ƻ tL. ōǊŀǎƛƭŜƛǊƻ ƴƻǎ ŎŜƴłǊƛƻǎ άwŜŦŜǊşƴŎƛŀέΣ ŘŜ 
нΣн҈ ŀΦŀΦΣ Ŝ ά¢ǊŀƴǎŦƻǊƳŀŘƻǊέΣ ŘŜ оΣр҈ ŀΦŀΦ Řƻ ǊŜŦŜǊƛŘƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻΣ ŎƻƴŦƻǊƳŜ ŀǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ƴƻ Gráfico 1 - 10 .  

O Ministério da Economia, em seu Boletim Macrofiscal apresenta uma série de cenários estimados, além dos 
oficiais da grade de indicadores, como forma de lidar com a incerteza presente na construção de cenários 
prospectivos, já que a variância em relação ao crescimento esperado é maior conforme aumenta-se o horizonte 
de projeção (Gráfico 1 - 11 ). Pode-se concluir que os cenários econômicos do PDE 2031 estão compatíveis com 
ŀ ŜǎǘǊŀǘŞƎƛŀ ŘŜ άǾƛȊƛƴƘŀƴœŀέ ŀŘƻǘŀŘŀ ƴƻ .ƻƭŜǘƛƳ aŀŎǊƻŦƛǎŎŀƭΦ 

Gráfico 1 - 10 : Evolução do PIB brasileiro nos cenários do PDE 2031 e da Estratégia Federal  

 
Fonte: EPE. Nota: Projeção EPE para 2021 nos cenários do PDE 2031. 

Gráfico 1 - 11 : Cenários de PIB a partir da variância da previsão dos modelos usados ï Ministério da 
Economia  

 
Fonte: Ministério da Economia (Boletim Macrofiscal ς set 21). 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
PREMISSAS GERAIS 

Á Nos próximos dez anos, espera-se que a população brasileira cresça, em média, 0,6% a.a., passando de 214,1 

milhões em 2021 para 226,3 milhões de habitantes em 2031. Em relação ao número de domicílios particulares 

permanentes, a expectativa é de que haja, um crescimento médio de 1,5% a.a., passando de cerca de 72 

milhões em 2021 para, aproximadamente, 84 milhões de domicílios no país no fim do horizonte.  

Á No que diz respeito à economia mundial espera-se que, no horizonte temporal deste estudo, os países em 

desenvolvimento cresçam a taxas mais significativas, aumentando a sua contribuição para a economia 

mundial. A expectativa é que o PIB e o comércio mundial cresçam 3,3% a.a e 3,9% a.a. no período decenal, 

respectivamente.  

Á A economia brasileira deve apresentar uma dinâmica de recuperação nos próximos anos, alcançando uma 

taxa de crescimento médio anual do PIB de 2,9%. No médio prazo, espera-se um ambiente de maior 

estabilidade que permita uma expansão dos investimentos e a realização de reformas, ainda que parciais, 

que promoverão ganhos de produtividade e competitividade.  

Á Em termos setoriais, a recuperação econômica é puxada pela indústria, enquanto serviços retomam de forma 

mais lenta, conforme avançam a vacinação e o controle da pandemia. Nos anos seguintes, espera-se um 

ritmo de crescimento mais substancial da indústria e dos serviços em função da maior estabilidade 

econômica, do melhor ambiente de negócios e do aumento dos investimentos. Setores exportadores de 

commodities devem ter bom desempenho em todo o período. 
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2. $ÅÍÁÎÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ 

Ainda sob os efeitos da recuperação da crise 

da COVID-19, o consumo final de energia cresce 2,6% 

ao ano no primeiro quinquênio, refletindo o 

ambiente econômico e setorial do cenário delineado 

neste PDE. As taxas são mais modestas na segunda 

parte do horizonte (2,3% ao ano) e entre 2021 e 

2031, o consumo cresce à taxa média de 2,5% anuais, 

atingindo uma elasticidade-renda de 0,85.  

Projeta-se um decaimento da intensidade 

energética até 2031, influenciada por uma perda de 

participação de indústrias energointensivas, por 

mudança na participação dos setores no consumo de 

energia, pela incidência de ganhos de eficiência, bem 

como por esforços relacionados à mitigação das 

mudanças do clima.  

No período 2021-2031, o consumo de energia 

per capita cresce a uma taxa média de 1,9% ao ano 

no país. Ainda assim, estará longe de atingir em 2031 

os patamares observados em países desenvolvidos.

 

Tabela 2 - 1: Indicadores: con sumo final de energia  

INDICADORES 2021 2026 2031 

Consumo Final de Energia 
(106 tep*) 

261 297 333 

Consumo Final de energia per capita 
(tep/hab/ano) 

1,22 1,35 1,47 

Intensidade Energética da Economia 
(tep/10³R$ [2010]) 

0,062 0,062 0,060 

Elasticidade-renda do consumo de 
energia (período) 

0,93 
(2021-2026) 

0,77 
(2026-2031) 

0,85 
(2021-2031) 

* Toneladas equivalentes de petróleo 

 

Box 2 - 1: Energia para quem? 

A caracterização da demanda residencial de energia considerando atributos sociais, econômicos, regionais e culturais 
da população é muito importante para a realização de estudos de demanda no planejamento energético, assim como 
para a definição de diretrizes de políticas energéticas, já que sobre estas estruturas repercutem as possíveis 
transformações na sociedade ao longo do tempo (ABREU 2015, apud BÔA NOVA (1985) e COHEN (2002)). 

A EPE utiliza um modelo técnico-paramétrico denominado Modelo de Projeção da Demanda de Energia do Setor 
Residencial (MSR), que modela o consumo das principais fontes utilizadas nos domicílios brasileiros (Energia Elétrica, 
GLP, Gás Natural, Lenha, Carvão Vegetal e Energia Solar Térmica) nos seus diversos usos finais (Climatização e 
Limpeza de Ambientes, Iluminação, Lavanderia, Conservação, Preparação e Cocção de Alimentos, Aquecimento de 
Água, Beleza Pessoal e Outros Equipamentos Elétricos e Eletrônicos). O MSR faz uso de múltiplas bases de dados, 
entre elas as Pesquisas de Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos Elétricos Residenciais (PPH) do 
PROCEL/ELETROBRAS. Em 2021, foi possível incorporar na modelagem residencial de eletricidade resultados da PPH 
referente ao ano base 2019, que contém informações de posse e hábitos de uso de equipamentos por faixas de 
renda.  

A metodologia de inclusão dos consumidores nas classes de renda empregada na PPH 2019 utiliza o Critério de 
Classificação Econômica Brasil desenvolvido pela Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP), que entrou 
em vigor no início de 2015 e está descrito em Kamakura e Mazzon (2013). Este critério recorre a um sistema de 
pontos para um conjunto de variáveis que se propõem a caracterizar os consumidores para classificá-los nas classes 
de renda A (maior renda média domiciliar), B1, B2, C1, C2 e DE (menor renda domiciliar. Estas estimativas para o ano 
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Box 2 - 1: Energia para quem? 

de 2019 se basearam na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) 2018 (ABEP, 2019). A partir de 
premissas a respeito desta classificação, foi feita uma nova categorização baseada em salários mínimos, que é a 
utilizada pelo IBGE em suas pesquisas domiciliares anuais. Com as informações da PPH 2019, foi possível obter uma 
desagregação por faixas de renda das posses, hábitos de uso e consumo de eletricidade dos principais equipamentos 
elétricos e eletrônicos usados nos domicílios nacionais. Os resultados tendem a mostrar desigualdade nas posses e 
nos seus usos finais entre as faixas de renda. 

Tabela 2 - 2: Domicílios brasileiros com Energia Elétrica e seu consumo por Faixa de Renda para 2019 
(%)  

 

Fonte: Elaboração própria EPE. 

Tabela 2 - 3: Consumo de Eletricidade por Uso Final nos domicílios brasileiros por Faixa de Renda, 2019 
(%)  

 

Fonte: Elaboração própria EPE. 

 

 

2.1 Consolidação por Setor  
Após a observação de fortes impactos 

decorrentes da pandemia da COVID-19 ao longo de 

2020 e 2021, se espera que o consumo de energia 

volte a crescer de forma mais próxima da 

normalidade ao longo do horizonte decenal. 

O setor comercial ganha importância, 

impulsionado pelo crescimento da demanda por gás 

natural e por eletricidade. Já o setor energético se 

destaca devido a fatores tais como o incremento da 

Consumo Per 

Capita (KWh)

Domicílios com 

Energia Elétrica

Consumo 

Energia Elétrica

Até 1 salário mínimo 371 15,2% 6,6%

Mais de 1 a 2 salários mínimos 422 24,6% 14,1%

Mais de 2 a 3 salários mínimos 534 18,1% 14,5%

Mais de 3 a 5 salários mínimos 689 20,4% 22,7%

Mais de 5 a 10 salários mínimos 965 14,9% 23,6%

Mais de 10 a 20 salários mínimos 1.590 5,0% 12,4%

Mais de 20 salários mínimos 2.221 1,8% 6,1%

Total 100,0% 100,0%

Até 1 salário 

mínimo

Mais de 1 a 2 

salários 

mínimos

Mais de 2 a 3 

salários 

mínimos

Mais de 3 a 5 

salários 

mínimos

Mais de 5 a 10 

salários 

mínimos

Mais de 10 a 20 

salários 

mínimos

Mais de 20 

salários 

mínimos

Climatização de Ambientes 10,4% 13,4% 17,2% 20,7% 24,6% 31,3% 35,4%

Iluminação 7,8% 7,1% 6,3% 5,7% 5,2% 4,5% 4,1%

Lavanderia 2,4% 2,9% 3,3% 3,2% 2,9% 2,5% 2,4%

Conservação de Alimentos 39,0% 37,0% 35,0% 33,3% 31,3% 28,3% 26,5%

Entretenimento e Comunicações 13,2% 11,5% 9,7% 8,2% 6,9% 5,6% 4,7%

Outros Eqptos Elétricos e Eletrônicos 9,0% 9,0% 9,0% 9,0% 9,0% 9,0% 9,0%

Aquecimento de Água 16,1% 15,6% 15,0% 14,5% 13,9% 12,5% 11,5%

Cocção de Alimentos 1,3% 2,3% 3,1% 3,9% 4,8% 4,7% 4,7%

Beleza Pessoal 0,4% 0,5% 0,7% 0,8% 0,9% 0,8% 0,9%

Limpeza de Ambientes 0,0% 0,1% 0,1% 0,2% 0,3% 0,3% 0,3%

Preparação de Alimentos 0,4% 0,5% 0,5% 0,5% 0,5% 0,4% 0,4%

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
36 

 

produção de petróleo e gás no país, assim como a de 

etanol em usinas e destilarias. 

A indústria cresce acima do observado no 

histórico recente e deve ser um dos principais 

vetores para todo o período projetado.  

Em grande medida, a indústria reduz o nível de 

ociosidade e mantém a sua participação no consumo 

final de energia até 2031 relativamente estável, por 

volta de 32%. Desta forma, o consumo cresce com 

base na retomada da utilização da capacidade 

instalada, com necessidade de expansões de 

capacidade em alguns segmentos, principalmente no 

final do período analisado.  

Em sequência, no ranking dos maiores 

consumidores de energia, o setor de transportes 

ainda se destaca em relação aos demais setores, com 

quase 32% de participação desde 2021 até 2031 

sendo o consumo final de energia no modo 

rodoviário o mais relevante. 

 

Gráfico 2 - 1: Consumo final de energia por setor  

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

2.1.1 INDUSTRIAL 

Após o impacto da crise da COVID-19 em 2020 

e 2021, há melhora dos indicadores econômicos que, 

aliados à redução da ociosidade no nível de utilização 

das plantas em determinados segmentos, 

principalmente no segundo semestre, justifica que o 

valor adicionado industrial, exclusive setor 

energético, evolua à taxa média de 3,1% ao ano. 

O crescimento médio do consumo do setor 

industrial de 2,4% a.a. entre 2021 e 2031 é 

desencadeado pelo avanço da demanda por fontes 

como o gás natural e a eletricidade. 

Na produção de metais não-ferrosos, se 

destaca o crescimento médio da produção de 

alumínio em 4,3% a.a. no período, pela retomada de 

parte da utilização da capacidade instalada, que foi 

bastante debilitada nos últimos anos por perda de 

competitividade decorrente dos custos com energia 

e de questões ambientais.  

No Brasil, há perspectivas positivas para a 

produção de fertilizantes nitrogenados a base de gás 

natural. As unidades recentemente arrendadas 

devem retomar o nível de utilização do histórico e, 

inclusive, apresentar expansões de capacidade para 

a produção nacional. A indústria de soda cloro 
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também cresce acima da média para atender a 

demanda, principalmente por PVC, nos setores de 

saneamento e de infraestrutura. 

No caso de segmentos ligados a 

infraestrutura, tais como não ferrosos e outros da 

metalurgia (que inclui alumínio), cimento e 

cerâmica, a perspectiva é que suas atividades voltem 

a crescer de forma mais acelerada no primeiro 

quinquênio. Na indústria de cimento, o teor de 

adições ao clínquer aumenta de 30% (EPE, 2020) 

para 35% em 2031, em função de esforços do setor 

para reduzir sua intensidade energética e suas 

emissões de gases de efeito estufa. 

Entre 2021 e 2031, estima-se que o consumo 

do setor industrial salte de 85 milhões de tep para 

107 milhões de tep. Em ambos os quinquênios, o 

crescimento do consumo é inferior à perspectiva de 

valor adicionado em função do efeito estrutura, com 

maior participação de segmentos de menor 

intensidade energética, e do efeito intensidade, por 

conta dos ganhos de eficiência energética (Gráfico 2 

- 2). 

 

Gráfico 2 - 2: Setor industrial: Decomposição da variação do consumo final*  

Fonte: 
Elaboração própria. 

 

O consumo por fonte apresenta uma 

redução da participação dos derivados de petróleo, 

dos derivados de cana e da lenha e carvão vegetal no 

horizonte decenal. Já fontes como o gás natural e a 

eletricidade têm aumento de importância.  

Há mudanças marginais na participação das 

demais fontes (com destaque para o incremento do 

biodiesel e da lixívia, relacionados às indústrias de 

biorrefino e de celulose, respectivamente) enquanto 

o carvão mineral e seus derivados sofrem pouca 

alteração (Gráfico 2 - 3). 
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Gráfico 2 - 3: Setor industrial: Decomposição da variação do consumo final*  

  
*Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis.. 
Fonte: Elaboração própria. 
 

Por fim, após atravessar crises econômicas nos 

últimos anos, sendo a mais recente relacionada à 

pandemia em 2020 e 2021, a intensidade energética 

da indústria vem aumentando, em função de menor 

nível de utilização da capacidade instalada e maior 

participação de indústrias energointensivas, 

enquanto o PIB industrial per capita apresentou 

quedas significativas desde 2015. Ao final do 

horizonte em estudo, espera-se um incremento 

relevante do valor adicionado industrial per capita 

pela retomada da atividade do setor industrial e 

pelos ganhos de eficiência alcançados, assim como o 

recuo da intensdiade energética a níveis próximos a 

2006 (Gráfico 2 - 4). Ressalta-se que a intensidade 

energética é um resultado que é influenciado por 

diversos efeitos, incluindo estrutura econômica e 

eficiência energética. 

Gráfico 2 - 4: Caminho  energético industrial  

 

 

 

2.1.2 TRANSPORTES 

O setor de transportes foi um dos mais 

afetados pela pandemia de Covid-19. Estima-se que 

seus efeitos devam perdurar por alguns anos, o que 

se reflete em uma projeção de crescimento da 

demanda energética do setor de 2,5%, entre 2021 e 

2031. O consumo energético é influenciado por 

diversos fatores, como o PIB per capita, a 

disponibilidade e a ampliação da infraestrutura 

logística, as políticas ambientais, o comportamento 

e preferências das pessoas, a maior conectividade e 

novas tecnologias. Tais fatores contribuem para a 

demanda do transporte de cargas e/ou de 

passageiros, conforme descrito a seguir. 

Transporte de cargas 

A atividade total do transporte de cargas, 

segmento menos afetado pela pandemia, deve 

aumentar 3,4%, entre 2021 e 2031, no cenário 

referencial. Esse crescimento é necessário para o 

escoamento da produção brasileira, oriundo 

principalmente do agronegócio. A recuperação do 

PIB per capita, que deve ultrapassar seu valor 

máximo histórico (alcançado em 2014) em meados 

da década, também promoverá setores como o 

varejo e a construção civil, muito demandantes de 

transporte rodoviário. Além disso, fatores como o 

aumento do trabalho remoto podem estimular a 
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recente tendência de aumento do comércio 

eletrônico, o que por sua vez aumenta a demanda 

por transporte de cargas, completando o último 

segmento do consumo, entre os varejistas e as 

residências. 

Projetos de infraestrutura com execuções 

físicas avançadas devem entrar em operação nos 

próximos anos, como o trecho central da Ferrovia 

Norte-Sul (FNS) e o primeiro trecho da Ferrovia de 

Integração Leste-Oeste (FIOL). Ademais, os projetos 

prioritários do Programa de Parcerias de 

Investimentos (PPI), com leilões de projetos 

ferroviários e portuários efetuados em 2021, devem 

iniciar suas atividades no segundo quinquênio do 

período decenal. Além da FNS e da FIOL, os principais 

projetos inclusos no programa são a Ferrovia de 

Integração Centro-Oeste (FICO) e a Ferrovia EF-170 

(Ferrogrão). Também foram considerados 

investimentos nas malhas existentes, sobretudo em 

virtude das renovações antecipadas das concessões, 

que têm como contrapartida elevados investimentos 

nos ramais existentes e em novas malhas. As 

ferrovias com perspectivas de aumento de sua 

capacidade de escoamento são a Estrada de Ferro 

Carajás (EFC), a Estrada de Ferro Vitória Minas 

(EFVM), a Ferrovia Centro Atlântica (FCA), a malha da 

MRS, além da Malha Norte (RMN), Paulista (RMP) e 

Centro (RMC) da Rumo. Esses projetos, combinados 

com investimentos portuários, permitem o aumento 

da integração com o modo ferroviário, podendo 

favorecer a elevação das exportações de produtos 

agrícolas, e incremento da cabotagem. Com isso, 

projeta-se que o modo ferroviário deve elevar sua 

participação na matriz de transportes brasileira, de 

22% em 2021 para 26% em 2031. 

Vale destacar que, apesar da crescente 

participação do modo ferroviário, o transporte 

rodoviário de cargas mantém sua elevada 

representatividade na demanda energética do setor 

de transportes. Uma mudança significativa na matriz 

de transporte de cargas brasileira requer 

                                                           
3 GNV: denominação do combustível gasoso, tipicamente 
proveniente do GN ou Biometano, ou da mistura de 
ambos, destinado ao uso veicular e cujo componente 

investimentos em infraestrutura adicionais aos que 

atualmente estão sendo planejados. 

A demanda energética do transporte de 

cargas continua muito concentrada no uso do óleo 

diesel, já que não há perspectiva de 

desenvolvimento de projetos com uso de fontes 

substitutas de modo expressivo para veículos 

pesados. Ainda assim, os licenciamentos de 

caminhões híbridos e elétricos devem começar a se 

tornar mais significativos. Nos segmentos de 

caminhões semileves e leves, em 2031, 11,5% dos 

licenciamentos devem ser de híbridos e elétricos. 

Nos médios, devido à crescente utilização destes 

veículos para distribuição final em cidades (last mile), 

espera-se uma participação de 12,5%. Para os 

segmentos de caminhões mais pesados, a opção de 

eletrificação deve levar mais tempo para ser 

competitiva frente aos veículos tradicionais. Em 

semipesados, espera-se uma participação de 5% no 

licenciamento, e de 2% de híbridos para caminhões 

pesados. No final do período decenal, a participação 

da frota híbrida e elétrica deve ser muito pouco 

representativa. Outra alternativa tecnológica ao 

caminhão a diesel é o caminhão a gás natural 

veicular (GNV)3 e de gás natural liquefeito (GNL). 

Entretanto, a ampliação destas tecnologias no Brasil 

no período de estudo deve ser limitada por: o maior 

custo de aquisição da tecnologia comparativamente 

a baixa ou inexistente disponibilidade de gás natural 

em diversas regiões, o custo da infraestrutura de 

abastecimento e a pequena produção nacional 

desses caminhões. Importante destacar iniciativas 

governamentais como o Combustível do Futuro, (o 

programa coordenando pelo MME, que tem como 

princípio o uso de fontes alternativas de energia e o 

fortalecimento do desenvolvimento tecnológico 

nacional) e Corredores Sustentáveis (com 

coordenação do Ministério da Economia e 

acompanhamento do MME. Em 2031, este tipo de 

motorização deve avançar nos segmentos mais 

pesados, com participação do GNL e GNC nos 

licenciamentos de caminhões médios, semipesados 

e pesados de 0,8%, 1,1% e 1,9%, respectivamente. 

principal é o metano, observadas as especificações 
estabelecidas pela ANP, conforme Resolução ANP nº 41, 
de 5/11/2013. 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
40 

 

Em termos energéticos, entre 2021 e 2031, a 

demanda do transporte de cargas (em tep) cresce 

em média 1,9% ao ano. A diferença em relação à taxa 

da atividade (em t.km), que está projetada para 

crescer 3,4% a.a., é explicada, em grande medida, 

pela expansão do modo ferroviário, que conta com 

um consumo por tonelada transportada mais de dez 

vezes inferior ao modo rodoviário. As participações 

de cada modo na atividade e no consumo energético 

do transporte de cargas no Brasil podem ser 

observadas no Gráfico 2 - 5. 

Gráfico 2 - 5: Participação dos modos na atividade 
(t.km) e demanda energética (tep) do transporte 

de cargas  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Transporte de passageiros 

Há expectativas de que a pandemia de 

Covid-19 possa acelerar algumas tendências como a 

adoção do trabalho remoto. Apesar disso, a 

atividade total do transporte de passageiros deve 

aumentar 5,4% ao ano, entre 2021 e 2031, 

decorrente da crescente demanda da sociedade por 

mobilidade, acompanhando o ritmo do crescimento 

do PIB per capita e da redução do desemprego. 

Conforme mencionado, o PIB per capita 

somente deve ultrapassar seu valor máximo (obtido 

em 2014) em meados da década. Depois da crise 

sanitária imposta pela pandemia, houve uma maior 

propensão à compra de automóveis para uso em 

substituição ao transporte coletivo. Apesar disso, 

avalia-se que a evolução do licenciamento de 

                                                           
4 Apesar de um aumento da qualificação da frota de coletivos 
(equipados com ar-condicionado) estar associada a uma redução 
da eficiência energética, a projeção indica um aumento da 
mesma no cômputo geral. Isso decorre do fato de ônibus mais 
modernos, embora dotados de ar-condicionado, também 

veículos leves não deve acompanhar o crescimento 

da demanda por mobilidade da sociedade no 

período decenal. Neste contexto, considera-se um 

crescimento de 3,7% ao ano do sistema metro-

ferroviário que, no entanto, não amplia sua 

participação de forma expressiva, sendo a maior 

parte da demanda atendida pelo transporte 

rodoviário coletivo. 

Em termos energéticos, projeta-se um 

incremento da demanda de passageiros, em média, 

de 2,9% ao ano, entre 2021 e 2031. Para o segmento 

de passageiros, a diferença em relação à taxa da 

atividade é explicada pelo aumento da participação 

do modo de transporte rodoviário coletivo, e pelo 

crescimento do modo metro-ferroviário. No Gráfico 

2 - 6, é possível notar que a mudança modal reduz a 

intensidade energética da matriz de transporte de 

passageiros, com contribuições também de avanços 

tecnológicos, havendo melhorias significativas na 

eficiência energética dos veículos4. O aumento da 

importância do modo rodoviário coletivo 

comparativamente com o individual, implementação 

de corredores de ônibus, priorização do transporte 

coletivo em vias preferenciais, concomitantemente 

com a adoção de outras tecnologias substitutas ao 

diesel, também ajudam a melhorar a eficiência 

energética do sistema. A crescente eletrificação de 

ônibus urbanos também ajuda a melhorar a 

eficiência do setor, com os licenciamentos anuais 

passando de algumas dezenas para 1,5 mil ao ano 

em 2031, elevando sua participação para 3,5%. 

estarem equipados com controles automáticos, como o de 
tração e de frenagem. Além disso, projeta-se a introdução de 
novas tecnologias híbridas, mais eficientes energeticamente e a 
redução de congestionamentos pela priorização dada ao 
transporte coletivo. 
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Gráfico 2 - 6: Parti cipação dos modos na atividade 
(p.km) e demanda energética (tep) do transporte 

de passageiros  

 

Fonte: Elaboração própria. 

O transporte aéreo, apesar dos significativos 

impactos da pandemia, com possíveis reflexos até 

2023, deve se expandir no horizonte analisado. O 

aumento do PIB per capita e uma maior distribuição 

de renda em um país continental como o Brasil 

tendem a estimular o transporte aéreo, 

principalmente de passageiros, mesmo com a 

possibilidade de mudanças na frequência de viagens 

corporativas e de turismo após a atual crise sanitária. 

Vale destacar alguns aspectos qualitativos que 

influenciam as taxas de crescimento de cada modo 

de transporte. O crescimento populacional é fator de 

incremento de demanda. Por outro lado, o 

envelhecimento da população brasileira tende a 

reduzir a demanda por transporte, com pessoas 

aposentadas não necessitando de locomoção diária 

ao trabalho. Outra variável importante é o nível de 

renda da população, na medida em que uma renda 

maior está associada a uma maior demanda por 

mobilidade. Além disso, deve-se destacar o aspecto 

da conectividade, em seus diversos 

desdobramentos. Se crescente, ela ajuda a reduzir a 

demanda por transporte, tornando possível o 

trabalho remoto. Contudo, cabe ressaltar que o 

aumento da conectividade também contribui para a 

mobilidade, facilitando o acesso ao transporte, 

inclusive individual, mesmo para quem não tem a 

propriedade dos meios de transporte. Isso tende a 

aumentar a locomoção de pessoas, inclusive de 

pessoas de menor renda e de maior idade. 

Demanda energética do setor transportes 

A demanda total de energia do setor de 

transportes aumentará, em média, 2,5% ao ano 

entre 2021 e 2031, com destaque para o crescimento 

da demanda de óleo diesel, do etanol hidratado e do 

querosene de aviação. A demanda de eletricidade, 

por sua vez, apesar da taxa de crescimento elevada, 

não constitui demanda expressiva, apresentando 

uma participação de 0,3% em 2031. 

Gráfico 2 - 7: Consumo do setor de transportes por 
fonte de energia (mil tep)  
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Fonte: Elaboração própria. 

Como citado anteriormente, apesar da 

crescente participação do modo ferroviário, o 

transporte rodoviário de cargas mantém sua elevada 

representatividade na demanda energética total do 

setor de transportes. Desta forma, em 2031, o óleo 

diesel para o abastecimento de caminhões 

continuará com uma participação de 34% na 

demanda total do setor de transportes. Outro 

destaque é a participação da demanda para motores 

ciclo Otto, que passa de 45% em 2021 para 41% da 

demanda energética total do setor de transportes 

em 2031. Ressalta-se, ainda, a perda significativa da 

importância da gasolina C na demanda total, 

reduzindo sua participação de 33% para 25% no 

horizonte decenal. 

2.1.3 EDIFICAÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

O setor de edificações e serviços públicos 

considera os edifícios residenciais, comerciais e 

públicos, bem como os serviços de iluminação 

pública, água, esgoto e saneamento. As principais 

fontes de energia utilizadas nas residências são a 

eletricidade e o gás liquefeito de petróleo (GLP). Já 

nos edifícios comerciais e públicos, o uso 

predominante é da energia elétrica (Gráfico 2 - 8). 
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No horizonte em análise, espera-se que essas fontes 

de energia continuem sendo protagonistas no setor, 

com destaque para a eletricidade. Em 2031, espera-

se que o consumo final de eletricidade no setor 

alcance 415 TWh, correspondente a cerca de 70% da 

matriz energética das edificações e 52% do consumo 

final de eletricidade. 

Gráfico 2 - 8: Consumo final de energia no setor de 
edificações  

 

Fonte: Elaboração própria.  
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Residências 

A previsão é que a demanda de energia nas 

residências do país poderá crescer 1,4% a.a. entre 

2021 e 2031, resultado, entre outros, da evolução da 

renda das famílias, da expansão do crédito financeiro 

para compra de equipamentos, da redução do 

desemprego, do avanço do número de domicílios e 

da malha de distribuição de combustíveis e da 

penetração das tecnologias nas  residências. 

A eletricidade foi a principal fonte de energia 

utilizada nos domicílios em 2021 (Gráfico 2 -  9) e 

deve elevar a sua relevância ao longo de todo o 

horizonte, influenciada pelo aumento da posse de 

alguns eletrodomésticos e pelo crescimento do seu 

uso em residências onde este aproveitamento é 

ainda reprimido como, por exemplo, em famílias 

mais desfavorecidas.  

Em outro sentido, a revisão dos índices 

mínimos e das classes de eficiência energética de 

equipamentos participantes do Programa Brasileiro 

de Etiquetagem (PBE) são políticas que podem 

induzir à redução do consumo médio dos 

eletrodomésticos pela troca de aparelhos 

ineficientes ou à primeira compra de dispositivos 

mais modernos, que consomem menos energia 

elétrica. Sendo assim, o uso da eletricidade nos 

domicílios brasileiros poderá crescer 3,3% a.a. entre 

2021 e 2031. 

Gráfico 2 - 9: Consumo final de energia nas 
residências por fonte  

 

Fonte: Elaboração própria. 

Também pode ser observada a tendência de 

queda do uso da lenha e do carvão vegetal nas 

habitações ao longo do horizonte de análise, com 

taxas de 2,6% e 3,4% a.a., respectivamente. Sendo 

fontes de energia ineficientes e poluidoras utilizadas 

basicamente na cocção de alimentos pelas classes 

mais desfavorecidas, em especial, de áreas rurais, a 

tendência é que sejam subsituídas por combustíveis 

mais modernos como o GLP e o gás natural, 

conforme haja melhorias nas condições econômicas 

das famílias e à medida que estes combustíveis 

fiquem mais baratos.  

Neste sentido, a demanda residencial por 

GLP, que possui uma rede de distribuição 

consolidada no país, poderá crescer em média 0,9% 

a.a. no período decenal. É importante salientar que 

o uso da lenha para cocção pode voltar a crescer, 

principalmente para as familias de baixa renda, em 

períodos de inflação alta, aumento dos custos dos 

combustíveis, elevado desemprego e queda na 

renda real. 

Ainda que partindo de uma base pequena de 

consumidores, o gás natural poderá avançar cerca de 

4,8% a.a. no intervalo decenal, com a tendência de 

deslocar parte do consumo de GLP nas áreas 

urbanas, à medida que ocorre a expansão da sua 

rede de distribuição. 

O Gráfico 2 - 10  sugere que o consumo de 

energia elétrica associado aos principais 

eletrodomésticos deverá crescer nos próximos anos. 

A fim de aumentar o conforto térmico em dias mais 

quentes, a propensão dos indivíduos por ambientes 

climatizados provavelmente levará a uma aumento 

do uso de condicionadores de ar nas residências. Nos 

dias atuais, é notória a relevância para a climatização 

de ambientes do uso de ventiladores e circuladores 

de ar, sobretudo por serem equipamentos baratos e 

que ocupam pouco espaço, possuem instalação 

simples, baixa potência elétrica e, portanto, exercem 

pouco impacto na conta de luz. Por conta disso, a 

posse destes equipamentos pode ser considerada 

relevante no Brasil, atingindo aproximadamente 

1,06 unidades por domicílio em 2019 (ver Box 2.2). 
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Gráfico 2 - 10 : Consumo de energia elétrica por 
equipamento residencial (TWh)  

 

Fonte: Elaboração própria. 

O avanço da penetração das tecnologias no 

cotidiano pode estimular a utilização de 

equipamentos elétricos e eletrônicos nos domicílios, 

tais como televisão, computadores, microondas, 

entre outros, além do uso da eletricidade para 

carregar a bateria de aparelhos muito utilizados no 

dia-a-dia, como os telefones celulares. Já a demanda 

por conservação de alimentos, imprescindível para a 

sobrevivência das famílias, é um fator perene 

importante para o uso de geladeiras, cuja posse 

média no país é de praticamente um equipamento 

por domicílio (cálculo EPE a partir da Pesquisa de 

Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos Elétricos na 

Classe Residencial - PPH 2019/PROCEL). 

Por outro lado, estima-se que a demanda por 

eletricidade para iluminação cairá no horizonte de 

análise, em razão da maior penetração da tecnologia 

LED (light-emitting diode), que apresenta menor 

consumo específico e maior vida útil média quando 

comparada com lâmpadas fluorescentes. 

A utilização da energia solar térmica em 

aplicações relacionadas ao aquecimento de água se 

mostra presente hoje no país através do seu 

mercado autônomo e de habitações de interesse 

social (políticas públicas), deslocando a eletricidade. 

Estima-se que o consumo de energia solar para fins 

térmicos nos domicílios brasileiros possa evoluir a 

uma taxa próxima de 7,5% a.a. entre 2021 e 2031. 

Cabe ressaltar que um cenário mais otimista 

que o adotado poderá resultar em um crescimento 

nas vendas de eletrodomésticos, em especial 

daqueles que ainda exibem potencial elevado de 

penetração nos domicílios, como as máquinas de 

lavar roupas (posse média de 0,73 unidade/domícilio 

em 2019, cálculo EPE a partir da PPH 2019/PROCEL) 

e os condicionadores de ar (posse média de 0,18 

unidade/domícilio em 2019, cálculo EPE a partir da 

PPH2019/PROCEL).  

Eventos atípicos, como ondas de calor, 

podem aumentar permanentemente o consumo de 

eletricidade nas habitações, na medida em que os 

aparelhos adquiridos durantes esses eventos 

passem a ser utilizados regularmente em períodos 

posteriores com a temperatura mais amena. Além 

disso, mudanças de comportamento dos indivíduos, 

decorrentes do processo natural de interações 

sociais, de rupturas tecnológicas, de eventos 

inesperados de grandes consequências, ou induzidas 

por políticas públicas, também podem impactar a 

demanda futura de energia nas residências. 

Um exemplo que pode ajudar a ilustar essas 

mudanças está relacionado às consequências da 

pandemia da COVID-19 no Brasil e no mundo, 

principalmente nos anos de 2020 e 2021, que exigiu 

que as pessoas ficassem reclusas em seus domicílios 

por um tempo considerável, e, desta maneira, 

consumindo mais energia em atividades cotidianas e 

em novos hábitos incorporados que não existiam 

antes. Estudar as consequencias do home-office no 

consumo residencial de energia também vai ao 

encontro destas reflexões. 
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Gráfico 2 - 11 : Consumo de energia elétrica por 
usos finais (%)  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

É importante destacar a tendência da cocção 

de alimentos perder participação entre os usos finais 

de energia nas habitações nacionais no horizonte em 

análise, em função da substituição do uso das 

biomassas tradicionais por eletricidade, GLP e gás 

natural. A estimativa é que esta redução possa ser de 

0,4% a.a. entre 2021 e 2031. Em contapartida, 

ganharão participação os usos finais que utilizam 

essencialmente energia elétrica, como a 

climatização de ambientes, que poderá avançar 3,1% 

a.a. no período. 

Com o avanço das inovações tecnológicas e 

a diminuição dos custos dos dispositivos elétricos e 

eletrônicos, pode existir uma tendência de 

crescimento no médio/longo prazo do uso da 

eletricidade em usos finais que ainda envolvem 

muito esforço humano, como a limpeza de 

ambientes, que pode avançar com robôs que ajudem 

a limpar o chão dos domicílios; a preparação de 

alimentos, com o aumento do uso das fritadeiras 

elétricas (air fryer), por exemplo; ou a lavanderia, 

com a utilização de lava-louças que podem facilitar o 

trabalho doméstico diário a cada refeição. 

 

Box 2 - 2: Novos equipamentos no modelo residencial de energia 

Com a publicação em 2019 da Pesquisa de Posse e Hábitos de Uso de Equipamentos Elétricos Residenciais (PPH) 
referente a este ano base, a EPE vem estudando os seus resultados de modo a incorporá-los no Modelo de 
Projeção da Demanda de Energia do Setor Residencial (MSR). Neste sentido, os principais equipamentos com 
posses significativas foram identificados nas duas últimas pesquisas (2005 e 2019) e integrados ao modelo de 
modo que o consumo nacional de eletricidade pudesse estar melhor representado por uma maior quantidade 
dos aparelhos existentes nos domicílios do país. Sendo assim, se até o PDE 2030 o MSR considerava sete 
dispositivos (condicionador de ar, refrigerador, congelador, lâmpadas, chuveiro elétrico, máquina de lavar roupa 
e televisão), identificados como os mais relevantes para as habitações brasileiras, para o PDE 2031 este número 
foi ampliado para vinte e sete, incluindo: ventilador/circulador de ar, liquidificador, micro-ondas, ferro elétrico, 
ventilador de teto, forno elétrico, cafeteira elétrica, batedeira, computador, impressora, DVD, videogame, rádio 
elétrico, aspirador de pó, receptor de TV por assinatura, máquina de lavar louça, forno elétrico, celular, 
sanduicheira elétrica (grill) e secador de cabelo. 

Para a climatização de ambientes, os ventiladores/circuladores de ar possuem uma posse muito mais elevada, 
mas por terem menor potência pesam menos no consumo elétrico. Este resultado ajuda a mostrar que a demanda 
potencial para o uso de aparelhos de ar-condicionado no País é promissora, visto sua posse de apenas 0,18. 

Ao longo do horizonte de estudo, é notório constatar o progresso das posses do micro-ondas, que saiu de 0,30 
para 0,58 equipamento/domicílio entre 2005 e 2019, enquanto o DVD e o receptor de TV por assinatura saíram 
de 0,25 para 0,41 e de 0,17 para 0,21, respectivamente. Tais resultados podem ilustrar uma popularização destes 
eletrodomésticos nas habitações do país, muito em função da queda dos seus preços ao longo do tempo, da 
ampla possibilidade de parcelamentos e créditos para a compra e do aumento da renda média da população. 
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Box 2 - 2: Novos equipamentos no modelo residencial de energia 

Em outro sentido, vêm perdendo espaço nas casas brasileiras o rádio elétrico e a batedeira. Esta trajetória 
descendente pode ser explicada por mudanças nos hábitos de uso da população e, consequente, substituição por 
dispositivos mais modernos, como, por exemplo, MP3 players, tablets e telefones celulares para as funções de 
gravar e ouvir músicas. É importante destacar também a ainda pequena participação nos domicílios do país dos 
computadores, cuja posse em 2019 foi de apenas 0,22 equipamento/domicílio. 

Tabela 2 - 4: Posse (equipamento/domicílio) e Consumo Elétrico (%) para 2005 e 2019 por 
equipamento  

 

Fonte: Elaboração própria EPE. 

 

 

 

Comercial e Público 

As edificações comerciais e públicas, além dos 

serviços de iluminação pública, água, esgoto e 

saneamento, que configuram o setor de serviços, 

segundo o Balanço Energético Nacional (BEN) (EPE, 

2020), compuseram 3,3% do consumo final 

energético e 24% do consumo elétrico do País em 

2020. 

O prognóstico de crescimento da demanda 

energética nestes setores como um todo estima taxa 

de 4,2% a.a., entre 2021 e 2031, sendo influenciado 

pela expressiva queda no consumo de energia no 

ano de 2020 dada a crise epidemiológica do 

coronavírus. Espera-se que haja maior aceleração de 

crescimento no segundo quinquênio à medida que a 

retomada da confiança dos agentes propicia 

melhoria no ambiente de negócios e decisões de 

investimento. Entretanto, cabe ressaltar que há 

possibilidade de retomada mais vigorosa no curto 

Posse
Consumo de 

Energia Elétrica
Posse

Consumo de 

Energia Elétrica

Condicionador de Ar 0,16 12,2% 0,18 16,5%

Geladeira 1,00 29,4% 1,02 25,9%

Freezer 0,24 9,0% 0,21 7,0%

Lâmpadas 8,02 10,6% 6,65 5,8%

Chuveiro Elétrico 0,89 20,8% 0,72 14,3%

Máquina de Lavar Roupa0,64 1,2% 0,73 2,1%

Televisão 1,41 5,0% 1,34 5,2%

Ventilador/Circulador Ar 0,78 2,4% 1,06 4,2%

Liquidificador 0,82 0,1% 0,85 0,2%

Microondas 0,30 0,1% 0,58 0,4%

Ferro Elétrico 0,93 0,6% 0,71 0,6%

Ventilador Teto 0,50 2,1% 0,16 0,8%

Forno Elétrico 0,07 0,1% 0,11 0,2%

Cafeteira Elétrica 0,18 0,2% 0,18 0,3%

Batedeira 0,47 0,0% 0,28 0,0%

Computador 0,23 0,5% 0,22 0,5%

Impressora 0,14 0,0% 0,06 0,0%

DVD 0,25 0,0% 0,41 0,0%

Videogame 0,09 0,2% 0,06 0,1%

Rádio Elétrico 0,35 0,0% 0,22 0,0%

Aspirador Pó 0,11 0,1% 0,14 0,2%

Receptor TV Assinatura 0,17 0,7% 0,21 0,8%

Máquina de Lavar Louça0,05 0,3% 0,02 0,2%

Fogão Elétrico 0,01 0,5% 0,05 3,1%

Celular 1,23 1,3% 2,14 1,7%

Sanduicheira Elétrica 0,23 0,0% 0,31 0,1%

Secador de Cabelo 0,20 0,4% 0,28 0,8%

Outros 2,0% 9,0%

Total 100,0% 100,0%

2005 2019
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prazo, em função da vacância das edificações 

comerciais e públicas resultante não só da crise do 

coronavírus, como das demais crises pelas quais o 

país atravessou nos últimos anos. 

Cabe ressaltar que, no âmbito da COVID-19, as 

medidas restritivas, tais como o isolamento social e 

horário reduzido de funcionamento das atividades 5 

levaram à aceleração do processo de digitalização de 

empresas. Serviços de delivery e o e-commerce em 

geral foram algumas das estratégias de vendas 

utilizadas, as quais esperam-se perdurar ao longo do 

horizonte em estudo. 

A fonte preponderante é a eletricidade, que 

concentra mais de 92% da energia total consumida 

nesse setor, dada a versatilidade do uso desta fonte 

no atendimento dos diversas serviços energéticos 

demandados pelo setor. Ao longo do horizonte há 

estabilidade da participação desta fonte (Gráfico 2 - 

12 ). Entretanto, há possibilidade de perda de 

participação desta fonte no montante de energia 

demandada pelo setor de serviços, caso haja maior 

difusão de tecnologias de geração de calor/frio 

baseadas em outras fontes de energia, tais como 

aquecimento de água a gás natural, aquecimento 

solar térmico, ou ainda sistemas de refrigeração a 

gás natural.  

Projeta-se que a energia solicitada pelo setor 

de serviços em 2031 atinja 19 milhões de tep, sendo 

a parcela de edificações comerciais e públicas 

responsável por 81% desta demanda. 

Gráfico 2 - 12 : Consumo final de energia no setor 
de serviços  

 

Fonte: Elaboração própria. 

                                                           
5  Durante a pandemia do COVID-19, parte das atividades 
comerciais distas não essências ao combate à disseminação do 

Outra consideração nesta projeção é o 

ganho de importância do gás natural nas edificações 

fruto da tendência de verticalização dos 

empreendimentos bem como da expansão da malha 

de distribuição do gás natural. Desta forma, 

considera-se que a demanda por gás natural cresça 

mais rapidamente que outras fontes de energia 

térmica, tais como GLP e lenha, salvo nos estados 

onde há restrição de acesso ao GN por parte dos 

consumidores. 

Gráfico 2 - 13 : Distribuição do consumo final de 
energia no setor de se rviços em 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

No que tange à participação dos segmentos 

no setor, nos serviços públicos de água, esgoto e 

saneamento observa-se alterações pouco 

significativas no consumo do setor ao longo do 

horizonte, ainda que sob o contexto da ampliação 

destes serviços pelo novo marco legal do 

saneamento . Cabe ressaltar que tais segmentos, 

assim como a iluminação pública, detém os maiores 

potenciais de eficiência do setor, arrefecendo o 

crescimento da demanda até 2031. 

vírus foram paralisadas ou tiveram o horário de funcionamento 
reduzido a fim de evitar a circulação de pessoas e. aglomerações. 
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2.2 Consolidação por Fonte  
As expectativas de evolução da matriz de 

consumo de energia por fonte entre 2021 e 2031 

corroboram a tendência de crescimento da 

importância da eletricidade do País, com um 

incremento médio anual de 3,5%, contribuindo para 

a redução de emissões de GEE. O gás natural 

também ganha importância ao longo do período, 

crescendo 4,9% a.a., aumentando sua participação 

principalmente na indústria e setor energético. 

Os derivados de petróleo mantêm-se como a 

principal fonte de energia final, com um crescimento 

médio de 1,6% anuais no período estudado. Parte de 

seu mercado potencial é abatida por etanol 

hidratado e biodiesel, especialmente no setor de 

transportes.  

Também perdem participação a lenha e o 

carvão vegetal, em benefício de outras fontes mais 

nobres, com melhores rendimentos. 

 

 

Gráfico 2 - 14 : Consumo final de energia por fonte  

 

Nota: Inclui biodiesel, lixívia, outras renováveis e outras não renováveis. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

2.2.1 BIOCOMBUSTÍVEIS 

Quanto aos biocombustíveis, os que mais 

crescem de importância no consumo final de energia 

no período analisado são o etanol (4,1% ao ano), a 

lixívia (2,8% ao ano), proveniente da produção de 

celulose, e o biodiesel (3,7% ao ano).   

A demanda de biodiesel é catalisada pela 

premissa de aumento de sua participação no óleo 

diesel comercializado, que salta de 11,2%, em 

volume, em 2021, para 15%, em 2031. Já o etanol 

hidratado cresce de importância nos veículos leves, 

em detrimento da gasolina automotiva. 

Por outro lado, espera-se que a lenha 

mantenha seu consumo final estável ao longo do 

horizonte (0,0% ao ano), atrelada à melhoria gradual 

do poder econômico da população brasileira, e é 

substituída por outras fontes mais modernas, com 

melhor rendimento energético e menos prejudiciais 

à saúde, como é o caso do GLP e gás natural no setor 

residencial, em especial para cocção. 

No período 2021-2031, o etanol tem um 

expressivo aumento do consumo final, sendo que 

boa parte deste incremento advém do etanol 

hidratado (6,6% ao ano), a ser utilizado basicamente 

em veículos do ciclo Otto. Por outro lado, o etanol 
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anidro tem uma redução média anual da demanda 

de 0,6%, atrelada ao cenário de consumo de gasolina 

C. 

Gráfico 2 - 15 : Consumo final de etanol por tipo  

Fonte: Elaboração própria. 

Gráfico 2 - 16 : Consumo final de biocombustíveis 
por fonte  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

2.2.2 DERIVADOS DE PETRÓLEO 

Apesar da redução de participação, os 

derivados de petróleo ainda se manterão com alta 

importância no final do período em análise. Tais 

fontes reduzem a sua participação de 41% para 38% 

do consumo final em 2031 e crescem à taxa de 1,6% 

ao ano. 

A perenidade do modo rodoviário garante ao 

óleo diesel mineral a manutenção de importância 

entre os derivados de petróleo. E se mantém como a 

principal fonte utilizada para o transporte de cargas 

pesadas no país e, apesar de seu consumo potencial 

ser reduzido com um aumento da participação do 

biodiesel no óleo diesel comercializado. 

O óleo combustível reduz sua participação 

devido a substituição de fontes no setor industrial, 

principalmente, apesar de crescer 3,2% ao ano no 

transporte hidroviário. 

Dado o aumento da importância do etanol na 

demanda de veículos leves, a gasolina perde 

participação entre os derivados de petróleo.  

A nafta, igualmente, apresenta redução da 

participação relacionada ao seu uso como matéria-

prima petroquímica. No horizonte analisado não há 

implementação de novas unidades e o incremento 

da demanda de nafta se dá apenas através da 

retomada do nível de utilização da capacidade 

instalada petroquímica existente. 

O GLP substitui, principalmente, parte da 

lenha utilizada no setor residencial, e reduz sua 

participação dentre os derivados de petróleo. 

A demanda por querosene foi fortemente 

impactada devido às restrições de deslocamento 

impostas pelo COVID-19, e espera-se que demonstre 

boa recuperação ao longo do período em estudo e 

gere um incremento médio anual da demanda de 

9,5%. Quase a totalidade do querosente tem uso na 

aviação, atribuído ao setor de transportes. 

Entre as outras fontes secundárias de petróleo 

(gás de refinaria, coque de petróleo e outros 

energéticos de petróleo), o coque de petróleo é o 

que mais se destaca no cenário, principalmente a 

partir da retomada econômica do setor de cimento.
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Gráfico 2 - 17 : Derivados de Petróleo: Consumo final de energi a por fonte  

 

Nota: Não inclui o biodiesel. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

2.2.3 ELETRICIDADE 

Nos próximos anos, espera-se que o uso de 

energia continue apresentando tendência de 

eletrificação. Neste ínterim, o indicador de 

elasticidade-renda é de 1,20 e o consumo total de 

eletricidade cresce 0,6 p.p. anuais a mais que a 

economia brasileira entre 2021 e 2031. Este 

indicador é afetado tanto pelo consumo na rede 

quanto pela autoprodução não injetada esperados 

para o período, que crescem às respectivas taxas 

anuais de 3,5% e 3,3%, o que proporciona um 

aumento de 3,5% a.a. do consumo total (Gráfico 2 - 

18 ). 

Apoiado na recuperação econômica vislumbrada no 

cenário, o uso de eletricidade esperado para o 

horizonte analisado cresce a taxas acima do 

crescimento econômico do país, como ocorrido na 

maior parte do histórico. Nesta projeção, em análise 

comparativa entre classes de consumo e entre 

décadas, espera-se que o incremento da classe 

residencial ocorra de modo mais brando, enquanto 

na indústria o crescimento seja mais vigoroso, 

aproveitando a alta capacidade ociosa atual. O 

consumo na classe comercial deve crescer mais do 

que na indústria e nas residências. Para o setor 

energético, a expectativa é de forte expansão de 

consumo via autoprodução. 

 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
51 

 

Gráfico 2 - 18 : Elasticidade -renda da demanda de eletricidade: Histórico x Projeção  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Sob influência de uma nova distribuição 

setorial econômica, nota-se uma elevação gradual da 

intensidade elétrica nos próximos 10 anos, ainda que 

sob efeito de eficiência elétrica. 

O consumo residencial cresce a partir do 

resultado do aumento do número de consumidores 

residenciais (1,5% a.a.), que alcança o total de 88 

milhões em 2031, e também pelo incremento do 

consumo médio residencial (1,7% anuais), atingindo 

196 kWh/mês ao final de 2031. O consumo por 

consumidor supera o nível máximo histórico, de179 

kWh/mês, em 1998, somente no segundo 

quinquênio. 

O PIB cresce à taxa anual média de 3,2% nos 

cinco primeiros anos e o consumo de eletricidade se 

expande a ritmo mais acelerado, dada a premissa de 

gradual retomada de utilização da capacidade 

instalada industrial. Nesse sentido, o consumo total 

de eletricidade cresce à taxa de 3,5% anuais nos 

primeiros anos do horizonte analisado, com a 

elasticidade-renda de 1,26. Já no segundo 

quinquênio, nota-se uma redução da 

elasticidade-renda para 1,14, como resultado de um 

maior peso das demais classes de consumo, 

naturalmente menos eletrointensivas, na expansão 

do consumo nacional de eletricidade. Como 

resultado, o consumo total cresce à taxa de 3,5% no 

horizonte.  

A evolução do consumo no setor industrial na rede 

destaca-se no primeiro quinquênio pautado, 

sobretudo, na retomada de utilização da capacidade 

instalada. Um novo ciclo de commodities deve 

favorecer setores como pelotização, siderurgia e 

papel e celulose. Em síntese, espera-se que haja 

expansão do quadro atual de consumo da indústria 

já no curto prazo com o dinamismo da indústria 

eletrointensiva, e maior protagonismo da indústria 

de transformação nos últimos cinco anos. 

  



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
52 

 

Tabela 2 - 5: Principais indicadores do consumo de eletricidade  

Discriminação 2021 2026 2031 

2021-
2026 

2026-
2031 

2021-
2031 

Crescimento médio (% a.a.) 

População 
(milhões de habitantes) 

214 220 224 0,5% 0,4% 0,5% 

Consumo Total 
(TWh) 

563 669 792 3,5% 3,4% 3,5% 

Autoprodução não injetada1 
(TWh) 

57 68 78 3,6% 2,9% 3,3% 

Consumo Total per capita 
(kWh/hab/ano) 

2.628 3.043 3.531 3,0% 3,0% 3,0% 

Consumo por Consumidor Residencial 
(kWh/mês) 

165 179 196 1,6% 1,9% 1,7% 

Número de Consumidores Residenciais 
(Milhão, base 31/12) 

76,2 82,8 88,4 1,7% 1,3% 1,5% 

Percentual de Perdas Totais no SIN 19,0% 18,8% 17,8% - - - 

Intensidade Elétrica da Economia  
(MWh/10³R$ [2017]) 

0,145 0,150 0,153 
- - - 

Elasticidade-renda do consumo de 
eletricidade 

- - - 
1,26 1,14 1,20 

Notas: (1) Consumo Total inclui consumo na rede, consumo interno de usinas, APE não-injetada e autosuprimento por MMGD. 

(2) Consumo por Consumidor Residencial não inclui parcela do suprimento por MMGD não injetada na rede. 

 

Espera-se para a classe comercial crescimento 

ao longo do horizonte à taxa média de 4,2% ao ano. 

Cabe destacar que após forte impacto da COVID-19, 

espera-se a retomada do indicador de consumo com 

restabelecimento dos níveis pré-crise em 2023, 

sobretudo com a redução da elevada vacância 

instaurada durante a pandemia. Já para o segundo 

quinquênio, com a melhoria no ambiente de 

negócios e decisões de investimento espera-se 

intensificação de crescimento do número de 

estabelecimentos em relação aos primeiros 5 anos 

projetados. Com isso, o setor comercial ganha 

espaço no consumo na rede partindo de 17,3% em 

2021 e alcançando 18,5% no final do horizonte. 

A projeção da carga de energia para o período 

avaliado, por subsistema interligado do SIN, resulta 

da projeção do consumo na rede e da premissa 

formulada sobre a evolução do índice de perdas. 

A trajetória de perdas é coerente com o 

cenário econômico adotado. No primeiro 

quinquênio, há uma gradual retomada do 

crescimento econômico, havendo maior dificuldade 

na realização de investimentos para a redução de 

perdas, corroborando para pouca redução neste 

indicador. Já na segunda metade da década, a 

retomada do vigor econômico inverte esta 

expectativa e gera investimentos que levam a uma 

maior redução das perdas. 

No período em análise, o subsistema 

Sudeste/CO perde participação na carga do SIN, em 

detrimento, sobretudo, de taxas de crescimento do 

consumo mais expressivas nos subsistemas Norte e 

Nordeste. A carga de energia para 2021 é 1,3 

GWmédios superior à previsão do PDE 2030, 

alcançando 0,5 GWmédio acima da referida previsão 

para o ano de 2030. 
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Tabela 2 - 6: SIN e subsist emas: carga de energia  

Ano 

Subsistema 
SIN 

Norte Nordeste Sudeste/CO Sul 

MWmédio 

2021 5.960 11.474 40.332 12.174 69.940 

2026 7.431 13.855 47.252 14.490 83.029 

2031 9.333 16.425 54.364 17.115 97.238 

Período Variação (% a.a.) 

2021-2026 4,5% 3,8% 3,2% 3,5% 3,5% 

2026-2031 4,7% 3,5% 2,8% 3,4% 3,2% 

2021-2031 4,6% 3,7% 3,0% 3,5% 3,4% 

Nota: (1) Considera a interligação de Boa Vista a partir de 2026 ao subsistema Norte. 

 

Gráfico 2 - 19 : PDE 2031 x PDE 2030: Comparação entre previsões de carga de energia no SIN  
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Box 2 - 3: Impactos de cenários alternativos na carga de energia 

A pandemia da COVID-19 gerou diversas incertezas, que trazem desafios adicionais para o planejamento 
energético, relacionadas à intensidade e à duração de seus impactos, além do quanto a cultura do trabalho 
remoto será mantida no longo prazo, entre outros fatores. Neste ínterim, foram elaborados cenários de 
sensibilidade para a demanda de energia elétrica para todo o horizonte, ditos cenários inferior e superior. Apesar 
da breve apresentação da projeção da carga de energia destes cenários neste box, é possível obter mais detalhes 
em consulta ao Cadernos de Demanda Elétrica. Disponível em: 
https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/epe-e-mme-lancam-o-caderno-de-demanda-de-eletricidade-do-
plano-decenal-de-expansao-de-energia-2031-pde-2031- . 

No cenário inferior, novas ondas da COVID-19 resultam em uma duração mais longa da pandemia no País. 
Adicionalmente, com a dificuldade de aprovação de reformas, a expansão dos investimentos é mais fraca e 
vagarosa. Isso implica em um crescimento mais baixo da economia ao longo do horizonte decenal e leva a um 
crescimento da carga de energia aquém do observado no histórico, com taxa anual média de 2,8%. Tal 
crescimento pauta-se em baixo dinamismo em todas as classes de consumo, sobretudo as indústrias e residências. 
9Ƴ ŎƻƴǘǊŀǇŀǊǘƛŘŀΣ ƻ ƝƴŘƛŎŜ ŘŜ άǇŜǊŘŀǎ Ŝ ŘƛŦŜǊŜƴœŀǎέ ƳŀƴǘŞƳ-se relativamente estável ao longo do horizonte 
decenal, demonstrando, dentre outras questões, a dificuldade no combate as perdas comerciais. 

Já no cenário superior, a aceleração do processo de vacinação, permite uma recuperação mais forte no curto 
prazo. Há aprovação de reformas importantes e forte aumento dos investimentos, sobretudo em infraestrutura, 
que geram ganhos de produtividade relevantes. Com um ambiente de negócios melhor e maior competitividade, 
o dinamismo da economia é maior e a carga de energia cresce 4,0% ao ano, com forte contribuição da classe 
Comercial e redução gradativa da parcela de perdas e diferenças. Entretanto, comparativamente ao cenário de 
referência, as classes Residencial e Industrial demonstram-se as mais responsivas à aceleração do PIB. 

Gráfico 2 - 20 : PDE 2031. Carga de Energia: Cenário Referência x Cenários Alternativos  

 

Gráfico 2 - 21 : Crescimento do consumo de eletricidade na rede, por classe: Cenário de Referência x 
Cenários Alternativos (% a.a.)  
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Box 2 - 4: Decomposição da carga horária no cenário de referência 

Garantir que o sistema possua capacidade de atender às oscilações bruscas da carga é um dos diversos requisitos 
a serem considerados no âmbito do planejamento da expansão do SIN. A necessidade por tal requisito, dito 
flexibilidade, pode ser atenuada ou acentuada devido a fatores econômicos, climáticos e/ou comportamentais.  

Desta forma, o desafio do PDE em indicar um portfólio de geração como referência, em observância ao mutante 
comportamento da carga ao longo do horizonte, traz consigo a necessidade de detalhamento do uso da energia 
em bases cada vez mais granulares. Neste ínterim, a utilização da metodologia de projeção da curva de carga 
horária fortalece os elos entre economia, energia e potência. 

Cabe destacar a vantagem na utilização da metodologia de projeção da curva de carga horária também no curto 
prazo, sobretudo em momentos de forte alteração na estrutura de consumo, trazendo insumos ao seu diagnóstico 
energético. Em meados de março de 2020, iniciou-se o estado de quarentena no Brasil como medida de redução 
da disseminação do COVID-19. O efeito de tal medida alterou significativamente o perfil da curva de carga horária 
observado nos últimos anos, sobretudo no período vespertino, haja vista a paralisação de diversos 
estabelecimentos comerciais/industriais. Desta forma, o uso da energia elétrica transpôs-se dos referidos 
estabelecimentos para os equipamentos elétricos das residências, proporcionando, como efeito líquido, o 
afundamento da carga no período vespertino. 

O gradual processo de reabertura das atividades produtivas traz consigo a retomada da carga no curto prazo. 
Entretanto, em consonância ao cenário econômico-energético desenhado como referência, o crescimento de 
consumo das classes comercial e industrial retoma no médio prazo a evolução do uso da eletricidade nas 
residências, acarretando maiores desafios para o atendimento da carga no período vespertino. O Gráfico 2 - 22  
ilustra as 12 demandas mensais integradas (GWh/h) para o ano de 2031 e, de forma concatenada, ilustra a 
composição da carga nestes dias. Desta forma, são traduzidas as condicionantes econômico-energéticas para o 
efetivo requisito de geração horária de cada classe de consumo. 

Gráfico 2 - 22 : PDE 2031. Cenário Referência. Curvas de Carga Horária nos dias de ponta por mês  

 
Fonte: Elaboração própria. 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
DEMANDA DE ENERGIA 

Á Entre 2021 e 2031, o consumo final de energia cresce à taxa média de 2,5% ao ano. A intensidade energética 

apresenta uma redução mais significativa no segundo quinquênio devido a eficiência energética e à redução 

na participação dos setores energointensivos no período. 

Á Na análise por setor, a indústria retoma a posição mais representativa com mais de 32% do consumo final de 

energia seguida pelos transportes. Em termos de aumento da participação, destaca-se o setor energético 

influenciado, principalmente, pelos incrementos nas produções de álcool e de óleo e gás natural do pré-sal. 

Á A participação da gasolina C na demanda total de energia do setor de transportes cai de 34% para 25% pela 

substituição por etanol hidratado no horizonte avaliado. Já a demanda por combustíveis relacionados ao setor 

aeroviário cresce a uma taxa média de 9,6% ao ano após o forte impacto sofrido pela crise de COVID-19 em 

2020 e 2021.  

Á Em termos de energia, o transporte rodoviário de passageiros (leves e coletivo) e de cargas ainda representa 

mais de 90% na demanda total do setor de transportes. Em termos de atividade, o ferroviário e o aquaviário 

avançam de forma gradual no horizonte avaliado, passando de 38% para 42%. 

Á Na indústria observa-se o crescimento dos setores energointensivos com destaque para o crescimento médio 

anual de papel e celulose e de ferro gusa e aço de 2021 a 2031 com redução do nível de ociosidade industrial 

e expansão da capacidade instalada, em alguns casos. Já as indústrias de alimentos e bebidas, química, 

cerâmica e não ferrosos e outros da metalurgia tiveram crescimento tímido. Entretanto, vale destacar a 

indústria de soda cloro que tem perspectivas de crescimento para atender a demanda, principalmente por 

PVC, nos setores de saneamento e de infraestrutura. 

Á No decênio analisado, a demanda elétrica no país aumenta em 41% impulsionada principalmente pelo setor 

residencial, no qual a participação da eletricidade sobe de 47% para 56 %. Tal crescimento é puxado pelos 

usos finais que utilizam eletricidade, como climatização de ambientes e conservação de alimentos. 

Á Nas residências brasileiras, espera-se que a cocção de alimentos perca participação na demanda de energia 

no período em função da substituição do uso das biomassas tradicionais por energéticos mais modernos como 

o GLP e o gás natural, principalmente por classe mais desfavorecidas em especial, da área rural. 

Á Nos segmentos associados aos setores comercial e público, a retomada do nível de atividade e expansão de 

novos estabelecimentos deve ocorrer de forma gradual ao longo do horizonte em consonância à recuperação 

do mercado de trabalho e confiança dos agentes. 

Á Na análise por fonte, os derivados de petróleo mantêm os maiores ganhos em relação ao consumo final de 

energia, principalmente devido ao diesel que cresce sua importância nos veículos pesados. Espera-se maior 

participação do gás natural, do etanol e da eletricidade em detrimento das demais fontes de energia. 

Á Ao longo do período, outras fontes que se destacam são o biodiesel (que cresce à taxa de 5,6% a.a) 

compulsoriamente adicionado em percentuais crescentes ao óleo diesel B comercializado e a lixívia 

(coproduto da indústria de celulose cresce 2,8% a.a.).  

Á Espera-se que, a partir da evolução da autoprodução clássica e do incremento do consumo demandado pela 

rede, o consumo total de eletricidade cresça cerca de 20% a mais que a economia brasileira, ratificando a 

tendência de eletrificação ao longo do horizonte. 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
DEMANDA DE ENERGIA 

Á O consumo residencial de eletricidade na rede cresce a partir do resultado do aumento do número de 

consumidores residenciais, que alcança o total de 88 milhões em 2031, e também pelo incremento do 

consumo médio residencial, atingindo 196 kWh/mês ao final de 2031, pouco superior ao máximo histórico, 

verificado em 1998, de 179 kWh/mês. 

Á No caso das perdas elétricas, espera-se maior dificuldade na realização de investimentos para a redução de 

perdas, fazendo com que o nível deste indicador se mantenha próximo da estabilidade no primeiro 

quinquênio. Já no segundo quinquênio, o maior crescimento econômico gera investimentos que levam à 

redução das perdas. 

Á O consumo industrial de eletricidade na rede cresce abaixo da média, observando-se que o consumo na rede 

cresce 3,5% ao ano até 2031, mas ainda assim se espera que o nível máximo histórico (185 TWh, em 2013), 

seja atingido ainda no primeiro quinquênio, basicamente através da retomada da utilização da capacidade 

instalada existente. No segundo quinquênio, espera-se que haja a instalação de novas unidades industriais 

em alguns segmentos energointensivos a partir da melhora do ambiente econômico. 
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!ÐÒÅÓÅÎÔÁëÞÏ ÄÏÓ #ÁÐþÔÕÌÏÓ ÄÅ 'ÅÒÁëÞÏ Å 
4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

O PDE sempre teve o desafio de antecipar 

discussões; avaliar como mudanças tecnológicas, 

econômicas, ambientais e de preferências do 

consumidor refletem nas necessidades do sistema e 

nas oportunidades de expansão da matriz de 

geração e transmissão. Para exercer esse papel, o 

PDE vem trabalhando com a constante busca por 

aperfeiçoar métodos, critérios, e dados de entrada 

para os modelos utilizados. Nesse sentido, a busca 

para incorporar o estado da arte de soluções em 

discussão em sistemas elétricos pelo mundo, 

avanços em detalhar as tecnologias candidatas para 

expansão, melhorias na representação dos custos de 

investimento e operação e diversos outros avanços 

sempre pautaram os estudos do planejamento da 

expansão de transmissão e geração de energia. 

Em resumo, o planejamento da expansão é 

uma ciência em constante evolução metodológica, e 

a realidade operativa do ano de 2021 trouxe lições 

que permitiram avançar na redução da assimetria 

entre a realidade e seus modelos. Isto porque o 

sistema elétrico brasileiro passou por situações 

operativas novas e vislumbrou a possibilidade de 

ocorrência de outras, que não foram vivenciadas 

graças a reversão da expectativa de chuvas no início 

do período úmido de 2022. A maior escassez hídrica 

registrada nos últimos 90 anos impôs desafios para a 

gestão da operação e exigiu, de todos os órgãos que 

compõe o Comitê de Monitoramento do Setor 

Elétrico (CMSE), dedicação integral desde 2020. 

Despachos termelétricos fora da ordem de 

mérito econômico foram utilizados sempre que 

possível para preservar o nível dos reservatórios. 

Junto a eles, a discussão sobre a chamada 

άƛƴŦƭŜȄƛōƛƭƛŘŀŘŜέ Řŀǎ ǳǎƛƴŀǎ ƘƛŘǊŜƭŞǘǊƛŎŀǎΣ ŀǎǎƻŎƛŀŘŀ à 

geração compulsória para atender a outros usos da 

água, e os limites de segurança utilizados na 

operação da transmissão também foram constantes. 

Ao passo em que a escassez hídrica se intensificou, 

as ações conjunturais responderam no mesmo 

sentido, como a aprovação, também pelo CMSE, da 

importação de energia de países vizinhos, a 

flexibilização das restrições operativas nas usinas 

hidrelétricas - de modo a preservar níveis dos 

reservatórios e priorizar as outras fontes, também a 

flexibilização de restrições de transmissão, visando 

maximizar a exportação de energia das regiões N/NE 

para S/SE, além de tratativas para acelerar a entrada 

em operação de novas usinas e linhas de 

transmissão, publicação de portarias pelo MME que 

permitem a contratação de recursos adicionais, 

implementação de Programa de Resposta da 

Demanda para o ACR e de Redução Voluntária da 

Demanda para grandes consumidores, além da 

contratação de capacidade instalada de curto/médio 

prazo para atendimento do sistema e também 

auxiliar a recuperação dos reservatórios do SIN. 

Ou seja, durante o desafio de atendimento à 

demanda de 2021, novas soluções de curto prazo 

foram buscadas. E além de contribuir para as 

decisões conjunturais, através da participação no 

CMSE, CREG e outros fóruns, a EPE seguiu 

trabalhando na busca por aprimoramentos 

estruturais, que em conjunto com os critérios de 

suprimento aprovados pelo CNPE em 2019 

(lembrando que a matriz de 2021 foi planejada há 4, 

5, 6 anos, quando o critério físico de suprimento era 

puramente energético, de risco de déficit limitado a 

5% em cada subsistema do Sistema Interligado 

Nacional), conduzam o Sistema Elétrico Brasileiro ao 

melhor equilíbrio entre segurança e custo, por onde 

novas situações de escassez de oferta possam ser 

superadas com o menor número possível de medidas 

de curto prazo, de forma a conferir maior 

previsibilidade às decisões operativas e ações de 

planejamento, embora cientes de que não há 

referência internacional de planejamento a risco 

άȊŜǊƻέΦ 

Os resultados do PDE 2031 são importante 

passo para a construção desses aprimoramentos 

estruturais, que envolvem a expansão coordenada 

dos sistemas de geração e transmissão, cabendo 
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registrar que o custo para o atendimento de cada 

MWh no sistema elétrico deve ser visto em função 

do total G + T (geração + transmissão), uma vez que 

as obras de transmissão viabilizam a integração de 

fontes mais competitivas no sistema, reduzindo os 

custos de operação, permitindo aumentar os 

intercâmbios e a flexibilidade do sistema, tirando 

proveito da complementaridade das fontes e 

empreendimentos. 

No capítulo de geração de energia elétrica, as 

lições aprendidas no biênio 2020/2021 

fundamentam os estudos apresentados, em especial 

na nova representação das restrições operativas das 

hidrelétricas, que busca aproximar o planejamento 

da expansão à realidade operativa. Essa nova 

abordagem foi utilizada em todas as análises 

apresentadas, desde o cálculo de requisitos até os 

cenários de expansão. O Cenário de Expansão de 

Referência levou em consideração também as 

diretrizes de política energéticas, destacadamente o 

disposto na Lei n° 14.182/2021. Os resultados desta 

expansão foram comparados com a Rodada Livre, 

onde as decisões do MDI levam em conta apenas os 

custos e potencial de cada tecnologia. Em ambos os 

cenários, há continuidade do processo de 

diversificação da matriz e redução da dependência 

hídrica. E, este ano o leitor poderá sentir falta das 

análises de sensibilidade (what-ifs), entretanto, o 

objetivo é ao longo do primeiro semestre de 2022 

publicá-las em cadernos complementares. 

Já no capítulo de transmissão de energia 

elétrica, são abordados temas importantes que 

atualmente se encontram em discussão no setor 

elétrico e que permeiam as recomendações das 

expansões de rede que compõem este PDE. Sob essa 

ótica, são descritas as diversas estratégias que vêm 

sendo consideradas nos estudos de expansão da 

transmissão de modo a viabilizar a integração e o 

escoamento de geração das diversas fontes 

energéticas, dentre elas as eólicas e as fotovoltaicas, 

as quais vêm apresentando protagonismo cada vez 

maior no Ambiente de Contratação Livre ς ACL. Essas 

estratégias reforçam o papel fundamental da 

expansão da transmissão, não apenas por permitir o 

escoamento de grandes blocos de geração e o 

atendimento ao crescimento do mercado, mas por 

agregar confiabilidade, flexibilidade na operação da 

rede e permitir que o sistema possa usufruir das 

características das fontes, tanto pela diversificação 

de recursos como pela dispersão geográfica. Além 

disso, busca-se caracterizar a evolução da 

capacidade de transmissão das interligações 

elétricas regionais dentro do período decenal, 

reconhecendo a relevância dessas instalações para o 

uso otimizado dos recursos do SIN. Ao final do 

capítulo, é apresentada importante sinalização 

econômica para o setor de transmissão, incluindo 

estimativas de investimento em linhas de 

transmissão e subestações nos próximos anos. 
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3. 'ÅÒÁëÞÏ #ÅÎÔÒÁÌÉÚÁÄÁ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

No SEB o ano de 2021 foi marcado pela 

desafiadora situação de escassez hídrica, contornada 

graças a atenção e ações coordenadas entre o MME, 

instituições setor e sociedade de forma geral, tanto 

no âmbito do CMSE, quanto da Câmara de Regras 

Excepcionais para Gestão Hidroenergética (CREG). A 

energia afluente às usinas hidrelétricas do SIN tem 

acumulado, nos últimos oito anos, consecutivos 

valores abaixo da média. Esse comportamento pode 

ser observado especialmente nos subsistemas SE/CO 

e NE, que somam 88% da capacidade máxima 

armazenável. Quando avaliado especificamente o 

período de outubro de 2020 a setembro de 2021, em 

6 meses foram registradas as afluências mais críticas 

dos últimos 91 anos. Além disso, 9 dos 12 meses se 

configuram entre os 5 piores de todo histórico. 

Como consequência da baixa pluviosidade, o 

período seco de 2021 iniciou com os reservatórios da 

região SE/CO, que representam 70% da capacidade 

total do SIN, com apenas 32% de energia 

armazenada (o pior nível para esta época do ano 

desde 2001). Como o parque gerador brasileiro é 

caracterizado pela forte presença hidrelétrica (60% 

da capacidade instalada em 2021), com grandes 

reservatórios de acumulação, todo o setor vem, 

desde então, acompanhando minuciosamente essa 

situação e enfrentando o desafio imposto com 

medidas conjunturais e outras de caráter estrutural. 

É neste contexto, e incorporando lições aprendidas, 

que os estudos e indicações para a expansão 

centralizada da geração do PDE 2031 foram 

desenvolvidos e são colocados para amplo debate 

com a sociedade. 

Do ponto de vista estrutural, é importante 

destacar a diversificação da matriz a partir de 

investimentos em fontes renováveis além das 

hidrelétricas, como eólica, biomassa e fotovoltaica, 

complementada pela expansão de geração 

despachável, como as termelétricas a gás natural. A 

fonte hídrica, que no começo do século representava 

83% da capacidade instalada, deverá reduzir sua 

participação relativa para 46% até o final do 

horizonte (considerando também o crescimento da 

geração distribuída). Como demonstrado nos ciclos 

anteriores, esta diversificação tende a aumentar a 

confiabilidade de suprimento devido ao efeito 

portfólio entre fontes e regiões do país, contribuindo 

para uma melhor gestão de risco de não 

atendimento à carga.  

Por outro lado, a medida em que a 

configuração do parque gerador se altera, novos 

desafios surgem para a garantia do suprimento 

futuro. Dentre as lições aprendidas no biênio 

2020/2021, a situação de escassez hídrica evidenciou 

como os diferentes usos da água impactam na 

gestão dos reservatórios e trouxe à luz que a forma 

como as restrições operativas das UHE estão 

representadas nos modelos energéticos pode ser 

aperfeiçoada. Nesse sentido, o PDE 2031 propõe 

uma nova abordagem para o uso das restrições 

existentes no modelo Newave que pode trazer maior 

realismo sobre o gasto energético que ocorre nas 

UHE. Cabe frisar que as alterações propostas se 

restringem aos dados de entrada, o que traz 

agilidade ao processo de realimentação destas 

ferramentas, incorporando desafios da operação 

realizada pelo ONS. Esse avanço é uma pronta 

resposta que o PDE 2031 traz, em busca de maior 

previsibilidade para o setor e antecipação das suas 

indicações. 

Sendo assim, o PDE se apresenta, uma vez 

mais, como um instrumento fundamental para 

endereçar os desafios impostos pelas incertezas 

inerentes ao planejamento de um sistema de base 

renovável. Além do já citado aprimoramento da 

representação das restrições hidráulicas, o PDE 2031 

mantém o monitoramento permanente da 

segurança de abastecimento do SIN, através da 

aplicação dos critérios de suprimento (conforme 

resolução CNPE nº 29) e do cálculo dos requisitos de 

energia e potência para o horizonte, sempre 

incorporando ações referentes à modernização do 
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setor. Nas sensibilidades what ifs6 serão 

considerados cenários mais restritivos, como por 

exemplo, situações de menor afluência, além de 

estudos com novas ferramentas de simulação. 

Dessa forma, o PDE 2031 segue em contínua 

melhoria, fruto da constante interação com os 

agentes, e traz novas discussões e debates. 

 

Box 3 - 1: Outros aprimoramentos importantes para o enfrentamento de escassez hídrica 

Considerando a expressiva participação do parque hidrelétrico no SIN, a preocupação com os piores cenários de 
hidrologia sempre pautou o planejamento da operação e expansão. Quando esses cenários se realizam, 
usualmente observam-se restrições na oferta que despertam a preocupação da sociedade com a possibilidade de 
medidas de racionamento de energia elétrica ou mesmo a ocorrência de blecautes. O segundo semestre de 2021 
foi marcado por discussões como essas. A atuação do MME em conjunto com outros ministérios e instituições, 
como EPE, ONS, CCEE, ANEEL e ANA, conduziu o setor para a superação da escassez sem adotar medidas de 
racionamento compulsório. Entretanto, cabe a reflexão sobre avanços estruturais que contribuam para que o 
enfrentamento de situações como essa não necessite de regulamentações específicas e dependam, cada vez 
menos, de ações de curto prazo. 

tƻǊ ǎŜ ǘǊŀǘŀǊ ŘŜ ǳƳŀ ǊŜǎǘǊƛœńƻ ŘŜ ƻŦŜǊǘŀΣ ŀǎ ǊŜǎǇƻǎǘŀǎ άƴŀǘǳǊŀƛǎέ ƛƴŘƛŎŀƳ ǳƳŀ ƳŀƛƻǊ ŎƻƴǘǊŀǘŀœńƻ ŘŜ ǊŜŎǳǊǎƻǎ ŘŜ 
geração para o longo prazo, visando atender critérios mais rígidos de planejamento. No entanto, em virtude das 
incertezas, como crescimento da demanda e competitividade de tecnologias futuras, a adoção de uma 
contratação excessiva de longo prazo pode gerar arrependimento com custos tarifários elevados e de difícil 
gestão, causando impactos em toda a economia. 

Nesse sentido, além de proporcionar uma adequada contratação estrutural de geração, é importante que o setor 
acelere aprimoramentos em dados de entrada, metodologias e modelos computacionais utilizados na expansão, 
operação e formação de preço. Além da preocupação da melhor representação da inflexibilidade hidrelétrica, 
como abordado neste capítulo, é importante que o setor continue aprimorando outras representações, como: 

¶ Das projeções futuras de energia natural afluente (ENA), buscando considerar variáveis climáticas e a 
correção da rápida reversão à média geral do histórico; 

¶ Das características de geração das UHE, buscando uma representação individualizada no modelo de 
longo prazo; 

¶ Da carga líquida futura, principalmente considerando as incertezas e a evolução de importância das 
renováveis variáveis e da geração distribuída; 

¶ Da evolução dos custos variáveis das termelétricas no longo prazo, além da taxa de desconto considerada 
pelos modelos; 

¶ Dos limites e características da transmissão do SIN e da necessidade de reserva operativa, buscando 
revisar os critérios e requisitos necessários de flexibilidade do sistema. 

Esses aprimoramentos, por si só, são capazes de promover a melhor alocação de recursos existentes, além de 
prover uma sinalização econômica mais adequada da real escassez do sistema, mas podem não ser suficientes 
para a correta mobilização dos agentes de mercado. 

Assim, aprimoramentos nas regras de atacado, como a adoção de alocação preferencial de riscos de contratos 
ACR nos agentes geradores, o aumento gradual do preço teto estrutural (visando compatibilizar a aversão ao risco 
de contratação dos agentes com os custos e riscos do sistema), a possibilidade de ofertas de redução de carga, o 
aumento da liquidez e segurança (por exemplo, com a implementação de liquidação semanal), dentre outros, 
incentivam medidas de eficiência energética e melhoram a tomada de decisão dos grandes agentes. 

Enquanto no varejo, é importante que as sinalizações de atacado sejam melhor refletidas para o consumidor final. 
Assim como observado em diversas experiências internacionais, a implementação massiva de medidores 
inteligentes e tarifas dinâmicas, com maior granularidade temporal, possibilita maior racionalização de consumo, 
novos modelos de negócio e a mobilização de recursos energéticos distribuídos na média e baixa tensão. 

                                                           
6 Os cenários de sensibilidade what if do PDE 2031 serão 
publicados posteriormente, em complemento a este relatório. 
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Box 3 - 1: Outros aprimoramentos importantes para o enfrentamento de escassez hídrica 

A superação dos desafios para implementação dos aprimoramentos indicados, além de melhorar a alocação de 
recursos no curto e médio prazo, podem aumentar a assertividade da contratação de longo prazo e promover a 
confiabilidade de suprimento a menor custo para a sociedade brasileira. 

 

 

3.1 Metodologia  
O planejamento da expansão é uma ciência de 

constante evolução metodológica, onde a cada ciclo 

inclui-se aprimoramentos de modo a buscar maior 

aderência com as condições operativas. 

O objetivo desta seção é descrever o processo 

de desenvolvimento do Plano Decenal de Expansão 

de Energia no tocante à geração centralizada de 

energia elétrica, sumarizada na Figura 3 - 1. Pode-se 

perceber pela figura o caráter cíclico dos estudos de 

planejamento da expansão, que acompanham o que 

ocorre na operação do sistema, sendo alimentado 

por essas informações, ao mesmo tempo em que 

fornece insumos para a operação, a partir das visões 

de futuro. Este documento, instrumento oficial MME 

para o planejamento de médio prazo, incorpora as 

informações atualizadas, na sua data de referência, 

de demanda projetada de energia e potência, 

cronogramas de efetivação de empreendimentos de 

geração e transmissão que serão conectados ao SIN, 

bem como estrutura as diretrizes do planejamento 

energético nacional. Como resultado tem-se o plano 

indicativo que integra o ciclo do planejamento de 

expansão do sistema elétrico brasileiro. 

Figura 3 - 1: Fluxograma do processo aplicado ao planejamento decenal  

 
Fonte: Elaboração própria. 
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Inicialmente destaca-se o importante 

aprimoramento metodológico do processo de 

planejamento do SIN com o estabelecimento e a 

avaliação contínua dos critérios de suprimento, 

definidos pelo Conselho Nacional de Política 

Energética (CNPE), em dezembro de 2019 

(Resolução n° 29), que passou a considerar não 

apenas o risco, mas a profundidade do risco, tanto 

para energia quanto também para potência. A 

primeira aplicação prática na expansão da matriz 

elétrica será percebida pela sociedade em 2026, 

quando entrarem em operação comercial os 

empreendimentos contratados pelo Leilão de 

Reserva de Capacidade (LRC) realizado em 21 de 

dezembro de 20217.  

As variáveis de operação do SIN são 

recorrentemente aferidas através de análises 

probabilísticas e de predição de riscos em relação a 

garantia do suprimento. As avaliações de risco se 

mostram particularmente interessantes para lidar 

com incertezas hidrológicas, assim como avaliar a 

robustez do sistema em situações mais severas, 

principalmente pela predominância de fontes 

renováveis do SIN e que têm disponibilidade 

associada a eventos naturais, modelados por 

processos estocásticos. 

O processo de elaboração do PDE inclui 

diversas etapas, e a caracterização da configuração 

representativa do SIN (denominada Caso Base) para 

o ciclo vigente é o ponto de partida do estudo. Nesta 

etapa é realizado o levantamento e atualização das 

informações relativas ao parque gerador e ao 

sistema de transmissão existente e contratado. Esse 

conjunto de empreendimentos irá integrar as 

simulações dos modelos que calculam o balanço de 

atendimento eletroenergético para as distintas 

regiões do SIN. A partir da simulação do Caso Base e 

comparação dos resultados com os critérios de 

suprimento vigentes é possível identificar os 

momentos em que estes critérios não são atendidos 

                                                           
7 As simulações do PDE 2031 têm como data de referência 
setembro de 2021, motivo pelo qual o resultado do primeiro LRC 
não foi incluído. Por este motivo, parte da oferta indicativa 
apresentada nas visões de futuro deste Plano pode ser 
considerada como já contratada por este certame. 
8 Atualmente, as simulações do PDE iniciam em maio do ano 
corrente, portanto antes do início do horizonte decenal. Após os 

e quantificar o adicional de oferta necessário, 

explicitando as dimensões de energia e capacidade 

de potência. Destaca-se que a configuração do Caso 

Base do parque gerador e do sistema de transmissão 

não contempla as expansões indicativas do sistema 

elétrico. 

Devido ao elevado grau de complexidade do 

SIN, para realizar as análises é fundamental 

conceituar as relações de dependência temporal e 

espacial que impactam a expansão e a gestão 

eficiente dos ativos. Uma vez quantificados os 

requisitos de energia e potência, inicia-se o processo 

de otimização da expansão da oferta, que minimiza 

o custo total de investimento e operação para o 

horizonte de planejamento e apresenta estimativas 

para as condições operativas futuras e os custos para 

o atendimento à projeção da demanda. 

A cesta de projetos candidatos a expansão é 

estabelecida considerando a viabilidade de projetos 

para entrada em operação comercial no horizonte 

decenal (o detalhamento desta cesta pode ser 

encontrado na seção 3-4 deste relatório).  

O horizonte de análise e de prospecção de possíveis 

cenários para o suprimento eletroenergético 

considerado no estudo, é de 16 anos8. A metodologia 

de avaliação das possíveis expansões do sistema de 

geração e de transmissão de energia envolve 

resumidamente três etapas de simulação, ilustradas 

na Figura 3 - 2: (i) simulação com o Modelo de 

Decisão de Investimentos (MDI) para obter o 

cronograma de expansão indicativa; (ii) simulação 

operativa com o Modelo Newave; (iii) Simulação com 

o Balanço de Potência para verificação do 

atendimento aos requisitos de demanda máxima 

instantânea do SIN. Com as duas últimas etapas são 

aferidas as condições de atendimento futuras e, 

sempre que necessário, realimenta-se as etapas 

anteriores do processo, para que medidas corretivas 

possam ser sinalizadas. 

dez anos que contemplam o foco principal do estudo a simulação 
segue por mais 5 anos que trazem informações relevantes para 
a avaliação de investimentos, especialmente para análises 
acopladas entre geração e transmissão. Desta forma, o horizonte 
total simulado é de 16 anos. 
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Figura 3 - 2: Fluxograma das etapas de simulação 
dos cenários de expansão da oferta de energia 

elétrica  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Cada uma das etapas tem como foco 

representar os atributos econômicos e operativos 

das opções de geração e do sistema de transmissão 

para orientar decisões de investimento e despacho 

otimizado do sistema elétrico centralizado. As 

discretizações temporais propostas em cada uma 

dessas etapas simuladas pondera o nível de 

detalhamento e o esforço computacional exigido 

para análises no horizonte do planejamento decenal. 

Finalmente, depois de desempenhadas todas 

as etapas descritas e elaborados os cenários de 

expansão da Rodada Livre, com uma perspectiva de 

expansão puramente econômica, e o Cenário de 

Referência, que contempla as diretrizes de política 

                                                           
9 Seguindo a indicação mais recente da CPAMP. 

energética, o processo do planejamento estabelece 

a fase de avaliação do atendimento e expansão do 

sistema para algumas sensibilidades what if. Dessa 

forma, é possível lidar com as incertezas inerentes ao 

processo de planejamento com sensibilidades que 

exploram diferentes condições de oferta dos 

recursos de geração e transmissão e respectiva 

mensuração dos impactos sobre a capacidade de 

suprimento das demandas projetadas para o sistema 

elétrico em operação e futuro.  

Tendo em vista o panorama desafiador de 

enfrentamento da situação de adversidade hídrica, 

principalmente nas bacias hidrográficas das regiões 

Sudeste e Sul durante os anos de 2020 e 2021, 

importantes aprimoramentos vêm sendo 

incorporados ao processo de planejamento do SIN 

para torná-lo mais aderente à realidade operativa. E 

dada a predominância hidrelétrica do parque 

gerador nacional (60% da capacidade instalada em 

2021), grandezas que influenciam a operação das 

UHE estão sendo reavaliadas e recalibradas para este 

ciclo decenal. Nos modelos de simulação, esse ajuste 

foi realizado através de níveis mínimos de operação 

dos reservatórios das hidrelétricas com capacidade 

de acumulação9, bem como vazões defluentes e 

metas de geração mínimas associadas a cada uma 

das usinas. O objetivo dessa abordagem, que será 

detalhada a seguir, é refletir nos modelos 

matemáticos restrições para a gestão do recurso 

(também chamada de άƛƴŦƭŜȄƛōƛƭƛŘŀŘŜǎ das 

ƘƛŘǊŜƭŞǘǊƛŎŀǎέ). O resultado sobre a operação das 

UHE é então percebido de modo efetivo pelo parque 

gerador despachado centralizadamente.  

Dentro deste contexto ressalta-se que, 

durante o ano de 2021, a Medida Provisória n° 1.055 

instituiu a CREG para estabelecer uma articulação 

entre as entidades e órgãos responsáveis pelas 

atividades relacionadas aos usos dos recursos 

hídricos e, assim, garantir a efetividade de ações que 

aumentassem a garantia da segurança e 

continuidade do suprimento de energia elétrica no 

País. 

Visando estar aderente as condições 

operativas percebidas e incorporando as lições 
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aprendidas nesse período, é importante frisar que 

todas as configurações apresentadas neste PDE 

levam em conta as mudanças nas restrições 

operativas associadas à disponibilidade do recurso 

hidráulico para a simulação das usinas hidrelétricas 

nos modelos MDI, Newave e Balanço de Ponta. 

Como foram citadas anteriormente as variáveis 

alteradas, neste momento, são: volumes mínimos 

operativos, vazões defluentes mínimas e metas 

mensais de gerações hidráulicas mínimas. O ajuste 

aplicado à estas últimas grandezas são apresentadas 

na seção 3.1.1, onde a calibração e estimativa destes 

parâmetros utilizados nos modelos de simulação são 

definidos. Na seção 3.2.1 são apresentados os 

impactos dessa nova representação nas simulações 

do Caso Base, através da comparação de algumas 

variáveis operativas bem como de estimativas de 

custos marginais de operação ς CMO.  

Através dessa modalidade de planejamento 

dinâmico, que além de avaliar diversos cenários 

incorpora o que tem sido visto na operação real do 

sistema, recomendam-se ações mitigadoras da 

insuficiência da oferta de energia em momentos de 

conjuntura adversa do ponto de vista da escassez de 

recursos energéticos.  

Com isso, o planejamento indicativo do SIN cumpre 

o papel de antever medidas eficazes de modo a 

sinalizar a expansão do parque gerador em um 

desafiador contexto, incluindo a já ocorrente 

transição energética. As mudanças de características 

da oferta, principalmente pela inserção massiva de 

fontes renováveis variáveis, e custos de operação 

reduzidos levam a necessidade de desenvolvimento 

de mecanismos de adequabilidade do suprimento 

elétrico para lidar com as incertezas e variações 

inerentes à disponibilidade dos recursos naturais 

utilizados pelas diversas fontes renováveis que 

constituem o SIN, como é o caso das hidrelétricas, 

eólicas e solares fotovoltaicas. 

 

3.1.1 METODOLOGIA DAS RESTRIÇÕES OPERATIVAS 

Na última década, o Brasil vem passando por 

uma sequência de períodos com afluências inferiores 

à média histórica, que levantam questões sobre 

possíveis alterações deste regime em diversas bacias 

hidrográficas. Tal período culminou na pior seca em 

91 anos, com redução a níveis críticos dos 

reservatórios das hidrelétricas do Sudeste/Centro-

Oeste e do Sul do país.  

Neste contexto de escassez do recurso hídrico, 

os anos de 2020 e 2021 apresentaram situações 

severas para o atendimento à carga, que levam a 

reflexões sobre todos os processos do setor, desde a 

operação de curto prazo até o planejamento da 

expansão de médio e longo prazo.  

Essas condições operativas evidenciaram que 

o impacto de algumas restrições não estava sendo 

percebido em situações normais de atendimento. 

Em outras palavras, apenas quando foi necessário 

reduzir ao máximo a produção das UHE, para 

preservar os níveis dos reservatórios, foi percebido 

que a menor produção obtida na prática era superior 

àquela que os modelos computacionais de médio e 

longo prazo estavam enxergando. Além de afetar 

diretamente os resultados obtidos pelo Newave, 

esse efeito pode ser propagado para os demais 

modelos da cadeia que utilizam a função de custo 

futuro, resultante do Newave, como insumo para 

simulações mais detalhadas. De modo a tornar mais 

aderente a conjuntura operativa observada, o PDE 

2031 apresenta uma metodologia para uma revisão 

da representação de algumas condições do passado 

recente, sendo aplicadas também como restrições 

para o futuro, a fim de trazer para discussão como 

essas restrições podem resultar em maior 

previsibilidade e impactar nas ações e na avaliação 

do atendimento aos critérios de suprimento.  

Os atuais dados oficiais que são considerados 

no modelo Newave levam a sinalização de condições 

futuras melhores do que vem sendo possíveis de se 

realizar na operação real do sistema. Essas restrições 

levam a flexibilização da produção das UHEs 

compatíveis com valores que hoje se mostram 

inadequadamente otimistas, em especial ao que a 

operação dos anos de 2020 e 2021 demonstrou.  
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Uma das motivações desta alteração é que, 

antes da revisão das restrições apresentada neste 

plano, ao se considerar maior gestão do recurso em 

escala mensal, a sinalização para o planejamento é 

de maior potência disponível, proveniente das 

hidrelétricas, com menor gasto energético 

associado. Consequentemente, atender-se-ia aos 

requisitos do sistema de modo incompatível com o 

identificado na operação recente, tanto em termos 

de custo como de uso do recurso hídrico. Portanto, 

incorporar nos modelos o fato de que, na prática, 

não existe uma amplitude operativa de curto prazo 

nas hidrelétricas tão grande quanto se representava, 

indica que esta potência disponível para 

atendimento à demanda máxima exige maior 

esforço de alocação do recurso. Ou seja, para que o 

atendimento aos picos de carga continue sendo 

alocado nas usinas hidrelétricas, deve-se considerar 

de modo efetivo o gasto energético associado. Ou, 

alternativamente, a expansão deve prever oferta 

adicional para complementar esse serviço nas 

situações em que as UHE não serão suficientes. 

A partir do segundo semestre de 2020 até o final do 

período seco de 2021 a política operativa das 

hidrelétricas do SIN, desempenhada pelo ONS com 

aprovação do CMSE, teve como principal objetivo a 

preservação dos níveis dos reservatórios. Isso levou 

não só a redução da geração nas hidrelétricas como, 

posteriormente, a necessidade de flexibilização de 

algumas restrições operativas. Considerando o 

período entre julho de 2020 e junho 2021, quando 

ainda não estavam vigentes as flexibilizações das 

restrições hidráulicas aprovadas pela CREG para uma 

situação conjuntural, o Gráfico 3 - 1 apresenta a 

menor geração horária de cada mês do conjunto de 

usinas despacháveis presentes no Newave. 

Observando os meses finais do período seco de 

2020, outubro e novembro, o primeiro foi o mês que 

apresentou o menor valor, onde a mínima geração 

horária foi de cerca de 23.000 MWh/h. Para 

representar esse novo comportamento do sistema 

no modelo Newave, a restrição de vazão mínima 

para o total do SIN foi aumentada, tornando-a 

compatível com o total visto em outubro de 2020, 

por este ser o menor valor observado no histórico 

dos últimos cinco anos. 

Gráfico 3 - 1: Menor Geração Hidráulica Verificada  
2020 a 2021  ï SIN  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As usinas hidrelétricas também apresentam 

restrições de variação de defluência, atualmente não 

representadas no Newave. Essas restrições fazem 

com que determinada UHE precise alocar mais água 

para variar a produção (por exemplo, em momentos 

de pico) do que o modelo consegue enxergar. Ao se 

considerar apenas restrições de geração mínima, o 

Newave admite que, em situações críticas, pode 

produzir pouca energia na média mensal e modular, 

instantaneamente, para o pico quando necessário. 

Dessa forma, apenas as restrições de mínimo não são 

suficientes para representar todo uso energético das 

UHE, sendo necessária a atualização de outro 

parâmetro operativo que, neste caso, considere os 

patamares de carga. 

Novamente a geração verificada no passado 

recente foi considerada para estimar o gasto 

energético que resulte em um montante suficiente 

para que as usinas variem sua produção de modo a 

atender as variações da carga e das demais fontes 

renováveis. Utilizando mais uma vez os dois meses 

finais do período seco de 2020, foi identificado que 

no patamar de carga leve a produção média das 

hidrelétricas do SIN foi de, aproximadamente, 

32.000 MWmédios. Em um primeiro momento, uma 

geração mínima por patamar nesse valor se mostra 

suficiente para garantir toda modulação necessária 

para as UHEs. 

Ainda que o Newave represente o sistema de 

forma agregada, a metodologia utilizada neste plano 

traz uma representação individualizada das 
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restrições operativas que impactam na geração 

hidrelétrica, que posteriormente são agregadas pelo 

modelo, com base em: maior restrição de vazão 

mínima (aderente à menor geração horária 

verificada) e metas de geração mensal (aderente ao 

menor patamar verificado), ambas obtidas a partir 

da mesma referência de dados históricos e em uma 

condição estrutural. A correlação temporal (mensal) 

entre os valores de vazão mínima e os de meta de 

geração mensal é mantida nessa situação, o que 

garante a adequação entre as restrições impostas ao 

modelo e o acoplamento entre as avaliações de 

energia e capacidade. 

Com essa modelagem, espera-se aprimorar a 

Função de Custo Futuro resultante do modelo 

Newave para fins de estudos de planejamento da 

expansão, em adição as evoluções metodológicas 

discutidas na Comissão Permanente para Análise de 

Metodologias e Programas Computacionais do Setor 

Elétrico (CPAMP). A Função de Custo Futuro impacta 

no valor da água e, consequentemente, em variáveis 

operativas importantes para o planejamento, como 

o risco de déficit e disponibilidade de potência. Dessa 

forma, essas novas informações farão parte de todo 

o processo deste PDE e influenciarão a indicação da 

oferta, trazendo assim maior previsibilidade sobre o 

uso dos recursos e permitindo a antecipação de 

ações corretivas ou ajustes sobre as decisões de 

planejamento. 

A Tabela 3 - 1 sintetiza como passam a ser 

representadas as restrições operativas propostas no 

PDE 2031. 

Em relação aos dados de vazão mínima de 

cada usina, ainda que a referência seja a geração 

mínima coincidente, conforme Tabela 3 - 1, os 

valores cadastrados no modelo devem ser 

convertidos em vazão (m3/s), através do uso do 

polinômio cota x volume de cada usina, 

considerando a premissa de que as usinas se 

encontram com 65% do seu volume útil. Com isso, há 

alteração da produtividade das hidrelétricas em 

função de alteração da queda líquida das usinas. 

                                                           
10 Apesar dos dados modelados indicarem os valores acima 
mostrados, a representação do Newave faz com que o total 
considerado pelo modelo seja próximo a 16.000 MWmédios 

Além disso, algumas usinas como Itaipu e as usinas 

do São Francisco tiveram seus valores de vazão 

mínima ajustados em função da realidade operativa 

verificada e das limitações de modulação impostas 

para fornecimento de disponibilidade máxima de 

potência a qualquer instante. No caso das metas de 

geração, nem todos os valores obtidos a partir da 

referência da Tabela 3 - 1 podem ser cadastrados, 

uma vez que o modelo não permite que usinas de 

cabeceira tenham metas de geração, devido à 

incerteza das afluências naturais e da 

impossibilidade de defluência de usina a montante. 

Dessa forma, justificam-se as diferenças dos valores 

de referência 23.000 MWmédios e 32.000 

MWmédios, de geração associada à vazão mínima e 

de meta de geração mínima por patamar, 

respectivamente, para os apresentados na Tabela 3 

- 1 e modelados efetivamente no Newave. 

Tabela 3 - 1: Síntese das restrições operativas das 
UHE consideradas no PDE 2031  

Restrições Conceito 

Valores 
médios 

modelados 
10(MWmédios) 

Vazão 
Mínima 

Adotou-se como 
referência a menor 
geração hidráulica 
horária do SIN, em 

condição estrutural, 
onde foram obtidas a 
geração individual de 

cada usina coincidente 
nesse instante 

26.000 

Meta de 
Geração 

Hidráulica 
Mínima 

Para a definição da 
geração mínima média 
por patamar, adotou-
se como referência a 

média da geração 
individual de cada 
usina nos instantes 
coincidentes com a 

geração agregada do 
SIN na duração do 

patamar de carga leve 
de outubro e 
novembro. 

29.000 

para o caso com aumento das restrições, devido a percorrer a 
parábola construída por essa variável. 
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Cabe destacar que a abordagem aqui 

proposta não enseja nenhuma alteração em relação 

ao já conhecido processo do PDE ou em qualquer 

formulação matemática do modelo Newave, não 

conflitando ainda com quaisquer ações conduzidas 

no âmbito da CPAMP. Todas as mudanças sugeridas 

ocorrem apenas em dados de entrada para melhor 

refletir restrições que se impõem na operação real 

do sistema. Além disso, é importante ressaltar que 

se trata de uma primeira abordagem, para a qual 

melhorias futuras, especialmente provenientes de 

um amplo processo de discussão, podem se mostrar 

necessárias. 

 

Box 3 - 2: A consideração das Mudanças Climáticas para adaptação do planejamento 

O Box 3.6 do PDE 2026 abordou, através de uma revisão da literatura, as relações entre as mudanças climáticas e 
a geração de eletricidade. Do ponto de vista das ações de mitigação de emissões de GEE, apesar da preocupação 
com os impactos de emissões da expansão para o atendimento aos requisitos de energia e potência do sistema, 
o setor elétrico brasileiro responde por uma parcela comparativamente baixa em relação às emissões totais do 
país. Pelo lado da adaptação do setor elétrico, as mudanças climáticas poderão ter impactos tanto nos hábitos de 
consumo de eletricidade, por exemplo com o aumento da demanda de energia para resfriamento das residências, 
como na disponibilidade de recursos naturais, como água, ventos e radiação solar, para a geração de eletricidade. 

Diante desse cenário, são necessárias alterações metodológicas e de dados de entrada para a consideração das 
mudanças climáticas nos estudos de planejamento, de modo que as indicações do PDE promovam medidas de 
mitigação e adaptação que aumentem a resiliência do setor de geração frente às possíveis secas, aumentos de 
temperatura e eventos extremos em geral. 

Em relação à representação da disponibilidade hídrica, apesar das atuais métricas adotadas para os critérios de 
suprimento focarem em percentis reduzidos, ou seja, refletirem os piores cenários observados, é importante que 
o planejamento avalie constantemente as melhores formas de representar os cenários futuros. Nesse contexto, 
destaca-se a avaliação sobre possíveis mudanças estruturais no regime hidrológico e na disponibilidade de vazões 
para a geração hidrelétrica. Tais mudanças incluem tanto as alterações em termos médios anuais das condições 
hidrológicas, como também eventuais mudanças de regime, como maior frequência e duração dos períodos secos 
e reduções do período úmido, associadas a eventos extremos de chuva. Dessa forma, assim como foi proposto, 
neste capítulo, para a consideração da inflexibilidade hidrelétrica de forma mais aderente à realidade operativa 
do sistema, é necessário o aprimoramento das metodologias de representação das séries futuras de vazões nos 
estudos de planejamento do setor elétrico frente aos efeitos das mudanças climáticas.  

Diante da complexidade do tema, é importante que marcos temporais sejam estabelecidos e o desenvolvimento 
metodológico se dê de forma consistente entre eles. 

Como ações de curto prazo, que podem trazer resultados imediatos, além da reavaliação bibliográfica e análise 
de experiências internacionais, que já foi abordado por diversos autores, a realização de estudos com geração de 
cenários hidrológicos a partir de históricos reduzidos, visando refletir melhor a condição climática recente 
(considerando as análises semelhantes realizadas pela CPAMP no ciclo 2017/2018) pode trazer sensibilidades 
numéricas sobre seus efeitos para a expansão. Nesse sentido, está previsto ainda para o PDE 2031 uma 
sensibilidade what if com esse propósito. 

No médio prazo propõe-se a realização de estudos em parceria com outras instituições para utilização de cenários 
climáticos apresentados no AR6 do IPCC. Para tanto seriam selecionadas as projeções pluviométricas que melhor 
reflitam as especificidades das bacias hidrográficas brasileiras para, então, criar séries de vazões por meio de 
simulações chuva-vazão. Com base nesses resultados podem ser criados cenários futuros de vazões afluentes às 
hidrelétricas para avaliação da operação do sistema, o que pode trazer mais detalhes sobre as avaliações obtidas 
em curto prazo. 

Por fim, para o longo prazo é fundamental a avaliação com fornecedores dos modelos utilizados nos estudos de 
planejamento do SIN sobre as eventuais alterações na consideração de incertezas e variáveis climáticas na 
projeção de cenários hidrológicos, de recursos naturais para outras renováveis e crescimento da carga. 
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Box 3 - 2: A consideração das Mudanças Climáticas para adaptação do planejamento 

Além das ações citadas, é importante a análise e estudo localizado por região do Brasil, além da individualização 
por fonte de energia. 

Espera-se, dessa forma, capturar as características futuras da demanda por energia e da oferta existente e 
indicativa do SIN, frente a mudanças climáticas globais, buscando identificar as vulnerabilidades do sistema 
elétrico brasileiro e criar estratégias para superá-las de modo eficiente. 

 

3.2 Configuração Inicial para Expansão: Caso Base do PDE 2031 
Os estudos para o planejamento da expansão 

utilizam como base a configuração do sistema 

existente em maio de 2021, a expansão contratada 

em leilões regulados e a perspectiva de entrada pelo 

ACL com referência de agosto de 202111, assim como 

de atos legais que influenciem na expansão 

publicados até a mesma data. No início dos estudos, 

o SIN contava com capacidade instalada de cerca de 

178 GW de oferta centralizada, com a participação 

das diversas fontes de geração. Os leilões realizados 

até agosto de 2021 e a perspectiva de entrada de 

empreendimentos viabilizados através do ACL, que 

possui forte expansão de fontes renováveis, 

resultam em acréscimo de aproximadamente 17 GW 

de capacidade instalada no horizonte decenal, 

conforme apresentado no Anexo 1.  

Assim como nos últimos ciclos, o PDE 2031 

mantém a atenção para a oferta termelétrica 

existente em final de contrato, além da necessidade 

de modernização do parque existente devido ao 

longo período em operação. Além disso, destaca-se 

o final de vigência da Conta de Desenvolvimento 

Energético (CDE) e do Programa Prioritário de 

Termeletricidade (PPT) ao longo do horizonte 

decenal. Além da retirada das usinas com término de 

CCEAR ou perda de benefício da CDE/PPT, são 

retiradas usinas que não apresentam nenhum tipo 

de contrato e encontram-se com potência disponível 

maior do que zero no PMO (Programa Mensal de 

                                                           
11 Devido à data de referência, não são considerados os 
resultados dos seguintes leilões: Procedimento Simplificado de 
Contratação e Reserva de Capacidade de Potência. 
12 Sem o comprometimento com o sistema, as usinas sem 
contratos poderiam ter destinos variados, a depender da decisão 
de seus acionistas, tais como descomissionamento e operação 
Merchant. 

Operação Energética) de maio de 2021. Essa 

alteração em relação ao PDE 2030 torna mais 

aderente o cálculo dos requisitos com a possibilidade 

de contratação de UTE existentes, por exemplo, pelo 

Leilão de Reserva de Capacidade de Potência (como 

o realizado em dezembro de 2021), assim como mais 

aderente a realidade, vide as dificuldades de 

previsibilidade, estabilidade e suficiência da geração 

de usinas em 2021.  

Com isso, estima-se que, em virtude da incerteza 

associada à disponibilidade futura desses 

empreendimentos12, aproximadamente 16.000 MW 

da capacidade instalada atual não devem ser 

consideradas na configuração de base durante o 

período decenal. Em termos de potência disponível 

ao sistema, essa oferta representa cerca de 10.000 

MW, como mostra o Gráfico 3 - 2. Neste contexto, 

caso a totalidade dessas usinas realmente não 

permaneça em operação, observa-se redução de 25 

GW em 2021 para 13,6 GW em 203113 de capacidade 

instalada termelétrica. 

13 Em relação à oferta de usinas térmicas, a participação 
dessa fonte aumentará entre 2022 e 2025, devido a 
contratação ocorrida no Procedimento Competitivo 
Simplificado em 2021 Entretanto, devido à data de início 
dos estudos para o PDE 2031, esse montante não foi 
considerado nas simulações deste ciclo. 
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Gráfico 3 - 2: Oferta termelétrica retirada do Caso 
Base do PDE 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Com essas informações e considerando as 

premissas adotadas, os cenários de expansão 

indicativa do PDE 2031 avaliam a atratividade 

econômica da manutenção dessa oferta termelétrica 

no sistema, através de retrofit, frente à 

oportunidade de expansão de novas plantas, de 

maior investimento e eficiência. Nesse sentido, 

aproximadamente 8.200 MW de retrofit de 

termelétricas foram colocados à disposição do 

modelo. Essa representação se mostra aderente ao 

fato de que a capacidade instalada descontratada 

poderá ser objeto de avaliação específica no 

planejamento dos leilões, na medida que constitui 

oportunidade, por exemplo, para modernização e 

troca de combustível desse conjunto de usinas. 

O Gráfico 3 - 3 ilustra a variação da 

composição da oferta existente e contratada ao 

longo dos anos de 2021, 2026 e 2031, sem considerar 

expansão indicativa. Nestes gráficos, são incluídos 

também a parcela de Micro e Mini Geração 

Distribuída (MMGD), devido a sua crescente 

relevância. Essa configuração é chamada de Caso 

Base do PDE 2031 e será utilizada para quantificação 

dos requisitos do sistema. Observa-se que a 

participação absoluta hidrelétrica na matriz se 

mantém praticamente inalterada, com a contratação 

adicional somente da UHE Juruena, que não foi 

considerada no PDE 2030. Por outro lado, identifica-

se crescimento relevante das fontes eólica e solar 

fotovoltaica centralizada que, juntas, acrescentam 

em torno de 9 GW na capacidade instalada já em 

implantação, de dezembro de 2021 até o final de 

2031. 

Gráfico 3 - 3: Evolução da Capacidade Instalada Existente e Contratada do SIN  

 

Fonte: Elaboração própria. 
Notas: (1) O montante apresentado como PCH inclui também as CGH existentes. 
           (2) Cerca de 90% do total indicado no gráfico por biomassa é por composto por usinas desta fonte, mas também estão 
contabilizados pequenas centrais termelétricas que podem utilizar outros combustíveis.  
          (3) Este gráfico considera a retirada de empreendimentos eólico e movido a biomassa do PROINFA em final de contrato. Esses 
mesmos empreendimentos são considerados novamente no Cenário de Referência, de acordo com o disposto na Lei 14.182. 
          (4) A oferta inicial considera 2.975 MW de usinas termelétricas cuja potência disponível é nula. 
          (5) Inclui a parcela da UHE Itaipu pertencente ao Paraguai, cujo excedente de energia é exportado para o mercado brasileiro. 

 

A partir dessa configuração, é realizada a 

avaliação das condições de atendimento do SIN. A 

necessidade de expansão do sistema de geração é 

decorrente do incremento das projeções de 

demanda, de energia e potência, para todas as 

regiões do SIN, a partir das hipóteses da evolução 
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dos indicadores macroeconômicos. A projeção de 

demanda já inclui as perdas elétricas na rede 

transmissora. As curvas de carga foram 

representadas no modelo de simulação da operação 

em quatro patamares. Os patamares de carga 

pesada, média e leve foram construídos a partir dos 

estudos da CPAMP para redefinição dos patamares 

de carga, consolidados na consulta pública nº 

51/2018. Já o quarto patamar, com duração de 10 

horas/mês, foi estabelecido de modo a representar 

a demanda máxima instantânea do sistema. 

O crescimento médio anual da carga do SIN 

(sem abatimento da Micro e Mini Geração 

Distribuída - MMGD), no horizonte decenal, é de 

cerca de 2.750 MW médios ς CAGR de 3,4%. O 

Gráfico 3 - 4 apresenta a projeção de carga do SIN 

(energia média mensal e demanda máxima 

instantânea) para o Cenário de Referência, sem 

abater a parcela de MMGD. A demanda máxima 

apresenta taxa de crescimento de 3,4% ao longo do 

horizonte decenal. Maiores detalhes sobre a 

projeção da demanda e a recuperação econômica 

após o período mais crítico da pandemia de COVID-

19 são apresentados no Capítulo 2. 

Gráfico 3 - 4: Projeções de Demanda do Mercado 
de Referência  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Em relação a MMGD, o PDE 2031 utilizou 

como premissa o disposto no Marco Legal da 

Geração Distribuída, de acordo com o Projeto de Lei 

5.829/1914. De forma resumida, o marco legal 

proporciona maiores incentivos em relação ao 

                                                           
14 Após a finalização do PDE 2031 foi aprovada a Lei 
14.300, em janeiro de 2022. 

projetado no PDE 2030, que previa a retirada apenas 

da parcela FIO B (distribuição) do mecanismo de 

compensação, além do uso da transmissão, 

encargos, perdas e energia, continuam sendo 

compensados pelos micro e minigeradores (locais e 

remotos). Detalhamento sobre as premissas 

adotadas para MMGD é apresentado no Capítulo 9. 

Gráfico 3 - 5: Expansão em capacidade e em 
energia da MMGD  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O cenário de projeção de MMGD considera 

penetração de aproximadamente 37 GW de potência 

instalada (e 7.100 MWmédios) ao final do horizonte 

decenal. Como pode ser observado no Gráfico 3 - 5, 

a tecnologia solar fotovoltaica mantém-se com a 

principal fonte nesse segmento, respondendo por 

cerca de 93% de toda essa expansão. Em 

comparação com o PDE 2030, há aumento de cerca 

de 20 GW de expansão de MMGD em 2031, 

acarretando, desta forma, em diminuição na carga a 

ser atendida pela geração centralizada de energia. 

O impacto da projeção de MMGD sobre a demanda 

a ser atendida pela geração centralizada pode ser 

visualizado no Gráfico 3 - 6. Comparando com o PDE 

2030, apesar da projeção de demanda se manter 

estável entre os dois planos, identifica-se a redução 

de 1.800 MWmédios, em 2031, no montante a ser 

atendido pela oferta centralizada. 
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Gráfico 3 - 6: Carga de energia e GD: PDE 2031 e PDE2030  

 

Nota: Carga de Energia ς GD refere-se a carga a ser atendida pela geração centralizada 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Sob a ótica contratual, o que sinaliza a 

necessidade de expansão dos ACR e ACL é o balanço 

de garantia física ς GF desses mercados (GF 

outorgada versus projeção de demanda). Por outro 

lado, o dimensionamento dos leilões de energia de 

reserva era feito através do balanço entre a GF 

simulada e a projeção de demanda do SIN. 

Entretanto, com as publicações da Resolução CNPE 

nº 29 (2019), e da Portaria MME nº 59 (2020), o 

equilíbrio do sistema passou a ser medido pelos 

critérios de suprimento vigentes.  

Dessa forma, como pode ser observado no 

Gráfico 3 - 7, o sistema possui sobras de garantia 

física de energia até o ano de 2027, o que indicaria 

necessidade de expansão somente em 2028. Vale 

destacar que, nesta análise, a projeção de MMGD foi 

considerada, pois ela reduzirá a necessidade de 

expansão centralizada. Cabe ressaltar também que 

as garantias físicas não levam em consideração a 

nova representação das restrições operativas 

incorporadas neste PDE. Entretanto, tendo em vista 

a importância das usinas hidrelétricas para a 

segurança sistêmica, inclusive sob a ótica contratual, 

como o Gráfico 3 ï 7 explicita, a discussão sobre a 

incorporação dos avanços propostos neste PDE em 

outros estudos, dentre eles o cálculo de GF, se faz 

necessária. É importante ressaltar, porém, que o 

desafio para isso não é simples e necessita de uma 

ampla discussão sobre as maneiras de representar e 

os impactos resultantes, o que pode exigir um 

relevante tempo de maturação entre o início destas 

discussões e a aplicação de fato. 
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Gráfico 3 - 7: Balanço de Garantia Física do SIN sob a ótica contratual  

 

Nota: Para MMGD foi considerada a expectativa de produção anual associada à expansão projetada. 
Fonte: Elaboração própria. 

 

3.2.1 IMPACTO DAS RESTRIÇÕES OPERATIVAS NO CASO BASE DO PDE 2031 

A expectativa do sistema elétrico brasileiro 

manter, no horizonte decenal, a oferta de geração 

predominantemente renovável na matriz traz 

desafios para o planejamento, como o PDE vem 

apresentando ao longo dos anos. A fonte 

hidrelétrica, que ainda será predominante no SIN, 

precisará de maior gestão e previsibilidade para sua 

operação, de modo que possa ser utilizada para 

acomodar as variações de carga e o aumento da 

participação de fontes renováveis variáveis, se esta 

for a estratégia operativa do sistema.  

A nova proposta de representação das 

restrições operativas à essas usinas, descrita na 

seção 3.1, é importante passo e foi considerada nas 

simulações apresentadas neste relatório. É 

importante destacar que as restrições incorporadas 

neste Plano foram resultantes de longo processo de 

interação com o ONS, apresentadas pela EPE ao 

CMSE de julho de 2021, para discussão com demais 

instituições participantes do Comitê, e que já 

puderam ser incorporadas no PDE devido ao seu 

caráter indicativo, com menos limitações legais para 

a incorporação de melhorias como essa. Para 

demonstrar os benefícios da abordagem proposta, 

serão comparados alguns resultados de simulação 

do Caso Base com restrições originais (ou seja, 

utilizando os dados oficiais do Newave conforme 

PMO de setembro de 2021) e o mesmo Caso Base, 

porém com as restrições operativas conforme 

proposto neste PDE (ou seja, utilizando dados mais 

restritivos de vazão mínima e meta de geração 

mensal, conforme observado no biênio 2020/2021). 

Inicialmente, cabe destacar que as simulações do 

PDE 2031 tem início em maio de 2021, e consideram 

como ponto de partida o armazenamento dos 

reservatórios verificados nesta data. 

Com foco na operação hidrelétrica, será 

analisado o comportamento da geração hidráulica 

total e dos níveis de armazenamento do SIN. É 

possível observar o impacto da alteração das 
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variáveis de entrada na operação resultante das 

usinas. O Gráfico 3 - 8 apresenta que, no caso com 

alteração nas restrições operativas há aumento da 

geração hidrelétrica do SIN nos meses de menor 

demanda. Em julho de 2025, por exemplo, essa 

diferença chega a 1.000 MWmédios na média dos 

2.000 cenários hidrológicos simulados. 

Gráfico 3 - 8: Geração Hidrelétrica no SIN com e 
sem alterações nas  restrições operativas  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como consequência da maior produção 

compulsória em meses de menor demanda, a menor 

gestão sobre o recurso hídrico torna o 

armazenamento reduzido em todos os meses do 

ano, como apresenta o Gráfico 3 - 9, mostrando a 

dificuldade das usinas hidrelétricas em encher os 

reservatórios quando explicitadas essas restrições.  

Já o Gráfico 3 ï 10 apresenta a distribuição do 

armazenamento do SIN para os 2.000 cenários 

hidrológicos simulados para (a) maio de 2025 e (b) 

novembro de 2025, destacando, respectivamente, o 

final do período seco e o final do período úmido. É 

importante analisar a diferença de comportamento 

do armazenamento do SIN para diferentes meses do 

ano, principalmente nos momentos onde os 

reservatórios tendem a apresentar os maiores (final 

do período úmido) e menores (final do período seco) 

níveis de armazenamento. Fica evidente que a nova 

representação das restrições operativas nas 

simulações reduz em parte o otimismo resultante 

das simulações.  

Enquanto que, com os dados oficiais, o 

modelo apresenta cerca de 50% de probabilidade de 

terminar o período úmido totalmente cheio (ponto 

A), esse valor reduz para, aproximadamente, 20% 

com as restrições propostas no PDE 2031 (ponto B). 

Já para o final do período seco, além de apresentar 

níveis mais baixos em todos os cenários, a 

probabilidade de armazenamentos inferiores a 60% 

aumenta de 10% de chance (restrições oficiais) para 

24% (com a nova representação), nos pontos C e D, 

respectivamente. É importante ressaltar, entretanto, 

que apesar dos resultados obtidos estarem em linha 

com o objetivo de trazer mais realismo às 

simulações, avanços contínuos se fazem necessários 

tanto para aperfeiçoar a representação proposta 

como em outras frentes de trabalho, principalmente 

aquelas discutidas no âmbito da CPAMP. 

Gráfico 3 - 9: Armazenamento médio do SIN com e 
sem alterações nas  restrições operativas  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
75 

 

Gráfico 3 - 10 : Distribuição do armazenamento do SIN com e sem alterações nas  restrições operati vas  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Aprofundando o entendimento do impacto 

dessas alterações, as restrições mais aderentes aos 

dados verificados nos períodos mais recentes 

também alteram a geração entre os patamares de 

carga. Por exemplo, na região Nordeste, situações 

nas quais o modelo matemático zerava a geração 

hidráulica no patamar de carga leve em pouco mais 

de 30% dos cenários (Gráfico 3 - 11 ) não são mais 

observadas. 

Gráfico 3 - 11 : Geração Hidrelétrica com e sem 
alterações nas  restrições operativas ï Carga Leve ï 

Nordeste ï Novembro/25  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

As alterações nas restrições hídraúlicas 

refletem diretamente na disponibilidade máxima de 

potência das usinas hidrelétricas. A análise do 

conjunto das usinas do SIN reflete esse impacto. 

Como as simulações têm início em maio de 2021, o 

Gráfico 3-12, apresenta as distribuições de 

probabilidade para outubro e novembro de 2021, 

com o propósito de serem comparáveis ao que foi 

verificado na operação de 2020 (ponto sinalizado em 

vermelho). Percebe-se que o caso com aumento das 

restrições hidráulicas possui maior variação entre as 

2.000 séries simuladas, onde possíveis cenários 

críticos ficam mais evidentes. Em outras palavras, a 

nova abordagem proposta neste PDE permite que o 

risco futuro seja percebido com antecedência, 

trazendo maior previsibilidade sobre a incerteza que 

existe para essa grandeza. Analisando, por exemplo, 

o mês de outubro de 2021, percebe-se que cenários 

extremos, indicado pelos menores valores de 

potência disponível, passam a compor a amostra 

vista pelo planejamento, com valores até 50% 

inferiores ao menor valor encontrado no caso sem 

alteração de restrições hídricas. Além disso, em 32% 

das séries ς indicado no gráfico pelo ponto vermelho 

ς o caso com a nova representação das restrições 

possui disponibilidades máximas de potência 

inferiores ao menor valor encontrado com as 

restrições oficiais, reforçando a alteração do 

comportamento das usinas hidrelétricas com essa 

nova abordagem.  

O Gráfico 3 - 12  ainda permite comparar as 

duas simulações com os dados verificados de 

disponibilidade hidráulica de 2020. Em maio de 

2021, ou seja, quando o período úmido daquele ano 

já havia acabado, os níveis dos reservatórios da 

região Sudeste/Centro-Oeste estavam em cerca de 

32%, o pior nível para esta época do ano desde 2001. 

Em outubro de 2020, a maior disponibilidade de 

potência vista nas UHE do SIN foi de 66.000 MW. Na 

simulação com a nova representação das restrições 
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operativas, em cerca de 30% das séries simuladas 

foram identificados valores inferiores a este, 

enquanto que no caso com a manutenção das 

restrições oficiais, apenas no pior cenário sintético 

(ou seja, 1 em 2.000 séries) o valor verificado em 

2020 poderia ocorrer. Ou seja, a inclusão das novas 

restrições operativas explicita que haveria 

probabilidade de 30% de ocorrerem cenários iguais 

ou piores aos vistos no ano anterior, dado a condição 

de partida dos estudos, e 70% de cenários melhores 

que aquela situação. Essa comparação, entre as 

simulações e o verificado no ano anterior, 

demonstra a previsibilidade que a nova 

representação pode trazer. 

 

Gráfico 3 - 12 : Disponibilidade Máxima de Potência ï Usinas Hidrelétricas ï SIN ï Outubro/2021(a) e 
Novembro/2021 (b)  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O mesmo resultado ocorre na simulação de 

novembro 2021. O caso simulado com a nova 

representação das restrições apresenta 25% das 

séries com potências disponíveis menores que o 

verificado no mesmo mês do ano anterior (de cerca 

de 62.000 MW). Por outro lado, sem alteração das 

restrições propostas esse cenário não ocorre. Este 

resultado mostra a robustez da nova proposta de 

modelagem das restrições com o intuito de trazer 

aprimoramentos, aproximando a representação nos 

modelos da situação que tem sido observada. 

Observando esta mesma variável, mas 

avançando no período de análise, o Gráfico 3 - 13  

apresenta o resultado para novembro de 2026. O 

comportamento entre as duas curvas é o mesmo 

observado para o resultado de 2021, demonstrando 

que a curva com a nova representação de restrições 

se mantém sempre abaixo da simulação com as 

restrições oficiais. Percebe-se, nesse caso, uma 

maior aproximação entre os menores valores das 

distribuições, efeito da tendência de melhoria das 

condições operativas em relação ao cenário de 2021. 

Além disso, valores próximos ao da potência 

disponível verificada em 2020 continuam 

aparecendo na amostra obtida com a nova 

modelagem, mesmo que com menor probabilidade 

do que apresentado no Gráfico 3 - 12 . Isso reforça 

que a abordagem proposta no PDE 2031 para as 

restrições operativas traz mais realismo aos 

resultados projetados. 

Gráfico 3 - 13 : Disponibilidade Máxima de Potência 
ï Usinas Hidrelétricas ï SIN ï Novembro/2026  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Outro aspecto importante a se avaliar é o 

impacto dessas restrições nas estimativas para os 

custos marginais da operação - CMO. Esta é uma 

importante variável que auxilia nas análises e 

cenários indicativos explorados pelo planejamento 

da expansão, bem como para a sua aderência com a 

perspectiva futura e realidade operativa do parque 

gerador. Nesse sentido, o Gráfico 3 ï 14 traz os 

resultados de CMO para o subsistema SE/CO para as 

duas simulações. Cabe destacar que os demais 

subsistemas do SIN apresentam comportamento 

semelhante ao SE/CO e por isso não serão 

apresentados. Nota-se que os CMO do Caso Base 

com a nova proposta de representação das 

restrições sinalizam valores mais baixos para os 

meses março a julho, tipicamente caracterizados 

como de final do período úmido, quando 

comparados com os valores simulados para o Caso 

Base com restrições oficiais. Por outro lado, os meses 

de setembro a novembro, tipicamente no final do 

período seco, tendem a indicar valores levemente 

superiores de CMO no Caso Base com as novas 

restrições do que no Caso Base com as restrições 

oficiais. Isso reforça a característica sazonal da oferta 

hidrelétrica do SIN, principalmente quando as 

restrições operativas associadas às parcelas de 

geração hidráulica, vazão e volume mínimo são 

atuantes nas séries hidrológicas emuladas e 

apontam para condições mais críticas do ponto vista 

de atendimento dos critérios de suprimentos de 

energia e potência para esses meses do horizonte 

temporal em análise.  

Outro ponto importante de se destacar é que, 

diferentemente do impacto identificado nas outras 

variáveis, a nova representação das restrições 

operativas não alterou o CMO médio da mesma 

forma. Ou seja, analisando apenas sob a ótica do 

custo marginal de operação, o sinal para a expansão 

não iria refletir o maior gasto energético (visto por 

exemplo nos níveis de armazenamento e na 

disponibilidade de potência) e não sinalizariam a 

necessidade de recompor a oferta. Dessa forma, o 

PDE 2031 não utilizará apenas o CMO médio como 

variável de acoplamento entre os modelos de 

operação e expansão, que compunha o critério 

econômico de suprimento (ao estabelecer a 

igualdade entre o CMO e o CME15) aplicado aos 

estudos de planejamento da expansão, anterior a 

publicação da Resolução CNPE nº 29 (2019) e da 

Portaria MME nº 59 (2020). Como será apresentado 

juntamente à άwƻŘŀŘŀ [ƛǾǊŜέ όǎŜœńƻ оΦ5) o PDE 

passará a considerar também, e principalmente, a 

aderência entre as variáveis de operação dos 

modelos MDI e Newave. 

Gráfico 3 - 14 : CMO do SE/CO - Média de 2000 
cenários de vazões afluentes  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

  

                                                           
15 Com a introdução do modelo MDI no processo de 
planejamento da expansão da oferta de energia elétrica, a 
indicação de decisão de investimento é obtida pela sinalização 
econômica resultante da minimização dos custos totais de 
investimento e operação. No entanto, como o cálculo de GF 
como não utiliza do MDI, mas apenas o modelo de otimização da 

operação ς Newave, o critério CMO=CME foi mantido, visando 
garantir a coerência com o estudo de planejamento da expansão 
ς PDE. No relatório final dos novos critérios de suprimento, 
publicado em dezembro de 2020, é apresentado o detalhamento 
das análises que resultaram na revisão dos critérios.  
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Box 3 - 3: Primeiro Leilão de Reserva de Capacidade: da concepção no PDE ao certame 
realizado em 2021 

Em dezembro de 2021 ocorreu o primeiro Leilão de Reserva de Capacidade (LRC/2021) do SIN16. A realização 
deste certame representa mais do que a contratação de capacidade adicional: trata-se do primeiro leilão para o 
SIN onde o produto comercializado não se refere a energia média produzida, mas sim a disponibilidade de 
potência para o sistema, que fará uso do recurso apenas quando for necessário. Este primeiro certame contratou 
aproximadamente 4,5 GW de disponibilidade de potência, com compromisso de entrega a partir de 2026. 

A mudança do serviço a ser prestado pôde ser percebida já durante o certame, onde a métrica utilizada para 
ŎƻƳǇŜǘƛœńƻ ƴńƻ ŜǊŀ ƻ ǘǊŀŘƛŎƛƻƴŀƭ άwϷκa²ƘέΣ ǳǘƛƭƛȊŀŘŀ ǉǳŀƴŘƻ ǎŜ Řeseja contratar a energia ao menor preço. No 
LRC/2021 ŀ ŎƻƳǇŜǘƛœńƻ ǎŜ ŘŜǳ ŜƳ άwϷκa²Φŀƴƻέ, buscando refletir a disponibilidade de potência dos 
competidores, ponderada também por uma pequena parcela variável17. Essa nova métrica de comparação entre 
empreendimentos evidencia que, para este produto, o mais eficiente para o sistema é pagar o menor custo fixo, 
visto que o despacho esperado por essas plantas ocorrerá em momentos específicos para o atendimento aos 
picos de carga e/ou situações de escassez dos recursos renováveis. A contratação de tecnologias com essa 
perspectiva de operação aumenta a segurança do sistema e permite a maior inserção das fontes renováveis 
variáveis, agregando maior flexibilidade operativa. 

A concretização deste leilão em 2021 é fruto de um longo processo de planejamento, no qual as indicações do 
Plano Decenal possuem importante contribuição. Em 2010, quando a EPE apresentou os estudos para o PDE 2019, 
foi iniciado um extenso processo de discussão, evolução metodológica e formatação do produto a ser 
comercializado. Naquele momento, os estudos apontavam que, além da tradicional restrição em energia (que 
leva a comercialização em termos do montante produzido em escala anual) o SIN passaria a ser também restrito 
em potência (ou seja, disponibilidade instantânea quando o sistema requisitar). A partir dali os estudos evoluíram 
até que o PDE 2026 apresentou pela primeira vez o montante de expansão específico para esse serviço. Naquele 
Plano constavam diversos avanços necessários para que essa indicação fosse concretizada. Dentre estes avanços 
foi reforçada a necessidade de revisão dos critérios de suprimento, sem os quais não seria possível que a 
sociedade contestasse se a oferta indicada era mesmo adequada.  

Em dezembro de 2019 a aprovação dos noǾƻǎ ŎǊƛǘŞǊƛƻǎ ŘŜ ǎǳǇǊƛƳŜƴǘƻΣ ŎƻƳ ŀ ŘƛƳŜƴǎńƻ άǇƻǘşƴŎƛŀέ ŜȄǇƭƝŎƛǘŀΣ 
permitiu que o PDE 2030 apresentasse o cálculo dos requisitos de energia e potência, deixando clara a distinção 
das características entre eles, mas também o acoplamento que existe na contribuição entre a oferta do sistema.  

Ou seja, o primeiro LRC, que representa uma importante mudança na forma como o setor elétrico brasileiro 
expande sua oferta de geração, não foi um ato isolado, mas sim fruto de um longo processo de construção, 
apontado pelo planejamento da expansão mais de dez anos antes de sua realização. Esse processo, conduzido 
diretamente pelo MME, incluiu muita discussão com diversas instituições do setor energético, bem como com 
toda a sociedade (por meio de 2 consultas públicas) e incorporou muitos avanços trazidos por todos. 

Entretanto, é importante destacar que ainda há muito a evoluir para que o SIN possua um mercado de capacidade 
eficiente. Enquanto a solução estrutural de contratação da adequabilidade do sistema, a separação lastro e 
energia, não é viabilizada dentre o conjunto de alterações legais em debate no Congresso Nacional para 
modernização do setor, é fundamental a resolução de questões técnicas e regulatórias que hoje fizeram com que 
o primeiro LRC fosse restrito às usinas termelétricas. É importante que se avance para uma competição 
tecnologicamente neutra. Por exemplo, a ampliação/modernização das UHE existentes e a resposta pela 
demanda são alternativas tecnicamente viáveis e, como demonstrado desde o PDE 2029, podem ser 
economicamente atrativas. Além disso, as fontes renováveis, inclusive se combinadas com sistemas de 
armazenamento, também podem prestar o serviço de potência, como o PDE também evidencia.  

Muitos dos avanços necessários já vêm sendo discutidos no âmbito da modernização do SIN. Entretanto, alguns 
deles podem ser incorporados já nos próximos certames, com ajustes que independem da alteração de todo o 
marco regulatório atual. Para isso, é fundamental o envolvimento dos agentes para o destravamento e busca das 
melhores soluções para romper as barreiras existentes hoje.  

                                                           
16 Os resultados do primeiro LRC não foram incorporados nos estudos do PDE 2031. A data de referência e início das simulações deste 
ciclo decenal foi setembro de 2021. 
17 Mais informações no documento EPE-DEE-IT-111/2021-r0, disponível no sitio eletrônico da EPE. 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
79 

 

3.3 Requisitos do Sistema no Horizonte Decenal  
Os últimos ciclos do PDE vêm indicando de 

forma explícita a necessidade de expansão para 

atendimento aos requisitos de energia e potência. 

Destaca-se que no PDE 2019 (2010) foi feita a 

primeira discussão pública da necessidade futura de 

potência, e que o PDE 2026 (2017) foi o primeiro 

plano com expansão explícita para garantia de 

capacidade de potência. Essa indicação vinha 

acompanhada da necessidade de revisão dos 

critérios de suprimento, que até 2019 só 

consideravam a restrição de energia. Visando 

garantir a adequabilidade do suprimento de energia 

e de potência, o MME instituiu, através de um 

subgrupo do GT Modernização do Setor Elétrico, o 

estudo de novos critérios de suprimento a serem 

aplicados no planejamento da expansão e da 

operação do SIN. As atividades desse grupo de 

trabalho culminaram na publicação da Resolução 

CNPE n° 29, de 2019, que estabeleceu as métricas 

para os novos critérios, além da Portaria MME n° 59, 

de 2020, que estabeleceu os parâmetros associados 

a essas métricas. Com esse novo regramento, o SIN 

passa a contar com critérios explícitos para o 

suprimento de potência além de ter seus critérios de 

suprimento de energia atualizados à nova realidade 

do sistema.  

A partir do estabelecimento destes novos 

critérios, o PDE 2030 apresentou proposta 

metodológica para quantificar o montante de oferta 

adicional que o sistema requer para que as 

condições operativas futuras estejam conforme os 

limites estabelecidos, assegurando o atendimento 

em todas as suas dimensões. Esse montante de 

oferta necessário foi denominado de Requisitos do 

Sistema.  

A partir da configuração do Caso Base, a 

avaliação da adequabilidade do suprimento de 

energia e de potência considera a simulação com 

2.000 cenários hidrológicos de energias naturais 

afluentes. As métricas e parâmetros estabelecidos 

para esta avaliação são: 

                                                           
18 CVaR = Conditioned Value at Risk (Valor esperado condicionado a um determinado nível de confiança) 
19 LOLP = Loss of Load Probability (risco de insuficiência de capacidade) 

¶ CVaR18 м҈ Řŀ 9ƴŜǊƎƛŀ bńƻ {ǳǇǊƛŘŀ ό9b{ύ Җ р҈ Řŀ 

Demanda 

Risco e sua profundidade de energia: em base 

anual, são avaliados os 1% piores cenários de 

atendimento à demanda de energia, onde a média 

do corte de carga nesses cenários não pode ser 

superior à 5% da demanda do SIN e de cada 

subsistema. 

¶ /±ŀw мл҈ /ah Җ уллώw$/MWh] 

Critério energético-econômico: em base 

mensal, são avaliados os 10% cenários com CMO 

mais elevado, onde a média desses cenários não 

pode ser superior a R$ 800/MWh em nenhum 

subsistema avaliado. 

¶ /±ŀw р҈ Řŀ tƻǘşƴŎƛŀ bńƻ {ǳǇǊƛŘŀ όtb{ύ Җ р҈ Řŀ 

Demanda 

Risco e sua profundidade de potência: em 

base mensal, são avaliados os 5% piores cenários de 

atendimento à demanda máxima de potência, onde 

a média desses cenários não pode ser superior à 5% 

da demanda instantânea do SIN e de cada 

subsistema. 

¶ LOLP19 Җ р҈ 

Risco de potência: em base anual, possui um 

limite de 5% de probabilidade de ocorrência de 

qualquer déficit por motivo de insuficiência de 

capacidade de potência, para o SIN e para cada 

subsistema. 

A primeira etapa da avaliação do atendimento 

aos critérios de suprimento é a verificação da 

violação dos critérios de energia. O Gráfico 3 - 15  

apresenta o atendimento aos dois critérios. No 

gráfico (a) nota-se que o limite para o CVaR 10% do 

CMO (para a média dos quatro patamares de carga), 

em base mensal, é violado a partir de 2026, com 

tendência de crescimento ao longo dos anos e picos 

nos meses de setembro a março. Já o gráfico (b) 
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apresenta a média dos 1% piores cenários da Energia 

Não Suprida (CVaR 1% ENS), em base anual, onde 

identifica-se que o limite para esse critério é violado 

apenas em 2031. 

 

Gráfico 3 - 15 : Avaliação do Ate ndimento ao Critério de Suprimento de Energia: (a) CVaR 10% CMO; (b) 
CVaR ENS 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Já o Gráfico 3 - 16  apresenta a avaliação do 

atendimento aos dois critérios relacionados ao 

suprimento de potência20. Observa-se que ocorre 

violação dos critérios de potência a partir de 2024, 

onde também há característica crescente da violação 

ao longo dos anos. Destaca-se que os resultados 

apresentados consideram a saída das térmicas 

apresentadas no Anexo A, que posteriormente são 

consideradas como candidatas à retrofit. Este 

resultado também não considera os resultados do 

Procedimento Competitivo Simplificado, realizado 

em 2021, que contratou 1.100 MW de oferta que 

estará disponível para o SIN entre 2022 e 2025, e 

nem do primeiro Leilão de Reserva de Capacidade, 

que contratou cerca de 4.600 MW para início de 

operação em 2026. Estes dois certames foram 

realizados após a data de referência para inícios das 

simulações deste Plano. 

                                                           
20 Avaliação de atendimento à potência é acoplada com o 
resultado da simulação energética para 2.000 cenários 
hidrológicos simulados com o modelo Newave. 

Gráfico 3 - 16 : Avaliação do Atendimento aos 
Critérios de Suprimento de Potência: CVaR 5% PNS 

[% da Demanda Instantânea] e LOLP  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para quantificar o requisito de energia a partir 

dos cenários que violam o critério do CVaR 10% de 

CMO, as variáveis identificadas que impactam no 

CMO estabelecido pelo modelo Newave são: o 

despacho das termelétricas com CVU superior ao 

limite, o déficit de energia e as violações às restrições 

operativas. O somatório desses montantes nos 10% 

piores cenários de CMO, avaliados em base mensal, 

indicam a quantidade de energia a ser inserida no 

sistema para que o atendimento a esse critério seja 

reestabelecido. Cabe destacar que as violações às 
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restrições operativas também devem ser 

consideradas, pois representam situações em que o 

sistema não dispõe de oferta suficiente para garantir 

todos os serviços que dependam do uso da água21. 

Para o modelo matemático utilizado, essas restrições 

impactam no valor da água e, consequentemente, 

no custo marginal de operação, contribuindo assim 

para a violação do critério de CVaR CMO. 

Já para o CVaR de ENS e PNS, como ambos 

estão diretamente relacionados ao montante de 

energia e potência não fornecidos, a oferta a ser 

adicionada é exatamente a diferença entre o valor 

obtido para cada variável e o limite estabelecido pelo 

critério de suprimento.  

Quanto à métrica LOLP, onde somente são 

aceitos déficits de potência com probabilidade 

inferior ou igual a 5%, a variável que impacta 

também é o próprio corte de carga. Dessa forma, 

caso seja adicionado ao sistema oferta equivalente à 

profundidade do déficit que resulta neste 5% pior 

cenário, ou seja, o VaR 5%, o risco de ocorrência de 

cortes será reduzido ao limite do critério. Assim, esse 

será o montante mínimo necessário para que o 

sistema esteja adequadamente ofertado.  

A partir desse método de quantificação 

descrito, o Gráfico 3 - 17  apresenta o requisito 

calculado conforme a discretização temporal das 

duas métricas de avaliação do atendimento ao 

critério de energia, em MWmédios por mês. 

Observa-se a marcante sazonalidade presente na 

avaliação do requisito pelo CVaR 10% do CMO, onde 

os maiores montantes ocorrem no segundo 

semestre (que engloba o período seco), a partir de 

2026. Esse requisito apresenta valores crescentes ao 

longo dos anos. Até 2031, o único critério de energia 

violado, e que, portanto, possui requisito associado 

é o CVaR 10% CMO, e o cálculo do requisito pelo 

CVaR 1% ENS ocorre apenas em 2031. Ademais, 

pode-se comparar que os resultados não são 

semelhantes à métrica de balanço de garantia física, 

descrita no item 3.2. 

 

 

Gráfico 3 - 17 : Requisito  de energia calculado para m®tricas CVaR10%(CMO) Ò 800[R$/MWh]  e 
CVaR1%(ENS) Ò 5 [% da Demanda] 

 

Fonte: Elaboração própria. 

  

                                                           
21 A identificação dos momentos nos quais o sistema elétrico não 
é capaz de atender a todas as restrições operativas é uma 
importante etapa para subsidiar ações coordenadas entre 
setores. Em posse dos momentos e montantes de não 
atendimento às restrições, os estudos de planejamento do SIN 

podem avaliar o custo de ações mitigatórias, do ponto de vista 
do setor elétrico, e discutir com outros setores medidas mais 
amplas para a solução, que tragam maior bem-estar social ao 
menor custo para a sociedade. 
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Gráfico 3 - 18 : Diferença entre o requisito de energia calculado com e sem alteração das restriçõe s 
operativas oficiais  

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para mensurar o impacto das restrições 

operativas no cálculo dos requisitos de energia do 

SIN, o Gráfico 3 - 18  compara o requisito calculado 

pelo Caso Base do PDE 2031, que considera as 

restrições hidráulicas modeladas neste ciclo, e a 

mesma configuração da oferta, porém com as 

restrições oficiais. O primeiro destaque a ser dado é 

que com a incorporação das novas restrições 

operativas ocorre a antecipação do requisito para 

2026, enquanto que o caso com restrições originais 

só possui requisitos de energia a partir de janeiro de 

2027. Além disso, há aumento da necessidade de 

oferta em todo horizonte decenal. O aumento da 

necessidade de energia no sistema ocorre, 

principalmente, no final do período seco, quando o 

maior gasto energético durante o ano aumenta a 

probabilidade de ocorrência de níveis de 

armazenamento baixos, percebida pelo modelo de 

simulação.  

Quanto ao requisito de potência, o Gráfico 3 - 

19  mostra que no início do horizonte os montantes 

se concentram entre os meses de setembro a março, 

quando a perda de potência nos reservatórios tende 

a ser mais intensa (de setembro a dezembro) e 

também nos momentos em que a demanda de 

potência alcança maiores valores (de janeiro a 

março). A partir de 2029, todos os meses 

apresentam valores de CVaR PNS maiores que zero. 

Como a potência é uma grandeza instantânea, 

diferentemente da energia que pode ser acumulada 

no tempo, a comparação entre os requisitos 

calculados pelas duas métricas (CVaR PNS e LOLP) 

pode ser feita de forma direta. A evolução desses 

montantes demonstra que a necessidade calculada 

pelo CVaR PNS é superior ao valor calculado pela 

LOLP até 2027. Em 2028, o requisito pela LOLP 

supera a CVaR PNS, até o ano de 2030. No entanto, 

destaca-se que este é o requisito de potência total, 

sendo que parte dele será atendido pela 

contribuição das fontes indicadas para o 

atendimento ao requisito de energia. 
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Gráfico 3 - 19 : Requisitos de pot°ncia calculados para m®tricas CVaR5%(PNS) Ò 5 [%Dem] e LOLP Ò 5% 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 3 - 20 : Diferen­a em MW entre casos para m®tricas CVaR5%(PNS) Ò 5 [%Dem] e LOLP Ò 5% 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Novamente comparando o Caso Base do PDE 

2031 com as restrições operativas conforme 

proposto neste ciclo e a simulação com os dados 

oficiais, percebe-se que ao tornar explícito a maior 

uso de água para que as UHE disponibilizem potência 

ao sistema, há o aumento do requisito, como 

mostrado no Gráfico 3 - 20 . O aumento se dá 

principalmente entre os meses de setembro a 

fevereiro, chegando ao máximo de cerca de 12.000 

MW em dezembro de 2028. Estas diferenças 

observadas nos requisitos do sistema, vão refletir na 

expansão indicativa, uma vez que fica constatado 

que a atualização das restrições operativas 

propostas neste plano leva a um adiantamento e 

aumento destes requisitos. Desta maneira, será 

necessária uma expansão adicional para suprir a 

redução da gestão do recurso hidráulico. 

Como pode ser verificado nas análises 

realizadas, a consideração de restrições operativas 

nas usinas hidrelétricas proposta neste PDE, que 

buscam retratar as lições aprendidas com as 
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condições hidrológicas críticas dos dois últimos anos, 

torna a análise dos requisitos de energia e potência 

mais robusta, com a tendência de incremento dos 

mesmos visto a possibilidade de deterioração do 

sistema em eventos severos. Esta análise também 

evidencia a importância da fonte hídrica no SIN para 

o atendimento da demanda e a necessidade de olhar 

cada vez mais atento para a expansão do sistema, a 

composição da oferta futura (incluindo as UHE) e a 

prestação dos serviços que o sistema requer no 

período decenal.  

O Gráfico 3 -  21  compara o montante 

termelétrico sem contrato, retirado em cada ano de 

simulação, com o requisito de capacidade de 

potência do SIN, apresentado no Gráfico 3-19. Pode-

se entender, de forma simplificada, que a 

necessidade apresentada pelo PDE 2031 até o ano de 

2026 ocorre, principalmente, devido a retiradas 

dessas termelétricas. Além disso, como, no passado, 

esses empreendimentos foram contratados para o 

suprimento de energia do sistema, a indicação do 

PDE aponta para a possível celebração de 

compromissos mais adequados à necessidade 

específica do sistema, que nesse caso é o suprimento 

de potência. A contestação de novos projetos contra 

os existentes, para avaliar o que é melhor para o 

consumidor no longo prazo, é um importante passo 

que a construção do primeiro LRC trouxe para o SIN. 

Gráfico 3 -  21 : Comparação entre a oferta 
termelétrica sem contrato com o sistema e o 

requisito de capacidade do PDE 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

3.4 Recursos Potencialmente Disponíveis para Expansão  
Para fazer frente ao crescimento da carga de 

forma segura, econômica e com respeito à legislação 

ambiental, o Brasil dispõe de grande potencial 

energético, com destaque para as fontes renováveis 

de energia (hidráulica, eólica, biomassas e solar). A 

oferta indicativa leva em consideração a necessidade 

energética, o custo para implantação e operação de 

cada fonte (incluindo os impostos e encargos 

associados), além dos prazos estimados para entrada 

em operação das usinas a serem contratadas, tanto 

no âmbito do ACR quanto do ACL. 

As fontes eólica e solar fotovoltaica têm se 

mostrado economicamente muito competitivas 

comparadas às demais tecnologias candidatas a 

expansão. Por esse motivo, este Plano segue no 

aprimoramento da sua representação, tanto em 

termos operativos quanto nos custos considerados, 

sinalizando para o desenvolvimento dessas 

                                                           
22 Mais infomações sobre o efeito portfólio dessas fontes em 
bit.ly/FactSheetEOL e bit.ly/FactSheetFV 

tecnologias de forma contínua e compatível com as 

necessidades de expansão do sistema e a cesta de 

oferta disponível ao mercado. Por outro lado, 

ampliar maciçamente essa participação na oferta de 

energia traz desafios como a expansão de potência 

complementar, devido à sua vocação limitada para o 

atendimento aos requisitos de potência e 

variabilidade de produção, mesmo considerando o 

efeito portfólio entre os parques22. Na cesta de 

projetos indicativos do PDE, a contribuição de 

energia e potência dessas fontes é estimada com 

base em fatores mensais, tendo como base dados 

horários regionalizados. A metodologia para 

estimativa de fatores de capacidade e geração de 

séries de longo prazo utilizadas nessa análise está 

detalhada na Nota Técnica EPE/DEE/011/2021-R1, 

disponibilizada no site da EPE. É importante ressaltar 

a complementaridade dos recursos eólicos com 

grande parte dos recursos hidráulicos do Brasil. Ou 

https://bit.ly/FactSheetEOL
https://bit.ly/FactSheetFV
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seja, os ventos são mais fortes durante o período 

seco do ano. Na região Nordeste, por exemplo, este 

comportamento é observado em todas as suas sub-

regiões eólicas, como mostrado no Gráfico 3 - 22 . 

Gráfico 3 - 22 : Sazonalidade das Usinas Eólicas no 
Nordeste nos meses do ano  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Adicionalmente, mantém-se a inovação, 

incorporada no PDE 2030, da análise da contribuição 

de potência conjunta da eólica e da fotovoltaica, 

capturando os efeitos da dispersão espacial e 

complementariedade diária. Dessa forma, enquanto 

se considerada isoladamente a fotovoltaica resulta 

em contribuição nula, quando avaliada em conjunto 

com a eólica, a disponibilidade de potência 

resultante é maior que as somas individuais dessas 

fontes23.  

Outro aspecto importante sobre as fontes 

eólica e solar fotovoltaica é a possibilidade de 

άƘƛōǊƛŘƛȊŀœńƻέΣ ƻǳ seja, a conexão conjunta de usinas 

fotovoltaicas e eólicas, discutida pela primeira vez no 

PDE 2027, bem como em outros trabalhos já 

publicados pela EPE nos últimos anos. Ademais, a 

recente regulamentação de usinas híbridas e 

associadas, por meio da Resolução Normativa ANEEL 

nº 954/2021, reforça a importância do tema. Para 

fins de modelagem, essas fontes são consideradas de 

forma individual nos estudos do Plano, o que não 

afeta o desenvolvimento de ǇǊƻƧŜǘƻǎ άŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎέΣ 

que poderão compartilhar física e contratualmente a 

                                                           
23 Vide Cadernos Suprimento de Potência, em 
https://www.epe.gov.br/sites-pt/publicacoes-dados-
abertos/publicacoes/PublicacoesArquivos/publicacao-
490/topico-522/PDE%202030%20-

infraestrutura de conexão e uso do sistema de 

transmissão. 

Ainda sobre as fontes eólica e solar 

fotovoltaica, o PDE 2031 traz como novidade a 

adoção de quatro níveis de custos de implantação, 

com o objetivo de melhorar a representação das 

faixas de valores observadas em projetos típicos 

dessas fontes. Sendo assim, os custos de cada um 

dos níveis foram estimados a partir de percentis 

calculados das amostras de dados de projetos de 

geração eólicas e de usinas solares fotovoltaicas, 

principalmente os de participantes e vencedores dos 

leilões mais recentes. 

Uma referência que foi utilizada na elaboração 

das estimativas de custos, não somente para as 

fontes eólica e fotovoltaica mas também para as 

outras fontes que compõem a cesta de oferta de 

energia do PDE 2031, foi o relatório "Caderno de 

Preços da Geração"24, publicado em agosto de 2021 

pela EPE, que contém estimativas e análises dos 

valores de investimentos (CAPEX), dos custos de 

operação e manutenção (O&M), e do custo variável 

unitário (CVU), baseadas em dados nacionais e 

internacionais, para cada tipo de fonte de geração de 

energia.  

Assim como no PDE 2030, foi considerada a 

tecnologia eólica offshore como candidata à 

expansão, tendo os custos e premissas referentes 

aos aerogeradores atualizados com base nos dados 

disponíveis sobre a implantação desses projetos em 

outros países, considerando as incertezas 

relacionadas a internalização desses custos em 

projetos que venham a ser implantados no Brasil. 

Com essa atualização, verificou-se redução nos 

custos, principalmente relacionados ao CAPEX, dos 

projetos em instalação ao redor do mundo, o que 

refletiu em valor adotado para o PDE 2031 menor do 

que o estudo anterior. 

A tecnologia solar fotovoltaica continua sua 

evolução tecnológica, e esta é refletida no Plano. As 

simulações deste ciclo consideraram o uso de 

%20Avalia%C3%A7%C3%A3o%20do%20Suprimento%20de%20
Pot%C3%AAncia%20no%20Sistema%20El%C3%A9trico%20e%2
0impactos%20da%20Covid-19%20REV.pdf 
24 Disponível em: https://bit.ly/cadernodeprecosepe  

https://bit.ly/cadernodeprecosepe
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módulos bifaciais, tendência verificada em todos os 

projetos de grande porte no passado recente 

(Greener, 2021). Em comparação com o PDE 2030, a 

fonte solar fotovoltaica teve o tempo de vida útil 

aumentado de 20 para 25 anos, levando em conta 

informações de projetos típicos desse tipo de 

tecnologia.  

Com relação a usinas fotovoltaicas flutuantes, 

as simulações foram aprimoradas, representando 

localidades onde há projetos de P&D sendo 

desenvolvidos. Os resultados desses estudos seguem 

sendo monitorados, a fim de verificar se essa 

tecnologia alcançará competitividade no futuro. 

Avaliando apenas em termos de custos para a 

tecnologia solar fotovoltaica flutuante (sem 

considerar, por exemplo, como será a cobrança pelo 

uso do espelho da água e sistemas de transmissão 

existentes), verifica-se que os valores podem ser de 

18% a 25% maiores que os de UFV tradicionais, 

principalmente devido ao maior custo dos 

flutuadores, conforme apontado em estudo da EPE 

(2020) e relatórios publicados a respeito dessa fonte 

(NREL, 2021; World Bank, 2019). Por ser uma 

tecnologia nova no Brasil, ainda não há dados ou 

estudos suficientes que permitam avaliar se tal sobre 

custo existe em projetos nacionais e qual seria sua 

magnitude, sobretudo pela incerteza sobre o custo 

de operação e manutenção. Sendo assim, para o PDE 

2031, assim como adotado no ciclo anterior, foi 

considerada como premissa valores 25% maiores do 

que o valor médio de uma usina fotovoltaica 

tradicional, com igual tempo de vida útil. 

O potencial existente e os benefícios 

proporcionados pelo desenvolvimento das usinas 

hidrelétricas de pequeno porte (Pequenas Centrais 

Hidrelétricas ς PCH e Centrais Geradoras 

Hidrelétricas ς CGH), com vasto elenco de 

empreendimentos ainda não aproveitados, também 

é considerado no PDE. Os diversos benefícios para a 

matriz elétrica brasileira, como as sinergias com 

outras fontes renováveis (eólica, biomassa e 

fotovoltaica) e, principalmente, flexibilidade 

operativa e de armazenamento no horizonte 

operativo de curto prazo deverão se tornar mais 

evidentes com a implantação do preço horário e a 

futura criação de mecanismos de remuneração pela 

capacidade.  

Por esse motivo, o Modelo de Decisão de 

Investimentos incorpora no rol das candidatas para 

expansão, a possibilidade de contar com projetos 

típicos de PCH e CGH, disponíveis a partir de 2024. A 

representação dessa oferta no PDE 2031 mantém a 

utilização de três patamares de custos de 

implantação, tendo sido considerado aumento nos 

valores em relação ao PDE 2030, refletindo análises 

feitas sobre as informações disponíveis a respeito 

dessa fonte. 

A bioeletricidade, em especial aquela 

proveniente do bagaço da cana-de-açúcar, continua 

apresentando potencial competitivo de 

aproveitamento para produção de energia elétrica 

no SIN. Embora as projeções no aumento da 

produção de açúcar e etanol impliquem maior uso 

energético do bagaço, dados históricos (BEN, 2019) 

apontam que os processos estão cada vez mais 

eficientes, diminuindo anualmente a demanda deste 

insumo para cada unidade de produto e, assim, o 

excedente incremental de bagaço que pode ser 

direcionado ao uso no setor elétrico. Por esse 

motivo, o PDE apresenta um montante estimado 

como limite superior para uso na geração de energia 

elétrica. O perfil de geração anual de bioeletricidade 

da cana-de-açúcar no Brasil apresenta 

complementariedade com a maior parte da geração 

hidrelétrica do SIN, pois os momentos de menor 

disponibilidade hídrica nas principais usinas com 

reservatórios no país coincidem com os períodos de 

safra no centro-sul, maior região produtora, e picos 

de produção de bioeletricidade. Esta característica 

constitui importante sinergia entre estas fontes de 

geração na matriz elétrica brasileira, que deve 

sempre ser considerada no planejamento.  

Pelo lado do setor sucroalcooleiro, a maior 

diversificação dos produtos sucroenergéticos, com a 

gradual ampliação da produção de bioeletricidade 

proveniente do bagaço de cana, é considerada como 

mais um ativo deste setor, que envolve a 

comercialização de quatro produtos: açúcar, etanol, 

eletricidade e, mais recentemente, créditos de 

descarbonização (CBIO). Com a entrada em vigor da 

Política Nacional de Biocombustíveis ς RENOVABIO, 
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espera-se que haja aumento da eficiência das 

unidades produtoras sucroenergéticas, elevando a 

nota de eficiência energética ambiental, e assim 

incrementando a quantidade CBIO que poderá ser 

comercializada. Neste aspecto, a bioeletricidade se 

consolida com grande potencial para a matriz 

energética nacional. 

A maior diversificação dos produtos a serem 

comercializados por este setor leva a diferentes 

estratégias e modelos de negócios possíveis de 

serem estabelecidos. Isso se reflete em diferentes 

estruturas de custos a serem adotadas pelos agentes 

a depender das dinâmicas dos mercados de 

eletricidade, açúcar e álcool. Nesse sentido, os 

estudos do PDE buscam aperfeiçoamentos contínuos 

para melhor representar este importante recurso. 

Para a estimativa dos custos associados a fonte 

termelétrica a biomassa de bagaço de cana, foi 

realizado o mesmo procedimento adotado para as 

fontes eólica, solar fotovoltaica e PCH, e foram 

estipulados níveis de valores, a fim de abranger as 

faixas de custos que são observadas em projetos de 

geração desse recurso. Dessa forma, além de trazer 

maior refinamento sobre a representação dessa 

tecnologia, potencial retrofit de empreendimentos 

em final de vida útil passam a ser implicitamente 

incorporados dentre as faixas definidas. Cabe 

ressaltar, porém, que a interação com os agentes do 

setor sucroenergético poderá trazer melhorias para 

os próximos ciclos. 

Além do bagaço, destaque deve ser dado ao 

potencial do biogás. Este insumo energético é rico 

em metano, cujo poder calorífico é próximo ao do 

gás natural. Assim, uma das possíveis rotas de sua 

utilização é em turbinas aeroderivativas ou em 

motores para geração elétrica. Diversos são os 

substratos que podem ser utilizados para produção 

de biogás, sendo os biodigestores para o tratamento 

de resíduos orgânicos oriundos do setor 

agroindustrial os que têm maior potencial no cenário 

nacional, além dos resíduos animais e urbanos. Por 

esse motivo, o PDE 2031 continua representando 

explicitamente essa oferta na cesta de projetos 

                                                           
25 Disponível em: https://www.in.gov.br/en/web/dou/-
/portaria-interministerial-n%C2%BA-274-de-30-de-abril-de-
2019-86235505  

candidatos à expansão centralizada. Dentre as 

diversas possibilidades de obtenção de biogás, a 

tecnologia utilizada nas simulações energéticas 

representa as características típicas dos processos 

do setor sucroenergético, que entre as opções 

centralizadas, se mostra como uma das mais 

competitivas.  

A recuperação energética de resíduos sólidos 

urbanos (RSU) por meio de incineração está sendo 

considerada para representar esse recurso no PDE 

2031, como diretriz de política energética e 

ambiental indicada pelo MME, sendo a fração deste 

recurso utilizada atualmente correspondente a 

apenas parte de seu potencial. 

A Portaria Interministerial nº 274, de 30 de 

abril de 201925, disciplina a recuperação dos resíduos 

sólidos urbanos referenciados na Política Nacional 

de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 

12.305, de 02 de agosto de 201026. Embora seja uma 

forma de destinação final para o RSU amplamente 

utilizada na Europa e em alguns países asiáticos, no 

Brasil essa rota tecnológica é ainda pouco explorada 

em sua integralidade, o que exige altos custos de 

investimento para sua implantação e manutenção e 

torna, consequentemente, o custo de geração de 

energia pouco competitivo. No entanto, há que se 

ressaltar as externalidades positivas associadas ao 

processo de incineração do RSU, as quais são citadas 

na PNRS, como, por exemplo, a solução para a 

redução do volume e massa dos resíduos em aterros 

sanitários, além da destruição completa dos resíduos 

orgânicos perigosos, motivação para a ação 

transversal entre o Ministério de Minas e Energia, 

Ministério de Desenvolvimento Regional e o 

Ministério de Meio Ambiente. Merece destaque que 

tal movimento conjunto também encontra amparo 

no Decreto Presidencial n° 10.117, de 19 de 

dezembro de 2019, que trata da qualificação de 

projetos para ampliação da capacidade de 

recuperação energética de resíduos sólidos urbanos 

no âmbito do Programa de Parcerias de 

Investimentos da Presidência da República. Assim 

como outras fontes, como eólica offshore e 

26 Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2010/lei/l12305.htm 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-n%C2%BA-274-de-30-de-abril-de-2019-86235505
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-n%C2%BA-274-de-30-de-abril-de-2019-86235505
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-interministerial-n%C2%BA-274-de-30-de-abril-de-2019-86235505
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2012.305-2010?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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fotovoltaica flutuante, os custos relacionados ao 

aproveitamento energético de RSU foram estimados 

levando em consideração referências de projetos 

internacionais, visto que no Brasil ainda não foram 

implementados projetos em larga escala com esse 

tipo de tecnologia. 

O PDE apresenta também como alternativa 

para oferta de geração de energia empreendimentos 

termelétricos utilizando biomassa florestal. Desde a 

participação recorde de projetos a biomassa de 

cavaco de madeira no leilão A-5 de 2016, os 

investimentos neste tipo de geração no mercado 

regulado têm apresentado redução gradativa, com a 

última comercialização de energia nova no SIN 

ocorrida em 201727, apesar do grande potencial 

existente no país. Os projetos a biomassa de cavaco 

de madeira adotam o conceito de florestas 

energéticas utilizando a biomassa de eucalipto, com 

alto grau de conteúdo nacional na implantação do 

empreendimento, bem como custos de operação 

referenciados a índices de preços locais. Além disso, 

a opção dos empreendedores por usinas com 

potência instalada reduzida (menores que 100 MW), 

próximas às áreas de produção da biomassa 

permitem a redução de custos logísticos com 

combustível, além de permitir acesso a localizações 

estratégicas, próximas aos centros de carga.  

As demais formas de geração a biomassa 

ainda não são explicitadas na matriz de geração 

centralizada. Entretanto, elas vêm mostrando 

considerável potencial de crescimento e já são 

representadas na geração distribuída, citadas no 

Capítulo 9 ς Eficiência Energética e Geração 

Distribuída. 

Já com relação ao gás natural, este tem-se 

apresentado como principal combustível fóssil para 

expansão de geração nos últimos PDE. Além do GNL 

importado, combustível mais comumente utilizado 

em novas usinas sem geração compulsória (ou 

flexíveis), o desenvolvimento das reservas do pré-sal 

e as novas descobertas de bacias no pós-sal, como 

em Sergipe, vêm ampliando significativamente a 

oferta de gás natural nacional. Esse recurso, com 

                                                           
27 Para maiores detalhes, vide. bit.ly/UTEbiomassa  

ofertas abundantes, poderá contribuir 

significativamente para a segurança operativa da 

matriz elétrica brasileira no horizonte decenal, cuja 

profundidade de contribuição irá depender do preço 

final do gás natural entregue na usina termelétrica. 

Espera-se ainda que aprimoramentos normativos 

decorrentes do Novo Mercado de Gás Natural 

favoreçam novos modelos de negócio, inclusive para 

suprimento flexível de combustível às termelétricas. 

A figura do comercializador de gás natural ou o 

desenvolvimento de novas modalidades de 

contratação de transporte, em ambiente 

competitivo, poderá promover o melhor 

aproveitamento da infraestrutura existente e a 

celebração de contratos para atendimento a padrões 

de consumo personalizados, mais aderentes aos 

requisitos futuros do setor elétrico, especialmente 

ao de capacidade. 

Buscando representar as fontes na cesta de 

oferta de energia do PDE da melhor forma e cada vez 

mais contribuir para importantes discussões que 

envolvem a integração dos setores de gás e 

eletricidade, foram consideradas as seguintes 

opções como candidatas a expansão para a fonte 

termelétrica a gás natural: 

¶ Usinas com custo variável referenciado ao 
GNL, em ciclo combinado, e com duas 
possibilidades de operação: (i) totalmente 
flexível (sem geração compulsória); (ii) com 
fator de inflexibilidade (sazonal) de 30%. 

¶ Usinas com custo variável referenciado ao 
GNL, em ciclo simples, com operação 
totalmente flexível (sem geração 
compulsória). 

¶ Usinas a ciclo combinado com 
aproveitamento de gás nacional, com menor 
preço de combustível e com duas alternativas 
de operação: (i) com fator de inflexibilidade 
(flat) de 30%; (ii) totalmente inflexível, ou seja, 
com geração compulsória. 

¶ Usinas retrofit, de aproveitamento de parte da 
infraestrutura de empreendimentos em fim 
de vida útil contratual, com CAPEX da ordem 
de 40%28 de uma usina nova, com custo 

28 O real custo para retrofit e/ou modernização de usinas 
existentes varia de usina a usina, a depender das condições 

file:///C:/Users/renato.machado/AppData/Local/Microsoft/Windows/INetCache/Content.Outlook/513OS00Z/bit.ly/UTEbiomassa
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variável referenciado ao GNL e com operação 
totalmente flexível. 

Cabe destacar que a principal diferença entre 

as termelétricas candidatas a GNL e aquelas com 

contratos com comercializadores está na estrutura 

de custos fixos e variáveis associados ao suprimento 

de combustível. No primeiro caso, existe parcela dos 

custos que são fixos e assumidos pelo gerador, como 

por exemplo a disponibilidade do serviço de 

regaseificação. No segundo caso, praticamente 

todos os custos com a infraestrutura de gás natural 

e com a molécula são assumidos pela 

comercializadora ou distribuidora de gás, que os 

repassa ao cliente termelétrico na forma de custo 

variável de suprimento do gás natural.  

Os seis modelos de negócio de termelétricas a 

gás natural disponíveis para a expansão permitem a 

viabilização de diferentes configurações de matriz 

elétrica. As termelétricas que adotam gás natural 

nacional e as termelétricas a GNL com fator de 

inflexibilidade tendem a ser mais competitivas no 

atendimento aos requisitos combinados de energia 

e potência do sistema elétrico. Desta forma, elas 

competem diretamente com outras soluções para a 

expansão do suprimento de energia, como as usinas 

eólicas, fotovoltaicas e hidrelétricas, além de 

competir com as usinas flexíveis no suprimento de 

capacidade. Já as usinas sem geração compulsória 

(flexíveis), tanto novas quanto retrofit, tendem a 

competir no atendimento ao requisito de 

capacidade, sendo o requisito de energia atendido 

por outras soluções, com destaque para as 

renováveis. Deste modo, o nível de penetração de 

cada um destes modelos de negócio de termelétricas 

a gás natural é explicado, em boa parte, pela 

competitividade da relação entre inflexibilidade, 

sazonalidade de produção, custos fixos e custos 

variáveis com combustível, intrínseca a cada modelo 

de negócio. 

Toda a oferta termelétrica candidata foi 

representada considerando projeções de variação 

                                                           
técnico/operativas e das estruturas de custos. Para uma análise 
precisa seria necessário a avaliação caso a caso. Porém, a 
abordagem adotada no PDE não tem este objetivo, mas apenas 
estimar, de modo geral, o montante que pode ser atrativo para 
o SIN. 

de preço de combustível. Os custos fixos e variáveis 

foram estimados para cada tecnologia e modalidade 

operativa. 

Com relação ao carvão mineral na oferta de 

eletricidade, especialmente o extraído nas minas da 

região sul do Brasil, sua discussão envolve diversos 

setores da economia e deve ser tratada com muita 

atenção. Todos os impactos, sejam eles positivos ou 

negativos, bem como os benefícios e desafios devem 

ser ponderados, junto com os ganhos de segurança 

eletro energética e a viabilidade econômico-

financeira, para amparar as decisões a serem 

tomadas. Contribuindo para essa discussão, do 

ponto de vista econômico para o setor elétrico, o 

PDE 2031 coloca o carvão mineral nacional como 

candidato à expansão de duas maneiras. Para as 

usinas atualmente em operação, que possuem o 

subsídio da CDE29, foi avaliada a sua atratividade 

econômica, a partir de 2027, considerando a 

possibilidade de modernização ou retrofit, e o CVU 

incorporando os custos da CDE30. Também são 

consideradas candidatas a expansão novas plantas, 

mais modernas e eficientes, porém de maior custo 

de implantação que o retrofit. Há de se destacar, 

entretanto, que existem diversos desafios para o 

investimento em novas plantas especialmente no 

que se refere às condições de financiamento desses 

empreendimentos, que, por fim, acarretam em 

custos totais mais elevados.  

Destaca-se também a consideração da 

entrada em operação comercial de Angra 3 que 

representa a expansão nuclear no horizonte decenal, 

junto com uma nova planta considerada a título de 

política energética. Os atributos de confiabilidade de 

geração, elevado fator de capacidade e livre de 

emissões de gases causadores de efeito estufa, 

concretizam essa tecnologia como opção na matriz 

elétrica brasileira. O país é privilegiado também na 

oferta desse combustível, com grandes reservas de 

urânio, ambientes territoriais estratégicos para 

alocação das usinas, bem como domínio completo 

29 Do parque a carvão nacional existente, apenas a UTE Pampa 
Sul não possui benefício da CDE. 
30 A premissa adotada considerou o CVU atual das usinas nessa 
condição somado aos valores gastos pela CDE em 2019, 
conforme publicação da CCEE. 
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de toda a tecnologia do ciclo do combustível nuclear, 

desde a mineração até a montagem do elemento 

combustível. Há de se ressaltar também o quadro 

técnico de pessoas com experiência de sucesso na 

operação e manutenção das usinas de Angra 1 e 2, 

bem como centros de ensino e pesquisas na área 

nuclear. É importante destacar no horizonte decenal 

os investimentos necessários para a extensão da vida 

útil de Angra 1, por mais 20 anos (previstos para 

estender sua operação até 2044). Adicionalmente, 

para viabilizar a diretriz de política energética deste 

PDE 2031, no que diz respeito a nova planta nuclear, 

espera-se para os próximos anos a realização dos 

estudos e das medidas preparatórias para o 

desenvolvimento de projetos adequados do ponto 

de vista econômico-financeiro, engenharia e 

socioambiental, em consonância ao que fora 

apresentado no box 3.5 do PDE 2029 e no box 3.7 do 

PDE 2030. Por fim, cabe lembrar que mais 

informações a respeito das expectativas de expansão 

desta tecnologia estão disponíveis no PNE 2050. 

Além das já citadas termelétricas a gás natural, 

o PDE vem, a cada ciclo, aperfeiçoando a modelagem 

de tecnologias específicas para atendimento da 

complementação de potência do sistema. As 

tecnologias de armazenamento31, como usinas 

hidrelétricas reversíveis32 e baterias33, já são 

abordadas explicitamente desde o PDE 2026. Apesar 

de se tratar de modelagem simplificada, que ainda 

não garante a comparação entre os tipos de serviço 

de cada uma, a representação utilizada já permite 

identificar possíveis tendências de operação futura, 

nas quais a existência desses recursos no sistema 

pode reduzir os custos de operação nos momentos 

de pico de demanda, assim como programas de 

Resposta da Demanda. 

Os custos inerentes a tecnologias de 

armazenamento estão fortemente relacionados ao 

tipo de operação e de aplicação dos projetos, 

conforme descrito no Caderno de Preços da Geração 

(2021). Por exemplo, dentre os parâmetros que 

apresentam grande influência nos custos 

                                                           
31 Cabe a ressalva de que essas tecnologias ainda carecem de 
instrumentos legais e normativos que estabeleçam a forma de 
sua contratação, os modelos de negócios e a remuneração dos 
benefícios gerados decorrentes da sua inserção no SEB, o que 

relacionados ao conjunto de baterias a ser 

implantado está a quantidade de horas de 

armazenamento prevista. De acordo com estudos 

analisados, existe tendência internacional de ganho 

de escala para o CAPEX e redução dos custos de 

O&M à medida que a duração do armazenamento de 

energia aumente. Assim como verificado para a 

fonte eólica offshore, foi observada redução nos 

custos das baterias no decorrer dos últimos anos. 

Isso resultou em premissa de custos menor que a 

adotada no PDE 2030, mesmo que ainda se 

observem incertezas associadas a esses valores na 

implementação dos projetos no Brasil, 

principalmente relacionado aos custos de 

internalização.  

Outro desafio na consideração de sistemas de 

armazenamento está em sua representação nos 

modelos. Primeiramente pela definição prévia de 

quantidade fixa de horas de armazenamento, 

enquanto os sistemas podem ter dimensionamentos 

distintos, a depender da aplicação. Segundo, pela 

escala temporal considerada nas simulações, que 

não permite capturar, por exemplo, o benefício que 

as baterias têm como a resposta instantânea e a 

capacidade de carga e descarga da ordem de 

minutos. Portanto, faz-se necessário o constante 

aprimoramento metodológico no planejamento, de 

forma a capturar os potenciais benefícios de cada 

tecnologia. 

O PDE 2031 traz, novamente, no cenário de 

referência, opções de resposta da demanda e 

modernização com ampliação de usinas 

hidrelétricas. A modernização e repotenciação do 

parque hidrelétrico existente representa expressivo 

potencial, incremento de até 11.000 MW do 

potencial listado na NT EPE-DEE-088/2019-r0, a ser 

explorado nos próximos anos, como destacado 

desde o PDE2029, sendo essa solução uma 

oportunidade para alavancar os benefícios das 

usinas hidrelétricas que já operam no sistema. O 

envelhecimento das usinas e a necessidade de 

reforma de seus ativos foi percebida por alguns 

está em discussão no âmbito da agenda regulatória da Aneel 
(Tomada 011/2020). 
32 Vide bit.ly/UHR-EPE  
33 Vide bit.ly/bateriasEPE  

file://///epe.lan/Arquivos/Projetos/SGE-Projetos/02-Estudos/05-Plano%20Decenal%20de%20Expansão/2021-2030/Relatorio/bit.ly/UHR-EPE
file://///epe.lan/Arquivos/Projetos/SGE-Projetos/02-Estudos/05-Plano%20Decenal%20de%20Expansão/2021-2030/Relatorio/bit.ly/bateriasEPE
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agentes que iniciaram implantação de medidas em 

suas unidades, destacando-se, no ano de 2021, 

investimentos nas usinas de Sobradinho, Paulo 

Afonso IV e São Simão. Ressalta-se que o número de 

usinas e o quantitativo de potências e energia 

envolvidos, bem como o incremental alcançável, 

deverá ser maior quando os mecanismos de 

remuneração que valorem os diferentes serviços 

prestados pelas tecnologias, como vem sendo 

discutido no âmbito da Modernização do Setor 

Elétrico, estiverem vigentes. Desta forma, a 

expectativa é que quando os mecanismos de 

remuneração forem estabelecidos, os 

empreendedores deverão efetuar investimentos nas 

usinas que tenham possibilidade de repotenciação. 

A resposta da demanda (RD) por incentivos 

econômicos é uma das opções de expansão no caso 

de referência do PDE, concorrendo em igualdade de 

condições com as outras tecnologias disponíveis.  

E para estimar os custos fixos e variáveis deste 

mecanismo, foi utilizada como base o trabalho 

άwŜǎǇƻǎǘŀ Řŀ ŘŜƳŀƴŘŀ ƛƴŘǳǎǘǊƛŀƭ Ŝ ǎǳŀ ƛƴŦƭǳşƴŎƛŀ ƴŀ 

formação dos preços de curto prazo no mercado de 

energia elétriŎŀΥ ǳƳŀ ǇǊƻǇƻǎǘŀέ ό{ƻŀǊŜǎΣ нлмтύΦ /ƻƳ 

essa metodologia pode-se calcular quais os mínimos 

valores que os potenciais participantes podem 

realizar as propostas em futuros mecanismos de RD. 

E para melhor representar essas propostas, o PDE 

2031 traz como novidade a adoção de três níveis de 

custos de implantação, com o objetivo de melhorar 

a representação das diversas classes industriais que 

podem participar deste mecanismo.  

Da mesma forma, foram estimados potenciais 

distintos para estes três grupos de participantes de 

resposta da demanda para os quatro subsistemas. A 

estimativa utiliza uma abordagem top down, a partir 

do cenário de produção física, do consumo 

específico e de premissas de flexibilidade (Gils, 2014) 

por setor industrial selecionado. 

O potencial da RD no horizonte decenal foi 

estimado em 3.000 MW. Espera-se que, com a 

dinamização deste setor no Brasil, este potencial 

cresça, acompanhando o perfil deste mecanismo em 

atender à demanda de forma simples e segura, 

competindo com outras tecnologias convencionais 

de geração. 

A EPE vem se aprofundando nesse importante 

tema e novos estudos seguem em desenvolvimento, 

como a estimativa de potencial por setores 

industriais para participação em programas de 

resposta da demanda no Brasil, bem como melhorar 

a estimativa de custos fixos e variáveis deste 

mecanismo.  

Em relação ao programa utilizado em 2021, foi 

uma boa iniciativa para capturar qual o 

comportamento dos consumidores industriais sob 

este mecanismo. Apesar da robusta oferta indicada 

pelos consumidores, o programa foi suspenso no 

mesmo ano. Este programa teve a importância de 

mostrar ao setor que a resposta da demanda possui 

boa aceitação no setor industrial, com contribuição 

de cerca de 600 MWmédios, mesmo em um cenário 

de retomada econômica. A adoção de regras claras e 

a manutenção do mecanismo, tornando-o perene no 

SIN, possibilitarão que a RD se torne um importante 

processo para o atendimento da demanda do SIN. 

A existência de todas essas opções explícitas 

no MDI (fontes de geração, tecnologias de 

armazenamento, ampliação de UHE e resposta da 

demanda) permite discutir diferentes formas de 

atender aos requisitos do sistema e identificar o 

serviço prestado pelas tecnologias. Mais do que 

valorizar adequadamente o atributo de cada fonte, 

cabe ao planejamento da expansão apresentar, 

quantitativamente, as necessidades do sistema e 

transformá-las em serviços a serem comercializados. 

Uma vez caracterizadas de forma clara essas 

necessidades, o mercado poderá apresentar as 

soluções mais eficientes para o atendimento, seja 

através de expansão da oferta ou em soluções pelo 

lado da demanda. O MDI, como todo modelo 

matemático, busca representar todas essas 

possibilidades por meio de aproximações. O 

processo de evolução metodológica é contínuo, e a 

contribuição de todos os agentes na incorporação de 

melhorias é fundamental para que cada ciclo do PDE 

traga melhorias. 

Para ampliação dos limites de intercâmbios 

entre os subsistemas foram consideradas 
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estimativas de custos de investimentos para cada 

interligação e as datas mínimas para entrada em 

operação de acordo com as etapas dos estudos 

necessários para a implantação de cada projeto. 

Além disso, os orçamentos dos diversos projetos de 

geração incluem os custos de conexão à rede básica. 

Desse modo, os resultados obtidos com a utilização 

do MDI já levam em conta estimativas das 

necessidades de expansão da transmissão, o que 

significa que o modelo de decisão de investimento 

produz expansão G + T, ainda que de modo 

simplificado. A Tabela 3 - 2 e a Tabela 3 - 4 

apresentam, respectivamente, informações de custo 

e um resumo34 sobre as considerações de 

modelagem dos recursos disponíveis para a 

expansão da oferta no PDE 2031. 

Por fim, o PDE vem seguidamente abordando 

a importância, para o Brasil e região, da integração 

energética com os países vizinhos. A inédita situação 

hidrológica brasileira demandou não apenas novas 

medidas locais para garantir o suprimento como 

conduziu a abertura para intercâmbios energéticos 

em níveis inéditos35. Dados da CAMMESA, ADME e 

ONS indicam que a importação brasileira de energia 

elétrica a partir de Argentina e Uruguai somou de 

janeiro a novembro de 2021 aproximadamente 

6.000 GWh. Considerando essa importação como 

uma planta geradora, a integração energética 

representaria, nesse caso, uma usina de 750 

MWmédios mensais. A circunstância que o Brasil 

viveu permitiu confirmar que a integração contribui 

para minorar os momentos de escassez e prover 

segurança de suprimento via geração de energia de 

plantas no outro lado das fronteiras. Os volumes 

financeiros transacionados também permitem supor 

que uma medida emergencial e transitória se 

convertida em livre intercâmbio para cumprimento 

de contratos, trará além da otimização no uso dos 

recursos, novos negócios na área e benefício para 

toda região. 

 

3.4.1 O HIDROGÊNIO E SEU USO PARA O SETOR ELÉTRICO 

As discussões sobre produção e uso do 

hidrogênio têm ganhado notória relevância 

recentemente no Brasil, especialmente no que diz 

respeito à produção para exportação. Foram 

anunciados diversos projetos ao longo de 2021 nos 

Portos de Pecém/CE, SUAPE/PE e Açu/RJ com foco 

no mercado global (todos ainda em fase de estudo 

de viabilidade técnica e econômica). Não por acaso, 

este PDE conta com o capítulo 12 dedicado ao tema, 

abordando as múltiplas rotas de produção e usos 

deste insumo. Nesta seção, convém pontuar os 

impactos que a potencial indústria do hidrogênio 

poderá causar na oferta centralizada de eletricidade. 

As políticas energéticas e climáticas dos países 

têm buscado soluções para os setores de difícil 

abatimento de emissões de carbono. No âmbito das 

políticas de recuperação verde das economias, 

puxada originalmente pela União Europeia, o 

hidrogênio produzido a partir da eletrólise da água 

com uso de fontes renováveis, também chamado de 

                                                           
34 Mais detalhes podem ser obtidos no Caderno de Parâmetros 
de Custos do PDE 2031. 

hidrogênio verde, foi identificado como substituto 

estratégico dos combustíveis fósseis para a obtenção 

de energia limpa no longo prazo para os setores de 

difícil abatimento e como tecnologia de 

armazenamento de energia para lidar com a maior 

inserção de fontes renováveis variáveis nos sistemas 

elétricos. O esperado avanço na demanda mundial 

pelo hidrogênio verde coloca o Brasil em destaque 

como potencial supridor internacional, dada a 

riqueza local de recursos renováveis e consequente 

competitividade de geração, com destaque para as 

fontes eólica e fotovoltaica. 

Tendo em vista que o processo produtivo de 

hidrogênio verde, caracterizado pela eletrólise da 

água, é eletrointensivo, poderá haver concorrência 

pelos recursos renováveis para produção de 

eletricidade entre esta indústria e o Sistema 

Interligado Nacional. Como consequência, a 

demanda impulsionará ainda mais a expansão das 

fontes eólica e fotovoltaica. Dois aspectos 

35 SÍNTESIS DEL MERCADO ELÉCTRICO MAYORISTA DE LA 
REPÚBLICA ARGENTINA, AÑO XXI Nº 249. 
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determinantes para a economicidade desta indústria 

no Brasil são a escala de produção e o custo de 

transporte do hidrogênio (seja na forma pura, seja na 

forma de amônia ou outros derivados), desde o 

Brasil até os mercados consumidores, com destaque 

para a Europa. 

Se por um lado o hidrogênio verde poderá 

impactar a demanda por eletricidade, por outro, 

poderá ser uma alternativa energética primária para 

a oferta elétrica, seja como combustível para 

geração termelétrica, seja na geração por célula a 

combustível. Uma possível função para o hidrogênio 

na geração centralizada seria a de armazenamento 

de energia para maior aproveitamento das fontes 

renováveis não controláveis. Em momentos de 

excesso de produção renovável, seria possível 

destinar parte da eletricidade para a produção do 

hidrogênio, que poderia então ser armazenado e 

utilizado na geração elétrica em momentos de 

escassez, contribuindo para maior flexibilidade do 

sistema elétrico. 

Nesse sentido, cabe destacar os projetos de 

pesquisa e desenvolvimento, em andamento, 

desenvolvidos por Furnas e EDP Brasil. Ambos visam 

a produção a partir da eletrólise da água, com uso de 

energia solar fotovoltaica, mas para aplicações 

distintas. O primeiro, busca avaliar o uso do 

hidrogênio para armazenamento de energia e uso 

em célula a combustível, junto a UHE Itumbiara, o 

que pode trazer sinergias e otimização da geração 

hidrelétrica, inclusive em escala sazonal. Já o 

segundo visa o uso de hidrogênio/amônia 

substituindo parcialmente o carvão na geração 

termelétrica, reduzindo emissões.  

Também cabe destacar o exemplo das usinas 

nucleares Angra I e II, que têm uma planta de 

produção de hidrogênio com capacidade de 150 

kg/dia, destinado a aplicações internas para garantir 

a integridade de equipamentos. De acordo com 

informações da Eletronuclear, com pequenos 

ajustes, a planta poderia passar a produzir até 300 

kg/dia e, com a entrada em operação comercial de 

Angra III, até 500 kg/dia. O hidrogênio atualmente 

produzido e utilizado nas usinas é descartado na 

atmosfera. Para ser comercializado, o gás terá que 

passar por processo de purificação.  

Estes e outros projetos demonstram a 

diversidade de aplicações e de modelos de negócio 

possíveis, além de trazerem maior conhecimento 

sobre os desafios e impactos da produção, uso e 

transporte de hidrogênio e derivados. 

Atualmente, estima-se o custo do hidrogênio 

produzido a partir de eletrólise da água, com uso de 

fontes renováveis, entre 3,0 e 8,0 US$/kg no 

mercado internacional (IEA, 2021), enquanto no 

Brasil, o custo estaria entre 2,2 e 5,2 US$/kg, se 

considerada a energia de usinas eólicas ou 

fotovoltaicas (DKTI, 2021). Ainda que se considerem 

as projeções mais otimistas de redução de custos no 

horizonte deste PDE, chega-se a 1,2 US$/kg (BNEF, 

2020; IRENA, 2019; DOE, 2021), comparável a custos 

de produção do hidrogênio azul (IEA, 2021). Em base 

energética, este custo corresponde a 10,6 

US$/MMBtu, cuja competitividade relativa depende 

das expectativas de preço de longo prazo do gás 

natural, ou outras fontes energéticas. Deste modo, 

verifica-se que no Brasil, a oferta de hidrogênio para 

a geração elétrica ainda não está completamente 

madura ao longo do horizonte decenal. Logo, sua 

penetração no mercado doméstico dependerá de 

políticas de promoção do hidrogênio (MME, 2021), 

bem como de restrição ou precificação de emissões 

de gases de efeito estufa, com maiores 

oportunidades em setores de difícil 

descarbonização. 

Portanto, o promissor mercado de hidrogênio 

poderá ter reflexos significativos no mercado de 

energia elétrica, seja por impulsionar novos projetos 

de geração renovável, seja como vetor energético 

para armazenamento e geração. De toda forma, os 

projetos em andamento também impactarão o 

planejamento da transmissão, seja como carga ou 

como geração, dada a magnitude dos mesmos, 

sendo fundamental que os desenvolvedores avaliem 

previamente as condições de acesso às instalações 

do SIN. Além disso, a formalização de consultas ou 

solicitações de acesso junto ao Operador são 

importantes para trazer maior visibilidade aos 

projetos e para permitir a sua adequada 

consideração nos estudos de planejamento da 

expansão da transmissão. 
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Tabela 3 - 2: Resumo das considerações de custos para as tecnologias do MDI  

Tipo de Oferta 
Faixas de CAPEX, 

mín e máx 
[R$/kW] 

CAPEX Referência, 
sem JDC [R$/kW] 

O&M 
[R$/kW/ano] 

Encargos/Impostos 
[R$/kW/ano] 

CVU 
[R$/MWh] 

Armazenamento ς Baterias  5.000 a 9.800 6.200 60 270 - 

Biogás -Resíduo sucroenergético 3.000 a 10.000 8.000 480 205 - 

Biomassa - Bagaço de Cana (1) 

2.000 a 5.500 

3.000 90 140 - 

Biomassa - Bagaço de Cana (2) 4.000 90 145 - 

Biomassa - Bagaço de Cana (3) 5.000 90 155 - 

Biomassa - Cavaco de Madeira 4.000 a 8.000 6.000 120 170 200 

Carvão Nacional 8.000 a 13.500 10.300 160 595 130 

Eólica Onshore (1) 

3.200 a 5.500 

3.800 90 145 - 

Eólica Onshore (2) 4.200 90 150 - 

Eólica Onshore (3) 4.500 90 150 - 

Eólica Onshore (4) 5.000 90 155 - 

Eólica Offshore 9.800 a 18.600 10.300 360 415 - 

Gás Natural (Ciclo Combinado) 
100% Flexível 

3.400 a 5.900 
(apenas a UTE) 

4.300 
80 (UTE) +  
80 (Regas) 

250 385 

Gás Natural (Ciclo Combinado) 
30% Inflexível (Sazonal) 

3.400 a 5.900 
(apenas a UTE) 

4.300 
80 (UTE) +  
80 (Regas) 

250 303 

Gás Natural (Ciclo Aberto) 
100% Flexível 

2.900 a 4.700 3.600 80 (UTE) 220 600 

Gás Natural ς Nacional (C Comb.) 
30% a 70% Inflexível (Flat) 

3.400 a 5.900 
(apenas a UTE) 

5.300 150 280 259 

Gás Natural ς Nacional (C Comb.) 
100% Inflexível (Flat) 

3.400 a 5.900 
(apenas a UTE) 

5.300 150 280 215 

Hidrelétricas 
Variável 

(Tabela 3-3) 
Variável  

(Tabela 3-3) 
30 a 50  480 a 700  - 

Hidrelétricas Reversíveis 2.400 a 12.000 6.500 70 330 - 

Nuclear 22.000 a 29.400 25.800 520 660 47 

PCH (1) 

3.500 a 11.500 

6.000 90 140 - 

PCH (2) 8.000 90 150 - 

PCH (3) 11.000 90 180 - 

RSU (Incineração de Resíduos 
Sólidos Urbanos) 

14.500 a 27.000 23.000 920 845 - 

Solar Fotovoltaica (1) 

2.500 a 5.000 

2.800 50 130 - 

Solar Fotovoltaica (2) 3.300 50 135 - 

Solar Fotovoltaica (3) 3.800 50 140 - 

Solar Fotovoltaica (4) 4.500 50 145 - 

Fotovoltaica Flutuante 3.800 a 6.500 5.000 65 150 - 

Modernização UHE 1.150 a 2.250 - 50 300 - 

Resposta da Demanda - - 39 - 151 5 464 ς 1.824 

Fonte: EPE (2021) ς No EPE-DEE-RE-089/2021-r0 
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Tabela 3 - 3: Cesta de Oferta de UHE do MDI  

Data Mais 
Cedo 

Entrada 
Operação 

UHE 
Potência 

(MW) 
Rio UF 

CAPEX 
Incluindo JDC 

(R$/kW) 

Situação dos Estudos de Viabilidade e 
Ambientais 

(EVTE e EIA/Rima) 

2028 Apertados 139 Piquiri PR 10.697,63 
EVTE e EIA/Rima entregues. Audiências Públicas 

realizadas. 

2028 
Castanheira 
(ARN-120) 

140 Arinos  MT  14.438,35  EVTE, EIA/Rima e ECI entregues. 

2028 Ercilândia 87,1 Piquiri PR 12.413,85 
EVTE e EIA/Rima entregues. Audiências Públicas 

realizadas. 

2028 
Telêmaco 

Borba 
118 Tibagi PR 9.168,89 

EVTE e EIA/Rima entregues. Audiências Públicas 
realizadas. ECI em elaboração. 

2028 Tabajara 400 Ji-Paraná RO 11.364,22 
EVTE, EIA/Rima e ECI entregues. Necessárias 

complementações no EIA e no ECI.  

2029 Formoso 342 
São 

Francisco 
MG 12.667,21 EVTE e EIA em andamento 

2031 
Bem Querer 

(J1A) 
650 Branco RR 10.564,81 EVTE em revisão. EIA e ECI em andamento. 

2031 
Santo 

Antônio 
84,3 Chapecó SC 8.044,15 

EVTE entregue. Aguardando reenquadramento 
da UHE na Aneel. 

  TOTAL 1.960,4  
   

 

Fonte: Elaboração própria 
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Tabela 3 - 4: Recursos Disponíveis para Expansão da Oferta  

Fonte 
Disponível a 

partir de 

Como é definida a contribuição 

MDI NEWAVE Suprimento de Potência 

Hidrelétricas 2026* 

Séries de energia e 
potências, obtidas a partir de 
simulação no modelo SUISHI, 
utilizando séries históricas de 

vazões  

Simulação hidrotérmica do 
NEWAVE utilizando 

reservatórios equivalentes de 
energia e 2.000 séries sintéticas 

Cálculo de potência máxima 
disponível para todas as séries 

históricas utilizando metodologia da 
NT EPE-DEE-NT-035-r2/2017 

Hidrelétricas 
Reversíveis 

2026 

Energia armazenada em 
momentos de excesso 
descontadas de perdas 

decorrentes do processo de 
armazenamento e descarga 

Incremento de carga para 
representar o carregamento 

Incremento da potência disponível 
para o atendimento 

PCH e CGH 2026 Definida com discretização mensal a partir de dados históricos de geração 

Eólica Offshore**  2027 
Utilização de dados de reanálise para pontos da costa brasileira, aplicando a mesma metodologia 

utilizada para os patamares do recurso onshore 

Eólica Onshore**  2026 

Energia: a partir de dados de projetos habilitados em leilão. 
Contribuição nos patamares de carga: construída a partir da 

base de dados do Sistema de Acompanhamento das Medições 
Anemométricas (AMA). 

P95 da geração esperada para todas 
as horas do mês, isoladamente e em 

conjunto  
 Solar 

Fotovoltaica**  
2026 

Energia: a partir de dados de projetos habilitados em leilão. 
Contribuição nos patamares de carga: construída a partir de 

simulações com base de dados de satélite. 

Solar Fotovoltaica 
Flutuante**  

2026 
Estimativa a partir de simulações, com base de dados de satélite, considerando sistemas fixos e 

redução de temperatura de operação dos módulos 
 

Termelétricas a 
Biomassa 

Sucroenergética 
2026 Definida com discretização mensal a partir de dados históricos de geração 

Termelétricas a 
RSU (Incineração 

de Resíduos 
Sólidos Urbanos) 

2026 Produção constante ao longo do ano 

Termelétricas a 
Biogás 

(Resíduo 
sucroenergético) 

2026 
Sazonalização definida a partir dos processos do setor sucroenergético e possibilidade de estocagem 

do insumo. 

Termelétricas a 
Biomassa 
Florestal 

2026 

Despacho definido pelo modelo de otimização, a partir dos 
CVUs definidos 

Potência Disponível 
Termelétricas a 

Gás Natural 
2026 

Termelétricas a 
Carvão 

2026 

Baterias Íon-Lítio 2026 

Energia armazenada em 
momentos de excesso 
descontadas de perdas 

decorrentes do processo de 
armazenamento e descarga 

Incremento de carga para 
representar o carregamento 

Incremento da potência disponível 
para o atendimento 

Fonte: elaboração própria 
Notas:        (*) Cada projeto tem sua  data estimada individualmente, conforme Tabela 3-3. 
   (**) Vide Nota Técnica n. EPE/DEE/011/2021 sobre metodologia e premissas para obtenção de dados de geração de usinas 
eólicas e fotovoltaicas centralizadas nos estudos de planejamento 
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Box 3 - 4: Perspectivas para o Armazenamento no SIN e Oportunidades para a Inserção das 
UHR 

No Brasil os grandes reservatórios das UHE construídas principalmente nas décadas de 1960 a 1990 são 
responsáveis pelo armazenamento energético no SIN, sendo utilizados principalmente para a produção de 
energia em períodos secos, além de fornecer capacidade e flexibilidade para a operação do sistema sob as 
variadas condições de demanda e disponibilidade de recursos de geração e de transmissão. 

No entanto, apesar do crescimento da carga, os Planos Decenais apontam reduzida expansão hidrelétrica nos 
próximos anos, sobretudo de usinas com capacidade de regularização mensal. Além disso, o uso dos reservatórios 
existentes tem sido limitado por condições hidrológicas desfavoráveis, restrições hidráulicas operativas e usos 
múltiplos da água. 

Nesse contexto as Usinas Hidrelétricas Reversíveis (UHR) podem representar um importante recurso para o 
futuro, uma vez que possuem atributos compatíveis com as crescentes necessidades do SIN. Essa característica 
tem motivado os estudos desenvolvidos pela EPE relacionados a tecnologia como aqueles indicados nas Notas 
Técnicas36 EPE-DEE-NT-006/2019-r0 e EPE/DEE/SEG/013/2021, além da participação e acompanhamento de 
projetos conduzidos por outras instituições. 

Dentre os possíveis serviços que as UHR podem fornecer destacam-se: 

¶ Capacidade instantânea; 

¶ Flexibilidade para variação da geração e acompanhamento da carga; 

¶ Reserva de potência para controle de frequência; 

¶ Controle de reativos (controle de tensão); 

¶ Adiamento do investimento em ativos de transmissão; 

¶ Provimento de inércia; 

¶ Redução dos ciclos em unidades termelétricas; 

¶ Auto reestabelecimento. 

Apesar dos potenciais benefícios técnicos e econômicos, a experiência internacional mostra que as condições 
regulatórias e os modelos de negócios presentes em diferentes mercados de energia ainda não são adequadas 
para fomentar a construção de novas usinas. Considerando as particularidades intrínsecas a esse tipo de 
empreendimento, como a não existência de produtos que remunerem os diferentes benefícios oferecidos, a 
imprevisibilidade de receita incompatível com o grande volume de investimento, a falta de um sinal econômico 
de longo prazo compatível com o tempo de aprovisionamento, a indefinição quanto ao enquadramento 
regulatório, dentre outros aspectos, existem barreiras não técnicas que desestimulam a inserção desses 
empreendimentos nos mercados para melhor aproveitamento de seus benefícios. 

5ŜǎŘŜ ƴƻǾŜƳōǊƻ ŘŜ нлнл ŀ 9t9 ǘŜƳ ǊŜǇǊŜǎŜƴǘŀŘƻ ƻ .Ǌŀǎƛƭ Ŝ ŎƻƴǘǊƛōǳƝŘƻ ǇŀǊŀ ƻ άInternational Forum on Pumped 
Storage Hydropowerέ όLCt{IύΣ ƛƴƛŎƛŀǘƛǾŀ ǉǳŜ Ŏƻƴǘŀ ŎƻƳ Ƴŀƛǎ ŘŜ мо ǇŀƝǎŜǎ Ŝ Ƴŀƛǎ ŘŜ тл ƻǊƎŀƴƛȊŀœƿŜǎ. Esse fórum 
visa a troca de experiências, melhores práticas e recomendações para guiar o desenvolvimento desta tecnologia 
nos mercados de energia. Em setembro de 2021 foram publicados os principais produtos37, abordando aspectos 
relacionados a sustentabilidade, custos, capacidades, políticas e estruturas de mercado. 

Apesar de muitas das soluções apresentadas estarem associadas as particularidades de cada país, as experiências 
e recomendações constituem um ponto de partida para melhor compreensão dos potenciais benefícios, riscos e 
entraves, podendo ser objeto de avaliações mais detalhadas e subsidiar a formulação e aperfeiçoamento do 
desenho de mercado e de aspectos voltados ao planejamento energético no Brasil.  

                                                           
36 Disponíveis em: 
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/nt-006-2019-estudos-de-inventario-de-usinas-hidreletricas-
reversiveis 
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/ferramentas-geouhr-i-e-geouhr-ii 
https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/epe-publica-nota-tecnica-usinas-hidreletricas-reversiveis-uhr-desafios-para-
insercao-em-mercados-de-energia-eletrica- 
37 Disponível em: 
https://pumped-storage-forum.hydropower.org/resources/publications 

https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/nt-006-2019-estudos-de-inventario-de-usinas-hidreletricas-reversiveis
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/nt-006-2019-estudos-de-inventario-de-usinas-hidreletricas-reversiveis
https://www.epe.gov.br/pt/publicacoes-dados-abertos/publicacoes/ferramentas-geouhr-i-e-geouhr-ii
https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/epe-publica-nota-tecnica-usinas-hidreletricas-reversiveis-uhr-desafios-para-insercao-em-mercados-de-energia-eletrica-
https://www.epe.gov.br/pt/imprensa/noticias/epe-publica-nota-tecnica-usinas-hidreletricas-reversiveis-uhr-desafios-para-insercao-em-mercados-de-energia-eletrica-
https://pumped-storage-forum.hydropower.org/resources/publications
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3.5 Rodada Livre  
A avaliação dos requisitos do sistema 

necessários até 2031 é etapa importante no 

processo de planejamento. A partir dela pode se 

abrir um conjunto de possibilidades para 

composição da expansão indicativa do sistema. 

Dessa forma, para auxiliar na análise, foi elaborado 

um cenário denominado άwƻŘŀŘŀ [ƛǾǊŜέΣ ǉǳŜ ǘŜƳ ŀ 

finalidade de apresentar o resultado de mínimo 

custo visto pelo modelo matemático, antes de 

incorporar todo o conjunto de premissas descritas na 

seção 3-6. Esta avaliação, que faz parte das análises 

de expansão desde o PDE 2026, pode ser utilizada 

como um referencial de custo que permite a 

comparação de diversas alternativas em relação ao 

resultado do modelo matemático de otimização. 

As únicas restrições consideradas referem-se 

aos recursos disponíveis, e seus respectivos limites, 

para cada fonte e os custos associados às 

tecnologias. 

Para a elaboração da Rodada Livre são 

percorridas todas as etapas de simulação exibidas na 

Figura 3 - 2, localizada no item que descreve a 

metodologia de elaboração do planejamento 

decenal. Como a metodologia utilizada faz uso de 

diferentes modelos matemáticos encadeados é 

necessário assegurar que eles estejam acoplados. 

Isso que significa que, mesmo que o MDI tenha uma 

modelagem matemática da operação do SIN mais 

simplificada que o Newave, ambos os modelos 

devem resultar em variáveis de geração compatíveis. 

No Gráfico 3 - 23 , observa-se que a geração 

hidráulica média mensal para o período entre 2026 

e 2031, principal intervalo para as indicações de 

expansão deste PDE, apresenta sincronia de valores 

tanto em tempo como em grandeza. As diferenças 

entre ambos resultados variam entre -3% a 3% pelo 

período. Com isso, garante-se o acoplamento 

requerido pelo planejamento, e assegura-se que as 

decisões de investimento tomam por base as 

perspectivas de operação aderentes ao que o 

modelo de operação visualiza. 

Gráfico 3 - 23 : Acoplamento entre MDI e Newave 
através da Geração Hidráulica média mensal  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Como resultado, conforme exibido no 

Gráfico 3 ï 24 , a άwƻŘŀŘŀ [ƛǾǊŜέ ƛƴŘƛŎŀ ǉǳŜ ŀ 

expansão ótima sob a perspectiva puramente de 

mercado é composta essencialmente por fontes 

renováveis com contribuição para energia, sendo 

complementada, sobretudo para atendimento do 

suprimento de potência, por termelétricas sem 

parcela de geração compulsória, assim como 

resposta da demanda e modernização de UHE, que 

se mostram opções competitivas para esta função. 
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Gráfico 3 - 24 : Expansão Indicativa da Rodada Livre  

 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: A expansão indicativa em 2024 acumula eventuais decisões do MDI pela manutenção de termelétricas existentes que findam 
seus contratos antes dessa data. 

 

A elevada expansão indicativa para 

suprimento de potência no ano de 2026 é reflexo da 

desconsideração de usinas termelétricas em final de 

contrato bem como a nova representação das 

restrições operativas das UHE. Parte dessa indicação 

já foi contratada no primeiro Leilão de Reserva de 

Capacidade38.  

As térmicas desta expansão indicativa 

correspondem a novos empreendimentos 

totalmente flexíveis e ao retrofit de parte das usinas 

existentes que foram retiradas do caso base. Mesmo 

que tais empreendimentos tenham como papel 

principal garantir o atendimento à demanda 

máxima, essas tecnologias também estarão 

                                                           
38 Cabe lembrar que o resultado do primeiro LRC não foi 
considerado nas simulações do PDE 2031 devido à data de 
referência deste plano. 
39 Cabe destacar também que a UHE Tabajara obteve 
autorização para realização de audiências públicas. A depender 

disponíveis para agregar energia ao sistema em 

cenários críticos, ainda que com menor 

probabilidade de ocorrência. 

Também com o propósito de agregar potência 

ao SIN, a modernização com ampliação de usinas 

hidrelétricas existentes novamente se mostra 

alternativa viável para a expansão, totalizando 4.300 

MW. Após hiato em ciclos anteriores da indicação de 

novos empreendimentos hidrelétricos, a Rodada 

Livre traz a indicação da usina hidrelétrica de Bem 

Querer39 como participante da expansão indicativa, 

com perspectiva de entrada no ano de 2031. A usina, 

que está localizada no Rio Branco, possui 650 MW de 

capacidade instalada e se configura como opção 

de como se desenvolva seu processo de licenciamento, esta 
usina poderá participar de leilões de energia ainda no horizonte 
deste PDE. 
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atrativa para suprimento do SIN devido ao 

comportamento de seu regime hídrico. Como 

mostra a sazonalidade do requisito de energia do 

SIN, apresentada no Gráfico 3 - 17 , é no período seco 

das bacias hidrográficas onde se encontram os 

maiores reservatórios de acumulação do SIN que as 

maiores necessidades do sistema ocorrem. A 

sazonalidade complementar da UHE Bem Querer em 

relação às demais regiões faz com que esta usina se 

mostre como um importante recurso para atender 

aos requisitos do sistema. 

A nova proposta de representação das 

restrições hídricas neste PDE, tornando a simulação 

mais aderente a operação verificada, levou ao 

aumento do requisito de energia do sistema, 

conforme mostrado anteriormente, o que foi 

refletido na expansão de energia para a Rodada 

Livre, em comparação com os planos passados. O 

maior requisito, resultando em maior expansão, 

levou, além da indicação da usina de Bem Querer, ao 

expressivo incremento de usinas fotovoltaicas e 

eólicas, para compensar o maior gasto energético 

das UHE para atender aos requisitos do sistema.  

Outro aspecto importante que este resultado 

do PDE 2031 apresenta é o impacto da consideração 

de diferentes faixas de custo para as usinas eólicas e 

fotovoltaicas. Essa nova modelagem fez com que o 

MDI refletisse a interseção e similaridade dos preços 

que essas tecnologias têm apresentado nos leilões 

de energia e na comercialização no mercado livre. 

Nos ciclos anteriores o custo para expansão era 

definido por apenas um único valor representativo 

para cada tecnologia. Isso levava o modelo a escolha 

de apenas uma opção, tornando necessário limitar 

valores máximos e mínimos por fonte para que a 

matriz refletisse diversificação. Já no PDE 2031 o 

próprio modelo matemático passa a intercalar a 

expansão para essas diferentes tecnologias. Além de 

tornar mais aderente ao que vem se realizando, a 

representação por faixas de custo explicita o quanto 

e como as diferentes características atendem as 

necessidades do sistema, trazendo mais informação 

                                                           
40 Valores totais para a operação entre 2021 e 2031, sem 
considerar valor presente. 

sobre as duas opções mais competitivas atualmente 

quando focado apenas no requisito de energia.  

Quando analisado o período pós horizonte 

decenal, entre 2032 e 2036, o MDI mantém o perfil 

de expansão dos anos anteriores. Com o 

esgotamento do potencial disponibilizado para as 

faixas de menor custo, o modelo mantém a expansão 

renovável com indicação da terceira faixa de custos 

de fotovoltaicas e a quarta faixa para eólica. Além de 

reforçar os ganhos obtidos com a nova modelagem 

dos custos para ofertas candidatas, esse resultado 

também sinaliza para a competitividade dessas 

tecnologias, mesmo considerando a dispersão 

existente no vasto potencial nacional. A 

complementação de potência nesse horizonte se dá 

basicamente através de termelétricas sem geração 

compulsória, já que todo potencial disponibilizado 

para ampliação de UHE e resposta da demanda são 

escolhidos ainda no período decenal. Fica claro, com 

isso, a importância do aprofundamento de estudos 

para definição, cada vez mais precisa, do quanto 

essas tecnologias podem agregar ao SIN  

Os resultados da expansão indicativa da 

Rodada Livre apresentam valores totais de R$ 173,5 

bilhões de novos investimentos no período decenal. 

Para realizar a operação deste sistema projetado 

seriam necessários um total de R$ 93 bilhões40. 

Conjunturas desafiadoras para a operação, 

como o recente cenário de escassez hídrica 

especialmente das regiões Sudeste e Sul do país, 

fazem com que os sistemas de transmissão e 

recursos térmicos locais sejam mais utilizados para o 

fechamento do balanço de atendimento a demanda. 

Por isso, os reforços de transmissão previstos para 

ampliar a capacidade de interligação entre esses dois 

subsistemas, Sudeste e Sul, merecem atenção 

quanto aos seus prazos previstos para entrada em 

operação. O PDE 2031 considera expansões já 

contratadas com previsão de entrada para 2022 e 

2027. É fundamental o acompanhamento e 

efetivação dessas ampliações para poderem 

contribuir para o atendimento de energia e potência 

do SIN neste horizonte de curto e médio prazo. Além 
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desses reforços, a efetivação da oferta contratada no 

Procedimento de Contratação Simplificado (PSC)41, 

realizado em 2021 para aumentar a oferta do SIN 

entre 2022 e 2025, é necessária para assegurar, 

sobretudo, o atendimento de potência nesse 

horizonte. 

A atenção a ser voltada para a região Sul pode 

ser observada no Gráfico 3 - 25 , que apresenta os 

fluxos de recebimento e de fornecimento do Sul, em 

MWmédio, referente ao patamar de carga média 

(que equivale a aproximadamente 20% das horas 

dos meses analisados), para o ano de 2025. Observa-

se que em ambos sentidos de fluxos de energia, a 

capacidade dos intercâmbios é atingida. Apesar de 

70% dos cenários apresentar a região Sul como 

importadora de energia em 2025, são os cenários de 

exportação que apresentam mais restrições, em 

cerca de 10% da amostra. 

Gráfico 3 - 25 : Fluxos nos intercâmbios de 
Recebimento e Fornecimento do Subsistema Sul: 

2025  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Outra diferença em relação aos ciclos 

anteriores é que na Rodada Livre do PDE 2031 

                                                           
41 Assim como os resultados do primeiro LRC, o PCS também não 
foi considerado nas simulações do PDE 2031 devido à data de 
referência deste plano. 

também é indicada a expansão de interligações 

regionais como parte da solução de minimização de 

custos de investimento e operação para o horizonte 

do planejamento decenal. A evidência dessa 

necessidade, que aproxima os estudos energéticos 

das análises elétricas mais detalhadas, também se 

deve a percepção mais aderente a realidade de 

cenários críticos, consequência da nova 

representação das restrições operativas. 

Em termos de montantes, os modelos 

eletroenergéticos sinalizam a necessidade de, 

aproximadamente, 900 MW de ampliação para o 

intercâmbio entre os subsistemas Sudeste e Sul 

quando examinado o horizonte até o ano de 2031. 

Essa indicação está aderente à necessidade 

apresentada no Capítulo 4 deste PDE, onde estudos 

elétricos detalhados fundamentam também essa 

expansão. Olhando além do horizonte decenal, 

quando analisado o período entre 2032 e 2036, o 

MDI indica ampliações adicionais nas interligações. 

Ainda sobre o intercâmbio das regiões Sudeste-Sul, 

são apontados incrementos em todos os anos, 

totalizando cerca de 4.000 MW até 2036. Também 

são indicadas ampliações para o escoamento do 

excedente de oferta da região Nordeste, devido ao 

crescimento das fontes renováveis variáveis desta 

região, que se mostram competitivas para a 

minimização dos custos totais de investimentos do 

SIN. As ampliações desta interligação percebida 

pelos estudos energéticos iniciam em 2033 e 

também ocorrem anualmente até 2036, quando 

totalizam cerca de 5.000 MW.  

Avaliações elétricas detalhadas sobre a 

necessidade de ampliação das interligações para o 

horizonte pós-decenal estão sendo conduzidas e 

apontarão as melhores estratégias de implantação, 

considerando não só as necessidades crescentes, 

mas também o escalonamento temporal adequado 

para as ampliações.  

A expansão indicativa do sistema de 

transmissão reforça o papel ativo do planejamento 

em antever ações para o atendimento dos critérios 
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de energia e potência do SIN, avaliando 

economicamente alternativas que podem agregar 

tanto oferta de geração regional como de conexões 

inter-regionais. 

Portanto, ao seguir as projeções de expansão 

de oferta da Rodada Livre, o uso desse intercâmbio 

tem perspectiva de ser intensificado, especialmente 

no recebimento pela região Sul, como ilustra o 

Gráfico 3 - 26  para o ano de 2031. Nota-se que, 

mesmo com a ampliação dos limites, os fluxos 

chegam a ser restringidos em cerca de 10% dos 

cenários hidrológicos. 

Gráfico 3 - 26 : Fluxos nos intercâmbios de 
Recebimento e Fornecimento do Subsistema Sul: 

2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

De modo a monitorar a adequação da 

expansão indicada pela Rodada Livre também foram 

calculados os índices utilizados pelos critérios de 

suprimento de energia e potência. Como as 

simulações do PDE 2031 não consideram os 

resultados do PCS, os gráficos serão apresentados a 

partir de 2026. Cabe registrar, mais uma vez, que a 

efetivação da oferta contratada no procedimento 

simplificado é importante para a garantia das 

condições de atendimento de potência do SIN até o 

                                                           
42 Em 2031, em um único mês, esse valor chega a 6%, o que será 
monitorado pelo planejamento. 

ano de 2025. Além disso, o acompanhamento 

constante das condições operativas do sistema, tal 

como é feito pelo CMSE, também se faz necessário. 

A região Sul do país carece de especial atenção nesse 

sentido, por ser recebedora de potência das demais 

regiões do SIN, principalmente em cenários 

hidrológicos críticos.  

Apesar de os resultados do LRC também não 

fazerem parte da simulação, devido à possibilidade 

de expansão de novas tecnologias para suprimento 

de potência no período de operação da oferta 

contratada neste certame, deve-se considerar que 

uma parcela da oferta indicativa já foi contratada. 

Dessa forma, a avaliação a partir de 2026 não é 

prejudica pela não consideração do LRC. 

Para o critério de potência, apresentado no 

Gráfico 3 - 27 , em todos os anos do horizonte o 

limite é atingido, de modo pontual no mês de 

setembro42. Já para o critério de energia, os 

parâmetros associados a cada métrica ficam abaixo 

dos limites em todo período. O critério de CVaR da 

ENS (% da Demanda) fica sempre abaixo de 0,3% em 

todo horizonte de estudo e por esse motivo não é 

apresentado no presente relatório. O CVaR 10% do 

CMO é apresentado no Gráfico 3 - 28 . 

Em outras palavras, os resultados indicados na 

Rodada Livre cumprem o objetivo de indicar uma 

expansão balizada especialmente em aspectos de 

mercado, com os critérios de suprimento de energia 

e potência atendidos. 

Gráfico 3 - 27 : Critério de Suprimento de Potência  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Gráfico 3 - 28 : Critério de suprimento de energia ï 
CVaR CMO 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Outro resultado relevante da Rodada Livre é 

apresentado no Gráfico 3 - 29 , que traz a potência 

disponível acumulada por CVU, comparando a 

configuração do início do horizonte, em 2021, com o 

final do horizonte decenal, onde está incluída a 

expansão indicativa. Percebe-se que a expansão 

indicativa, além de agregar mais oferta ao sistema, 

reduz o custo variável a ser pago quando ela for 

utilizada. Por exemplo, com a configuração de 2021 

para um CVU máximo de R$ 500/MWh são 

disponibilizados cerca de 13.000 MW de oferta 

termelétrica ao SIN. Com este mesmo CVU, para a 

configuração de 2031, cerca de 22.000 MW são 

disponibilizados, já considerando a evolução dos 

preços de combustível adotada no PDE. Outro 

aspecto que pode ser observado neste mesmo 

gráfico é que mais de 33.000 MW são 

disponibilizados ao SIN nesta expansão indicativa, 

com custo variável inferior a R$ 700/MWh, 

demonstrando que a estratégia apontada neste 

cenário, utilizando termelétricas sem despacho 

compulsório, é capaz de reduzir o custo de geração 

de energia nos momentos em que seu uso se fizer 

necessário, quando comparado ao parque atual. 

Gráfico 3 - 29 : Potência disponível por CVU para a 

configuração de 2021 e 2031 ï Rodada Livre  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

3.6 Política Energética e Principais Premissas para o Cenário de 
Referência  

Nesta seção será descrito o conjunto de 

políticas energéticas incluídas na simulação do MDI 

para elaboração do Cenário de Referência do PDE 

2031. O Cenário de Referência é uma possível 

realização de futuro, sendo composto pelas mesmas 

opções de expansão da Rodada Livre, porém 

incorporando as diretrizes de políticas energéticas 

estabelecidas: (i) pelo MME; (ii) pelo Poder 

Legislativo.  

No tocante ao Poder Legislativo, o conjunto de 

diretrizes utilizadas no PDE 2031 considera a Lei n° 

14.182, de 12 de julho de 2021 e, também, a Lei n° 

14.120, de 1º de março de 2021. 

As diretrizes utilizadas para atender o disposto 

na Lei nº 14.182/2021 são: 

I. Para representar o disposto no artigo 21, que 

define que 50% da demanda declarada pelas 

distribuidoras dos leilões de energia nova A-5 

e A-6 deverão ser destinados à contratação de 

centrais hidrelétricas de até 50 MW 

(cinquenta megawatts), até o atingimento de 

2.000 MW (dois mil megawatts), o PDE 2031 

traz a expansão uniforme de PCH, com limite 

mínimo e máximo de 400 MW/ano e 800 

MW/ano, a partir de 2026. 

 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
104 

 

II. Para representar o disposto no artigo 20, que 

trata da contratação de usinas termelétricas a 

Gás Natural, com inflexibilidade operativa de, 

pelo menos 70%, em regiões específicas, no 

total de 8.000 MW, o PDE 2031 trará a 

inclusão de:  

 

a. Para a região Norte: 1.000 MW em 2026, 

1.000 MW em 2027 e 500 MW em 2028;  

b. Para a região Nordeste: 1.000 MW em 

2027; 

c. Para as regiões Sudeste e Centro-Oeste: 

2.500 MW em 2028, 1.000 MW em 2029 e 

1.000 MW em 2030. 

 

III. Para representar o disposto no artigo 23, que 

trata da possibilidade de renovação dos 

contratos do PROINFA, simulou-se no Cenário 

de Referência a prorrogação de todos os 

parques deste programa.  

Além dos dispostos nas referidas Leis, o PDE 

2031 segue as seguintes diretrizes de política 

energética: 

ω Limite de 3.500 MW/ano, a partir de 2024, 

para a expansão total de eólica mais solar 

fotovoltaica; 

ω Limite de expansão total de 6.000 MW de 

solar fotovoltaica até 2031; 

ω Estabelecimento de expansão uniforme, 

com limite mínimo 80 MW/ano e máximo de 400 

MW/ano, para empreendimentos à biomassa; 

ω Expansão estabelecida em 50 MW/ano, a 

partir de 2026, para empreendimentos de Resíduos 

Sólidos Urbanos (RSU); 

ω Inclusão de uma nova planta Nuclear de 

1.000 MW, na região SE/CO, em 203143; 

ω Expansão de 350 MW/ano de 

empreendimentos à Carvão Mineral, através da 

modernização do parque existente ou de sua 

substituição por plantas mais modernas, na região 

Sul, a partir de 2028, com inflexibilidade de 30%44. 

 

3.7 Cenário de Referência  
Tendo como base o conjunto de premissas, 

sumarizadas no item anterior, e percorrendo toda a 

metodologia de elaboração de expansão da oferta 

para o horizonte decenal, a expansão indicativa para 

o Cenário de Referência apresenta um total de, 

aproximadamente, 43.000 MW, indicada para o 

período até 2031. O Gráfico 3-30 apresenta essa 

oferta, onde nota-se a predominância de 

termelétricas, flexíveis (sem obrigação de despacho) 

e inflexíveis (com geração compulsória), 

                                                           
43 No que se refere à expansão nucleoelétrica no horizonte 
decenal, cabe destacar dois pontos se mostram importantes de 
serem superados para a instalação das futuras usinas nucleares 
brasileiras, em linha com a indicação de política energética. O 
primeiro tem relação com o licenciamento nuclear do local para 
instalação de reatores, sendo importante possibilitar o uso de 
um conjunto de parâmetros de segurança para permitir o 
licenciamento do sítio de forma independente da tecnologia a 
ser implantada e possibilitar a realização de um processo 
competitivo entre os diversos fornecedores, viabilizando a 
incorporação dos devidos ganhos no custo final do 

correspondendo a quase 60% do total indicativo, em 

termos de capacidade instalada. Dentre esse 

montante encontram-se usinas a gás natural, carvão 

mineral e nuclear, esta última no ano de 2031.  

As fontes renováveis também possuem 

relevância na expansão deste cenário, representadas 

principalmente por eólicas e PCHs centralizadas, 

além da solar fotovoltaica, que possui um expressivo 

crescimento na geração distribuída. Neste cenário, a 

empreendimento. O segundo ponto refere-se à definição da 
localização das futuras usinas. Observa-se que a Constituição 
Federal de 1988, em seu Artigo 225, Inciso VII, §6°, estabelece 
ǉǳŜ ά!ǎ ǳǎƛƴŀǎ ǉǳŜ ƻǇŜǊŜƳ ŎƻƳ ǊŜŀǘƻǊ ƴǳŎƭŜŀǊ ŘŜǾŜǊão ter sua 
localização definida em lei federal, sem que não poderão ser 
ƛƴǎǘŀƭŀŘŀǎέΦ !ǎǎƛƳΣ ǘƻǊƴŀ-se necessário regulamentar esse 
processo por meio de legislação complementar. 
44 Esta restrição está aderente ao disposto no Art. 4° da Lei 
14.299/2022, publicada posteriormente a data de início dos 
estudos deste PDE. 
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MMGD chega a 13% da capacidade instalada total 

em 2031.  

Os resíduos sólidos urbanos novamente são 

indicados a título de política energética e ambiental, 

apresentando um expressivo aumento de 

participação quando comparado ao PDE passado. No 

ciclo atual, a expansão centralizada desta tecnologia 

é de 50 MW por ano, totalizando 300 MW até 2031. 

O mecanismo de resposta da demanda possui 

boa participação no atendimento à capacidade de 

potência, chegando a mais de 2 GW de expansão no 

horizonte decenal, mostrando-se como uma opção 

robusta para o atendimento do requisito de 

potência. Este resultado corrobora a importância de 

aprofundar os estudos para a introdução da resposta 

da demanda na operação do SIN, como já realizado 

no decorrer de 2021. É necessário a verificação dos 

pontos positivos e melhorias no programa realizado, 

com o principal objetivo de trazer o maior número 

de participantes neste mecanismo, com regras claras 

e segurança regulatória. 

Assim como sinalizado também na Rodada 

Livre, junto com a modernização de usinas 

hidrelétricas existentes, essa tecnologia se mostra 

importante alternativa para complementação do 

atendimento de potência. Essas duas opções vêm 

demonstrando atratividade econômica de modo 

recorrente nos estudos do PDE. 

 

 

Gráfico 3 - 30 : Expansão Indicativa acumulada para o Cenário de Referência  

 

Fonte: Elaboração própria. 

Nota: A expansão indicativa em 2024 acumula eventuais decisões do MDI pela manutenção de termelétricas existentes que findam 
seus contratos antes dessa data. 
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No Cenário de Referência a UHE Bem Querer 

também aparece como a única hidrelétrica nova 

para o horizonte decenal45. Novamente, vale 

destacar os benefícios que este empreendimento 

pode trazer ao SIN pela sua complementariedade em 

relação ao regime hidrológico das outras bacias, 

agregando energia e potência quando os demais 

reservatórios tendem a receber menores afluências 

e apresentam tendência de esvaziamento. 

As tecnologias que compõem este cenário de 

expansão contribuem para o atendimento de 

energia e potência de modo a atender os requisitos 

do SIN. O Gráfico 3 - 31  traz a contribuição de cada 

tecnologia para cada requisito, no ano de 2031. A 

contribuição de energia foi calculada em termos 

médios anuais, chegando a, aproximadamente, 

12.000 MWmédios no final do horizonte. Já a 

contribuição de potência foi estimada para o mês de 

novembro, e a oferta indicativa agrega mais de 

33.000 MW ao sistema. O Gráfico 3 - 32  apresenta 

configuração deste cenário para o início e final do 

horizonte decenal. 

 

Gráfico 3 - 31 : Contribuição de Energia e Potência 

da Expansão de Referência do PDE 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 

 

 

                                                           
45 A UHE Tabajara obteve autorização para realização de 
audiências públicas. A depender de como se desenvolva seu 

Gráfico 3 -  32 : Configuração do Cenário de 
Referência do PDE 2031 em 2021 e 2031  

 

 

Nota: Biomassa inclui RSU e Biogás 
Fonte: Elaboração própria. 

 

A expansão de Referência também indica 

ampliação do sistema de transmissão. No horizonte 

decenal as interligações entre os subsistemas 

Sudeste e Sul, contabilizam reforços da ordem de 

800 MW até 2031.  

Quando analisado o período após o horizonte 

decenal, entre 2032 e 2036, devido ao término da 

entrada de expansão para atendimento a Lei 14.182, 

o MDI volta a indicar expressivo montante de oferta 

eólica e fotovoltaica, totalizando 17.500 MW nesse 

período (ou seja, mais que o dobro do montante 

indicado no horizonte decenal). A complementação 

de potência para o pós horizonte é 

predominantemente realizada por termelétricas 

sem geração compulsória.  

processo de licenciamento, esta usina poderá participar de 
leilões de energia ainda no horizonte deste PDE. 
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A postergação de expansões indicativas das 

fontes renováveis eólicas e solares em relação a 

simulação da Rodada Livre, faz com que as 

ampliações indicadas para as interligações entre o 

Nordeste e o Sudeste, com vistas a escoar os 

excedentes de energia pela primeira região, também 

sejam postergadas. Como resultado, cerca de 800 

MW referentes à capacidade do sistema de 

transmissão NE-SE, necessários para acomodar as 

trocas de energia entre essas regiões, passam a ser 

configurados em 2036 neste Cenário de Referência. 

É importante destacar que a expansão das 

interligações aqui apresentada reflete apenas a visão 

dos estudos energéticos. Estudos detalhados, 

realizados a partir das avaliações elétricas, são 

apresentados no Capítulo 4. A comparação entre as 

expansões de interligações para a Rodada Livre e o 

Cenário de Referência, onde este segundo cenário 

apresenta menor expansão, são reflexo da existência 

de políticas energéticas em praticamente todas as 

ǊŜƎƛƿŜǎ Řƻ {LbΦ 9ǎǎŜ άŜǎǇŀƭƘŀƳŜƴǘƻέ Řŀ ƻŦŜǊǘŀ ŦŀȊ 

com que a troca de energia entre as regiões, de 

acordo com as diferentes características sazonais, 

seja reduzida, o que se reflete em menor expansão 

de intercâmbio para otimização. Por outro lado, 

apenas nos estudos elétricos será possível capturar a 

necessidade de intercâmbio para o escoamento da 

oferta sinalizada por essas políticas públicas. Como 

os estudos energéticos representam os subsistemas 

geo-elétricos de forma agregada, onde a rede de 

transmissão interna não é explicitada, não é possível 

capturar esse tipo de necessidade. Dessa forma, a 

análise apresentada nesta seção reflete apenas um 

aspecto do uso das interligações, enquanto a 

necessidade final de expansão de transmissão só 

poderá ser dada pelos estudos elétricos. 

Os resultados da expansão indicativa do 

Cenário de Referência apresentam valores totais de 

R$ 191,8 bilhões46 de novos investimentos no 

período decenal. Para realizar a operação deste 

                                                           
46 Estes valores não incluem o investimento em gasodutos e 
pontos de suprimentos nas respectivas localizações das usinas. 
47 Valores totais para a operação entre 2021 e 2031, sem 
considerar valor presente. 
48 Na expansão da Rodada Livre o CMO médio anual observado 
para o 2º quinquênio foi de R$ 66,90 /MWh, enquanto que o 

sistema no mesmo período seriam necessários um 

total de R$ 145 bilhões47.  

Como resultado desta expansão, o processo 

de otimização resolvido pelos modelos matemáticos 

reflete os custos marginais de expansão do sistema, 

como apresentado na Tabela 3 - 5. 

Tabela 3 - 5: CME da Expansão de Referência  

CME - Expansão de Referência 
Valor médio de 2027 

a 2031 (R$/MWh) 

Custo Marginal de Expansão 
(CMEenergia), restrição de 

energia 
53 

Custo Marginal de Expansão 
(CMEduplo), restrição de 

energia e capacidade 
90 

 

Como apresentado na seção 3.2.1 deste 

relatório, diante das alterações propostas para 

modelagem da inflexibilidade hidrelétrica o CMO 

não seria mais suficiente para sinalizar todas as 

necessidades de expansão do sistema. Dessa forma, 

tanto para a expansão livre48 como para a expansão 

de referência observa-se o descolamento entre os 

valores de CMO médio anual e CME. Para a expansão 

do Cenário de Referência os valores de CMO obtidos 

foram de R$ 35,37/MWh, para a média anual no 

segundo quinquênio, enquanto o CME que considera 

as restrições de energia e potência foi de R$ 90,38 

/MWh, e apenas com a restrição de energia de R$ 

52,66/MW. 

A princípio, esses descolamentos poderiam 

indicar que as expansões resultantes não 

compensam, ou seja, operar e estressar o sistema 

existente e já contratado seria mais barato que 

promover investimentos de expansão. No entanto, 

diante das premissas de geração e custos utilizadas 

na modelagem, constata-se que, sem as soluções de 

expansão indicadas, os critérios de suprimento, 

CME duplo foi de R$ 157,44 /MWh e o CME energia foi de R$ 
121,04/MWh. Cabe ressaltar, entretanto, que o valor de CME do 
PDE 2031 é dado pelo Cenário de Referência, sendo o valor 
referente à Rodada Livre utilizado apenas para a análise aqui 
apresentada. 
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principalmente de potência, não são atendidos no 

horizonte decenal. 

Outra interpretação possível é de que os 

retornos da operação não são suficientes para 

remunerar os investimentos propostos. Mesmo para 

a Rodada Livre, onde tanto o CME quanto o CMO 

possuem menor influência das restrições de 

expansão, inflexibilidades operativas ou políticas 

energéticas, esse resultado pode indicar que, 

eventualmente, a operação do sistema tem sido 

modelada de forma que os efeitos da aversão ao 

risco desejada pela sociedade, e expressa pelos 

critérios de suprimento, não reflitam no preço da 

forma devida. Além do constante trabalho de 

calibração do CVaR nos modelos computacionais, 

conduzido pela CPAMP, outros aspectos podem 

influenciar para tal descolamento, tais como valor e 

forma de representação do custo de déficit na 

modelagem, parâmetros para geração de cenários 

de energia natural afluente, representação de 

incertezas das fontes renováveis variáveis e da carga, 

limites de transmissão, dentre outros. 

Essa hipótese pode ensejar reflexões futuras 

importantes para ajustes de parâmetros e premissas 

na cadeia de modelos do setor. Como em relação à 

definição do custo de déficit, visto que o mesmo 

poderia estar baixo em relação ao real custo 

percebido pela sociedade diante da ocorrência de 

escassez de oferta. Além disso melhorar a 

representação para a necessidade de atendimento a 

carga, especialmente em patamares de menor 

duração, é fundamental. Só assim a estimativa dos 

custos marginais de operação de longo prazo poderá 

capturar também essa necessidade. Eventualmente, 

a utilização de custo de déficit expressivo para o 

patamar de ponta, representando custos de 

interrupção do sistema, pode aprimorar a política 

operativa proposta pelo modelo de longo prazo. 

Caso mesmo após os possíveis ajustes citados 

mantenham o CMO abaixo do CME necessário para 

atendimento dos critérios de suprimento, a hipótese 

de que os retornos da operação não são suficientes 

                                                           
49 Tema abordado em detalhe no item 3.2 do relatório de apoio 
ao Workshop Lastro e Energia, elaborado pelo Grupo de 
Trabalho da Modernização do Setor Elétrico (disponível em: 

para remunerar os investimentos propostos se 

fortalece. Nesse caso, esse resultado pode indicar ao 

ambiente de contratação a necessidade de receitas 

complementares, que venham a cobrir não apenas 

as já esperadas falhas de mercado49, mas também o 

custo necessário para viabilização do investimento 

na adequabilidade da matriz.  

Em função do Cenário de Referência 

considerar a aplicação das políticas energéticas na 

determinação da expansão da oferta, especialmente 

para as usinas termelétricas, os resultados das 

variáveis operativas são impactados. 

O Gráfico 3 ï 33 apresenta a geração 

termelétrica total do SIN, média dos 2.000 cenários 

simulados pelo Newave, para o horizonte de 2026 a 

2031, resultante das simulações para a Rodada Livre 

e para o Cenário de Referência. É compreensível esta 

última projetar maior geração das UTE, visto que o 

nível de geração compulsória aplicado como 

premissa de expansão a gás natural definida pela Lei 

14.182 de 2021 é de, pelo menos, 70% da respectiva 

oferta prevista para entrar em operação nesse 

horizonte do planejamento decenal. 

Gráfico 3 - 33 : Geração Total Térmica do SIN: 2026 

a 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Outra consequência imediata da aplicação dos 

níveis de inflexibilidades termelétrica é notada no 

Gráfico 3 ï 34 , que apresenta os custos marginais de 

operação de energia mensal, em R$/MWh, para o 

SE/CO. As demais regiões apresentam 

comportamento semelhante. O Cenário de 

Referência apresenta valores inferiores quando 

https://www.epe.gov.br/sites-pt/sala-de-
imprensa/noticias/documents/20190816_workshop_lastro_en
ergia.pdf). 
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comparados com os valores da Rodada Livre. A 

redução média no período de 2026 a 2031 é de 

aproximadamente 50% para os quatro subsistemas 

principais do SIN. 

Gráfico 3 - 34 : CMO médio mensal para SE/CO  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ainda que os gráficos anteriores tenham 

mostrado que o valor do CMO do Cenário de 

Referência tende a ser inferior aos da Rodada Livre, 

em termos de custos totais de operação a situação é 

distinta. Ao se considerar o valor presente50 dos 

custos de operação de cada mês dos dois cenários, 

para o período de 2021 a 2036 o cenário de 

Referência apresenta valores superiores na ordem 

de R$ 50 bilhões (63%) em relação à rodada Livre. O 

acréscimo dos custos de operativos deve-se, em 

especial, à substituição de fontes renováveis de CVU 

nulo, da Rodada Livre, por termelétricas inflexíveis, 

com geração compulsória, que levam ao aumento da 

geração térmica total apresentado no Gráfico 3 - 33 . 

Estes valores de custos referem-se exclusivamente 

ao setor elétrico. É possível que uma análise 

integrada das demais cadeias de energéticos 

verifique ganhos em outros setores, em especial 

devido a expansão projetada da estrutura de 

fornecimento de gás natural. 

Outra variável resultante da operação 

hidrotérmica do SIN, e que caracteriza a estratégia 

de gestão dos reservatórios das UHE para o seu 

balanço de atendimento, é a energia armazenada ao 

final de cada período mensal para o horizonte 

decenal. O Gráfico 3 ï 35 indica a energia 

armazenada final de cada mês, em percentual da 

energia armazenável máxima do SIN. É possível 

perceber que ambas as configurações têm 

                                                           
50 Utilizando uma taxa de desconto de 8% ao ano. 

trajetórias de armazenamentos próximas. Ou seja, 

mesmo partindo de cenários de expansão com 

premissas distintas de oferta de geração, ambos 

mostram resultados similares quanto ao valor 

esperado mensal para a energia armazenada nos 

reservatórios de acumulação das UHE do SIN. Vale 

lembrar que as duas simulações já consideram a 

nova proposta de representação das restrições 

operativas, como apresentado ao longo deste 

relatório. 

Gráfico 3 - 35 : Energia Armazenada Final Mensal do 
SIN: 2026 a 2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A nova representação das restrições 

operativas altera o comportamento da potência 

disponível (PDisp) nas UHE para o caso com 

expansão indicativa do Cenário de Referência. Os 

Gráficos 3-36 a 3-38 apresentam a comparação desta 

variável para os meses de março e novembro de 

2026 e novembro de 2031, respectivamente. Em 

cada gráfico são comparados os resultados da 

simulação considerando as restrições oficiais e a 

nova abordagem proposta no PDE. Como pode-se 

notar, no mês de março de 2026, quando as UHE 

tendem a dispor elevado PDisp ao sistema, as 

principais diferenças ocorrem apenas nos melhores 

cenários. Já em novembro do mesmo ano, mês onde 

os reservatórios tendem a estar em níveis mais 

baixos e o sistema pode apresentar as maiores 

dificuldades para o suprimento de potência, além do 

mesmo efeito sobre os cenários de maior PDisp é 

possível notar, também a existência de cenários mais 

severos, próximos aos valores obtidos em 2020. O 

Gráfico 3 - 38 , para novembro de 2031, confirma 

este fato, deixando claro que com a nova abordagem 

o PDE passa a identificar, em todo horizonte, a 
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possibilidade de ocorrência de situações críticas para 

o atendimento, como as vividas no biênio 

2020/2021. Outro ponto importante a destacar é 

que pela nova abordagem, que considera metas de 

geração hidráulica mínima para que as UHE possam 

dispor de flexibilidade operativa, a alocação do 

recurso energético é considerada em todas as etapas 

do estudo garantindo não só a disponibilidade do 

recurso como também contabilizando o gasto 

energético. 

Gráfico 3 - 36 : Potência Disponível ï Usinas 
Hidrelétricas ï SIN ï março/2026  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 3 - 37 : Potência Disponível ï Usinas 
Hidrelétricas ï SIN ï novembro/2026  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Gráfico 3 - 38 : Potência Disponível ï Usinas 
Hidrelétricas ï SIN ï novembro/2031  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Os critérios de suprimento de energia e 

potência também se mostram atendidos para a 

expansão indicativa do Cenário de Referência, 

mesmo com a consideração de situações críticas. 

Para o critério de potência, apresentado no Gráfico 

3 - 39 , em poucos meses do ano, majoritariamente 

no mês de setembro, os limites são atingidos. Já para 

o critério de energia, apresentado no Gráfico 3-40, 

em nenhum momento o CVaR CMO atinge o limite 

estabelecido. Em outras palavras, assim como na 

Rodada Livre, a expansão indicada neste Cenário de 

Referência, que incorpora as diretrizes de Política 

Energética, os critérios de energia e potência são 

atendidos. 

Gráfico 3 -  39 : Atendimento ao critério de 
suprimento de potência  

 

Fonte: Elaboração própria. 
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Gráfico 3 - 40 : Atendimento ao Critério de 
Suprimento de Energia  

 

Fonte: Elaboração própria. 

 
COMO VIABILIZAR A EXPANSÃO INDICATIVA COM O 

MARCO REGULATÓRIO ATUAL 

O resultado do cenário de referência indica 

que a expansão por fontes menos competitivas 

economicamente no ACL (pela observação do 

mercado e pelo regramento atual de 

comercialização de certificados de garantia física) 

representa aproximadamente 3/4 da oferta 

indicativa. Por outro lado, a expectativa para o 

período do Plano é de que o ACR apresente 

crescimento de demanda com representatividade da 

ordem de 1/4 do SIN. O desafio de aplicação do 

cenário de referência passa por equilibrar essa 

matemática. Para a geração termelétrica a gás 

natural já é previsto, por força da lei, a contratação 

pelo mecanismo de Reserva de Capacidade, mas a 

diferença ainda precisa ser equacionada.  

A incerteza fica com relação ao 

comportamento dos agentes no ACL, se manterão a 

promoção da expansão do mercado com contratos 

forward de renováveis variáveis, ou se apostarão na 

contratação ex-post, considerando o regramento e 

os prazos atuais de liquidação de posições do 

mercado de curto prazo, a depender da destinação 

da energia associada ou certificados de Garantia 

Física da eventual contratação das outras fontes, 

tendo em vista inclusive a expectativa de CMO deste 

Plano. 
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3.8 Estimativa de Emissões de GEE 
A Tabela 3 - 6 apresenta o resumo dos níveis 

de emissões de gases causadores do efeito estufa 

para o SIN, obtidos através da simulação do 

NEWAVE, para os cenários Livre e de Referência. São 

apresentados os valores de emissões para os anos de 

2026 e 2031, bem como a diferença percentual entre 

esses anos para os dois cenários. 

A Rodada Livre apresenta uma redução de 

emissões de 5,7 Milhões de tCO2eq no período de 

2026 a 2031, o que equivale a uma redução de cerca 

de 30%, em relação às emissões de 2026. Por outro 

lado, o Cenário de Referência registra um aumento 

de 14,7 Milhões de tCO2eq, no período de 2026 a 

2031, o equivalente a um acréscimo de 74% em 

relação ao valor de 2026. 

A alternativa de referência do PDE 2031 

apresenta uma estimativa de emissões para 2031 de 

34,6 milhões de tCO2eq. Cabe ressaltar que estes 

valores consideram apenas as emissões brutas (sem 

adoção de tecnologias de abatimento, remoção e/ou 

compensação ambiental) da geração elétrica 

centralizada. Entretanto, conforme apresentado no 

capítulo 10, os principais responsáveis pelas 

emissões de GEE na produção e consumo de energia 

no horizonte decenal continuam a ser os setores de 

transportes e industrial representando, em 

conjunto, quase 65% das emissões devidas à 

produção e consumo de energia em 2031. 

Assim, não faz parte desta avaliação a 

potencial mitigação (redução e/ou remoção) de 

emissões em outros setores. De toda forma, 

eventuais oportunidades resultantes da expansão do 

mercado de gás natural, por exemplo, em especial de 

sua infraestrutura, podem se refletir em maior 

atratatividade no uso desse energético em 

substituição de outros combustíveis mais poluentes. 

Dessa maneira, apesar da expectativa de 

acréscimo das emissões de gases de efeito estufa do 

setor elétrico (expansão centralizada), conforme 

expansão do Cenário de Referência, é importante 

reforçar que os desafios de descarbonização e 

neutralidade de emissões líquidas, em linha com 

compromissos assumidos pelo Brasil, devem ser 

endereçados de forma mais abrangente. Os 

capítulos 7 e 10 deste PDE trazem maiores 

informações e detalhes adicionais sobre as 

possibilidades de mitigação das emissões que 

transcendem o setor elétrico. 

 

 

Tabela 3 - 6: Estimativa de emissões de gases causadores do efeito estufa 51  

PDE 2031 
Emissões 

Milhões de tCO2eq 
Variação % de 2026 para 2031 

Caso Descrição 2026 2031 

2 Expansão de Referência 19,9 34,6 74% 

1 Expansão da Rodada Livre 19,1 13,4 -30% 

 

 

  

                                                           
51 O cálculo de emissões apresentado na Tabela 3-6 considera apenas as usinas termelétricas com CVU maior que zero, a partir de 
dados individualizados. Dessa forma, os valores calculados mostram-se diferentes dos apresentados no capítulo 10 deste PDE. 
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
GERAÇÃO CENTRALIZADA DE ENERGIA ELÉTRICA 

Á Os estudos de expansão da geração centralizada do PDE 2031 foram elaborados no período em que o sistema 

elétrico brasileiro enfrentava a maior crise hídrica de seu histórico. Nesse sentido, um dos principais objetivos 

almejados foi a incorporação de lições aprendidas, que apontassem para soluções estruturais de 

planejamento. 

Á A principal inovação trazida neste ciclo foi a nova proposta para representação das restrições operativas das 

UHE, tendo por base condições operativas percebidas durante o biênio 2020/2021. Com isso, o PDE evidencia, 

Ƴŀƛǎ ǳƳŀ ǾŜȊΣ ŀ ƛƳǇƻǊǘŃƴŎƛŀ ŘŜ ǉǳŜ ǘƻŘƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŘŜ ǇƭŀƴŜƧŀƳŜƴǘƻ ŘŜǾŜ ǎŜǊ άǊŜŀƭƛƳŜƴǘŀŘƻέ ŀ ǇŀǊǘƛǊ Řŀǎ 

condições percebidas na operação real do sistema. 

Á Os resultados demonstram que a nova abordagem proposta aproxima os estudos de planejamento da 

operação real. A análise das condições operativas futuras, a partir da geração hidráulica total, energia 

armazenada nos reservatórios e potência disponível das UHE com o uso da nova representação de restrições 

proposta neste ciclo demonstram que, com elas, os cenários futuros são capazes de visualizar situações 

extremas com maior probabilidade de ocorrência e, portanto, antecipar medidas mitigatórias. 

Á A nova representação das restrições também resultou em maiores requisitos de energia e potência do 

sistema. O reflexo desse requisito na expansão fica evidente quando se compara a oferta indicativa do PDE 

2031 com ciclos anteriores, considerando que a demanda a ser atendida pela oferta centralizada apresentou 

redução em seu montante total. 

Á O cenário denominado Rodada Livre, que não considera os efeitos das políticas energéticas na expansão, 

mantém a tendência dos ciclos passados, com predominância da indicação de fontes renováveis para o 

atendimento de energia (em especial eólica e solar fotovoltaica) e complementação de potência através de 

termelétricas sem geração compulsória, modernização com ampliação de usinas hidrelétricas existentes e 

resposta pela demanda. 

Á Ao incorporar as diretrizes de políticas energéticas, em especial o disposto na Lei n° 14.182 de 2021, identifica-

se a substituição de parte da expansão indicativa de eólicas e solares centralizadas por termelétricas com 

geração compulsória movidas a gás natural, carvão mineral e nuclear. Essa mudança de composição da 

matriz resulta em um maior custo de operação para o sistema. 

Á As duas expansões apresentadas atendem aos critérios de suprimento de energia e potência, demonstrando 

serem alternativas viáveis para a expansão segura do sistema. 

Á Devido ao grande esforço de incorporação das lições aprendidas pelo passado recente, a elaboração dos 

estudos de sensibilidade what if será objeto de publicação complementar, a ser disponibilizada em breve. 
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4. 4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

O objetivo deste capítulo é discutir temas que 

atualmente se encontram em maior discussão no 

âmbito do planejamento da expansão da 

transmissão de energia elétrica e que permeiam as 

recomendações deste PDE. 

Além disso, busca-se descrever e detalhar a 

evolução da capacidade de transmissão das 

interligações elétricas regionais dentro do horizonte 

do Plano Decenal, sendo este um insumo 

fundamental para a realização das análises 

energéticas do Capítulo 3. 

Finalmente, como sinalização econômica para 

o setor, são abordados aspectos gerais relacionados 

à expansão do SIN, como os investimentos previstos 

e a evolução física associada, os investimentos 

potenciais na substituição de ativos de transmissão 

em final de vida útil regulatória, e a estimativa da 

evolução das Tarifas de Uso do Sistema de 

Transmissão. 

Para a elaboração deste Plano, foram 

consideradas as informações atinentes à área de 

transmissão disponíveis em agosto de 2021. Assim: 

¶ Apenas os estudos de planejamento 

emitidos até a data citada foram 

considerados (os estudos envolvendo a 

expansão do sistema Norte/Nordeste e de 

suas interligações regionais, decorrentes da 

maior expansão renovável e da Lei no 

14.182/2021, não foram tratados). 

¶ As datas de entrada em operação das obras 

de transmissão ainda sem outorga foram 

estimadas conforme os cenários de 

expansão caracterizados na seção 4.4.1. 

¶ As datas de entrada em operação das obras 

já outorgadas foram atualizadas a partir de 

consulta realizada ao sistema SIGET (ANEEL) 

na data referida anteriormente. 

¶ Os resultados do Leilão de Transmissão no 

002/2021, realizado em data posterior à 

considerada como referência para este 

Plano, não foram considerados na 

caracterização dos empreendimentos como 

outorgados ou ainda sem outorga. 

Os principais documentos citados ao longo 

deste capítulo podem ser acessados na área de 

planejamento da transmissão no site da EPE, através 

do seguinte link. 

4.1 Planejamento da Expansão da Transmissão  
As atividades relativas ao planejamento da 

expansão da transmissão são coordenadas pela EPE 

e contam com a colaboração das concessionárias de 

transmissão e de distribuição no âmbito dos Grupos 

de Estudos de Transmissão Regionais (GET), em 

conformidade com a Portaria MME no 215, de 11 de 

maio de 2020, e da Portaria EPE/DEE no 1 de 2020, 

de 12 de janeiro de 2021. 

Os estudos de planejamento são realizados, 

dentro do horizonte do PDE, com base nas projeções 

de carga elétrica, no plano de expansão de 

referência de geração, e na evolução prevista para a 

topologia da rede elétrica. 

O diagnóstico inicial do sistema de 

transmissão é efetuado a partir de análises de 

desempenho elétrico em diversos patamares de 

carga e cenários de despacho de geração, por meio 

de simulações de fluxos de potência em condição 

normal e em contingência não simultânea dos 

elementos da rede (critério N-1). 

Em seguida, o diagnóstico assim elaborado da 

rede elétrica resulta na realização de conjunto de 

estudos de transmissão, que compõem os relatórios 

R1 ς Viabilidade Técnico-Econômica e Análise 

Socioambiental Preliminar, nos quais novos 

empreendimentos de transmissão são planejados e 

recomendados para solucionar os problemas 

https://www.epe.gov.br/pt/areas-de-atuacao/energia-eletrica/planejamento-da-transmissao/estudos-de-planejamento/
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previamente identificados, realimentando a 

topologia da rede elétrica no processo de 

planejamento. 

Em se tratando de empreendimentos de 

caráter licitatório, estudos adicionais se fazem 

necessários para dimensionar e especificar as obras 

a serem incluídas nos próximos leilões de 

transmissão. Esses estudos compõem os relatórios 

R2 a R5, os quais são usualmente realizados por 

agentes a pedido do MME: (i) R2 ς Detalhamento da 

Alternativa de Referência; (ii) R3 ς Definição da 

Diretriz de Traçado e Caracterização Socioambiental; 

(iii) R4 - Caracterização da Rede Existente; e (iv) R5 ς 

Custos Fundiários. 

A seguir, é apresentada uma visão geral sobre 

os principais documentos adotados na realização dos 

estudos de planejamento, bem como na elaboração 

dos relatórios anteriormente referidos. 

CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 

Os estudos que compõem o processo de 

planejamento da expansão da transmissão são 

realizados com base nos critérios de desempenho 

ŜƭŞǘǊƛŎƻ ǇǊŜŎƻƴƛȊŀŘƻǎ ƴƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά/ǊƛǘŞǊƛƻǎ Ŝ 

Procedimentos para o Planejamento da Expansão de 

{ƛǎǘŜƳŀǎ ŘŜ ¢ǊŀƴǎƳƛǎǎńƻέΣ ŜƭŀōƻǊŀŘƻ ǇŜƭƻ /ƻƳƛǘş 

Coordenador do Planejamento da Expansão dos 

Sistemas Elétricos (CCPE) no ano de 2002. 

Em 2018, a EPE iniciou trabalho com o objetivo 

de atualizar esse documento tendo em vista o 

cenário atual e o previsto para o futuro com forte 

presença de fontes renováveis na matriz energética 

brasileira, o que demanda a aplicação de 

procedimentos e critérios específicos de análise da 

rede de transmissão. 

De forma geral, esse trabalho abrange a 

revisão da metodologia atualmente considerada 

para a realização de estudos elétricos, visando o 

dimensionamento dos novos empreendimentos, e 

de análise econômica para a seleção e 

recomendação técnico-econômica de alternativas de 

transmissão. 

Cabe destacar que as atividades associadas a 

esse trabalho vêm sendo desenvolvidas com o 

suporte técnico de consultoria externa, estando 

previstas audiências públicas para a coleta de 

contribuições dos interessados, além de workshops 

para apresentações e discussões sobre os resultados 

intermediários. 

Registra-se ainda que, paralelamente a essas 

atividades, EPE e ONS vêm realizando discussões 

sobre critérios diferenciados de confiabilidade para 

o atendimento a localidades conectadas por 

sistemas radiais, particularmente no caso de 

unidades da federação geograficamente distantes de 

outros centros urbanos, fator dificultador para a 

adoção de medidas emergenciais durante a 

ocorrência de contingências críticas. Os resultados 

dessa atividade serão incorporados à atualização do 

documento geral de critérios. 

Estima-se que a elaboração do novo 

documento de critérios e procedimentos para o 

planejamento da expansão da transmissão seja 

concluída no primeiro semestre de 2023. 

DIRETRIZES PARA OS RELATÓRIOS R 

Os relatórios desenvolvidos ao longo do 

processo de planejamento da transmissão seguem a 

estrutura e as diretrizes constantes no documento 

ά5ƛǊŜǘǊƛȊŜǎ ǇŀǊŀ ŀ 9ƭŀōƻǊŀœńƻ Řƻǎ wŜƭŀǘórios Técnicos 

ǇŀǊŀ ŀ [ƛŎƛǘŀœńƻ ŘŜ bƻǾŀǎ hōǊŀǎ Řŀ wŜŘŜ .łǎƛŎŀέΣ 

originalmente elaborado em 2005 e atualizado pela 

última vez no ano de 2020. 

Importante salientar que esse documento se 

encontra em constante aprimoramento. Nesse 

sentido, ao longo do ano de 2021, o MME promoveu 

Consulta Pública específica para obter subsídios dos 

agentes com vistas à publicação de nova edição do 

documento de diretrizes. 

Atualmente, a EPE está analisando as 

contribuições encaminhadas pelos agentes ao MME, 

devendo propor nova atualização do documento no 

primeiro semestre de 2022. 
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4.2 Temas Importantes em Discussão  
 

4.2.1 ADEQUAÇÃO DOS ESTUDOS PROATIVOS DE TRANSMISSÃO 

Conforme destacado no Capítulo 3, as fontes 

eólica e solar devem atingir capacidade instalada de 

aproximadamente 40 GW no final do horizonte 

decenal. Esse aumento da inserção de renováveis na 

matriz energética traz novos desafios para o 

planejamento do sistema de transmissão. Um dos 

principais desafios está relacionado ao caráter 

indicativo da expansão da geração e à diferença de 

prazos entre de construção de usinas renováveis de 

menor porte (até 3 anos) e de linhas de transmissão 

(cerca de 5 anos), o que dificulta a adequada 

coordenação da expansão dos sistemas de geração e 

transmissão. 

Para mitigar esse efeito, a EPE vem 

desenvolvendo, desde o ano de 2013, os assim 

ƛƴǘƛǘǳƭŀŘƻǎ ά9ǎǘǳŘƻǎ tǊƻŀǘƛǾƻǎ ŘŜ ¢ǊŀƴǎƳƛǎǎńƻέΣ ǉǳŜ 

têm o intuito de antecipar o planejamento, 

dimensionamento e recomendação de grandes 

troncos para o escoamento da geração previamente 

prospectada. 

Até o final da última década, esse 

planejamento prospectivo vinha sendo facilitado 

pelo fato de a contratação de energia vir se 

configurando principalmente a partir dos leilões no 

Ambiente de Contratação Regulada ς ACR, com 

montantes definidos predominantemente a partir da 

demanda das distribuidoras e com cadastramento e 

monitoramento dos candidatos à expansão da 

geração realizados pela própria EPE, por meio do 

Sistema de Acompanhamento de Empreendimentos 

Geradores de Energia Elétrica ς AEGE. 

No entanto, mais recentemente, com a 

redução dos valores de investimento para 

empreendimentos eólicos e fotovoltaicos e 

consequente maior competitividade e protagonismo 

dessas fontes na expansão da oferta de geração no 

Ambiente de Contratação Livre ς ACL, novos desafios 

foram lançados ao planejamento da transmissão, 

que passou a contar com maior dificuldade no 

gerenciamento de informações relativas à 

prospecção da oferta de geração, reduzindo a 

previsibilidade dos montantes e da sua localização. 

Além disso, cabe destacar que essa nova 

dinâmica de expansão da oferta renovável perpassa 

a própria necessidade de atendimento ao 

crescimento da demanda do SIN, conforme indicado 

historicamente nos PDEs, abarcando interesses de 

mercado que decorrem da maior competitividade 

das novas tecnologias, podendo inclusive resultar na 

substituição de contratos de fornecimento de 

energia existentes ao invés de configurar, 

propriamente, novas expansões. 

Essa questão é evidenciada pelos números de 

projetos em processo de acesso junto ao ONS 

(sistema SGAcesso), que totalizam quase 180 GW de 

oferta, sobretudo em função da Lei no 14.120/2021, 

que estabelece uma data de encerramento para os 

descontos nas tarifas de transporte de energia dos 

agentes geradores, sendo que, de acordo com o 

Capítulo 3, a expectativa de contratação adicional 

até o final da década, considerando todas as fontes, 

é de 40 GW. Dessa forma, planejar um sistema de 

transmissão para a integração de todos os projetos 

em processo de acesso levaria a uma expansão capaz 

de transportar 4,5 vezes a demanda de energia do 

País no horizonte decenal, gerando custos excessivos 

e desnecessários aos pagantes dos sistemas de 

transmissão por meio das tarifas de transporte. 

Considerando o exposto, e buscando atender 

às necessidades de expansão, superando os desafios 

impostos ao planejamento, principalmente no 

tocante à gestão de informações, a EPE começou a 

aprimorar a sistemática anteriormente aplicada nos 

estudos proativos da transmissão. 

Dentro desse contexto, no ano de 2021, 

estratégias inovadoras foram adotadas na definição 

do potencial de energia renovável a ser considerado 

nos estudos proativos de transmissão atualmente 
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em andamento nas Regiões Norte e Nordeste (item 

4.3.2), conforme detalhado no relatório EPE-DEE-NT-

072/2021 ς ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řŀǎ LƴǘŜǊƭƛƎŀœƿŜǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ ς 

5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ LƴƛŎƛŀƭέΣ ŘŜ ƧǳƭƘƻ ŘŜ нлнмΦ 

De forma geral, a projeção do montante total 

de capacidade instalada para essas fontes no ano 

horizonte dos estudos considerou: (i) os montantes 

de energia já contratada via leilões do ACR; (ii) a 

capacidade dos empreendimentos do ACL em fase 

avançada de acesso à rede, com parecer de acesso 

emitido e CUST/CUSD assinado, com data em 

operação prevista para ocorrer até o ano 2025 e (iii) 

os incrementos anuais de geração indicativa, a partir 

do ano 2026, sinalizados no cenário de referência do 

PDE 2030, aprovado à ocasião, o que resultou em 

potência total de 57 GW até o ano 2030. 

No âmbito do referido estudo, também houve 

criterioso processo para a definição da distribuição 

espacial dos montantes de expansão indicativa 

sinalizados pelo PDE, na rede de transmissão.  

Com este objetivo, foram analisadas 

informações disponíveis não apenas no sistema 

AEGE (EPE), como também nos sistemas SIGEL 

(ANEEL), e SGAcesso (ONS), o que possibilitou a 

avaliação de ampla amostra de dados de localização 

de projetos renováveis. 

A partir da maior amostra avaliada, foi possível 

identificar os pontos de rede com maior interesse do 

mercado para conexão de novos empreendimentos, 

e, com base nisso, foi formulada metodologia de 

agregação e representação da geração prospectiva 

nos estudos de planejamento da transmissão, 

baseada no método k-means. A partir dessa 

metodologia, os potenciais de expansão indicativa 

são alocados em clusters de geração, cujos 

centróides são subestações de Rede Básica 

existente. 

O resultado da distribuição da geração 

indicativa na região Nordeste é ilustrado na 

Figura 4 - 1, onde o tamanho das bolhas é 

proporcional ao montante de geração indicativa 

agrupado em cada cluster. Como referência, o 

primeiro cluster concentra aproximadamente 18% 

da geração indicativa total. 

Com esse avanço metodológico, espera-se 

reduzir a incerteza quanto ao aspecto locacional da 

expansão da transmissão. Da mesma forma, a 

representação de dados de geração prospectiva com 

maior nível de confiança, associados a projetos de 

curto e médio prazo com Parecer de Acesso e 

CUST/CUSD assinados, minimizam os riscos de 

arrependimento quanto aos montantes de expansão 

da transmissão a serem realizados. 

Por fim, entende-se que os aprimoramentos 

no processo devem ser permanentes e devem 

sempre proporcionar maior sinergia entre a 

expansão da oferta de geração e a expansão da rede 

de transmissão, de modo a evitar o descasamento de 

cronogramas, à medida que tornam viável a 

expansão proativa do sistema de transmissão, com 

mínimo custo de arrependimento envolvido. 
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Figura 4 - 1: Representação dos clusters  de geração indicativa no sub sistema Nordeste  

 

 
 

LEGENDA 

Cluster Subestação Percentual 

1 SE João Camara III 17,6% 
2 SE Ourolândia II 13,5% 
3 SE Açu III 10,1% 
4 SE Gentio do Ouro II 7,4% 
5 SE Queimada Nova II 6,7% 
6 SE Tianguá II 5,2% 
7 SE Santa Luzia II 3,9% 
8 SE Curral Novo do Piauí II 3,8% 
9 SE Acaraí III 3,7% 
10 SE Parnaíba III 3,7% 
11 SE Campina Grande III 3,3% 
12 SE Juazeiro III 3,2% 
13 SE Igaporã III 2,8% 
14 SE Milagres II 2,6% 
15 SE Olindina 2,3% 
16 SE Quixadá 1,9% 
17 SE São João do Piauí 1,4% 
18 SE Bom Jesus da Lapa II 1,4% 
19 SE Jaguaruana II 1,2% 
20 SE Teresina II 1,1% 
21 SE Ribeiro Gonçalves 0,9% 
22 SE Luiz Gonzaga 0,9% 
23 SE Gilbués II 0,6% 
24 SE Barreiras II 0,5% 
25 SE Pecém II 0,5% 

 

 

4.2.2 PLANEJAMENTO FLEXÍVEL DE SISTEMAS ELÉTRICOS 

O setor eletroenergético vem passando por 

grandes transformações, sendo fortemente 

impulsionadas pela penetração mundial de fontes de 

energia renováveis não despacháveis, como as 

eólicas e fotovoltaicas, aliadas ao surgimento de um 

novo mercado de energia onde o consumidor 

gradativamente tende a ter papel menos passivo, 

tornando-se também produtor de energia ou 

gerenciando sua demanda com base em estímulos 

econômicos e de forma descentralizada. 

No caso específico do Brasil, acrescenta-se 

ainda a redução percentual da capacidade de 

armazenamento de energia nos reservatórios de 

usinas hidrelétricas em relação à carga, cuja 

capacidade máxima em termos de MWmês era de 7 

vezes a carga no início do século e que se projeta que 

seja de cerca de 3 vezes a carga em 2031, trazendo 

novos desafios ao planejamento e à operação do 

sistema elétrico, e demandando novos serviços a 

serem prestados pela rede elétrica. Além disso, esses 

desafios levam à necessidade de modelagem 

detalhada da variação horária da produção eólica e 

solar, e de aspectos operacionais que antes só faziam 

sentido de serem tratados em estudos de curto 

prazo. 

Nesse novo ambiente, é imperativo que o 

planejamento do sistema elétrico seja capaz não só 

de considerar a dinâmica temporal e locacional 

associada à expansão da geração renovável, como 

vem sendo feito nos estudos proativos de 

transmissão, como também de lançar mão de 

estratégias de expansão que resultem em um 

sistema ótimo e flexível o suficiente para acomodar 

os diferentes cenários de carga e de disponibilidade 

de geração nos diferentes subsistemas. 
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Com efeito, há o reconhecimento global de 

que a flexibilidade é um componente essencial para 

se garantir a confiabilidade, estabilidade e a própria 

segurança energética do SIN à medida que aumenta 

a proporção de renováveis e o novo mercado de 

energia se consolida. 

Cumpre destacar que a EPE está bastante 

sensível em relação a essa questão e vem buscando 

orientar os estudos de expansão da malha de 

transmissão, notadamente das interligações 

regionais, de modo a viabilizar cada vez mais a 

gestão eficiente dos recursos globais disponíveis no 

sistema, tais como inércia e reserva de potência 

operativa, proporcionando maior resiliência para o 

sistema face a variações na carga, na geração ou até 

mesmo na contingência de grandes blocos de 

transmissão. 

No sentido de agregar flexibilidade ao sistema 

interligado, a expansão pode se dar considerando 

diferentes tecnologias aplicadas à rede, como os 

dispositivos FACTS (Flexible AC Transmission System) 

e o armazenamento de energia, que podem 

contribuir com a controlabilidade e o aumento da 

capacidade de transmissão de energia, otimizando a 

expansão da rede elétrica. Em outra perspectiva, 

pode-se ainda agregar flexibilidade ao SIN por meio 

da prestação dos serviços ancilares. 

DISPOSITIVOS FACTS 

Os dispositivos FACTS são tecnologias 

baseadas em eletrônica de potência desenvolvidas 

com o objetivo de melhorar o controle e a 

estabilidade do sistema, possibilitando aumentar a 

capacidade de transferência de energia entre 

determinados pontos da rede. 

Dentre a diversidade de dispositivos FACTS 

disponíveis no mercado, os que têm sido mais 

considerados pela EPE no âmbito do planejamento 

do SIN são os compensadores estáticos (SVC). Outros 

dispositivos baseados em eletrônica de potência são 

os elos de corrente contínua (HVDC) que, por sua 

vez, vêm apresentando crescente aplicação no 

sistema brasileiro, sendo objeto das análises da EPE 

nos estudos proativos de transmissão atualmente 

em andamento nas regiões Norte e Nordeste (item 

4.3.2). 

Considerando que a expansão da oferta segue 

com a tendência de maior distribuição espacial, 

principalmente devido à contratação das fontes 

renováveis, a alternativa de sistemas HVDC 

multiterminal torna-se uma potencial aplicação no 

sistema de transmissão brasileiro, uma vez que a 

possibilidade de instalação de três ou mais 

conversoras permitiria, por exemplo, coletar a 

geração de, ao menos, dois pontos diferentes da 

rede e escoar essa energia para um ponto de grande 

concentração de carga. 

Além disso, avanços tecnológicos recentes 

associados ao processo de conversão CC/CA, através 

de soluções do tipo VSC (Voltage Source Converter), 

constituem potencial solução para problemas de 

integração de elos CC a redes fracas, bem como para 

a redução das interações multi-infeed. Nesse 

sentido, a redução de gaps tecnológicos, que 

constituiam barreiras para a aplicação dessa 

tecnologia na transmissão de potência a longas 

distâncias, como no caso brasileiro, tem sido 

proporcionada através da utilização de novos 

arranjos de conversores, como o Full-bridge MMC 

(Modular Multilevel Converter). 

Complementarmente, há ainda a 

possibilidade de implantação de sistemas HVDC 

híbridos, com retificação baseada em tecnologia LCC 

(Line Commutated Converter) e inversão baseada em 

tecnologia VSC, podendo resultar em relação custo-

benefício atrativa, agregando ganhos de 

confiabilidade aliados a custos de projeto reduzidos 

em relação à solução VSC completa. 

Cabe destacar que a EPE tem acompanhado 

estudos em desenvolvimento sobre a aplicação 

dessas novas tecnologias e interagido com 

fabricantes de equipamentos em corrente contínua, 

visando avaliar a viabilidade de aplicação das 

mesmas no SIN, nos horizontes de médio ou longo 

prazo, considerando os condicionantes técnicos de 

projeto e requisitos de desempenho operativo 

usualmente preconizados. 
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Dentro desse contexto, uma pesquisa para a 

identificação de potenciais fornecedores das novas 

soluções tecnológicas também está sendo realizada 

pela EPE, com o objetivo de verificar se há condições 

de concorrência suficientes para garantir os bons 

resultados de futuros leilões de transmissão e, ainda, 

preços equilibrados de manutenção e substituição 

modular de equipamentos ao longo do ciclo de vida 

útil dos ativos de transmissão. 

SISTEMAS DE ARMAZENAMENTO DE ENERGIA 

As tecnologias de armazenamento de energia, 

como, por exemplo, baterias eletroquímicas, 

capacitores eletroquímicos, entre outros, podem 

prestar diversos serviços no setor de transmissão. 

Tais tecnologias propiciam múltiplas 

aplicações, entre as quais destacam-se: equilíbrio de 

carga, controle de frequência, controle de tensão, 

estabilização da rede, entre outros. 

Os sistemas de armazenamento se 

apresentam como alternativas particularmente 

interessantes para eliminar problemas sistêmicos 

em locais nos quais a expansão do sistema de 

transmissão é complexa, como por exemplo áreas 

com densa ocupação urbana e/ou com restrições 

ambientais. 

Além disso, os sistemas de armazenamento de 

energia podem ser instalados no SIN com o objetivo 

de postergar ampliações no sistema e/ou reforços 

em instalações já em operação, evitando a 

antecipação de substituições que só viriam a ocorrer 

ao final da vida útil física. 

Outro benefício acerca dos sistemas de 

armazenamento está relacionado à sua rápida 

velocidade de implantação (média de 6 meses para 

contratação e comissionamento) em relação à 

construção de subestações ou construção/ 

repotenciação de linhas de transmissão. Assim, os 

dispositivos de armazenamento podem eliminar 

problemas sistêmicos no horizonte de curto prazo, 

proporcionando tempo hábil para a entrada em 

operação das soluções convencionais. 

A respeito dessa questão, chama-se a atenção 

para a recomendação inovadora feita por EPE e ONS 

na EPE-DEE-NT-085/2020 / ONS NT 0129/2020, 

devidamente aprovada pelo MME, envolvendo a 

instalação de bancos de baterias com capacidade de 

30 MW e pelo menos 2 horas de tempo de descarga 

(60 MWh) na SE 138 kV Registro, localizada no litoral 

do Estado de São Paulo, com o objetivo de mitigar 

problemas elétricos de curto prazo previstos com o 

atraso na implantação da solução estrutural 

originalmente planejada, constituída sobretudo pela 

nova SE 230/138/88 kV Manoel da Nóbrega. 

Complementarmente, destaca-se ainda o 

potencial de mobilidade associada a essa tecnologia. 

As soluções de sistemas de armazenamento de 

energia em containers, por exemplo, por serem 

relativamente compactas e possuírem, portanto, 

maior viabilidade de inserção em subestações 

existentes, podem prestar serviços em múltiplos 

pontos do sistema ao longo de sua vida útil, caso 

superados os desafios logísticos de transporte e 

remanejamento. 

Em síntese, a EPE entende que o 

armazenamento de energia em escala compatível 

com instalações de Rede Básica deve ser visto como 

uma alternativa ou complementação à expansão 

convencional do sistema de transmissão e, quando 

incorporado ao mercado como um recurso do 

sistema, pode aumentar consideravelmente o bem-

estar dos consumidores em custo e confiabilidade. 

SERVIÇOS ANCILARES 

Além das expansões das interligações entre os 

subsistemas e a implantação de equipamentos com 

maior controlabilidade, existem outras formas de 

agregar flexibilidade ao sistema interligado, sendo 

uma delas a partir da prestação dos serviços 

ancilares, que, atualmente, são 

preponderantemente supridos por usinas de 

geração centralizada. 

Face às diferentes quebras de paradigma na 

composição da matriz energética e na operação do 

sistema elétrico, que vêm ocorrendo nos últimos 

anos, a ANEEL instaurou, no ano 2019, uma Tomada 

de Subsídios para fomentar discussões sobre o tema, 

tratando não apenas da possibilidade de criação de 

novos serviços ancilares, além dos que até então 
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estão regulamentados pela Resolução Normativa no 

697/2015, como também sobre visões de mercado e 

tratamento regulatório diferenciados. 

Desde então, a EPE tem se engajado na análise 

do tema, tendo publicado, em outubro de 2021, o 

estudo EPE-DEE-NT-090/2021-r0 ς ά{ŜǊǾƛœƻǎ 

Ancilares sob a ótica do PlaƴŜƧŀƳŜƴǘƻ Řŀ 9ȄǇŀƴǎńƻέΣ 

onde são apresentadas propostas iniciais para a 

criação de novos serviços ancilares, assim como 

propostas para tratamento diferenciado daqueles já  

regulamentados, visando, através do 

estabelecimento de conjunto de atributos para 

potenciais ofertantes, permitir neutralidade 

tecnológica e um ambiente competitivo para o 

suprimento dos serviços. 

No referido estudo, foram abordados, com 

maior ênfase, os serviços ancilares de maior impacto 

no ambiente de planejamento de longo prazo, quais 

sejam: (i) o controle de frequência em suas 

diferentes escalas de tempo (primária, secundária e 

despacho complementar); e (ii) o suporte de 

reativos.  

Especificamente no que concerne ao controle 

de frequência, foram categorizadas novas 

possibilidades de serviços ancilares como o 

provimento de controle rápido de frequência e a 

resposta da demanda. 

Além disso, foi ainda aventada a possibilidade 

de os Recursos Energéticos Distribuídos (REDs), 

como o próprio armazenamento e a resposta pelo 

lado da demanda, participarem da prestação de 

serviços de controle de frequência e suporte de 

reativos, em complemento às soluções 

convencionais de geração e transmissão, 

competindo com recursos centralizados. Tal 

participação poderia ser feita individualmente, 

requerendo maior complexidade operativa, ou por 

ƳŜƛƻ ŘŜ άŀƎǊŜƎŀŘƻǊŜǎέΣ ǉǳŜ ŦƻǊƳŀƳ Ǉƭŀƴǘŀǎ ǾƛǊǘǳŀƛǎ 

melhor gerenciáveis. 

Finalmente, reconhecendo a importância de 

se aprofundar e avançar nos temas abordados, a EPE 

propôs, no referido estudo, um roadmap com a 

cronologia dos próximos passos e atividades 

previstas, que incluem a realização de estudos 

específicos para a identificação de novos requisitos 

ou recursos para o sistema elétrico brasileiro nos 

horizontes de médio e longo prazo, visando o 

embasamento de discussões mais avançadas, sob a 

ótica do planejamento. 

4.2.3 INTEGRAÇÃO DAS USINAS TÉRMICAS DA LEI NO 14.182/2021 

A Lei no 14.182/2021, sancionada em 

12/07/2021, dispõe sobre o processo de 

desestatização da Eletrobras e também sobre a 

contratação de montante total de 8.000 MW de 

geração termelétrica movida a gás natural nas 

regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste, 

considerando marcos distintos entre os anos de 

2026 a 2030, conforme a Figura 4 - 2. 

Entende-se que a referida contratação deve 

priorizar a utilização das margens de transmissão 

disponíveis no sistema em cada ano da contratação, 

a fim de evitar a integração de projetos em regiões 

que necessitam de expansão da transmissão. 

Por outro lado, cumpre notar que as margens 

de transmissão do SIN vêm sendo rapidamente 

consumidas por empreendimentos do ACL, o que 

pode resultar em demandas por novas expansões de 

transmissão a fim de acomodar as usinas da Lei no 

14.182/2021. 

Apesar de as regiões onde essa expansão da 

geração ocorrerá terem sido estabelecidas, algumas 

informações mais específicas, como o ponto de 

conexão e a capacidade instalada individual dos 

projetos, só serão conhecidas quando da efetiva 

contratação. Esses dados são decisivos e precisam 

ser conhecidos previamente a fim de viabilizar não 

apenas a análise de desempenho elétrico do SIN com 

a nova geração, como também a realização de 

eventuais estudos de planejamento da transmissão, 

caso sejam demandados reforços para assegurar o 

pleno escoamento da energia associada. 
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Cumpre notar que as singularidades 

associadas à contratação em questão dificultam a 

adoção de estratégias de planejamento antecipativo 

como as que vêm sendo adotadas nos estudos 

proativos de transmissão, orientados à integração de 

fontes renováveis, onde é possível estimar a 

dinâmica de concretização dos potenciais a partir de 

bases de dados consolidadas, como descrito no item 

4.2.1. No caso destas térmicas, há poucas 

informações sobre os potenciais candidatos à 

expansão da geração. Além disso, a própria dinâmica 

da contratação pode resultar, dentro de uma mesma 

região, no estabelecimento de usinas de grande 

porte que podem se concretizar tanto de forma 

adjacente como em áreas muito afastadas entre si, o 

que muda totalmente a abordagem do 

planejamento da expansão da transmissão. 

Assim, para o caso das termelétricas da Lei no 

14.182/2021, o entendimento é de que planejar a 

expansão da transmissão após a realização dos 

leilões para a contratação das mesmas é a estratégia 

de menor arrependimento. Por outro lado, o desafio 

para a coordenação da expansão dos ativos de 

geração e transmissão torna-se ainda maior, 

sobretudo considerando as contratações 

envolvendo integração nos anos de 2026 e 2027, que 

eventualmente podem demandar expansão da rede 

elétrica. 

Entende-se que as recomendações dos 

estudos de planejamento proativos de transmissão 

que atualmente estão sendo realizados pela EPE com 

o objetivo de ampliar a capacidade de escoamento 

de energia renovável das regiões Norte/Nordeste 

para as regiões Sudeste/ Centro-Oeste (item 4.3.2) 

poderão até contribuir positivamente para mitigar 

eventuais restrições de escoamento de geração 

anteriormente referidas. Porém, a depender da 

localização das usinas térmicas efetivamente 

contratadas, novos estudos de expansão da 

transmissão poderão ser demandados. 

A respeito dessa questão, registra-se que os 

processos de planejamento, de licitação e 

construção de projetos de transmissão atualmente 

requerem, no total, cerca de 7 anos para serem 

concluídos. Esse processo se inicia na recomendação 

nos Relatórios R1, passa pela elaboração dos 

relatórios complementares (R2 a R5 elaborados 

pelos agentes a pedido do MME), pela inclusão dos 

empreendimentos no Plano de Outorgas de 

Transmissão de Energia Elétrica ς POTEE elaborado 

pelo MME, pela condução da ANEEL do processo 

licitatório dos novos ativos, pelo controle externo 

efetuado pelo Tribunal de Contas da União (TCU), 

pela assinatura dos contratos de concessão, pela 

obtenção de licenças ambientais, até a implantação 

do projeto por parte dos agentes. 

Convém salientar que os processos 

relacionados às outorgas de transmissão tiveram 

atualizações regulamentares importantes com a 

emissão da Instrução Normativa IN-TCU no 81/2018, 

que dispõe sobre a fiscalização dos processos de 

desestatização pelo TCU e que revogou as Instruções 

Normativas nos 27/1998, 46/2004 e 52/2007. Com 

essa nova Instrução Normativa, foram uniformizados 

os prazos para envio da documentação necessária ao 

exame pelo TCU para todos os processos de 

desestatização, passando a ser de 90 dias antes da 

publicação do edital, e não sendo mais permitida a 

realização de atividades paralelas ao exame do TCU. 

Somando-se aos demais prazos de instrução do 

processo licitatório, são necessários cerca de 11 

meses para a execução de todo o processo 

licitatório. 

Na prática, essa concatenação de prazos só 

permite a execução de, no máximo, 2 leilões de 

transmissão ao ano. Sendo assim, eventuais 

imprevistos na emissão dos relatórios de 

planejamento (R1 a R5) ou na inclusão de 

empreendimentos no POTEE, mesmo que sejam 

pequenos atrasos, podem refletir diretamente na 

viabilidade de inclusão de um determinado 

empreendimento em um processo licitatório. Ao 

perder a janela de oportunidade de uma inclusão, a 

próxima possibilidade normalmente surge 

aproximadamente 6 meses depois, o que posterga o 

início das demais etapas, em especial, a implantação 

dos projetos. 

Registra-se que o aprimoramento desse 

processo, com a discussão sobre a revisão dos prazos 

estabelecidos e a execução em paralelo de algumas 

das fases que envolvem a instrução, fiscalização e 

publicação do processo licitatório, pode contribuir 
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positivamente para a redução dos prazos totais 

envolvidos nas licitações de empreendimentos de 

transmissão e, ainda, para a adequada coordenação 

da expansão dos ativos de geração e transmissão, o 

que é particularmente importante considerando os 

desafios para a integração das usinas termelétricas 

previstas na Lei no 14.182/2021. 

Dessa forma, é importante que se discuta 

desde já no setor a conveniência de se reduzir e/ou 

simplificar as etapas relativas ao processo licitatório 

dos ativos de transmissão no sentido de dar maior 

celeridade na implantação das expansões previstas e 

reduzir eventuais descompassos entre as datas de 

entrada em operação dos projetos de geração e dos 

ativos de transmissão que viabilizam seu pleno 

escoamento. 

Adicionalmente, entende-se que o processo 

licitatório dos ativos de transmissão pode ser 

aprimorado, prevendo uma etapa de habilitação 

ainda mais rigorosa e evitar atrasos e/ou frustações 

de entrega de projetos importantes ao SIN. 

 

Figura 4 - 2: Resumo das determinações Lei no 14.182/2021  

 

 

4.2.4 TRATATIVAS SOBRE AS INTERLIGAÇÕES INTERNACIONAIS EXISTENTES 

Além do projeto binacional de Itaipu, 

envolvendo Brasil e Paraguai, o Brasil possui ainda 

interligações elétricas com Argentina, Uruguai e 

Venezuela. 

A possibilidade de modernização ou 

ampliação dessas interligações, e mesmo de 

desativação de alguns dos atuais pontos de 

interligação, tem sido objeto de análises conjuntas 

da EPE e do ONS nos últimos anos em atenção a 

solicitações do MME. 

Os itens a seguir apresentam uma visão geral 

sobre as tratativas que já foram ou que vêm sendo 

realizadas em relação às interligações anteriormente 

referidas. 

PARAGUAI (UTE ITAIPU) 

O sistema de transmissão responsável pelo 

escoamento de energia da UHE Itaipu é composto 

por três linhas de transmissão de corrente alternada 

em 765 kV, uma linha de corrente alternada em 525 

kV, e por dois bipolos de corrente contínua em alta 

tensão (CCAT), em ± 600 kV. 

Cumpre notar que os bipolos 1 e 2 de Itaipu, 

projeto inovador à época, em tecnologia e classe de 

tensão, iniciaram sua operação nos anos de 1984 e 

1987, respectivamente, atingindo, portanto, cerca 

de 37 anos (bipolo 1) e 34 anos (bipolo 2) de 

operação. Tais valores são superiores aos da 

experiência internacional quanto à vida útil média de 
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importantes elementos que compõem instalações 

de bipolos CCAT de tecnologia e porte similar 

(Guidelines For Life Extension of Existing Hvdc 

Systems, WG B4.54, Cigre, February 2016), o que 

motivou Furnas, responsável pelos referidos bipolos, 

a apresentar ao MME uma proposta para a sua 

modernização (Revitalização das Estações 

Conversoras de Corrente Contínua, Nota Técnica, 

Furnas, 2017). 

Dessa forma, em dezembro de 2018, o MME 

iniciou então a avaliação, com o apoio da EPE, do 

ONS, e da ANEEL, dos condicionantes técnicos, 

econômicos, regulatórios e comerciais para a 

modernização do sistema de transmissão em 

corrente contínua associado à UHE Itaipu, com foco 

nas subestações conversoras da subestação de Foz 

do Iguaçu e da Subestação Ibiúna, a partir da 

proposta inicialmente apresentada por Furnas. 

Como parte dessa atividade, EPE e ONS 

emitiram, em junho de 2020, a Nota Técnica EPE-

DEE-NT-099/2019 / ONS-NT-0118/2019, tratando 

dos aspectos eletroenergéticos e técnicos associados 

à modernização das conversoras em questão. 

De forma geral, os estudos eletroenergéticos 

efetuados indicaram que o fator primordial que 

justifica a modernização do sistema CCAT é a 

contribuição que esse elo pode proporcionar, a custo 

competitivo, para o atendimento à crescente 

necessidade de capacidade de ponta no SIN, a partir 

da geração da UHE Itaipu. 

Também indicaram os estudos que a 

modernização inicialmente das conversoras de 

apenas um dos dois bipolos, com as mesmas 

características dos atuais, consiste na estratégia mais 

adequada sob a ótica técnica, ficando a decisão 

quanto a uma posterior modernização do segundo 

bipolo condicionada à investigação mais detalhada 

sobre a projeção da carga do Paraguai e sobre a 

coincidência das demandas máximas do Brasil e 

Paraguai, variáveis estas determinantes dos 

excedentes de energia disponíveis para o sistema 

brasileiro. 

Destaca-se que as substituições das 

instalações referidas no parágrafo anterior foram 

incorporadas pelo MME ao POTEE 2020 ς 1ª Emissão 

(aba DIT Itaipu), estando atualmente em processo de 

implantação por Furnas/Itaipu, a partir de convênio 

proposto por estes agentes ao Poder Concedente, 

sem envolver o repasse de custos ao SIN. 

ARGENTINA 

O Brasil possui duas interligações elétricas 

com a Argentina, ambas feitas através de 

conversoras de frequência 50/60 Hz, tipo back-to-

back. 

A primeira conversora, Uruguaiana, de menor 

porte (50 MW de potência nominal), entrou em 

operação no ano de 1994, se conectando ao sistema 

argentino por uma linha de transmissão em 132 kV 

entre a subestação de Uruguaiana, no Brasil, e a 

subestação de Paso de Los Libres, na Argentina. 

A segunda conversora, Garabi, de maior porte, 

é composta por duas unidades de 1.100 MW cada, 

que entraram em operação nos anos de 2000 e 2002, 

respectivamente. Essa conversora se conecta do 

lado argentino através de uma linha de transmissão 

em 500 kV entre Garabi e Rincón e, do lado 

brasileiro, por linhas em 525 kV entre Garabi e as 

subestações de Santo Ângelo e Itá. 

No início da década de 2010, essas instalações 

foram equiparadas aos concessionários de serviço 

público de transmissão de energia elétrica, 

considerando prazos de vigência que se encerravam 

entre os anos de 2020 e 2022. 

Face à proximidade desses marcos, e em 

atenção à demanda formalizada pelo MME em 

março de 2020, EPE e ONS procederam a análises 

conjuntas a fim de indicar o encaminhamento a ser 

dado aos ativos envolvidos em cada caso, seja 

envolvendo a manutenção da operação, o 

descomissionamento, ou mesmo a modernização 

dessas instalações. 

Referente à Uruguaiana, foi recomendado, a 

partir da Nota Técnica EPE-DEE-NT-036/2020 / ONS 

DPL-REL-0160/2020, o descomissionamento da 

conversora a partir de julho de 2021. Tal 

recomendação, que ainda está em análise pelo 

MME, baseiou-se na evolução do SIN, nas 
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características construtivas e no histórico de 

utilização da conversora Uruguaiana, bem como nos 

estudos realizados pela EPE e pelo ONS até o 

momento. 

Já em relação à Garabi, após decisão do MME 

de demandar à ANEEL a licitação para operação e 

manutenção das instalações em questão por período 

compatível com o fim da vida útil física da maior 

parte dos ativos dessas instalações, estimado em 

cerca de 10 anos (ano 2032), EPE e ONS emitiram a 

Nota Técnica EPE-DEE-RE-051/2021 / ONS DPL 

0062/2021, com a análise sobre a modernização dos 

ativos necessários à continuidade da operação das 

instalações das conversoras Garabi I e II em 

horizonte compatível com o prazo de licitação 

pretendido, tomando por base: (i) informações 

previamente disponibilizadas pela concessionária 

Enel CIEN, atual responsável pelos ativos em 

questão; (ii) referências internacionais sobre o 

assunto; e (iii) contatos e interações com os 

principais fabricantes de conversoras CCAT, dada às 

particularidades da tecnologia envolvida (tipo CCC), 

com apenas três instalações desse tipo em operação 

no mundo. 

Ainda sobre Garabi, destaca-se que, 

atualmente, MME, EPE, ONS e ANEEL estão 

trabalhando na documentação específica para servir 

de base para o leilão de transmissão no qual serão 

licitados a operação e a manutenção das instalações 

em questão. O investimento total associado à 

modernização dos ativos referidos anteriormente 

ainda está sendo avaliado. 

URUGUAI 

A primeira interligação elétrica entre Brasil e 

Uruguai foi constituída em 2001, a partir de uma 

conversora de frequência 50/60 Hz, back-to-back, de 

potência 70 MW, localizada em Rivera (Uruguai), e 

conectada ao lado brasileiro a partir de uma linha de 

transmissão em 230 kV até a subestação de Santana 

do Livramento. 

Posteriormente, em 2016, a interligação entre 

os países foi incrementada através de uma 

conversora de frequência 50/60 Hz, back-to-back, de 

potência 500 MW, localizada em Melo (Uruguai), 

com integração ao Brasil a partir de uma linha de 

transmissão em 525 kV até subestação de Candiota, 

que possui uma transformação 525/230kV e se 

interliga ao SIN por meio de uma linha de 

transmissão em 230 kV até a subestação Presidente 

Médici. Esse sistema será reforçado, no início de 

2022, mediante a implantação de duas linhas de 

transmissão em 525 kV entre a Região de Candiota e 

a Região Metropolitana de Porto Alegre. 

Referente à interligação de Rivera, salienta-se 

que a outorga das instalações associadas expirou no 

início de 2021, sendo que a Resolução ANEEL no 

043/2001 estabeleceu que, nessa ocasião, os bens e 

instalações que compõem o sistema de transmissão 

em questão deveriam ser incorporados, sem ônus, 

ao patrimônio da União, caso fossem reconhecidos 

como de utilidade para o serviço de energia elétrica 

ou para continuidade da integração energética entre 

o Brasil e o Uruguai. 

Assim, em atenção a uma recente solicitação 

do MME, feita em novembro de 2021, EPE e ONS 

estão avaliando a oportunidade e conveniência da 

manutenção da operação, descomissionamento, ou 

modernização dessas instalações. 

VENEZUELA 

Em 2001, entrou em operação a interligação 

Brasil ς Venezuela, realizada através de um sistema 

de transmissão em 230 kV, com cerca de 780 km, 

conectando a subestação de Boa Vista, no Brasil, 

com subestação Macagua, na Venezuela. 

Embora a capacidade desse sistema seja de 

200 MW, não é possível estabelecer importação 

acima de 150 MW por parte do Brasil, devido ao 

déficit de potência reativa no lado Venezuelano, o 

qual não foi possível contornar mesmo com a 

entrada em operação de um compensador estático 

no setor de 230 kV da SE Boa Vista. 

A partir do ano de 2010, o fornecimento de 

energia proveniente da Venezuela passou a sofrer 

interrupções frequentes, o que impôs a necessidade 

de realização de leilão específico para contratação 

de geração térmica em Roraima em caráter 

emergencial. Desde março de 2019, essa interligação 
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se encontra fora de operação, sem previsão de 

retorno. 

Registra-se que o contrato firmado entre 

Brasil e Venezuela se encerra no ano de 2021 e que, 

no momento, o MME estuda a manutenção ou 

desativação da LT Boa Vista ς Santa Elena e a 

manutenção da SE Boa Vista. 

 

4.2.5 APRIMORAMENTO DO SINAL LOCACIONAL PARA OS GERADORES 

As Tarifas de Uso do Sistema de Transmissão ς 

TUST são estabelecidas a partir da Metodologia 

Nodal. A aplicação dessa metodologia requer a 

definição de condicionantes prévios que exercem 

impacto significativo sobre os cálculos que definem 

as parcelas locacional e selo que compõem as tarifas, 

podendo levar à sinalização inadequada para o uso 

eficiente da rede de transmissão. 

Entre essas condicionantes, destaca-se a 

consideração do despacho proporcional de geração 

por submercado, que equivale a considerar um único 

cenário energético onde o fluxo nas interligações 

entre os subsistemas resulta bastante reduzido, com 

probabilidade de ocorrência muito baixa. Tal 

condição dificulta que a Metodologia Nodal capture 

adequadamente o uso da rede elétrica, 

especialmente das interligações regionais, pelos 

agentes geradores. 

Em consequência, observa-se predominância 

da contribuição da parcela selo da TUST (aprox. 

млл҈ύΣ ƻ ǉǳŜ άǎƻŎƛŀƭƛȊŀέ ŀ ǊŜƳǳƴŜǊŀœńƻ Řƻ ǎƛǎǘŜƳŀ 

em torno de valores médios, conflitando, portanto, 

com as diretrizes gerais da Lei no 9.427/1996, na qual 

se estabelece que as tarifas devem assegurar 

maiores encargos para os agentes que mais onerem 

o sistema de transmissão. 

A Nota Técnica EPE-DEE-NT-014/2021 ς 

ά/łƭŎǳƭƻ Řŀ ¢¦ST ς !ƴłƭƛǎŜ ŘŜ {ŜƴǎƛōƛƭƛŘŀŘŜέ explora 

bem dessa questão, focando especificamente nos 

impactos sobre as tarifas finais dos geradores, as 

quais impactam o planejamento energético 

indicativo de que trata o Capítulo 3 do PDE. Não 

obstante essa abordagem, cumpre reconhecer que o 

aprimoramento do sinal locacional da TUST é de 

igual importância para os consumidores. 

Os gráficos abaixo, extraídos da Nota Técnica 

anteriormente referida os, ilustram o efeito do 

despacho proporcional de geração por submercado 

sobre a TUST-geração. 

 

Gráfico 4 - 1: Parcelas da TUST -geração  
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Gráfico 4 - 2: TUST-geração média por unidade da federação, ciclo 2028 -2029  

 

 

/ǳƳǇǊŜ ƴƻǘŀǊ ǉǳŜ ŀ άǎƻŎƛŀƭƛȊŀœńƻέ Řŀ 

remuneração da rede contribui artificialmente para 

maior atratividade de empreendimentos localizados 

fora dos grandes centros de carga e que exportam 

energia para esses centros, uma vez que a TUST não 

consegue capturar o maior uso e os investimentos 

necessários para a expansão das interligações 

elétricas com essas áreas. Como exemplo, vale 

mencionar os projetos localizados na Região 

Nordeste que, não obstante demandem 

significativos investimentos para a expansão da 

interligação entre as regiões Norte/Nordeste e 

Sudeste/Centro-Oeste, possuem TUST média muito 

próxima às tarifas da região Sudeste. 

Além disso, vale destacar que, em função do 

volume de geradores potenciais na Região Nordeste, 

muitas vezes o próprio acesso das usinas ao sistema 

de transmissão é condicionado à entrada em 

operação de novas linhas de transmissão, podendo 

afetar a expansão tempestiva da oferta de energia 

local e, em última instância, a própria segurança 

energética do SIN. 

Considerando o exposto, entende-se que o 

aprimoramento do sinal locacional da TUST é 

fundamental para assegurar o uso mais racional do 

sistema de transmissão, tendo inclusive o potencial 

de facilitar/acelerar a integração de novos geradores 

ao sistema de transmissão, ao agregar 

competividade a projetos mais próximos aos grandes 

centros de carga, notadamente menos dependentes 

de expressivas expansões da rede. 

De fato, a importância desse aprimoramento 

Ǿŀƛ ŀƭŞƳ Řŀ ŀƭƻŎŀœńƻ ŎƻǊǊŜǘŀ Ŝ άƧǳǎǘŀέ ŘŜ Ŏǳǎǘƻǎ 

associados aos sitemas de transmissão, interferindo 

ainda no planejamento da expansão da geração. 

Sobre essa questão, as análises energéticas 

realizadas no âmbito da Nota Técnica EPE-DEE-NT-

014/2021 indicam, de forma macro, que o 

aprimoramento do sinal locacional da TUST pode 

resultar em diferentes distribuições espaciais para a 

geração indicativa no horizonte decenal, 

eventualmente representando alívio nos acessos ao 

sistema. 
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A EPE pode contribuir bastante nas discussões 

acerca desse tema. Dentro desse contexto, 

conforme sinalizado na Nota Técnica EPE-DEE-NT-

014/2021, entende-se ser oportuno que a TUST 

passe a ser calculada com base não apenas em um 

único cenário de despacho de geração, mas em 

cenários mais prováveis associados/ponderados 

com suas probabilidades de ocorrência derivadas 

dos estudos energéticos, respeitando-se as 

restrições elétricas existentes em cada um desses 

cenários. 

4.3 Interligações Elétricas Regionais  
A interligação elétrica entre regiões possibilita 

o aproveitamento otimizado dos recursos 

energéticos disponíveis no sistema, proporcionando 

a gestão da complementaridade sazonal entre bacias 

hidrográficas e intradiária entre fontes renováveis 

como eólica e solar, bem como o aproveitamento 

dos efeitos de portfólio. 

Além de trazer benefícios para a segurança 

elétrica do suprimento, a expansão das interligações 

também causa impactos positivos na formação de 

preços, permitindo a exportação de excedentes de 

energia gerada por fontes com custo operacional 

mais baixo para o atendimento à demanda de 

subsistemas cujo custo marginal de operação seja 

mais elevado. 

As seções a seguir tratam das perspectivas 

para a expansão das interligações elétricas regionais 

no horizonte do PDE 2031. 

 

4.3.1 EVOLUÇÃO JÁ PLANEJADA DOS LIMITES DAS INTERLIGAÇÕES 

Os gráficos ao longo dessa seção apresentam 

uma visão geral da evolução dos limites de 

capacidade das interligações, até dezembro de 2031, 

a partir das premissas indicadas no início deste 

capítulo. 

Dentro desse contexto, são consideradas três 

configurações distintas do SIN nessa análise 

comparativa: (i) sistema existente em janeiro de 

2021; (ii) sistema planejado até dezembro de 2026, 

considerando apenas obras já licitadas; e (iii) sistema 

planejado até dezembro de 2031, considerando, 

também, obras ainda não licitadas. A Tabela 4 - 1 e 

a Tabela 4 - 2 apresentam as principais expansões 

consideradas nas configurações (ii) e (iii), 

respectivamente. 

Cabe destacar a evolução expressiva da 

capacidade de exportação e importação total da 

Região Nordeste, em 150% e 60% da capacidade do 

ano inicial, respectivamente, até dezembro de 2026. 

Essa expansão aumenta a confiabilidade do 

atendimento à demanda do subsistema, reduzindo a 

possibilidade de ocorrência de ilhamentos, bem 

como traz benefícios sistêmicos para o SIN, 

proporcionando a exportação de energia de menor 

custo, proveniente da abundante oferta renovável, 

desse subsistema para os demais. 

Em relação à evolução da capacidade de 

exportação simultânea dos subsistemas Norte e 

Nordeste, observa-se que a consideração do sistema 

em corrente contínua em ± 800 kV CC Graça Aranha 

ς Silvânia, documentado originalmente no relatório 

EPEςDEE-RE-020/2016 e atualmente em fase de 

reavaliação (maiores detalhes na seção 4.3.2), pode 

agregar ganhos aproximados de 4 GW até o ano 

2031, adicionalmente ao ganho de 

aproximadamente 6 GW previsto com a 

implantação, até o ano 2026, de empreendimentos 

já planejados e licitados. Essa evolução de limites 

sinaliza a possibilidade de redução das restrições de 

escoamento de excedentes hidráulicos e/ou 

renováveis que ocorrem principalmente na transição 

entre os períodos úmido e seco da Região Norte, 

quando há possibilidade de disponibilidade elevada 

de recursos hídricos, concomitante com elevados 

fatores de capacidade renováveis na Região 

Nordeste. 
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É importante salientar que, além de promover 

a otimização no aproveitamento de recursos 

energéticos, o reforço das interligações entre os 

sistemas Norte/Nordeste e o Sudeste/Centro-Oeste 

também torna o sistema elétrico mais robusto e 

resiliente à ocorrência de contingências, trazendo 

maior flexibilidade operativa em diferentes cenários 

de disponibilidade de geração e carga no SIN. 

Por fim, chama-se a atenção para os ganhos 

nas capacidades de importação de energia da Região 

Sudeste pela Região Sul, e da Região Sul pela Região 

Sudeste, ambos em torno de 30% até dezembro de 

2031, a partir da entrada em operação de 

importantes eixos de transmissão planejados. 

Ressalta-se que os reforços planejados para essa 

interligação, licitados no Leilão de Transmissão no 

002/2021, foram incluídos na terceira configuração 

do sistema, com entrada em operação prevista para 

o ano 2027. 

Tabela 4 - 1: Empreendimentos planejados e licitados, com impacto na evolução da capacidade das 
interligações, até dezembro de 2026  

Interligação Obras planejadas e licitadas, com entrada em operação até dezembro de 2026 

Norte 
 P

Sudeste/ Centro-
Oeste 

LT 500kV Xingu - Serra Pelada - Miracema C1/C2 
LT 500kV Serra Pelada - Itacaiúnas C1 

Norte 
 P

Nordeste 

LT 500kV Miracema - Gilbués II C3 
LT 500kV Gilbués II - Barreiras II C2 
LT 230kV Dianópolis - Barreiras II C1 

Nordeste 
 P

Sudeste 

SE 500 kV Janaúba 3 - Compensadores Síncronos  - 2 x (-90/+150) Mvar 
LTs 500kV Pirapora 2 ς Presidente Juscelino C1/C2 

LT 500kV Presidente Juscelino ς Itabira 5 C1/C2 
SE 500 kV Padre Paraíso 2 - Compensador Estático 500 kV (-150/+300) Mvar 

LT 500kV Poções III - Padre Paraíso 2- Governador Valadares 6 C2 
LT 500 kV Governador Valadares 6 - Mutum C2 

LTs 500kV Buritirama - Queimada Nova II - Curral Novo do Piauí II C1 
LT 500kV Gilbués II - Barreiras II C2 

LT 500 kV Porto Sergipe ς Olindina ς Sapeaçu C1 
LT 500kV Sapeaçu ς Camaçari IV C1 

LT 500kV Morro do Chapéu - Poções III ς Medeiros Neto II ς João Neiva 2 C1 

Sul 
 P

Sudeste/Centro-Oeste 

LT 525kV Ivaiporã ς Ponta Grossa ς Bateias C1/C2 
LT 525 kV Foz do Iguaçu ς Guaíra -Sarandi -Londrina C1/C2 

LT 525 kV Areia - Joinville Sul - Itajaí 2 - Biguaçu C1 
Nova SE 525/230kV Gaspar 2 e outras obras associadas ao atendimento Elétrico 

do Estado de Santa Catarina: Regiões Norte e do Vale do Itajaí 

Tabela 4 - 2: Empreendimentos planejados, com impacto na evolução da capacidade das interligações, 

ainda não licitados e/ou com entrada em operação a partir do ano 2027  

Interligação 
Obras ainda não licitadas ou com previsão de entrada em operação a partir 

do ano 2027 

Norte 
 P

Sudeste/ Centro-Oeste 
LT 800kV CC Graça Aranha - Silvânia 

Sul 
 P

Sudeste/Centro-Oeste 

LT 525kV Bateias ς Curitiba Leste C1/C2 
LT 500kV Assis ς Ponta Grossa C1/C2 
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Gráfico 4 - 3: Evolução da capacidade média de exportação/importação total da Região Nordeste  

Exportação e Importação total da Região Nordeste 

  
 

Gráfico 4 - 4: Evolução da capacidade média de exportação total do Norte/Nordeste  

 

 

 

Gráfico 4 - 5: Evolução da capacidade média de importação do Sul pelo Sudeste e importação do Sudeste 
pelo Sul  
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4.3.2 EXPANSÕES DAS INTERLIGAÇÕES EM FASE DE ESTUDO 

O plano de geração de referência do PDE 2031 

sinaliza forte tendência de expansão da oferta de 

geração renovável nas regiões Norte/Nordeste. 

Espera-se que essa expansão se concretize não 

apenas por meio de leilões de energia, mas também 

a partir de contratações diretamente realizadas no 

Ambiente de Contratação Livre ς ACL, conforme 

contextualizado anteriormente no item 4.2.1. 

Tendo em vista a ordem de grandeza dos 

montantes de geração, e considerando ainda os 

critérios de desempenho elétrico usualmente 

aplicados no âmbito do planejamento e da operação 

da rede elétrica, verifica-se que a expansão do 

sistema de transmissão continuará sendo requerida 

nos próximos anos. 

De fato, ainda que a expansão da geração 

ocorra de forma diferenciada, conforme os cenários 

de sensibilidade analisados no âmbito do PDE, os 

reforços na rede de transmissão se mostram como a 

solução de mínimo arrependimento, uma vez que 

possibilitam maior integração energética entre os 

subsistemas, permitindo o pleno escoamento de 

excedentes de geração regionais, independente da 

fonte energética de origem, tornando o sistema 

interligado também menos susceptível a riscos de 

escassez e mais seguro no que diz respeito ao 

suprimento eletroenergético. 

ESTUDOS EM ANDAMENTO 

Posteriormente à elaboração do PDE 2030, 

que também indicava expressiva expansão da oferta 

de geração prospectiva nas regiões Norte/Nordeste, 

a EPE elaborou a Nota Técnica EPE-DEE-NT-072/2021 

ς ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řŀǎ LƴǘŜǊƭƛƎŀœƿŜǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ ς 

Diagnóstico IƴƛŎƛŀƭέΣ ŘŜ ƧǳƭƘƻ ŘŜ нлнмΣ ƴŀ ǉǳŀƭ Ş 

sinalizada a necessidade de expansão da capacidade 

de exportação total da Região Nordeste em 

aproximadamente 15 GW até o ano 2031. 

Destaca-se que essa expansão é adicional ao 

incremento total de 9 GW indicado no Gráfico 4 - 3, 

já previsto para o período 2021-2031, considerando 

a entrada em operação dos empreendimentos de 

transmissão já planejados e licitados. Ou seja, 

demanda-se que, ao final do horizonte do PDE, a 

capacidade total de exportação da Região Nordeste 

seja da ordem de 30 GW. 

Essa expansão é necessária para que a Região 

Norte/Nordeste possa atingir cerca de 57 GW até o 

ano 2030 em capacidade instalada em renováveis, 

considerando os critérios e premissas adotados no 

cálculo de margens de escoamento, para o acesso de 

novos empreendimentos de geração à rede elétrica, 

bem como critérios de desempenho do sistema 

elétrico preconizados no planejamento e operação 

do SIN. 

A fim de identificar a solução de mínimo custo 

global para a expansão do sistema, a EPE programou 

a execução simultânea de um conjunto de estudos 

proativos de transmissão visando o cumprimento 

harmonizado de dois macro objetivos: (i) prover 

maior capilaridade da Rede Básica, viabilizando, 

assim, maior capacidade de integração de recursos 

de geração e carga; e (ii) garantir o pleno 

escoamento de excedentes de geração regionais, 

sem restrições elétricas. 

Para o atendimento ao primeiro macro 

objetivo, estão sendo desenvolvidos estudos 

regionais cujas recomendações devem garantir   

abertura de margens para conexão de novos 

acessantes ao SIN, beneficiando a integração não 

apenas de novos empreendimentos de geração, 

como também de consumidores de grande porte, 

que demandam a existência de infraestrutura 

robusta para sua conexão.  

As obras a serem recomendadas a partir dos 

estudos regionais configuram, também, 

infraestrutura complementar às interligações 

propriamente ditas, fornecendo todo suporte 

operacional em situações de contingência de 

elementos de transmissão e agregando ganhos 

complementares à capacidade de transferência de 

potência entre subsistemas.  

Destaca-se que esses estudos regionais 

deverão recomendar obras que complementarão 

corredores de transmissão recentemente planejados 
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para a Área Norte de Minas Gerais (estudo EPE-DEE-

RE-064/2020), proporcionando ganhos parciais para 

que a capacidade de exportação total da Região 

Nordeste chegue em torno de 30 GW, como é 

objetivo das iniciativas descritas nesta seção. 

Para o atendimento ao segundo macro 

objetivo, está em curso o estudo intitulado 

ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řŀǎ LƴǘŜǊƭƛƎŀœƿŜǎ wŜƎƛƻƴŀƛǎ ς Análise de 

!ƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎέΣ ƻƴŘŜ Ŝǎǘńƻ ǎŜƴŘƻ ŀǾŀƭƛŀŘŀǎ ǎƻƭǳœƿŜǎ 

de transmissão que privilegiam elevada capacidade 

de transferência, a partir de corredores expressos, 

visando escoamento direto de excedentes de 

potência regionais para os maiores centros de carga 

do país.  

Como parte integrante da solução, pode-se 

destacar o sistema em +800kV CC Graça Aranha ς 

Silvânia, documentado originalmente no relatório 

EPEςDEE-RE-020/2016, que está sendo reavaliado 

no âmbito do atual estudo, e deverá ser 

complementado por outras ampliações de rede que 

provejam os ganhos de capacidade de interligação 

necessários. 

Por fim, cabe destacar que, ao mesmo tempo 

em que a Região Norte/Nordeste adquire um perfil 

predominantemente exportador, no horizonte do 

PDE 2031, a Região Sul segue tendência de 

preponderância em cenários energéticos de 

importação de energia, tendo sido apontada, nas 

análises do Capítulo 3, a necessidade de expansão da 

ordem de 1 GW na capacidade de interligação desse 

subsistema com os demais, além de 

complementação da oferta de geração local. 

Diante deste cenário, no âmbito do estudo da 

ά9ȄǇŀƴǎńƻ Řŀǎ LƴǘŜǊƭƛƎŀœƿŜǎ wŜƎƛƻƴŀƛs ς Análise de 

!ƭǘŜǊƴŀǘƛǾŀǎέΣ Ŝǎǘńƻ ǎŜƴŘƻ ŀǾŀƭƛŀŘŀǎ ǎƻƭǳœƿŜǎ 

sinérgicas que permitam o escoamento direto de 

excedentes energéticos provenientes de regiões 

naturalmente exportadoras para regiões 

naturalmente importadoras e carecidas de oferta 

adicional para atendimento da demanda local.

4.4 Sinalização Econômica para o Setor 

4.4.1 INVESTIMENTOS PREVISTOS E EVOLUÇÃO FÍSICA DO SIN 

Os estudos de planejamento concluídos até 

agosto de 2021 recomendaram, originalmente, um 

investimento total de R$ 126,4 bilhões dentro do 

horizonte de 2031. Deste total, R$ 51,8 bilhões são 

associados a empreendimentos com outorga (CO), 

enquanto R$ 74,6 bilhões são referentes a 

empreendimentos ainda sem outorga (SO). 

Considerando as incertezas inerentes ao 

processo de planejamento, buscou-se, nesta edição 

do PDE, avaliar a dinâmica temporal de realização 

desses investimentos a partir de diferentes cenários 

de expansão, cada qual baseado em hipóteses 

específicas de implantação dos empreendimentos 

SO, mantendo-se a programação de execução dos 

empreendimentos CO, cujos investimentos já foram 

realizados. 

Os cenários considerados nas análises podem 

ser caracterizados conforme a seguir: 

¶ Cenário otimista: implantação de todos os 

empreendimentos SO considerando a data de 

necessidade original prevista nos estudos de 

planejamento e a data de tendência estimada 

com base nos prazos médios do processo de 

outorga. 

¶ Cenário de referência: cenário base deste PDE; 

variação do cenário otimista, considerando a 

reavaliação da data de necessidade dos 

empreendimentos SO dentro do horizonte de 

2031, refletindo os resultados apresentados no 

ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ ά5ƛŀƎƴƽǎǘƛŎƻ wŜƎƛƻƴŀƭ Řŀ wŜŘŜ 

Elétrica ς t59 нлолέΣ ǇǳōƭƛŎŀŘƻ ƴƻ ǎƛǘŜ Řŀ 9t9Σ 

e, ainda, avaliações complementares mais 

recentes realizadas sobre o desempenho do 

SIN. 

¶ Cenário pessimista: sem a implantação dos 

empreendimentos SO, contemplando, então, 

apenas empreendimentos CO. 



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
133 

 

Cabe destacar que os cenários otimista e 

pessimista representam hipóteses mais extremas de 

expansão, sendo, portanto, menos prováveis de 

ocorrência. Já o cenário de referência consiste em 

cenário mais realista, elaborado com informações 

mais atualizadas sobre o sistema, o que justifica o 

seu estabelecimento como cenário base deste PDE. 

O Gráfico 4 - 6 ilustra os resultados das 

expansões do sistema em cada cenário. Como pode 

ser observado, o cenário otimista preserva as 

informações do planejamento original, envolvendo 

investimento total de R$ 126,4 bilhões até o 

horizonte de 2031. Por sua vez, os cenários de 

referência e pessimista envolvem investimentos 

inferiores, em torno de R$ 100,7 bilhões e R$ 51,8 

bilhões (este número representa o total já outorgado 

nos demais cenários). 

Informações adicionais acerca da expansão do 

sistema de transmissão considerando os cenários 

avaliados podem ser acessados a partir da planilha 

eletrônica disponibilizada junto com o PDE, onde são 

indicados os empreendimentos previstos em cada 

unidade federativa até dezembro de 2031 e as datas 

de implantação previstas em cada caso. 

Nos próximos itens, são detalhados os 

resultados obtidos para o cenário de referência, que 

foi tomado como base neste PDE. 

CENÁRIO DE REFERÊNCIA 

Os gráficos e tabelas apresentados nessa 

seção destacam as principais estatísticas referentes 

à evolução do sistema de transmissão no período 

2022-2031, considerando o cenário de referência. 

Conforme verificado no Gráfico 4 - 7, o 

montante total de investimentos previsto é de RS 

100,7 bilhões, sendo R$ 69,9 bilhões (69%) em linhas 

de transmissão e R$ 30,8 bilhões (31%) em 

subestações. 

No caso das linhas de transmissão, o 

investimento total de R$ 69,9 bilhões pode ser 

segregado da seguinte forma: 

¶ R$ 37,6 bilhões (54%) dizem respeito a 

investimentos em linhas de transmissão já 

outorgadas, ao passo que R$ 32,3 bilhões (46%) 

são relacionados a instalações ainda sem 

outorga definida, como mostra o Gráfico 4 - 8. 

¶ R$ 36,1 bilhões (52%) são referentes a 

investimentos estimados no submercado 

Sudeste/Centro-Oeste, sendo esperados ainda 

investimentos de R$ 15,6 bilhões no 

submercado Sul (22%), R$ 10,0 bilhões no 

submercado Norte (14%) e R$ 8,2 bilhões no 

submercado Nordeste (12%), conforme o 

Gráfico 4 - 9. Cabe destacar que, no caso de 

linhas de interligação regional, os investimentos 

foram divididos igualmente entre as localidades 

em questão, já que as instalações geram 

benefícios para ambas. 

¶ R$ 44,1 bilhões (63%) dizem respeito a 

investimentos em linhas de transmissão de 500 

kV, enquanto R$ 16,0 bilhões (23%) tratam de 

investimentos em 230 kV, tal como ilustrado no 

Gráfico 4 - 10 . Esses dois níveis de tensão 

respondem por quase 90% do investimento 

total em LTs. 

Do ponto de vista de evolução física, espera-

se uma expansão aproximada de 35 mil km em novas 

linhas de transmissão até o ano 2031, conforme 

indicam o Gráfico 4 - 11  e a Tabela 4 -  3, valor que 

representa cerca de 20% do total de linhas 

existentes. 

Já o investimento total de R$ 30,8 bilhões em 

subestações, que contempla não apenas custos de 

transformadores, mas também custos de terrenos, 

edificações, casas de comando, equipamentos de 

compensação reativa, módulos de conexão e outros, 

pode ser dividido da seguinte forma: 

¶ R$ 14,2 bilhões (46%) dizem respeito a 

investimentos em subestações já outorgadas, 

ao passo que R$ 16,6 bilhões (54%) são 

relacionados a ativos ainda sem outorga, como 

mostra o Gráfico 4 - 8. 

¶ R$ 14,2 bilhões (46%) são referentes a 

investimentos estimados no submercado 

Sudeste/Centro-Oeste, sendo esperados ainda 

investimentos de R$ 6,6 bilhões no submercado 

Sul (21%), R$ 5,7 bilhões no submercado Norte 
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(19%) e R$ 4,3 bilhões no submercado Nordeste 

(14%), conforme o Gráfico 4 - 9. 

¶ R$ 14,5 bilhões (47%) dizem respeito a 

investimentos em subestações de 500 kV, 

enquanto R$ 7,7 bilhões (25%) tratam de 

investimentos em 230 kV, tal como ilustrado no 

Gráfico 4 - 10 . Esses dois níveis de tensão 

respondem por quase 70% do investimento 

total em subestações. 

Finalmente, do ponto de vista de evolução 

física, espera-se uma expansão aproximada de 120 

mil MVA em novos transformadores até o ano 2031, 

conforme indicam o Gráfico 4 - 14  e a Tabela 4 - 4, 

valor que representa cerca de 30% do total do 

sistema existente. 

 

Box 4 - 1: Diferenças entre o PDE e o PET/PELP 

Devido a diferenças de premissas, a comparação dos quantitativos indicados no Plano Decenal de Expansão de 
Energia (PDE) com os montantes apresentados no relatório Programa de Expansão da Transmissão (PET) / Plano 
de Expansão de Longo Prazo (PELP) deve ser efetuada com cautela, podendo inclusive acarretar conclusões 
imprecisas. 

De forma geral, o PDE envolve investimentos muito mais elevados que o PET/PELP. Sobre essa questão, salienta-
se que o escopo de obras do PDE é maior que o PET/PELP, abrangendo ainda obras já autorizadas e licitadas. Por 
outro lado, o PET/PELP compreende obras em DITs e também obras que transcendem o horizonte de dez anos do 
PDE. 

 

 

Gráfico 4 - 6: Cenários de expansão do sistema de transmissão  
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Gráfico 4 - 7: Cenários de referência: visão geral  

 

 

Gráfico 4 - 8: Cenários de referência: LTs com outorga e sem outorga  
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Gráfico 4 - 9: Cenários de referência: LTs por submercado  

 

 

Gráfico 4 - 10 : Cenários de referência: LTs por nível de tensão  
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Gráfico 4 - 11 : Cenários de referência: expansão física de LTs  

 

 

Gráfico 4 - 12 : Cenários de referência: SEs por submercado  
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Gráfico 4 - 13 : Cenários de referência: SEs por nível de tensão  

 

 

Gráfico 4 - 14 : Cenários de referência: expansão física de SEs  

 

  



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
139 

 

Tabela 4 - 3: Cenário de referência: estimativa da evolução física do  sistema de transmissão do SIN -
linhas de transmissão  

Tensão 
±800 kV 750 kV ±600 kV 500 kV 440 kV 345 kV 230 kV TOTAL 

km 

Estimativa 
dez/2021 

9.204 2.683 12.816 68.583 6.869 10.397 64.721 175.273 

Evolução  
2022-2031 

2.920 0 0 18.180 77 1.488 10.968 33.633 

Evolução  
2022-2026 

0 0 0 7.228 66 1.354 8.713 17.361 

Evolução  
2027-2031 

2.920 0 0 10.952 11 134 2.256 16.273 

Estimativa 
dez/2031 

12.124 2.683 12.816 86.763 6.946 11.885 75.690 208.907 

Nota: (1) Nos casos de LTs em circuito duplo ou bipolos de corrente contínua, as extensões foram computadas por circuito e por 
polo. 

 

Tabela 4 - 4: Cenário de referência: estimativa da evolução física do  sistema de transmissão do SIN ï 
transformação  

Tensão 
750kV 500kV 440kV 345kV 230kV TOTAL 

MVA 

Estimativa dez/2021 24.897 196.552 30.892 54.820 114.718 421.879 

Evolução 2022-2031 0 67.280 1.098 17.979 30.769 117.126 

Evolução 2022-
2026 

0 40.015 1.098 17.180 22.909 81.202 

Evolução 2027-
2031 

0 27.265 0 799 7.860 35.924 

Estimativa dez/2031 24.897 263.832 31.990 72.799 145.486 539.004 

Notas:   (1) Inclui os transformadores de fronteira.  

 (2) Não inclui transformadores das estações conversoras. 

 

4.4.2 ATIVOS EM FINAL DE VIDA ÚTIL REGULATÓRIA 

Grande desafio a ser enfrentado nos próximos 

anos será a substituição da infraestrutura do sistema 

elétrico em razão do seu envelhecimento. Há que 

assegurar uma metodologia mais efetiva, viável sob 

os aspectos técnicos e econômico-financeiros, para a 

substituição da infraestrutura do sistema elétrico em 

final de vida útil de modo que a malha de 

transmissão possa continuar operando com os níveis 

de confiabilidade e qualidade exigidos pela 

sociedade. 

Atualmente, o Módulo 3 das Regras dos 

Serviços de Transmissão de Energia Elétrica da 

ANEEL estabelece que as transmissoras devem 

encaminhar à ANEEL, ao ONS, à EPE e ao MME, até 

1º de fevereiro de cada ano, a relação dos 

equipamentos com vida útil regulatória 

remanescente de até quatro anos, incluindo aqueles 

com vida útil física superada e que, portanto, 

precisam ser efetivamente substituídos (superação 

técnica). 

Naturalmente, o tempo de vida útil física 

depende de diversos fatores, como, por exemplo, as 

condições operacionais às quais os equipamentos 

estão submetidos, a qualidade e robustez dos 

equipamentos, as técnicas de manutenção utilizadas 

pelo agente proprietário, dentre outros. 
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Dentro desse contexto, cabe ao agente 

proprietário da concessão do ativo avaliar o 

momento adequado para a indicação da substituição 

de cada equipamento por superação de vida útil 

física. 

Normalmente, o tempo de vida útil física é 

bastante superior à vida útil regulatória, conforme 

afere-se do Relatório de AIR no 5/2019, de 

23/09/2019, disponibilizado pela ANEEL à ocasião da 

Consulta Pública no 005/2020. Não obstante, a vida 

útil regulatória é uma referência importante a ser 

acompanhada no âmbito do planejamento setorial, 

configurando um importante insumo para as 

estratégias de expansão do sistema de transmissão 

A partir dos dados primários disponibilizados 

pela ANEEL no âmbito da CP nº 005/2020, verifica-se 

que, até o ano de 2031, diversos ativos do sistema de 

transmissão terão a sua vida útil regulatória 

expirada. Nesse sentido, estima-se que seriam 

necessários investimentos da ordem de R$ 35 

bilhões caso fosse necessário substituir todos os 

equipamentos relacionados a subestações, 

conforme o Gráfico 4 - 15 . 

Por outro lado, cabe destacar que esses 

investimentos são apenas potenciais, pois não estão 

associados à superação técnica das instalações, mas 

apenas à referência temporal da vida útil regulatória. 

Por esse motivo, eles não estão contemplados nos 

investimentos previstos para o sistema dentro do 

horizonte de 2031, apresentados no item 4.4.1. 

 

Gráfico 4 -  15 : Investimentos potenciais em ativos em final de vida útil regulatória  

 

Fonte: Relatório de Controle Patrimonial, Transmissoras Selecionadas, ANEEL, 2018 

 

4.4.3 TARIFAS DE USO DO SISTEMA DE TRANSMISSÃO 

Com o objetivo de caracterizar o impacto dos 

investimentos associados à expansão da rede de 

transmissão planejada no cenário de referência 

sobre os encargos de uso do sistema elétrico, foi 

efetuada uma estimativa da evolução dos valores da 

TUST dentro do horizonte do PDE 2031. 

As simulações foram efetuadas com base nas 

condicionantes atualmente consideradas na 
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aplicação da Metodologia Nodal, que resultam na 

predominância da contribuição da parcela selo da 

TUST. Ou seja, não foram simulados neste item as 

sugestões do item 4.2.5. 

Os cálculos foram realizados a partir do 

Programa Nodal v.54, que utiliza como dados de 

entrada a configuração do SIN e a Receita Anual 

Permitida ς RAP total a ser arrecadada no ciclo. 

A RAP considerada no primeiro ano analisado 

do PDE ς ano 2025, foi derivada a partir do ciclo 

tarifário 2021-2022 (atualmente vigente), que 

apresenta valor de R$ 28,33 bilhões, de acordo com 

a Nota Técnica nº 151/2021-SGT/ANEEL. 

A evolução da RAP no período decenal foi 

calculada considerando-se as receitas estimadas 

para as obras planejadas no período 2022-2031, no 

cenário de referência, tomando-se por base a 

relação RAP/investimento da ordem de 12%, tal 

como depreende-se da Tabela 12 da Nota Técnica nº 

151/2021-SGT/ANEEL. 

Cumpre destacar que, a cada ciclo tarifário, o 

valor de RAP previsto para arrecadação foi dividido 

entre os segmentos carga e geração na proporção 

50% - 50%, não tendo sido aplicados os mecanismos 

de ajuste previstos na regulamentação do setor, que 

afetam essa proporção de rateio. 

Sobre essa questão, salienta-se que a 

proporção final do rateio entre os segmentos carga 

e geração registrada no ciclo tarifário 2021-2022, 

após a aplicação dos mecanismos referidos, foi de 

47,49% - 52,51%, respectivamente, se aproximando 

bastante do padrão considerado. 

Dessa forma, entende-se que as simplificações 

adotadas nas análises apresentadas nessa seção não 

trazem prejuízo ao seu propósito, quer seja, o de 

apresentar estimativas de evolução da TUST dentro 

do horizonte do PDE 2031. 

O Gráfico 4 - 16  e o Gráfico 4 - 17  ilustram a 

distribuição das TUST-geração em cada um dos 

submercados nos anos de 2025 e 2031. De forma 

geral, observa-se que as tarifas se concentram em 

torno de valores médios, da ordem de 7,0 

R$/kW.mês no ano de 2025, e de 8,0 R$/kW.mês no 

ano de 2031. Além disso, conforme o Gráfico 4 - 18 , 

não são observadas grandes diferenças entre as 

tarifas de cada submercado. 

Observações similares se aplicam ao caso da 

TUST-carga, cujos resultados são apresentados no 

Gráfico 4 - 19 , no Gráfico 4 - 20  e no Gráfico 4 - 21 . 

Neste caso, as tarifas se concentram em torno de 

11,0 R$/kW.mês no ano de 2025, e de 12,0 

R$/kW.mês no ano de 2031. 

Em síntese aos resultados obtidos, destaca-se 

que os condicionantes atualmente considerados na 

aplicação da Metodologia Nodal resultam em forte 

concentração da TUST em torno de valores médios, 

não sendo observadas grandes diferenças entre os 

submercados. 

Tal condição provoca predominância da 

ŎƻƴǘǊƛōǳƛœńƻ Řŀ ǇŀǊŎŜƭŀ ǎŜƭƻ Řŀ ¢¦{¢ Ŝ άǎƻŎƛŀƭƛȊŀœńƻέ 

da remuneração do sistema, tal como discutido no 

item 4.2.5. 
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Gráfico 4 - 16 : Cenários de referência: TUST -geração no ano 2025  

 

 

Gráfico 4 - 17 : Cenários de referência: TUST -geração no ano 2031  
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Gráfico 4 -  18 : Cenários de referência: TU ST- geração média nos anos 2025 e 2031  

 

 

Gráfico 4 - 19 : Cenários de referência: TUST -carga no ano 2025  
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Gráfico 4 - 20 : Cenários de referência: TUST -carga no ano 20 31  

 

Gráfico 4 - 21 : Cenários de referência: TUST - carga média nos anos 2025 e 2031  
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

Á A redução dos valores de investimento para empreendimentos eólicos e fotovoltaicos, somada aos descontos 

tarifários aplicáveis a esses tipos de fontes (serão encerrados em decorrência da Lei no 14.120/2021), vêm 

resultando em competitividade e protagonismo cada vez maior das fontes renováveis na expansão da oferta 

de geração no Ambiente de Contratação Livre ς ACL. Em consequência, novos desafios foram lançados ao 

planejamento da transmissão, que passou a contar com maior dificuldade no gerenciamento de informações 

relativas à prospecção da oferta de geração, reduzindo a previsibilidade dos montantes e da sua localização. 

Em resposta a esse novo cenário, a EPE começou a aprimorar a sistemática aplicada nos estudos proativos 

da transmissão, principalmente no tocante à gestão de informações. 

Á Há o reconhecimento global de que a flexibilidade é um componente essencial para se garantir a 

confiabilidade, estabilidade e a própria segurança energética do SIN à medida que aumenta a proporção de 

renováveis e o novo mercado de energia se consolida. A EPE está bastante sensível em relação a essa questão 

e vem buscando orientar os estudos de expansão da malha de transmissão, notadamente das interligações 

regionais, de modo a viabilizar cada vez mais a gestão eficiente dos recursos globais disponíveis no sistema. 

No sentido de agregar flexibilidade ao sistema interligado, a expansão pode se dar considerando diferentes 

tecnologias aplicadas à rede, como os dispositivos FACTS (Flexible AC Transmission System) e o 

armazenamento de energia, que podem contribuir com a controlabilidade e aumento da capacidade de 

transmissão de energia, otimizando a expansão da rede elétrica. Em outra perspectiva, pode-se ainda agregar 

flexibilidade ao SIN por meio da prestação dos serviços ancilares. 

Á A integração do potencial de 8.000 MW de geração termelétrica previstos na Lei no 14.182/2021 representa 

um grande desafio para a efetiva coordenação da expansão dos ativos de geração e transmissão. As 

singularidades associadas à contratação dessas usinas dificultam a adoção de estratégias de planejamento 

antecipativo como as que vêm sendo adotadas nos estudos proativos de transmissão, orientados à integração 

de fontes renováveis, onde é possível estimar a dinâmica de concretização dos potenciais a partir de bases de 

dados consolidadas. Assim, no caso das usinas termelétricas da Lei no 14.182/2021, a EPE entende que 

planejar a expansão da transmissão após a realização dos leilões para a contratação das mesmas é a 

estratégia de menor arrependimento. 

Á Além do projeto binacional de Itaipu, envolvendo Brasil e Paraguai, o Brasil possui ainda interligações elétricas 

com Argentina, Uruguai e Venezuela. A possibilidade de modernização ou ampliação dessas interligações, e 

mesmo de desativação de alguns dos atuais pontos de interligação, tem sido objeto de análises conjuntas por 

parte da EPE e do ONS nos últimos anos em atenção a solicitações do MME. 

Á O cálculo da TUST, atualmente efetuado a partir da aplicação da Metodologia Nodal, requer o 

estabelecimento de condicionantes que exercem impacto significativo nos resultados obtidos. Dentre desse 

contexto, a consideração de um único cenário energético, elaborado a partir da aplicação do despacho 

proporcional entre submercados, resulta na predominância da contribuição da parcela selo da TUST (aprox. 

100%), o que consiste em uma sinalização inadequada para o uso eficiente da rede de transmissão. A EPE 

entende ser oportuno que a TUST passe a ser calculada com base não apenas em um único cenário de 

despacho de geração, mas em cenários mais prováveis associados/ponderados com suas probabilidades de 

ocorrência derivadas dos estudos energéticos, respeitando-se as restrições elétricas conhecidas no sistema. 

Á As obras recomendadas pela EPE em estudos de planejamento já concluídos proporcionarão expressiva 

expansão da capacidade das interligações regionais até o ano de 2031. Dentro do horizonte de 2026, destaca-
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PONTOS PRINCIPAIS DO CAPÍTULO 
TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

se a evolução da capacidade de exportação total da Região Nordeste em cerca de 150 % do limite existente 

no início dessa década, atingindo a capacidade de 15 GW. Cabe destacar que expansões adicionais, ainda em 

análise em estudos de planejamento a serem concluídos até março de 2022, elevarão essa capacidade para 

cerca de 30 GW. 

Á Nesta edição do PDE, considerando as incertezas inerentes ao processo de planejamento, a EPE avaliou três 

cenários para a implantação dos empreendimentos ainda sem outorga. O plano de obras referente ao cenário 

de referência contempla investimentos totais de R$ 100,7 bilhões, sendo R$ 51,8 bilhões referentes a 

empreendimentos já outorgados. 

 

  



 
PLANO DECENAL DE EXPANSÃO DE ENERGIA 2031 

 

 

  
147 

 

#ÏÎÃÌÕÓÞÏ ÄÏÓ #ÁÐþÔÕÌÏÓ ÄÅ 'ÅÒÁëÞÏ Å 
4ÒÁÎÓÍÉÓÓÞÏ ÄÅ %ÎÅÒÇÉÁ %ÌïÔÒÉÃÁ 

O Setor Elétrico Brasileiro passa nos últimos 

anos por profundas transformações que levam à 

mudança da matriz de geração de energia elétrica. 

Nesse sentido, a EPE exerce papel importante na 

expansão da matriz por meio dos estudos indicativos 

do PDE e da atuação no desenvolvimento dos Leilões 

de Energia. Desde 2005, foram realizados 45 leilões 

de geração, onde 71,2 GW de capacidade instalada 

se encontram em operação comercial e outros 11,5 

GW seguem em fase de construção ou em processo 

de obtenção de outorga. Outro aspecto fundamental 

são os investimentos efetuados para ampliação do 

sistema de transmissão, que hoje conta com mais de 

140 mil quilômetros de linhas que conectam as 

diversas regiões do país, sendo a única exceção ainda 

existente o estado de Roraima. Essa robustez do 

sistema possibilita o aproveitamento da 

complementaridade das fontes em todo o país, tanto 

pela diversificação de recursos como pela dispersão 

geográfica. Além disso, a definição dos critérios de 

segurança de suprimento do setor elétrico a partir da 

publicação da Resolução CNPE nº 29, de 12 de 

dezembro de 2019, e da Portaria MME nº 59, de 20 

de fevereiro de 2020, permitem o planejamento 

identificar de forma eficaz se estamos em umŀ άȊƻƴŀ 

ǎŜƎǳǊŀέ ƻǳ ƴńƻΣ ŘŀŘƻ ƻ ƴƝǾŜƭ ŘŜ ǊƛǎŎƻ ŎƻƴǎƛŘŜǊŀŘƻΦ h 

PDE 2030, aprovado pelo MME em fevereiro de 

2021, já considerou os novos critérios de suprimento 

e o PDE 2031 segue com seu uso e aperfeiçoando o 

modo como os requisitos, quando existentes, são 

quantificados.  

Sobre o aspecto conjuntural, o biênio 

2020/2021 trouxe novos desafios decorrentes da 

situação de escassez hídrica e seus impactos sobre o 

setor elétrico brasileiro. A EPE, que participa do 

CMSE, junto às outras instituições do setor elétrico, 

esteve a todo momento focada em como incorporar 

nos estudos de médio e longo prazo o que a 

conjuntura ensinava. No âmbito destes comitês, 

diversas ações de curto prazo foram tomadas a partir 

do segundo semestre de 2020 para a manutenção 

das adequadas condições operativas e garantir a 

segurança do suprimento do SIN. Como destaque, 

cabe citar a aprovação dos despachos termelétricos 

fora da ordem de mérito econômico, que buscam 

corrigir pontualmente as sinalizações dos modelos 

matemáticos que regem a operação do Sistema 

Interligado Nacional (SIN).  

Ao longo das discussões de 2021 pode-se 

perceber que os resultados dos modelos 

computacionais utilizados nos estudos de geração 

apontavam para uma gestão dos recursos hídricos, e 

consequente flexibilidade operativa das UHE, que 

não se verificava na prática. É importante destacar 

que apenas durante a situação de escassez isso pode 

ser verificado, já que em condições normais de 

operação o atendimento aos outros usos da água era 

feito sem evidenciar grandes desafios. Nesse 

contexto, o PDE 2031 trouxe uma nova abordagem 

sobre as restrições operativas do SIN, apresentando 

uma forma de retroalimentação dos modelos 

matemáticos a partir dos dados verificados no 

passado recente. O capítulo 3 apresentou a 

metodologia proposta e seus impactos desde o 

cálculo dos requisitos até a expansão de referência. 

Dentre os principais ganhos obtidos, é 

importante destacar que uma vez quantificados os 

gastos energéticos para que as hidrelétricas possam 

trazer flexibilidade operativa ao SIN, os requisitos de 

energia e potência apontaram para maior 

necessidade de expansão, quando comparados com 

simulação usando os dados oficiais. Isso também é 

percebido quando comparado com os requisitos do 

PDE 2030. Também foi identificado que cenários 

como o que ocorreu em 2020, quando a 

disponibilidade de potência das hidrelétricas ficou 

próxima de 60.000 MW, se tornaram mais 

representativos nas visões de médio e longo prazo, 

especialmente para as simulações de 2021.  

Quando analisada a expansão indicativa da 

Rodada Livre, a nova abordagem das restrições 
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operativas levou à expressiva indicação de usinas 

eólicas e solares fotovoltaicas, complementadas por 

termelétricas sem geração compulsória, resposta da 

demanda e modernização com ampliação de UHE. O 

incremento de oferta foi suficiente para garantir o 

atendimento aos critérios de suprimento, 

assegurando que o uso energético das hidrelétricas 

para prestar o serviço de flexibilidade operativa está 

considerado.  

Essa expressiva indicação de crescimento de 

fontes renováveis, principalmente as fontes eólicas e 

fotovoltaicas, bastante concentradas na Região 

Nordeste, reforça a importância de expansão das 

interligações elétricas regionais para assegurar, além 

de condições adequadas de confiabilidade da 

operação e do suprimento elétrico, maior 

flexibilidade na gestão dos recursos globais 

disponíveis no sistema, tais como inércia e reserva 

de potência operativa, tornando a rede mais 

resiliente face a variações na carga, na geração ou 

até mesmo na contingência de grandes blocos de 

transmissão. 

A respeito dessa questão, destaca-se que as 

obras recomendadas pela EPE em estudos de 

planejamento já concluídos resultarão em expressiva 

expansão da capacidade das interligações regionais 

até o ano de 2031. Somente no horizonte de 2026, 

destaca-se a evolução da capacidade de exportação 

total da Região Nordeste em cerca de 150 % do limite 

existente no início dessa década, atingindo a 

capacidade de 15 GW. Cabe destacar que expansões 

adicionais, ainda em análise em estudos proativos de 

transmissão a serem concluídos até março de 2022, 

elevarão essa capacidade para cerca de 30 GW. 

Tais estudos, registra-se, vêm sendo 

realizados considerando novas abordagens de 

planejamento, tendo em vista a expansão cada vez 

maior das fontes renováveis a partir do Ambiente de 

Contratação Livre ς ACL, onde há maior dificuldade 

para o gerenciamento de informações relativas aos 

montantes e localização da oferta de geração 

prospectados. Nos estudos em questão, a projeção 

do montante total de capacidade instalada para 

essas fontes, no ano horizonte, levou em conta os 

montantes de potência, em fase de contratação, 

nesse ambiente de comercialização, além dos 

incrementos anuais de geração indicativa sinalizados 

no PDE. Já a distribuição desse potencial, para fins de 

avaliação da expansão da transmissão, foi baseada 

na análise de uma ampla amostra de dados 

disponíveis nos sistemas AEGE (EPE), SIGEL (ANEEL) 

e SGAcesso (ONS), o que permitiu identificar os 

pontos de maior interesse do mercado para conexão 

de novos empreendimentos. 

Complementarmente a essas questões, o 

Plano também discutiu a necessidade de 

aprimoramento do sinal locacional da TUST para 

assegurar o uso mais racional do sistema de 

transmissão, tendo essa medida inclusive o potencial 

de facilitar/acelerar a integração de novos geradores 

ao sistema de transmissão, ao agregar 

competividade a projetos mais próximos aos grandes 

centros de carga, notadamente menos dependentes 

de expressivas expansões da rede. De fato, a 

importância desse aprimoramento vai além da 

alocação corretŀ Ŝ άƧǳǎǘŀέ ŘŜ Ŏǳǎǘƻǎ ŀǎǎƻŎƛŀŘƻǎ ŀƻǎ 

sistemas de transmissão, interferindo ainda no 

planejamento da expansão da geração. 

Em relação aos resultados para o Cenário de 

Referência, que incorporaram as diretrizes de 

políticas energéticas, dentre elas a Lei 

n°14.182/2021, para acomodar as usinas 

termelétricas com geração compulsória houve a 

substituição de oferta renovável eólica e solar 

fotovoltaica. Sobre isso, registra-se que será 

necessária uma desafiadora coordenação da 

expansão dos ativos de geração e transmissão 

associadas ao escoamento dessa capacidade de 

geração a ser contratada, tendo em vista os prazos 

atuais para execução das fases que envolvem a 

instrução, fiscalização e publicação do processo 

licitatório dos empreendimentos de transmissão.  

Do ponto de vista econômico-financeiro, no 

horizonte até 2031, pelos cenários de referência, 

estimam-se investimentos da ordem de R$ 100,7 

bilhões em novos ativos de transmissão, sendo R$ 

51,8 bilhões referentes a empreendimentos já 

outorgados, bem como R$ 292,2 bilhões em novos 

ativos de geração centralizada, dos quais R$ 100 

bilhões já contratados. Esses volumes de 

investimento de transmissão ainda deverão ser 

ampliados, quando da conclusão dos estudos de 
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expansão Norte/Nordeste para Sudeste/Centro-

Oeste, previstos para primeiro trimestre de 2022. 

Para o horizonte até 2036, adicionais R$ 180 bilhões 

de ativos de geração são previstos. 

Por fim, destaca-se a importância do papel do 

PDE 2031 ao trazer uma visão integrada do setor 

energético e, no caso específico dos Capítulos 3 e 4, 

com foco na expansão do sistema de energia 

elétrica. Essa integração permite que o setor elétrico 

brasileiro mantenha seu perfil renovável e confiável, 

sendo um importante indutor para o 

desenvolvimento econômico do Brasil. 
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5. 0ÒÏÄÕëÞÏ ÄÅ 0ÅÔÒĕÌÅÏ Å 'ÜÓ .ÁÔÕÒÁÌ 

Neste capítulo são apresentadas as previsões 

da produção de petróleo e gás natural, sendo para o 

ano de 2021 referente à média do realizado para o 

ano, com destaque para: a contribuição a partir do 

horizonte geológico do pré-sal; um foco mais 

aproximado no ambiente onshore; as análises de 

sensibilidade realizadas para o aumento da 

produção em campos desinvestidos pela Petrobras; 

e, produção líquida de gás natural.  

O capítulo apresenta, ainda, a evolução das 

reservas provadas, a relação R/P (razão entre reserva 

provada e produção), o excedente de petróleo nos 

próximos dez anos, a previsão de investimentos no 

setor e nas demandas por plataformas do tipo 

Unidades Estacionárias de Produção (UEPs).  

O processo de elaboração das projeções da 

produção de petróleo e gás natural deste PDE teve 

como referência o dia 31 de julho de 2021, data até 

quando foram incorporadas informações sobre 

dados de reserva, previsão da produção de campos, 

dados de áreas em avaliação e dados do Banco de 

Dados de Exploração e Produção da ANP, além de 

outras informações sobre as concessões 

exploratórias. 

As previsões da produção de petróleo e gás 

natural são elaboradas para Unidades Produtivas 

(UP) com Recursos Descobertos (RD) (com 

comercialidade declarada ou sob avaliação 

exploratória) e com Recursos Não Descobertos 

(RND), com base no conhecimento geológico das 

bacias sedimentares brasileiras, tanto em áreas já 

contratadas com empresas, quanto em áreas da 

União (sem contrato).  

No caso da produção de recursos da categoria 

de reservas, os primeiros anos do plano são 

balizados com informações do Plano Anual de 

Produção, que são previsões da produção para cinco 

anos, enviadas anualmente pelas Concessionárias à 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e 

Biocombustíveis (ANP). 

Já na segunda metade do decênio, a produção 

proveniente das reservas sofre forte influência dos 

volumes excedentes estimados para as outorgas da 

Cessão Onerosa. No PDE 2031, os excedentes da 

Cessão Onerosa correspondem aos volumes médios 

do intervalo divulgado para estas outorgas, que 

foram incorporados às reservas, proporcionando o 

aumento do fluxo da produção.  

Por fim, a previsão da produção da reserva 

toma também como base as indicações das 

empresas operadoras sobre a entrada de módulos 

de produção e outras informações, disponibilizadas 

em seus planejamentos apresentados ao mercado.  

A previsão da produção dos recursos na 

categoria de contingentes leva em conta que tais 

unidades, apesar de terem o potencial petrolífero 

confirmado, ainda estão sob avaliação econômica.  

Assim sendo, aplicou-se para todas as unidades 

desta categoria um fator de risco em função da 

incerteza quanto à sua declaração de 

comercialidade. 

As previsões da produção dos recursos não 

descobertos, tanto em áreas já contratadas com 

empresas, quanto em áreas da União sem contrato, 

são embasadas por premissas relacionadas às 

estimativas de descoberta, declaração de 

comercialidade e início da produção. 

As datas de descobertas das categorias RND 

em áreas contratadas são definidas como sendo na 

metade do período exploratório previsto nos 

contratos de concessão firmados nas licitações. 

Assim, as declarações de comercialidade desses 

recursos são estimadas na metade restante do prazo 

exploratório, ou seja, entre a data de descoberta e o 

vencimento do período exploratório. As datas para 

início da produção dos RND são estimadas de acordo 

com o tipo de fluido esperado (óleo ou gás não 

associado), com o volume recuperável final estimado 

para a UP, além do ambiente de E&P em que está 

localizada. A partir destes parâmetros, estima-se 

uma data para o início da produção.  
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No caso dos recursos não descobertos sem 

contratos, na área da União, está previsto que as 

áreas com restrição ambiental, ou seja, consideradas 

não aptas para atividades de E&P por instrumentos 

ambientais formais, têm seus volumes 

correspondentes excluídos das previsões da 

produção.  

5.1 Previsão da Produção de Petróleo  
A previsão da produção de petróleo nacional 

(Gráfico 5 - 1) foi elaborada considerando as 

incertezas para cada tipo de recurso. A produção 

sustentada somente nos recursos na categoria de 

reservas deverá atingir os maiores volumes em 2028, 

mantendo o patamar em torno de 4 milhões de 

barris/dia até o final do período.  

Esta produção é explicada principalmente 

pelas contribuições das unidades integrantes do pré-

sal, em especial nos campos de Búzios, Tupi, Mero, 

Sépia e Atapu, que representam cerca de 70% da 

produção de petróleo prevista no final do período. 

São previstos, segundo o Plano de Negócios da 

Petrobras 2022-2026, seis módulos de produção 

para Búzios até 2026 (2 em contratação), além de 

outros 7 distribuídos para os campos de Itapu (1), 

Mero (4), Parque das Baleias (1) e SEAP- Sergipe-

Alagoas Águas Profundas (1, em contratação). Estão 

programados ainda dois módulos, com entrada 

prevista em 2023, para o Campo de Marlim, no Pós-

sal da Bacia de Campos. 

Gráfico 5 - 1: Previsão da produção diária de petróleo nacional  

 

 

A produção proveniente dos recursos 

contingentes é sustentada principalmente por 

unidades com descobertas sob avaliação no 

horizonte geológico do pré-sal, nas bacias de Santos 

e Campos, e em águas profundas e ultraprofundas 

nas bacias de Sergipe-Alagoas, do Espírito Santo-

Mucuri e Potiguar, para as quais se estima uma 

produção de 97% do total dos recursos contingentes 

no fim do período. 

Com relação às projeções anteriores da EPE, 

observa-se uma redução da participação dos 

recursos contingentes na produção nacional. Este 

resultado pode ser atribuído às devoluções e 

suspensões de algumas áreas que estavam em 

avaliação. As áreas que mais contribuíram para a 

redução foram Peroba,  

C-M-535, ES-M-527, ES-M-594, POT-M-665 e SEAL-

M-349. A previsão do primeiro óleo para a área do 

bloco S-M-518 e para as descobertas em águas 
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profundas da Bacia de Sergipe-Alagoas sofreram 

uma postergação de 2 e 1 anos, respectivamente, 

com relação ao ciclo anterior. 

A partir de 2025, espera-se o início da 

produção dos recursos não descobertos em áreas 

contratadas (RND-E), que contribuem com 

aproximadamente 4% da produção nacional em 

2031. A contribuição da produção dos recursos na 

área da União52, dependente da realização de novas 

contratações53, por concessão ou partilha da 

produção, e tem seu início provável de produção a 

partir da segunda metade do decênio, alcança 

aproximadamente 4% da produção total em 2031. 

Em relação ao total geral da produção, 

considerando-se os quatro tipos de recursos citados, 

estima-se que a produção de petróleo em 2031 seja 

cerca de 80% maior do que a registrada em 2021 (2,9 

milhões de barris/dia). 

As maiores contribuições para a produção 

total no decênio permanecem sendo das unidades 

produtivas localizadas em águas ultraprofundas, que 

respondem por cerca de 83% da produção nacional, 

e das unidades produtivas em águas profundas com 

cerca de 10%. As produções em águas rasas e em 

terra não ultrapassam 7% do total. Contudo, há 

expectativa de melhora na produção desses 

ambientes, em função dos impactos relacionados ao 

Programa de Revitalização da Atividade de 

Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural em 

Áreas Terrestres (REATE 2020) e ao Programa de 

Revitalização e Incentivo à Produção de Campos 

Marítimos (Promar), que são apresentados no item 

5.5. 

Com relação à densidade do petróleo, 

estima-se que em todo decênio prevaleça o tipo 

classificado como mediano. Maiores detalhes sobre 

a qualidade do petróleo produzido são 

disponibilizados no Capítulo VI - Abastecimento de 

Derivados de Petróleo. 

Atualmente a contribuição do pré-sal 

representa cerca de 70% da produção brasileira total 

                                                           
52 Os recursos da União são aqueles em áreas sem contrato. Em 
alguns casos, tais recursos podem configurar, jazidas 
compartilhadas, sujeitas a acordos de individualização da 
produção, como por exemplo os volumes da Área do Acordo de 

de petróleo e 66% da produção de gás natural. A 

participação do pré-sal tende a aumentar nos 

próximos anos com a priorização da exploração e 

produção neste ambiente exploratório que 

apresenta grandes acumulações com petróleo de 

alto valor comercial. Nos próximos cinco anos, dos 

quinze projetos com entrada em produção previstos 

no Plano de Negócios da Petrobras 2022-2026, doze 

são voltados para extração no pré-sal, 

principalmente nas áreas sob contratos de Cessão 

Onerosa e de Partilha da Produção. Este cenário já 

estava presente em estudos anteriores da EPE e foi 

mantido neste ciclo do PDE. A produção nacional de 

petróleo e gás natural foi representada de acordo 

com o nível estratigráfico em relação à camada de 

sal, nas bacias de Campos e Santos. Efetivamente, o 

conjunto denominado pré-sal representa 

geologicamente o reconhecido play pré-sal, 

localizado imediatamente abaixo do sal, 

exemplificado pelos reservatórios dos grandes 

campos, como Tupi, Sapinhoá, Búzios e Mero. As 

classificações em pós-sal e extra pré-sal referem-se 

às unidades produtivas localizadas na área do 

polígono do marco regulatório e reservatório acima 

do sal, ou fora desta, respectivamente. 

Estima-se que a produção do pré-sal terá um 

aumento contínuo ao longo de todo o período 

(Gráfico 5 - 2), devido à influência da entrada em 

operação dos módulos de produção dos campos sob 

contratos de Cessão Onerosa, e de Partilha da 

Produção, como os campos de Búzios, Mero e outras 

descobertas. 

Desse modo, o pré-sal responderá por 

parcela significativa (cerca de 80%) da produção 

nacional de petróleo no fim do decênio, com forte 

participação da Bacia de Santos. O pós-sal 

contribuirá com aproximadamente 10%, advindos 

principalmente dos campos de produção da Bacia de 

Campos, e o extra pré-sal com participação de cerca 

de 10%. 

Individualização da Produção de Tupi (antigo Lula), no Pré-Sal da 
Bacia de Santos. 
53 Novas contratações indicadas neste PDE consideram o 
cronograma de rodadas de licitação aprovado pelo CNPE. 
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Cumpre destacar que estes resultados não 

consideram eventuais sensibilidades decorrentes 

dos efeitos de programas como o Promar e o REATE 

2020, que podem impulsionar a produção em outros 

ambientes. 

 

Gráfico 5 - 2: Previsão da produção de petróleo nacional para o pré -sal, pós -sal e extra pré -sal  

 
 

5.2 Previsão da Produção de Gás Natural 
A parcela da produção de gás natural 

sustentada somente por recursos da categoria de 

reservas alcança os maiores volumes em 2028, 

quando se atinge um pico de produção próximo de 

195 milhões de m3/dia. Em 2029, a produção da 

reserva sofre um declínio suave compensado pela 

contribuição dos recursos contingentes e não 

descobertos (Gráfico 5 - 3). No decênio, as maiores 

contribuições estão associadas às bacias de Santos, 

Campos, Sergipe-Alagoas (SEAL), Solimões, Potiguar 

e Parnaíba. 

A produção proveniente dos recursos 

contingentes é sustentada principalmente pelas 

acumulações no horizonte geológico do pré-sal nas 

bacias de Santos e Campos, pelas descobertas em 

águas ultraprofundas na Bacia de Sergipe-Alagoas e 

pela produção em terra nas bacias do Parnaíba e 

Solimões. Juntas, essas acumulações contribuem 

com 75% do total dos recursos contingentes no ano 

de 2031. 

A partir de 2025, espera-se o início da 

produção dos recursos não descobertos em áreas 

contratadas (RND-E) e a partir da segunda metade 

do decênio em áreas ainda sem contrato com a 

União. A produção estimada para o total dos 

recursos não descobertos é cerca de 10% da 

produção nacional em 2031.  

A maior proporção do gás natural a ser 

produzido no decênio é de gás associado, sendo que 

as contribuições das bacias de Campos e Santos 

juntas correspondem a aproximadamente 88% do 

total previsto para 2031, com produção muito 

significativa das acumulações do pré-sal. No caso do 

gás natural não associado, se mantém a influência 

predominante das unidades produtivas das bacias de 

Campos, Parnaíba, Santos, Sergipe-Alagoas (SEAL) e 

Solimões. 

A produção líquida de gás natural (Gráfico 5 - 

4), que corresponde aos volumes de gás 

potencialmente disponibilizáveis para as UPGNs, é 
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obtida pela redução na produção bruta de 

estimativas de injeção nos reservatórios, perdas ou 

queimas e consumo próprio (para E&P)54 de gás 

natural. 

 

 

Gráfico 5 - 3: Previsão da produção bruta diária de gás natural nacional  

 

 

Gráfico 5 - 4: Previsão da produção líquida de gás natural nacional  

 

 

                                                           
54 Espera-se um aumento no consumo próprio de gás natural 
para E&P devido ao crescimento do número de unidades 
estacionárias de produção (UEP), ao aumento da produção de 

gás natural em áreas mais afastadas da costa e à alta demanda 
energética em algumas unidades com grande parcela de injeção 
do gás. 
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A previsão da produção líquida de gás 

natural apresenta um suave patamar nos primeiros 

4 anos e um aumento acelerado a partir de 2026 em 

decorrência da entrada de novas UP dos recursos 

contingentes e não descobertos (RND-E). Seu 

comportamento não acompanha a produção bruta, 

durante o período, pelas características dos campos 

offshore, em que são consideradas as altas taxas de 

injeção de gás natural. A injeção é utilizada como 

uma solução para a remoção dos altos teores de CO2, 

para o aumento da recuperação do petróleo e para a 

manutenção da pressão nos reservatórios. Após ser 

removido da corrente de gás natural, o CO2 precisa 

ser reinjetado e ocorre também o carreamento de 

outros componentes durante sua separação. 

Entretanto, há um limite de injeção de gás natural 

em função da estabilidade dos reservatórios e do 

regime ótimo de recuperação de líquidos (EPE, 

2019a; ANP, 2020c).  

Neste contexto, diferentes tecnologias de 

aproveitamento para o excedente de gás natural 

podem ser avaliadas, além do escoamento do gás 

natural até uma UPGN na costa, como as tecnologias 

embarcadas de aproveitamento de gás natural.  

A partir de 2026, espera-se um aumento na 

produção líquida de gás natural através da entrada 

de novos projetos, com destaque para as bacias de 

Campos, SEAL e Solimões, além do início da 

produção do volume excedente da Cessão Onerosa. 

O Box 5-1 apresenta uma análise de 

sensibilidade para o aumento da produção líquida de 

gás natural sob a expectativa otimista trazida pela 

Nova Lei do Gás, aprovada em 08 de abril de 2021. 

O Gráfico 5 - 5 apresenta as previsões da 

produção bruta de gás natural desagregadas em pré-

sal, pós-sal e extra pré-sal. A partir de 2023 ocorre 

um crescimento mais acelerado da produção, 

influenciado principalmente pela contribuição do 

pré-sal, permanecendo significativa ao longo de todo 

período e que representando cerca de 73% do total 

em 2031. 

 

Gráfico 5 - 5: Previsão da produção bruta de gás natural nacional para o pré -sal, pós -sal e extra p ré -sal  

 
Fonte: EPE. 
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Box 5 - 1: Análise de sensibilidade para aumento da produção líquida de gás natural no 
horizonte do PDE 2031 

As previsões da produção para o decênio indicam que a disponibilização de gás natural para o mercado 
consumidor permanece abaixo do alto potencial que a produção bruta brasileira permitiria alcançar. A previsão 
da produção líquida de gás natural para o ano de 2031 equivale a 49% da produção bruta, considerando-se todas 
as categorias de recursos. 

Para o pré-sal da Bacia de Santos, este número é ainda menor, representando 28% da previsão da produção bruta 
de referência. Para este ambiente, as plataformas cada vez maiores e mais complexas possuem alta demanda 
energética, o que vem provocando um aumento significativo no uso do gás como combustível (consumo interno). 
Contudo, o principal fator de abatimento da produção bruta de gás natural continua sendo a reinjeção. 

A opção das empresas concessionárias pela reinjeção total ou parcial do gás natural no reservatório é justificada 
parcialmente pelo consequente aumento na recuperação do óleo, mas também é resultado de outros fatores que 
dificultam a disponibilização do gás, como as questões sobre o seu escoamento e a necessidade de uma demanda 
firme por se tratar de um gás associado ao óleo. 

!ǎ ŘƛǎŎǳǎǎƿŜǎ ǘǊŀȊƛŘŀǎ ǇŜƭƻ tǊƻƎǊŀƳŀ άbƻǾƻ aŜǊŎŀŘƻ ŘŜ Dłǎέ ŎƻƴŦƛƎǳǊŀƳ ǳƳ ŎŜƴłǊƛƻ ƻǘƛƳƛǎǘŀ ŎƻƳ ǊŜƭŀœńƻ ŀƻ 
aumento do aproveitamento deste insumo. Em 2021, houve um grande avanço neste sentido com a publicação 
da Nova Lei do Gás (Lei nº 14.134, de 8 de abril de 2021) e do Decreto nº 10.712, de 02 de junho de 2021, que a 
detalha e regulamenta. O decreto também fornece orientações à ANP que possui um papel de protagonismo na 
garantia de um mercado aberto, dinâmico e competitivo. Mais detalhes sobre o Novo Mercado de Gás podem ser 
encontrados no capítulo 7 deste relatório. Acredita-se que esse conjunto de medidas possa atrair importantes 
investimentos para o setor nos próximos anos.  

Nesta perspectiva, foi elaborado um cenário de aumento da disponibilidade de gás natural calcado em uma 
hipótese alta de produção líquida do hidrocarboneto. Esta hipótese considera a diminuição da parcela de 
reinjeção em algumas unidades produtivas da Bacia de Santos somada à viabilização do escoamento desta 
produção. O Gráfico 5 - 6 compara a previsão da produção de referência e a hipótese de aumento da produção 
líquida de gás natural. 

Gráfico 5 - 6: Previsão da produção líquida  de gás natural nacional para o pré -sal, pós -sal e extra 
pré -sal  
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5.3 Previsão da Produção no ambiente onshore 
Para este PDE será apresentado, conforme 

informado na introdução deste capítulo, o destaque 

para a previsão da produção no ambiente onshore. A 

produção de petróleo é sustentada ao longo do 

decênio pelas bacias: Potiguar, Recôncavo, Solimões 

e Sergipe, representando 88% da produção prevista 

no ambiente onshore (Gráfico 5 - 7). 

A previsão da produção de petróleo no 

ambiente onshore apresenta, no final do decênio, 

cerca de 131 mil barris por dia, com declínio das 

unidades produtivas na categoria de Recursos 

Descobertos, sendo complementada com as 

unidades na categoria de Recursos Não Descobertos, 

representando, respectivamente, 48% e 52% da 

produção em 2031 (Gráfico 5 - 8). 

 

 

Gráfico 5 - 7: Participação das principais bacias na previsão da produção onshore  de petróleo  

 

Gráfico 5 - 8: Previsão da produção diária de petróleo nacional no ambiente onshore  

 
Fonte: EPE. 

 




























































































































































































































































































































































































































































































































